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APRESENTAÇÃO

O presente relatório descreve as atividades de pesquisa desenvolvidas pelas Profs. Dra.s Vera Lucia Vieira (HIST) e Maria Aparecida de Paula Rago (FEA) no segundo semestre do ano de 2008, correspondente ao período inicial de vigência da bolsa CAPES (10h).


A pesquisa vem sendo desenvolvida por uma equipe composta pelos professores acima referidos e conta com a colaboração da Prof. Dra. Angela Mendes de Almeida (UFRRJ- aposentada). Conta ainda com a participação de 05 orientandos de Iniciação Científica com bolsas remuneradas pela CAPES ou pelo CNPQ e por 03 mestrandos e 02 doutorandos do programa de pós-graduação em História. Integram ainda a equipe alunos em orientação de TCC advindos do curso de graduação em Ciências Sociais.


O desdobramento acima referido refere-se à colaboração da Prof. Dra. Angela Mendes de Almeida, coordenadora do site sobre a Violência Policial em São Paulo, cujas informações sobre o tema vêm sendo disponibilizadas desde o período de 1998 no site www.ovp-sp.org. O site integra o Centro de Estudos de História da América Latina (CEHAL), sob coordenação da Profa. Dra. Vera Lucia Vieira, que fica responsável pela integração das pesquisas. 


A incorporação da Profa. Dr. Maria Aparecida de Paula Rago, do Departamento de Economia da PUC/SP ao projeto inicial, nos possibilitou a redefinição de algumas tarefas que já vinham se delineando com o avançar dos trabalhos. 


Analisa-se a questão da violência institucional no Brasil ao longo da segunda metade do século XX, período que foi dividido em quatro grandes blocos, conforme tradicionalmente definidos pela historiografia brasileira: o fim do segundo governo Vargas até o início do período de JK, o período desenvolvimentista, a última ditadura militar e o novo regime democrático até os dias mais recentes. 


Tem-se feito também algumas incursões em outros países latino-americanos sobre a violência institucional conforme explicitadas por especialistas destes países, embora este movimento esteja ainda restrito aos contactos iniciais com alguns destes especialistas.


Com a redefinição das tarefas a professora Angela passou a gerenciar especificamente as atividades afetas ao site – o que envolve a reescrita das notícias advindas dos links de 120 jornais do estado de São Paulo (para o que conta com a ajuda de alguns dos bolsistas de IC), enquanto as duas outras professoras assumem todas as outras atividades da pesquisa em geral, inclusive a responsabilidade pela produção dos orientandos vinculados ao projeto. 

Também foi incorporada ao projeto como mestranda de intercâmbio institucional, Eugênia Cecilia G. Castañeda, com o projeto intitulado “La Violencia Institucional en períodos democráticos: Análisis comparativo entre Argentina y Brasil durante la primera mitad de la década del  `50”. A viabilização deste projeto decorre da universidade ter-lhe concedido isenção de taxas, o que lhe permitiu pleitear bolsa do CNPQ vinculada às parcerias do Mercosul. Para tanto foi necessária a produção de um projeto, o qual foi submetido e aprovado pelo colegiado do programa de Pós Graduação em História da PUC-SP.


O presente relatório está dividido em subitens que correspondem aos resultados das pesquisas desenvolvidas ao longo do ano, incluindo-se aí os resultados das orientações de Iniciação científica, cujos temas são vinculados ao projeto dos coordenadores.


Não se trata de uma finalização da pesquisa que terá continuidade, pois, conforme se observa, apenas tangenciamos um assunto de tal complexidade e que exige muito mais horas de trabalho para que se obtenha uma produção condigna do tema. Em outras palavras, a pesquisa é parte do cotidiano da vida profissional de um professor universitário e neste sentido a palavra finalização se coloca apenas para configurar a finalização das horas/contratuais que obtivemos durante este último ano para aprofundar as reflexões, ao que explicitamos nossos agradecimentos, tanto à próprias instituição universitária a que pertencemos (PUC-SP), quanto à CAPES e ao CNPQ.

RESUMO GERAL DO PROJETO
Violência institucional e autocracia de Estado: continuidades e rupturas na dinâmica brasileira na segunda metade do século XX.


A partir da análise da atuação da polícia e dos órgãos de repressão em países latino americanos, em particular no Brasil, ao longo da segunda metade do século XX, objetiva-se refletir sobre a natureza do Estado. A disponibilização de documentos que constam nos arquivos públicos em todo o país, denominados genericamente de Acervos do DOPS, assim como notícias de jornais, entrevistas e outros materiais diversos, possibilita o aprofundamento dos estudos sobre a violência institucional cujas raízes extrapolam os períodos ditatoriais em nosso país e em outros da America latina. 


A violência perpetrada pelo Estado através de seus agentes armados e através de uma enorme estrutura de vigilância montada desde os primórdios da República tem recebido atenção preferencial da historiografia relativamente aos períodos de ditaduras militares. No entanto, a cada momento revela-se ao historiador um rico arsenal de documentos sobre a atuação dos órgãos que compõe a estrutura denominada de segurança pública ou segurança nacional, explicitada por seus agentes - polícias civis e militares - a serviço do Estado e no cumprimento de suas funções ao longo do século XX, portanto em continuidade também nos períodos não ditatoriais.


São analisados os quatro grandes períodos do último quartel do século XX conforme identificados tradicionalmente pela historiografia brasileira: o fim do segundo governo Vargas até o início do período de JK, o período desenvolvimentista, a última ditadura militar e o novo regime democrático até os dias mais recentes. 


Tem-se feito também incursões em outros países latino-americanos embora este movimento esteja ainda restrito aos contactos iniciais com especialistas voltados para o estudo do tema, pois este também é escasso na perspectiva que nos interessa.


A identificação desta face inerente ao Estado brasileiro nos remete à confluência com os estudos que concluem sobre a natureza autocrática deste estado. 


O projeto vem sendo desenvolvido por uma equipe que, desde o início em 2003 tem contado com alunos de IC, mestrandos e doutorandos, alguns dos quais já concluíram seus trabalhos 


Em 2005 integrou-se um banco de dados sobre a violência institucional praticada no Estado em São Paulo, composto por informações recolhidas em cerca de 120 jornais de todo Estado, publicamente disponível no site www.ovp-sp.org, o que trouxe consigo a incorporação ao Projeto da Prof. Dra. Ângela Mendes de Almeida, da UFRRJ.


A meta é proceder à análise da imanência nos moldes propostos por Luckács na particularidade chasinina, ou seja, repor o traçado determinativo das categorias básicas ao modo como emergem das informações sobre os atos praticados, o que implica a tradução da malha lógica do tema que evidencia a forma particular de ser do Estado. Manifestação de Estado do qual se questiona a prática da democracia se a consideramos afeta ao preceito de que o Estado é a esfera em que efetivamente se encontra garantida a natureza livre do homem.
Palavras chaves: violência institucional; Brasil segunda metade do século XX; autocracia; conservadorismo; atrofia do capital.
A Violência Institucional: um tema em debate


O tema da violência, sob as mais variadas formas, tornou-se um dos principais objetos de estudos de várias disciplinas na América Latina e particularmente no Brasil. Entidades de direitos humanos e especialistas debruçam-se sobre suas variadas formas: violência doméstica, violência da criminalidade, violência dos organismos policiais, violência no sistema penitenciário, violência no campo, etc. – evidenciando-se que essas violências têm raízes, causas e dinâmicas de natureza diferente. As características diferentes dessas violências podem-se ver, por exemplo, em “As múltiplas faces da violência no Brasil”.

É claro que a situação social exacerba mesmo as violências de cunho privado, como a violência doméstica - de maridos contra esposas, de pais contra filhos - que sempre existiram, mas que, em virtude da tensão existente na sociedade, da precariedade das vidas nas condições do mundo neoliberal, com a formação do desemprego estrutural, tornam-se mais concretas e atuantes.
 


Quanto à violência que se exerce na esfera pública, seu exacerbamento tem que ser diretamente vinculado ao quadro da evolução recente do sistema capitalista, em sua fase de globalização que, com suas políticas neoliberais implementadas a partir da década de 80, começa já a mostrar seus resultados nefastos e duradouros, tanto no Brasil como na América Latina e no mundo todo.

A terceira revolução industrial e a introdução da microeletrônica no processo de produção de mercadorias têm levado a uma verdadeira devastação no mercado de trabalho internacional. Bilhões de pessoas em todo o mundo tornaram-se dispensáveis ao processo produtivo, e a tendência é que o desemprego aumente ainda mais nas próximas décadas.
 Este é um processo irreversível que está mudando o panorama do mundo e atinge não apenas pessoas mas também países, aprofundando a diferença internacional entre países ricos e pobres e promovendo exclusão em continentes inteiros, como a África, por exemplo. Com isto, levas de marginalizados arriscam-se todos os dias nas fronteiras da Europa e da América do Norte, para tentar entrar no “paraíso” do capitalismo do Primeiro Mundo. E de modo geral, em todas as grandes cidades do mundo mais pessoas empobrecem e vêm engrossar o bloco dos sem moradia e sem trabalho, das pessoas com empregos precários informais e às vezes considerados ilegais, e por isso sujeitos à repressão policial.

Paralelamente, no quadro no neoliberalismo, observamos a diminuição do gasto público em políticas sociais abrangentes e universais. Ao contrário, são propostas e implementadas as chamadas “políticas focalizadas”, projetos que só atingem as comunidades mais miseráveis ou pedaços dela, aparecendo como uma vitrine da boa índole dos governos, o brasileiro, inclusive. No Brasil como em muitos outros lugares, o Estado Social vem diminuindo, porém cresce, como complemento de toda essa política, o Estado Penal.
 Para os marginalizados e excluídos que não se mantém na estrita ordem, o Estado reserva a construção de cada vez mais prisões e a implementação de penas cada vez mais rígidas para os crimes contra o patrimônio dos ricos. 

Tanto o aumento da criminalidade e da violência nela contida, como a resposta do Estado Penal são o contraponto dessa situação criada pela globalização.
 Há cada vez menos emprego no mundo e cada vez mais gente marginalizada. Há cada vez menos dinheiro para o Estado investir em políticas que reduziriam as desigualdades sociais, e cada vez mais dinheiro para construir prisões ou aumentar os efetivos policiais. 

A violência que se exerce na esfera pública – a da criminalidade e a do aparelho repressivo do Estado – está, portanto inserida neste contexto. No entanto, se no Brasil ela tem aparecido como subitamente explosiva, há todo um substrato histórico, assentado sobre a estrutura de classes sociais presente na formação do Brasil, que já indicava a possibilidade dessa explosividade. Ela apenas ganhou, sob os efeitos desagregadores das políticas neoliberais, atualidade. 


De uma maneira geral a violência sempre esteve presente nas relações entre as classes sociais, porém de forma não institucionalizada. Aplicada informalmente pelos poderosos através de seus prepostos – os capitães do mato, os capangas, etc – ela não necessitava de leis e da formalidade institucional: os de cima sabiam que podiam aplicá-la e os de baixo acreditavam que cabia a eles sofrerem-na. Era a desigualdade social interiorizada nos sentimentos das pessoas.  

Mesmo porque, o que é a lei? o que é a justiça?  Um dos grandes clássicos brasileiros, Vitor Nunes Leal,
 problematizou esta questão. Em geral a lei é para ser aplicada aos “outros”, aos que não são da “sua” família, ou das famílias da “sua” facção. No tempo da Primeira República dizia-se abertamente: "aos amigos se faz justiça, aos inimigos se aplica a lei". Essa frase, aparentemente paradoxal, era uma senha para as elites. Mas o paradoxo pode ser muito bem explicado: a lei, que é dura, só valia para os inimigos, para as famílias e facções rivais, e, sobretudo para os pobres, considerados "sem família". Portanto não era para ser cumprida por todos, que, óbvio, não eram iguais. Daí o gosto reforçado no Brasil por toda sorte de casuísmos, por leis elásticas e adaptáveis.  Já a justiça é magnânima. Ela não é cega, "sabe com quem está falando",
 mesmo vendada enxerga muito bem quem são os "amigos" do poder, quem são os outros, inclusive a massa de anônimos. Por isso a justiça é condescendente com os crimes que são frutos de paixão ou ódio vindos do fundo do coração e considera que o transtorno pelo mal feito - a prisão e o julgamento - já são suficiente castigo para alguém com "bons antecedentes” e “endereço fixo. O importante é que o sentimento que vem do coração está inserido na mentalidade que consagra a desigualdade, que separa hierarquicamente as pessoas da nação.
 


A desigualdade social nos remete para o berço da nação, à colonização portuguesa do Brasil, baseada na empresa agro-exportadora, trabalhada por escravos. A escravidão é a matriz de nossa nacionalidade e deixou marcas indeléveis na mentalidade da sociedade.  A grande propriedade agrária, trabalhada pela mão-de-obra escrava, veio a condicionar não apenas o sentido da evolução histórica do Brasil, estruturando a economia e suas classes sociais,
 como também cristalizar uma radical diferença entre os homens: os livres e os escravos. Assim sendo, essa diferença, transmutou-se para as formas mais “modernas”, ou seja, a desigualdade entre ricos e pobres, entre “incluídos” e “excluídos”. Acontecimentos fundamentais na história, como Independência, abolição da escravatura e a República não alteraram radicalmente tal situação
. Hoje, na era da globalização, separando os “incluídos” dos excluídos, marginalizados, "inabsorvíveis" e "inempregáveis". 

No alvorecer das revoluções burguesas na Europa e da Guerra de Independência americana, a igualdade e a liberdade apregoadas tinham por trás uma ficção de efeitos duradouros: a idéia de que o indivíduo nasce só e igual aos outros, e a de que a submissão a um poder político só se dá depois, através de um contrato social. E esse contrato social é realizado entre indivíduos iguais e independentes.
 O poder devia organizar-se entre indivíduos iguais perante a lei, e não mais em relação às pessoas no topo de facções hierarquizadas.
 É claro que se tratou sempre de uma igualdade ideal entre indivíduos, pois, conforme já bem demonstrou inicialmente Marx, “El gobierno del Estado moderno no es más que una junta que administra los negocios comunes de la clase burguesa”
 Mas essa idealidade jurídica perante a lei faz com que se busque o cumprimento do preceito, pois o senso comum considera ser possível chegar à igualdade perante a lei e que as instituições jurídicas darão conta disso. Da mesma forma pela qual os homens interiorizam as relações mercantis, de mercado, considerando-as naturais, eles também interiorizam a igualdade jurídica, que torna-se assim uma força material.

Ora, no Brasil se diz que todos são iguais perante a lei, mas é lei que “não cola”. Todos sabem, os dados mostram (basta ver os índices de concentração de renda) e todos se percebem profundamente desiguais. Esse é o pano de fundo histórico em que, nas condições de aplicação das políticas neoliberais, a atual violência se tornou explosiva. Pelo lado da criminalidade, ela tem que ser entendida como produto da crise sócio-econômica que degradou profundamente o emprego. Os marginalizados e excluídos, sobretudo os mais jovens, sem empregos, sem escolas e equipamentos de lazer, são tentados a entrar na estrada da criminalidade. E ao invés da pedagogia, as classes dominantes respondem a isso com a construção de mais prisões, a invenção de regimes prisionais absurdamente desumanos, o critério de aumento das penalidades. Enquanto isso permitem que se espalhe a prática da tortura
 e das execuções sumárias. Assim como no Brasil
, o judiciário na Argentina é considerado lento e elitizado e, naquele país, Abregú considera que o estado não demonstra interesse em coibir ou impedir as violações aos direitos humanos dos pobres, aumento da violência policial
 

Por outro lado os “incluídos” não sentem absolutamente nenhuma responsabilidade por essa parte dos nacionais, esses “outros” que vegetam na criminalidade. Não se sentem responsáveis pelo bombardeio televisivo de consumismo que expõe ostentatóriamente a beleza, a moda e o conforto, todas as benesses de que gozam os ricos e a classe média, aos olhos cobiçosos dos que não têm nada. Indignam-se contra a insegurança e o perigo de assaltos que violam o seu direito de ir e vir pelas ruas, mas fecham-se em bunkers e condomínios fechados. Apóiam o respeito aos direitos humanos dos criminosos de colarinho branco, os dos grandes golpes, bem como a impunidade dos assassinos da paixão e da vida privada, desde que sejam pessoas de bem, de “bons antecedentes” e “endereço fixo”. Mas incentivam a violência dos agentes do aparato repressivo do Estado contra todo potencial executor de crimes contra o seu patrimônio.


Dessa forma, neste início de milênio o Brasil vive uma situação peculiar, na qual, desde o fim da ditadura e a aprovação da Constituição de 1988, persistem, na ação do aparato repressivo do Estado, mecanismos de tipo ditatorial, porém aplicados seletivamente. Essas contradições também aparecem em outros Estados latino-americanos onde a remoção do “entulho autoritário” sofre idas e vindas. No Brasil é como se o Estado democrático de Direito tivesse sido restabelecido apenas em algumas parcelas do território brasileiro e apenas para alguns efeitos. As instituições do Estado democrático funcionam até o limite em que a desigualdade social de classes aparece. Essa inoperância das regras do Estado democrático de Direito aparecem especialmente nas ações das polícias – incluindo aí as polícias civil, militar, os funcionários dos presídios e das FEBENs -, bem como no Poder Judiciário, onde a impunidade campeia nos casos dos criminosos de colarinho branco, dos assassinos de crimes da esfera privada que possuem “bons antecedentes” e no caso de crimes cometidos por policiais. Nestes casos todos os aspectos técnicos do arcabouço jurídico, como incoerências processuais e falta de provas, servem para anular ou postergar sentenças cuja justiça seria evidente. Quando se trata de crimes cometidos pelas classes sociais de baixo poder aquisitivo, crimes em geral contra o patrimônio dos ricos, prevalece o rigor que chega às raias do absurdo de prender, por meses, renovando as sentenças, pessoas por roubos que não chegam ao valor de R$ 50,00 reais.
 A disparidade dos julgamentos do Poder Judiciário, com raras exceções, é o principal fator que impulsiona a truculência das polícias.


Essa truculência se exerce dentro da legalidade do “Estado democrático de Direito” – através da perseguição discriminatória das populações das periferias pobres e abordagens humilhantes -, mas se exerce, sobretudo em violação estrita da lei, no caso de torturas,
 mas principalmente das execuções sumárias que se tornaram a regra. Os policiais executam sumariamente ladrões de carro, possíveis seqüestradores pegos em flagrante, enfim, os “culpados” ainda sem julgamento. Além disso, executam “inocentes”, ou seja, fazem incursões nessas comunidades e matam rapazes indiscriminadamente, desde que sejam pobres entre os 17 e os 25 anos aproximadamente. Outra forma de execução sumária disfarçada é aquela na qual policiais atuam como grupos de extermínio, fazendo essas incursões sem farda ou identificação, em geral mascarados com as chamadas “toucas ninja” e matando pessoas. Tais práticas tem sido objeto de estudos de grupos voltados para a análise de violência social e que incorporam neste meio, a análise dos extermínios. No entanto, tendem, como se observa na pesquisa citada abaixo, a considerar como execuções as ações “praticadas por esquadrões da morte, justiceiros, pistoleiros, grupos de extermínio, grupos ligados ao crime organizado ou quadrilhas de roubo”. Portanto, por considerarem que não se trata de uma política pública, já que nenhum governo assume a responsabilidade formal por isto, entendem que tal violência é resultado de ações individuais no interior da corporação e neste sentido isentam o Estado, como ele mesmo o faz. O estudo realizado por Evora, Ferreira, Tintori e Pedro, analisa comparativamente duas séries históricas - o período de 1980 a 1989 e o que vai de 1990 a 1996 -, no Brasil e constitui um banco de dados de informações extraídas de jornais sobre o eixo Rio São Paulo. Neste banco as execuções sumárias são referenciadas como “crimes de mando”, e os índices estatísticos de ações praticadas por “pistoleiros, grupos de extermínio/ esquadrões da morte, justiceiros e matadores” não distinguem as praticadas agentes do Estado das outras advindas de indivíduos tomados como pessoas físicas. Embora constate que as execuções sumárias passaram a ser chamadas de chacinas pela imprensa na passagem de 80 para 90, tal perspectiva analítica se consolida ao citar de O’Higgins (1991) o sentido de vigilantismo, isto é, ações de grupos organizados que tomam a justiça em suas próprias mãos, salientando que de forma diversa da que ocorre no Brasil, na América latina tais ações “estão associadas aos regimes militares, em que grupos paramilitares ou esquadrões da morte agiam com a conivência ou a mando do Estado para eliminar opositores do regime militar”.


Os crimes em que a presença de policiais é comprovada são posteriormente relatados como fruto de um confronto, de um “tiroteio”. Como se pode observar, nesse confronto só morrem os “bandidos”, mesmo que supostamente bem armados e em maior número que os policiais. Posteriormente eles aparecem nas estatísticas como R.S.M., ou seja, “resistência seguida de morte”. Mas nunca a cena do crime é estudada com os parâmetros da polícia científica. Ao contrário, ela é imediatamente desarranjada, seja pelos policiais executores, seja, no caso de supostos grupos de extermínio, por outros policiais que chegam logo em seguida para recolher cápsulas e provas da execução.


A violência policial é uma causa ou um efeito da violência da criminalidade? Colocada assim, sob essa forma um tanto simplista, fica difícil estudar a questão. Entre os inúmeros textos que têm abordado essa questão vemos, por exemplo, esta afirmação:

“Já é tempo de a sociedade brasileira se conscientizar de que, violência não é ação. Violência é, na verdade, reação. O ser humano não comete violência sem motivo. É verdade que algumas vezes as violências recaem sobre pessoas erradas, (pessoas inocentes que não cometeram as ações que estimularam a violência). No entanto, as ações erradas existiram e alguém as cometeu, caso contrário não haveria violência.“


Embora essa afirmação tenha o seu grão de verdade, ela se enreda em um círculo vicioso de violência. Na apreciação de um especialista, a violência veio em um crescendo que começou, segundo ele, no Rio de Janeiro dos anos 50. 


”Com o apoio de parte da população, que via na execução sumária de ladrões e assaltantes a medida adequada da pena, introduziu-se definitivamente o receio da rendição – e a reação armada – entre os jovens que derivavam para os crimes contra o patrimônio. A ameaça concreta de ser morto por ser ladrão contribuiu para a mudança no padrão de criminalidade, mudança que também se transferiu para o tráfico de drogas.”


Na verdade, se deslocarmos a questão para as responsabilidades do Estado, cujos funcionários são pagos pelo povo e existem para servir o povo, estaremos mais próximos de uma análise que valorizes as respectivas responsabilidades. É com esses parâmetros que Fábio Konder Comparato pergunta, afirmando:

“Estarão o Ministério Público e a magistratura habilitados a entender que, num Estado democrático de Direito, os crimes cometidos pelas forças policiais são sempre mais graves que os praticados pelos bandidos, pois a polícia é mantida com recursos públicos e age em nome de todos os cidadãos?”


O nexo, portanto, deve ser procurado no cumprimento da lei, na observância das regras do Estado democrático de Direito.


A questão é, portanto saber como e porque agentes do aparelho repressivo do Estado não se sentem obrigados a cumprir as regras do Estado democrático de Direito. Como e porque grande parte da opinião pública cobre esta ilegalidade. Como e porque parte considerável do Poder Judiciário sanciona esta ilegalidade. O objetivo portanto de nossa pesquisa será o de explorar todos os aspectos dessa violência policial e dos agentes do Estado, violência institucional.


O terreno em que se dá preferencialmente esta violência é o da urbe. As características da violência rural fazem com que, só raramente – caso emblemático de Eldorado de Carajás, porém não usual – os agentes da violência contra os pobres do campo, os sem terra, pertençam ao aparato repressivo do Estado. Prevalece no campo uma herança importante dos tempos da Primeira República, a jagunçada, às vezes amplamente modernizada sob a forma de corpos de segurança particulares, mas às vezes utilizando-se ainda dos métodos tradicionais de contrato de assassinos a soldo de fazendeiros. 
 


Na cidade a violência está enraizada na estrutura das classes sociais, como já mostramos acima, funcionando às vezes com a aparência de reação-ação-reação. Porém, ao destacarmos o papel dos agentes do Estado e sua atuação em face da lei escrita e formal, estamos situando o elemento fundamental da pesquisa.
A violência institucional: problemas e perspectivas historiográficas 
 
Resumo: 

O tema da violência tem sido tratado majoritariamente como expressão do que se denomina violência social, ou seja, remete a atos de contravenção ou crimes conforme configurados pela legalidade vigente no país. Este artigo traz os resultados da pesquisa que demonstra tal premissa, que evidenciou também a pouca produção sobre o tema entre os historiadores propriamente ditos. Poucos são os autores que se dedicam ao estudo da violência institucional, ou seja, o estudo sobre as ações de coerção, coação e cooptação do Estado em face à população em períodos não ditatoriais, o que pode levar a deduções sobre a inoperância destas práticas pós ditaduras no país.

Palavras Chaves: violência institucional; autocracia; historiografia, Brasil século XX.

O tratamento da temática da violência nos remete ao universo dos estudos que tratam das relações entre violência e Estado, tanto no Brasil quanto em estudos relativos a esta temática em países latino americanos. No Brasil, tais estudos podem ser tomados em dois âmbitos fundamentais: os que se referem aos períodos ditos democráticos e os que a analisam nos períodos ditatoriais ou “autoritários”. 

Nos períodos da ditadura a violência do Estado contra a população põe a nu a luta de classes e as bases de sustentação do regime que ameaça, coíbe, transgride e mata impunemente. Conforme diz o senso comum, é fácil reconhecer o inimigo e embora seja muito difícil contrapor às forças armadas a reação social, as resistências se manifestam de inúmeras formas e qualquer fragilidade do regime ditatorial viabiliza a reação permanentemente latente nos setores oprimidos, resultando em sua queda. 

No entanto, a violência contra a população, em geral pobre, excluída do acesso às condições de uma vida digna, ou marginalizada dos benefícios do Estado de Direito, se mantém nos períodos de distensão ou de democratização. Confundida com a violência que tem aumentado na mesma proporção do crescimento urbano, esta traduz a perpetuação da exclusão sócio, econômica e cultural que tem caracterizado o capitalismo.
 


As evidências das violências estampadas nos noticiários do presente
 e as comprovações documentais que as relatam no passado
 perpassando pelas diversas formas de como o Estado vêm se configurando no Brasil e em outros países latino-americanos,
 comprovam a relevância e a necessidade do aprofundamento de reflexões sobre o tema, ou seja, o sentido que possuem, a ideologia que veiculam, a gênese da forma específica que adquirem nestas sociedades e a função social que cumprem.

José Vicente Tavares dos Santos, em seu dossiê sobre as formas de violência nas sociedades latino-americanas contemporâneas, intitulado “Violências, América Latina: a disseminação de formas de violência e os estudos sobre conflitualidades”, considera que

“as violências disseminadas pelo espaço social possibilitam a construção de um objeto sociológico, mediante a ótica espaço-temporal da conflitualidade (...) que deve ser situada no contexto dos efeitos do processo de globalização da sociedade e da economia, os quais produzem transformações na estrutura e no espaço social das diversas regiões do planeta, desencadeando novos conflitos sociais e novas formas de conflitualidades”.

Seu conceito configura-se como dos mais abrangentes, já que incorpora a noção de “violência difusa”, ou seja, 

“as diferentes formas de violência presentes em cada um dos conjuntos relacionais que estruturam o social podem ser explicadas se compreendermos a violência como um ato de excesso, qualitativamente distinto, que se verifica no exercício de cada relação de poder presente nas relações sociais de produção do social. A idéia de força, ou de coerção, supõe um dano que se produz em outro indivíduo ou grupo social, seja pertencente a uma classe ou categoria social, a um gênero ou a uma etnia, a um grupo etário ou cultural. Força, coerção e dano, em relação ao outro, enquanto um ato de excesso presente nas relações de poder - tanto nas estratégias de dominação do poder soberano quanto nas redes de micropoder entre os grupos sociais - caracteriza a violência social contemporânea”.
 

Miriam Abramovay, resgatando os diferentes conceitos que o termo violência tem suscitado, considera que embora a literatura aponte para uma tendência de conceituar a violência de forma mais abrangente do que relacioná-la apenas com atos que imputam danos físicos a pessoas ou grupos de pessoas, o “referente empírico do núcleo desse conceito é a violência física e que esta concepção encontra amparo nos códigos penais e nas perspectivas profissionais – médicas e policiais, por exemplo – quanto ao fenômeno”. Embora o enfoque de seu trabalho seja o de caracterizar a situação de violência em que vivem jovens em situação de vulnerabilidade social, resgata o debate que busca conceituar as diferentes manifestações de violência, desde a física, até a moral, intelectual, individual ou coletiva.

“A intenção de ferir, ofender, deliberadamente atingir negativamente o outro seria um constituinte de violência, mas não o suficiente para sua caracterização, (...) já que situações ou formas coercitivas que gerem danos, dor, morte, particularmente quando perpetradas pelo Estado, também pode ser qualificada de violenta. ‘A violência física é que significaria efetivamente a agressão contra as pessoas, já que ameaça o que elas têm de mais precioso: a vida, a saúde, a liberdade’”.
 

Observa-se, de fato, que estudos recentes têm dado cada vez mais relevância a análises e reflexões que tratam da violência no âmbito da cidadania, ou seja, que abordam a questão da violência buscando caracterizar a situação de grupos ou indivíduos em condições do que se denomina “vulnerabilidade social” e, que, nesta condição ficam submetidos à violência e tendem a se tornar também violentos.


Denuncia-se o “monopólio público da violência legitimada (...) como ameaça ao desenvolvimento da sociedade democrática”, a que se contrapõem as evidências da fragilidade do exercício da cidadania e a necessidade de se incrementar a apropriação dos direitos humanos pela maioria da população,
 particularmente o direito e acesso à justiça e o caráter discriminatório das leis vigentes nestes países, o que aumenta a marginalidade e amplia a violência. 
Constitui-se assim um ciclo vicioso de culpabilização mútua: manutenção de altos índices de violência coibidos por aparatos policiais e governamentais que atuam com violência, de que resultam sociedades violentas.
 Analisa-se a impotência dos aparatos governamentais para coibir ou controlar a violência reconhecida nos atos caracterizados como atentados à segurança de indivíduos ou à sociedade, denominados crimes comuns e pequenos delitos cometidos por infratores, sendo comuns as referências à sua gênese nas condições de excludência econômica, social e civil.
 

    
Nestes estudos abundam as estatísticas sobre a miserabilidade e as desigualdades sociais, em termos de PIBs e a falta de acesso aos benefícios sociais. Tais dados comprovam a desigualdade socioeconômica que afeta a região e que, no Brasil atinge seus maiores índices em decorrência do denso contingente populacional e da altíssima concentração de renda, reiterando a falta de acesso ao Estado de Direito, no interior do que podemos observar que o preceito da igualdade de todos perante a lei se consolida na máxima dantoniana de que a lei garante as condições da desigualdade.
 

Embora com menor incidência, têm sido abordados também, em geral em termos de denúncia, os atos praticados quotidianamente pelo Estado, inclusive a manutenção de práticas de tortura, cometidas em espaços institucionais pelo aparato policial e infelizmente aceitas pela sociedade em geral e banalizadas pelos noticiários. Não fosse a ação de algumas e poucas entidades a denunciarem tais arbitrariedades, esta impunidade passaria incólume.
 

Também aqui se observa que, para alguns autores, a prática de obter confissões mediante tortura e a impunidade dos torturadores decorre de fatores vinculados ao próprio aparato coercitivo, ou seja, ao aparato prisional, policial e o judiciário, associando tais práticas à incapacidade do novo Estado democrático de erradicar os maus-tratos impostos a prisioneiros comuns.
 

Alguns, preocupados com a defesa do Estado “democrático”, tendem a considerar que há diminuição da gravidade e do escopo da tortura com a diminuição da “oposição política armada”,
 ou seja, acabam por reputar à luta armada contra a ditadura, parcelas da responsabilidade pela utilização das torturas como interrogatório. 

É possível ter acesso, portanto, a análises sobre as evidências do distanciamento entre a lei e a prática, comprovadas pelos abusos dos direitos humanos cometidos pelas autoridades constituídas, que praticam publicamente crimes horrendos,
 relatados frequentemente pela mídia e pelos meios de comunicação, embora poucas referências se encontrem relativas à análise da impunidade das violações cometidas pelos agentes do Estado, além da constatação das dificuldades em se comprovar a autoria destes crimes.
 

Denunciam-se as desumanas condições de encarceramento em cujas celas apinham-se pessoas condenadas ou não, de diversas faixas etárias, com vivências distintas em termos de contravenções e por onde circulam quase que livremente drogas e os mais variados tipos de entorpecentes. Aí falta assistência médica e de saúde, falta vigilância sobre o quotidiano da vida destas pessoas, em princípio sob a guarda do Estado, ficando estes submetidas à violência sexual e abusos de toda ordem. 

Os constantes motins e rebeliões são a prova mais cabal de que, mesmo encarcerados em condições degradantes onde se misturam presos por delitos comuns com assassinos contumazes e traficantes reconhecidos, estas pessoas preferem se expor à morte no confronto desigual com policiais armados, com o intuito de chamar a atenção da sociedade para sua condição insustentável. 

A reação das forças policiais a esses protestos tem-se traduzido, em vários países da região, em massacres cometidos em nome da restauração da “ordem”. Assim como no Brasil, conforme Rodley, “a prisão na América Latina é o espaço da desordem que vem à tona por breves períodos de tempo como conseqüência das revoltas nas prisões”.
 

Os estudos com os quais estamos dialogando tendem a buscar a gênese deste estado de violência em dois fundamentos básicos: a fragilidade das instituições democráticas, em particular do sistema judiciário e o não exercício de práticas cidadãs, propondo, a partir daí, reformas que diminuam a corrupção e aumentem a segurança, assim como desenvolvam ações para ampliar a consciência social sobre os direitos humanos e o Estado de direito, dentre a quais a educação cidadã ganha relevância.

Reputam estes autores que os sistemas judiciários, além de sua inoperância, mantêm uma estrutura e um funcionamento nos termos fixados pelos períodos ditatoriais.
 No caso do Brasil, 

“a estrutura material das polícias civil e militar e o recrutamento, a seleção e a formação dos efetivos em conjunto tem um direcionamento anti-popular porque mantêm-se praticamente intocada tal como foi concebida pelos ideólogos da Ditadura Militar. Lembremos que as forças policiais dos estados, depois do golpe de 1964, foram colocadas sob tutela do Estado Maior das Forças Armadas. Elas foram definitivamente militarizadas e “nacionalizadas”, isto é, foram reorganizadas em nível nacional com base no conceito de inimigo interno do regime, consagrado na Lei de Segurança Nacional de 1969, a mesma que reintroduziu o banimento e a pena de morte para crimes políticos. Esta concepção mudou a feição do Exército, da Marinha e da Aeronáutica: não tinham mais por missão apenas a defesa da soberania nacional no caso de ataque externo, mas, no âmbito da guerra contra o comunismo, agora sua missão era identificar, perseguir, capturar e eliminar por todos os meios um suposto inimigo, materializado nos milhares de opositores da ditadura. Toda a ação dos DOI/CODI tiveram por base esse princípio organizador. Ele está presente como norma nas polícias militares nos estados da Federação, inclusive no Corpo de Bombeiros, nas Forças Armadas e na Polícia Civil. É preciso lembrar que foi durante a Ditadura Militar que se produziram grupos de extermínio de presos “comuns”, dos quais o Esquadrão da Morte e a Scuderie LeCocq se tornaram emblemas. Por isso mesmo, é preciso lembrar, ainda, que nesta reestruturação deve-se incluir a prática regular de tortura, assassinatos e “desaparecimentos” de dissidentes e opositores que lutaram pelo restabelecimento da democracia no Brasil, muitos dos quais “sumiram” em delegacias “comuns”, em aparelhos clandestinos e em manicômios. É preciso ressaltar essa evidência: a de que a Constituição Federal de 1988 manteve intocada toda essa estrutura.”

Esta permanência de mecanismos ditatoriais persiste, embora por vezes se disponha, em vários dos países que analisamos, de um corpo de leis extremamente progressista em termos de direitos humanos.

Uma parcela dos estudos aqui mencionados estabelece a relação entre a forma como se compõem os autos processuais e a tortura impingida aos aprisionados pelo Estado que continua sendo a forma mais cabal de obtenção da confissão das pessoas aprisionadas. Constatam também os altos salários dos altos escalões do poder judiciário que contrastam com as condições materiais, administrativos e técnicas das delegacias de bairros e com os valores dos rendimentos dos policiais que atuam nas ruas, corroborando com uma situação que incentiva a corrupção. Tais autores consideram imprescindível que se façam novas reformas nos sistemas judiciários, embora alertem também que a Justiça não é neutra em nenhuma sociedade, sofrendo a influência de grupos com mais condições de atuarem junto aos poderes decisórios governamentais, ajustando-se ao fim a certos interesses sociais e subordinando-se muito freqüentemente à manipulação dos políticos. 

Outros abordam esta questão pelo ângulo das evidências de que se manifesta uma cultura preconceituosa contra a população pobre, vigente tanto na polícia civil quanto na militar, associando-a à desigualdade social, à exclusão socioeconômica atávica que assola estas sociedades. 

No entanto, ainda são poucos os estudos
 que resgatam tais evidências em uma perspectiva histórica, buscando entendê-las como expressão de uma particular formação social, na qual a democracia enquanto valor universal se inviabiliza e, mesmo a democracia civil, apregoada pelos iluministas, se compõe de forma restringida. Observa-se ainda que a maior parte dos autores aqui citados são sociólogos
, antropólogos
, assistentes sociais, da área de política e que, poucos são os historiadores
 que vêm se dedicando a analisar esta questão atual na perspectiva acima citada. Pois, debruçar-se sobre questões atuais como campo de estudos historiográficos têm levado alguns historiadores a desenvolverem reflexões sobre a pertinência e validade desta perspectiva do ponto de vista teórico, considerando tratar-se de processos em curso cuja “análise corre o risco de ser rapidamente superada pelos eventos que se sucedam”, embora esta questão mereça reflexões à parte.

Almeida, analisando as arbitrariedades cometidas pela polícia situa esta perspectiva histórica, particularmente ao falar da prática de torturas e das injustiças judiciárias (pois preso rico não é torturado), bem como a abordagens humilhantes e chantageadoras, que facilmente se transformam em execuções sumárias, como frutos, de um lado, da transposição de um histórico preconceito de classe, que se transmuta, dos escravos para os pobres (a classe de baixo). 

A visão de mundo que governa as relações entre ricos e pobres não pode integrar nem a idéia de igualdade, nem muito menos a de fraternidade dentro da nação. Os pobres, sobretudo os que ‘não se comportam bem’ no seu lugar de excluídos na ordem, não são irmãos, não são nacionais, são quase que uma outra ‘etnia’, um ‘outro’ a atravancar o ‘melhor do Brasil que são os brasileiros’, ‘o Brasil do futuro’. Tortura e morte é o que merecem.
 Como diz mais adiante neste seu artigo sobre a mobilização de funcionários de uma instituição de encarceramento de crianças, jovens e adolescentes delinqüentes de São Paulo.

“Como os defensores de direitos humanos bem sabem, há muita gente, entre jornalistas, políticos, militantes e mesmo autoridades governamentais ou judiciárias, que encaram a tolerância com o flagelo da tortura, como “um problema cultural brasileiro”, difícil de erradicar. (...) Ora, sabemos bem que não é isso. (...) O que uma parte considerável da opinião pública brasileira não tolera é o crime dos pobres contra o patrimônio dos ricos. Nestes casos a tortura é, ou ignorada como um “não-acontecimento”, ou tolerada, quando não incentivada abertamente. E ela só é empregada contra os infratores pobres”.

Nesta ótica os pobres são, em princípio, os perigosos e por isso deve-se exercer sobre eles permanente vigilância e controle, colocando-se a salvo os que detêm posses.
 Caracteriza-se assim, segundo estes estudos, um tratamento discriminatório e desigual por parte da polícia e do sistema judiciário que vêem a regra da lei como um obstáculo, em vez de uma garantia efetiva, ao controle social; eles acreditam que o seu papel é proteger a sociedade dos “elementos marginais” por qualquer meio disponível. Conforme Chevigny "a polícia e outras instituições do sistema da justiça criminal tendem a agir como “guardas de fronteiras”, protegendo as elites dos pobres”.
 

A polícia torna-se uma ameaça à população, pois qualquer pessoa é suspeita a partir, muitas vezes, de sua aparência física. As “abordagens”
 nos bairros mais afastados são freqüentes e a qualquer movimento que se considere suspeito, atira-se para matar. São comuns as notícias e os depoimentos de familiares relatando assassinatos deste tipo cometidos por policiais civis e militares.  

Ainda segundo Chevigny, em alguns países, a polícia tem também poderes especiais, que servem para enfatizar sua independência das leis que governam o resto do sistema penal. Na Argentina, por exemplo, até poucos anos atrás, a polícia federal podia deter uma pessoa por até trinta dias por vadiagem, bebedeira, ou mesmo travestismo. Ao que podemos acrescentar o fato de que, no Brasil o prisioneiro não pode expressar-se publicamente, sendo-lhe cerceado o direito de livre expressão, sob a alegação de que seus relatos sensibilizavam a opinião pública quando expõem sua situação. 

No Brasil, depois da promulgação da constituição de 1988 muitos crimes cometidos por policiais militares são ainda julgados pela Justiça Militar. Estas cortes, constituídas de oficiais militares e fundamentadas por investigações criminais imprecisas, freqüentemente sancionam o uso excessivo da força, inclusive o uso desnecessário de força letal, mantendo-se como enclaves
 autoritários em regimes pós ditaduras.

Tais evidências nos remetem à constatação do quanto as sociedades latino-americanas
 tendem a se apresentar como democracias liberais, mas a igualdade de todos perante a lei é regularmente contestada pela distribuição desigual de poder.
 Resulta daí que, para a maior parte da população, a lei é ameaçadora e um instrumento de opressão. 

Em que pesem algumas exceções, tais abordagens têm dois pressupostos fundamentes que se evidenciam particularmente nas observações dos autores sobre as soluções possíveis: a de que estes fatos expressam a fragilidade das instituições democráticas ainda em construção e que, portanto, as soluções passam por alterar, no interior da mesma ordem vigente, as políticas que vêm sendo gestadas.
 

Neste sentido, é possível constatar como tais análises tendem a ficar circunscritas ao universo das políticas e denotam o ardil do politicismo conforme o diria José Chasin. Pois, segundo ele, “politizar é tomar e compreender a totalidade do real exclusivamente pela sua dimensão política e, ao limite mais pobre, apenas do seu lado político-institucional”.
 Expulsa a economia da política ou, no mínimo, torna o processo econômico meramente paralelo ou derivado do andamento político, sem nunca considerá-los em seus contínuos e indissolúveis entrelaçamentos reais, e jamais admitindo o caráter ontologicamente fundante e matrizador do econômico em relação ao político. 

Politicismo que se evidencia nas análises, mas que traduz, a nosso ver, uma condição inerente à especificidade de nossa formação social. Pois, a governabilidade burguesa, reduzida em sua possibilidade de atuar com autonomia e de cumprir sua função de classe nesta particular forma de regime liberal quanto ao atendimento às demandas sociais (imprescindíveis ao próprio desenvolvimento do capitalismo, sob pena de rompimento da sua própria lógica), reduz sua ação à dimensão do político, enquanto a ordem econômica gerencia a subordinação. 

As políticas públicas, fundadas na lógica da “integração” da América Latina aos países hegemônicos, significam a permanência dos vínculos sociais, políticos, econômicos, científicos, culturais, diplomáticos e militares na condição de subordinação. Nesta lógica, o Estado – que, classicamente, aparenta ser distinto das forças sociais que o engendram – gesta políticas que não só não atendem às necessidades sociais, mas se contrapõem a elas, atingindo, por vezes, até mesmo os segmentos da burguesia que lhe dão sustentáculo.
 

Aos enclaves autoritários de toda ordem que se perpetuam, tanto institucionais
 quanto no ideário da população, soma-se a incapacidade das políticas em atender às necessidades sociais em tempos de “democracia”.
 Além disso, o não reconhecimento da realidade autoritária do Estado autocrático resulta em que estas inoperâncias passem a ser discutidas enquanto políticas ineficientes, reputando-se à política a determinação do desenvolvimento social.  Observa-se, assim, a autonomização do político e sua conseqüente hiperacentuação, embora, de fato, isto expresse “seu esvaziamento numa entidade abstrata, a perda de sua concretude e decorrentemente de sua potência e eficácia”.

Analisar a violência institucionalizada a partir das ações do aparato policial como expressão de um Estado autocrático, nos remete também ao outro lado da questão, isto é, à necessidade de considerar que as ações consideradas contraventoras também expressam tal ordenamento social, raciocínio que se estende aos movimentos e às lutas sociais.  

Embora não seja objeto de nosso estudo imediato a análise destes movimentos e lutas na contemporaneidade, uma rápida busca na historiografia que trata do tema nos indica que a mesma tônica pode ser referida aos estudos relativos às lutas sociais ideologicamente configuradas. Tais movimentos ou lutas sociais explicitam suas demandas de forma organizada, através de partidos e organizações diversas e já se configuram enquanto tradições em toda a América Latina, emergindo, submergindo e recrudescendo conforme as circunstâncias e especificidades históricas.
 Estas lutas e organizações, assim como suas ações, embora sendo objeto de estudos de inúmeros historiadores quando se trata de situá-las enquanto resgate no passado, mantêm-se ainda tangenciais no escopo historiográfico em suas manifestações no presente

Apesar da significativa produção historiográfica sobre o período que antecede a década de 80, ela atesta, particularmente no Brasil, que este não tem sido considerado um tema nobre, merecedor de reflexões mais aprofundadas. Tal situação não se observa, por exemplo, no caso da Argentina em que as reações sociais à crise que afetou aquele país na década de 90, geraram inúmeras reflexões de especialistas de várias áreas, particularmente historiadores.
 

Por outro lado, a abordagem que se evidencia em sua ampla divulgação na imprensa expressa em si o antagonismo de classe inerente às circunstâncias que também fazem emergir esses movimentos e lutas no cenário regional, nacional ou local. Demonizados nas ditaduras que chegam a elevá-los como fatores determinantes dos golpes militares e objeto de suas doutrinas de segurança nacional, nos períodos de distensão social mantém a aura de ameaçadores da ordem, mesmo nos casos em que suas demandas sejam apenas por reformas necessárias à viabilização do próprio capitalismo. 

Do que podemos deduzir do que até aqui foi exposto, que são vários os indicadores de que estes movimentos e lutas, assim como os atos registrados como crimes comuns são expressões de demandas sociais que, não sendo reconhecidas pelo Estado como tais, sofrem ações repressivas e arbitrárias, tanto em períodos de ditaduras, quanto nas épocas de distensão. E que, ambas as dimensões desta violência expressam o caráter autocrático do Estado.

Cabe, a partir desta hipótese, o questionamento que também não é novo na historiografia: sobre a viabilidade da institucionalização da democracia, mesmo nos moldes da preconizada pelas burguesias liberais, a partir dos fins do século XVIII.

Chasin, analisando estas circunstâncias no caso brasileiro, comprova de que forma passa-se, ao longo da história deste país, da forma de dominação autoritária para as ditaduras, o que foi recuperado por Ivan Cotrin em artigo em que analisa a lógica que funda a teoria da dependência.


Neste contexto e diferentemente do processo de ascensão da burguesia européia e ordenamento do seu correspondente aparato estatal, a burguesia nacional mostra-se incapaz de promover sua revolução, pois isso demandaria unificar-se internamente e apoiar-se na forças sociais que exclui. Nesta condição, esta classe, no limiar das necessidades de promover reformas impostas pelo próprio desenvolvimento do capitalismo, mantém os enclaves autoritários vigentes nos períodos de ditaduras bonapartistas, consolidando a autocracia. Longe ficamos do preceito que as leis são a exteriorização das vontades dos indivíduos como um corpo único, isto é, cidadãos fazendo as leis e se reconhecendo nelas. As leis coagem arbitrariamente os indivíduos, porque impostas de cima para baixo e apenas vigindo conforme a lógica da dominação que expressa uma categoria social cuja potência auto-reprodutiva do capital é extremamente restringida, uma burguesia que é incapaz de exercer sua hegemonia e, com isso, incorporar e representar efetivamente os interesses das demais categorias sociais numa dinâmica própria.

Inverte-se, portanto, o sentido da violência nos moldes do que apontava Marx no século XIX, ao analisar a emergência do Estado prussiano e a contraposição entre o corpo de leis que era erigido e as atividades costumeiras do povo comum para garantir sua sobrevivência. Deste confronto resulta em que Estado coloca na ilegalidade o que é tido como direito comum, resultando em que: quem faz o bandido é o Estado. E quanto ao seu aparato institucional, reflete o mesmo autor, “El gobierno del Estado moderno no es más que una junta que administra los negocios comunes de la clase burguesa”.

Nas diversas especificidades latino-americanas, apenas recentemente e porque impulsionadas pela lógica do capital internacional, a burguesia passou a reconhecer que a absurda exclusão socioeconômica e cultural a que se chegara, era impeditiva da instauração de qualquer democracia, mesmo nos termos assumidos pelos liberais do século XIX. Neste sentido, este elemento da contradição entre os ideais do liberalismo e a sociedade dividida em classes – já percebida por Stuart Mill no início do século XIX - só muito recentemente tem sido reconhecida como uma necessidade imperiosa, embora sem que sejam adotados, de forma concreta, os mecanismos para tanto. Na época, Stuart Mill propunha que as bárbaras condições de exploração haviam se tornado impeditivas da realização da democracia, o que poderia ser eliminado, não apenas pelo processo político democrático, como outros afirmavam, mas pelo desenvolvimento de institutos de integração social como a educação. Com exceção do México e do Chile que, no século XIX a assumiram circunscritas às suas condições específicas, apenas recentemente e totalmente subordinadas à lógica do mercado, além de desvinculada de outras medidas que visem reduzir a desigualdade social, se discute a questão educacional como “o” fator que reverterá esta situação.
 

Nestas circunstâncias, à contradição entre a democracia apregoada pelos iluministas do século XVIII e o liberalismo adotado no século XIX
 europeu acrescem-se, para os países latino-americanos, os problemas da subordinação e da dependência que se acentuaram como enclaves na conformação dos Estados nacionais e seus desdobramentos ao longo do século XX, adentrando o XXI.

O permanente aborto das radicalizações, mesmo burguesas, que poderiam romper com o conservadorismo e liberar as forças produtivas capazes de gestar uma nova ordem, interrompe a concretização de uma processualidade que adquire tons semelhantes na região. Nesta lógica, em nossa historicidade, as leis continuam a ser estabelecidas pelo alto, mediante os acordos definidos em consensos pós-ditaduras
 que têm como preceito básico, não o atendimento às demandas sociais, mas pelo contrário, a rearticulação do bloco do poder de forma a apaziguar, cooptar e anular as demandas sociais latentes que advinham fortalecidas pelas então recentes mobilizações contra as ditaduras (apesar dos desfalques em suas lideranças cometidos pelas repressões).
 

Não há em nossa formação o exercício da crítica iluminista, isto é, o que incide sobre o objeto criticado, não de forma aleatória, mas fincada em suas raízes sociais no bojo de guerras civis e revoluções e contestações às verdades dogmáticas, fossem estas religiosas ou políticas.

Os processos de distensão
 que re-inserem a autocracia respaldada na institucionalidade constitucional, após os períodos ditatoriais bonapartistas, ocorrem com muita semelhança entre os países latino-americanos submetidos a ditaduras ou autoritarismos. Nestes as lideranças no novo poder concordam em manter preceitos autoritários em nome da segurança nacional, da manutenção da ordem, dos compromissos internacionais assumidos (pagamento das dívidas nos mesmos moldes preconizados). 

Tais preceitos constitucionais garantiram impunidade aos torturadores permitindo-lhes se manterem em postos e cargos públicos da polícia civil, entre outros.
 Cooptadas as lideranças dos movimentos sociais que passam a integrar os colégios eleitorais, estes corroboram com as candidaturas únicas a serem referendas.  São as “concertaciones chilenas”, o “colégio eleitoral brasileiro”, o “acordo para a modernização mexicana”.

Não se trata apenas de uma composição, mas da permanente recomposição que se evidencia ao longo da historicidade,
 de formações que se caracterizam, conforme Chasin, pela via hiper-tardia que gesta o capital atrófico, no qual a burguesia, por sua incompletude de classes, se mostra incapaz de liderar as reformas necessárias ao desenvolvimento do próprio capitalismo fazendo alianças com as classes sociais excluídas que lhe garantiriam a força suficiente para atingir a radicalidade necessária à consolidação da democracia, no nível atingido pelas sociedades desenvolvidas.

Caracteriza-se assim um Estado em que as decisões políticas, sejam de ordem social, econômica ou cultural, não conseguem atender às demandas sociais, reordenando permanentemente as mesmas forças dominantes no bloco do poder, mantendo os enclaves autoritários que caracterizam o “cesarismo militar”.
 Não ocorre o rompimento com a institucionalidade autoritária, onde o acesso ao Estado de direito fica restrito ao voto, em que os guardiões da constituição legalmente constituídos se locupletam na defesa de interesses individuais em detrimento do interesse público e, nestas circunstâncias não se gestam as forças sociais capazes de conduzir as ações para a radicalidade. 

Neste sentido, não se trata apenas de uma perspectiva autoritária que –, conforme bem o aponta Maciel ao analisar tais permanências no período pós-ditadura brasileira –, limita as pressões dentro da ordem e exclui ou pacifica as pressões contra a ordem. O que, ainda segundo ele, “ocorreu tanto na esfera de representação direta de suas diversas frações no interior da sociedade política, quanto na esfera de representação burocrática, com o deslocamento dos militares da função cesarista de direção política do Estado e do bloco no poder para a função de tutela, permitindo a composição pelo alto.”
 Trata-se sim, de garantir a institucionalidade autoritária que caracteriza estas formações sociais.

Enquanto o capital “concluso pode contemplar, em sua autonomia estrutural, amplas parcelas das categorias subalternas, elevando-as no plano das condições materiais de vida; nas formas do capital inconcluso, as formações típicas da via colonial de objetivação capitalista, em face de seu retardo histórico, antepõem de modo excludente, permanentemente, evolver nacional e progresso social. É graças a esta determinação histórica, a sua incompletude de classe, que se constitui o capital atrófico e subordinado, com suas características egoísticas e exclusivistas”.

Esta composição pelo alto que, em face da mobilização das classes excluídas considera uma grande concessão a abertura à representação eleitoral, não transita da ditadura para a democracia, mas sim das ditaduras para as autocracias.

O intrincado universo dos sistemas de segurança nacional a partir da segunda metade do século XX no Brasil

O tema da violência possui várias inflexões, mesmo na especificidade a que se refere a presente pesquisa, isto é, a violência institucional praticada por agentes do Estado, lotados em órgãos públicos que compõem os sistemas de segurança, mas que se destacam por sua função repressora nas diferentes instâncias da federação brasileira. Refiro-me tanto às redes de segurança voltadas para a repressão política, quanto os que se denomina repressão aos crimes e contravenções e que integram o campo da criminologia.

A história destes sistemas no Brasil demonstra que estes remontam ao início da República
, conforme já analisado por vários analistas que têm se dedicado a destrinchar a complexa rede que se estende a todos os rincões do país e cujas ações revelam as mais variadas funções de vigilância, cerceamento e repressão, e que parecem não se alterar, em que pesem as diferenças dos preceitos constitucionais e suas inumeráveis regulamentações vigentes nos períodos analisados
.

A hipótese de que tais ações, levadas a cabo por agentes do Estado, tanto militares quanto civis, não são resultado de iniciativas individuais, mas sim que se trata de um complexo integrado por idéias, padrões de comportamento, relações inter-humanas com respaldo de equipamentos materiais e que expressam uma dada forma de ser do Estado, se respalda nas evidências inerentes às informações contidas no imenso acervo documental existente tanto em arquivos públicos reconhecidos como históricos, como nos arquivos de delegacias, nos fóruns da justiça e em inúmeros outros órgãos que guardam a memória das ações dos Departamentos de Segurança Pública no país. 

Tal lógica justifica a continuidade no padrão das ações destes órgãos em vários períodos da história, desde os primórdios da República, reconfigurando as funções sociais que cumprem tais sistemas. Assim, de responsáveis pela segurança da nação, tais órgãos se transformam em sistemas de repressão, cumprindo a função social de coagir, cooptar e proceder à coerção utilizando-se para tanto das mais variadas estratégias na manutenção da autocracia burguesa
.


Chama a atenção quando se adentra a documentação constante nos arquivos desta rede, as notícias de jornais, a legislação, assim como os relatórios de instituições internacionais e nacionais voltadas para a defesa dos direitos humanos, é a gradual complexidade em termos institucionais, atribuições e competências, que este sistema vai ganhando ao longo do século XX. 


Tais evidências já vêm sendo apontadas pela produção acadêmica e congêneres, embora ainda pouco pelos historiadores, particularmente no concernente aos períodos não ditatoriais
. Assim, em um primeiro momento, observa-se que a ênfase dos estudos recaía na análise da repressão e das arbitrariedades do Estado nos períodos ditatoriais, quando a função de segurança nacional incorpora a da repressão política. Mais recentemente vêm se destacando a emergência de uma produção intelectual voltada para analisar a continuidade da institucionalização destes órgãos e de suas práticas repressivas em períodos não ditatoriais, isto é, denuncia-se a permanência de investidas do Estado que confrontam a vigência dos direitos humanos e a ordem constitucional
. 


O preceito identificado é o de que a segurança nacional significa estar vigilante e atacar preventivamente, não apenas iniciativas que se configuram, para a ordem vigente, como inimigos externos, mas também aqueles que são indicados como inimigos internos o que abrange uma enorme gama de pessoas e situações.


 Para o período Vargas, observa-se a ênfase nos estudos, não sobre o sistema repressivo em si, mas na análise da repressão que se abate sobre os trabalhadores/operários e sobre o Partido Comunista do Brasil. Assim, por exemplo, inicialmente, os autores analisam o sistema repressivo vigente no governo Vargas como uma particularidade do Estado deste período ditatorial. O fazem a partir das ações dos agentes do: Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) que controlava a máquina burocrática do Estado, supervisionando, entre outras atribuições, a ação dos interventores nos Estados; do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), criado em 1939 e voltado para o controle ideológico da Nação através da censura total aos meios de comunicação; da publicidade do governo e do controle sobre a opinião pública (DIP
), enfim a ação das polícias políticas. Os estudos sobre ações dos militares neste período e sua participação nas decisões governamentais são mais escassos, predominando os relativos à repressão física e ideológica. 


Já para os períodos da ditadura de 1964 a 1985, as análises incidem sobre a atuação do Serviço Nacional de Segurança (SNI) cuja criação foi coordenada pelo General Golbery, em 1964, no governo do primeiro ditador, o General Castelo Branco, e as teses corroboram com a perspectiva de que este período corresponde à formalização da repressão política no país. Observa-se que a maior parte dos estudos sobre o sistema de repressão, ou seja, sobre a violência institucional produzida pelo Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) e pelo Departamento de Operação de Informação - Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) têm a preocupação de demonstrar como estes concretizam a Doutrina de Segurança Nacional
 e a extensão de sua brutalidade nas décadas de 60 e 70 do século XX.


Nesta perspectiva a repressão à sociedade e as dimensões que assume enquanto política de Estado tende a ser reconhecida nos períodos ditatoriais, sendo ainda pouco trabalhadas as evidências da continuidade de tais práticas nos períodos de vigência dos direitos ditos democráticos, ou seja, na década de 1950 e nos períodos posteriores a 1980, assim como suas manifestações nos dias atuais.


Embora já existam análises que demonstrem a gradativa e continua ampliação e complexidade dos órgãos voltados para a execução da “segurança nacional” desde 1927
 e como as funções da polícia civil e dos agentes militares e entrecruzam no concernente à contenção das mobilizações sociais internas, ainda são poucas as reflexões sobre as ações dos agentes que pertencem a este sistema e sobre a continuidade de suas práticas ilegais, já que contrariam os preceitos constitucionais em voga em cada um destes períodos, no caso a década de 1950 e o pós constituição de 1988. 

  
Observa-se ainda na discussão historiográfica a ênfase nas diferenças entre os três períodos, subtendendo-se que na década de 1950, particularmente durante o governo de JK tais órgãos deixaram de existir ou de funcionar, ou se ser afeto ao governo, vinculado apenas a alguma instância militar que teria autonomia. Algo semelhante teria ocorrido após o período ditatorial, principalmente depois que o presidente Fernando Collor de Mello extinguiu o SNI em 1990, substituída no governo de Fernando Henrique Cardoso, em 1999, pela Agência Brasileira de Inteligência (ABIN)
. 


Dentre estes destacamos
, pela riqueza de fontes que recuperam, o artigo elaborado por Pierante, Cardoso e Silva
. Estes situam a política de segurança nacional no Brasil ao longo do século XX e particularmente na segunda metade do século XX à luz das transformações do Estado. Segundo eles, o Estado brasileiro passou por 4 reformas desde a república até o fim do período ditatorial na década de 80. A principal, destacam, foi a encetada pelo governo Vargas que cunhou o que denominam de estado nacionalista. Na década de 50, particularmente no período de JK, situam o distanciamento entre o poder executivo e o legislativo, com o primeiro buscando em grupos de trabalho que assessoravam o governo nas decisões para o que configurou o desenvolvimentismo. A diferença, continuam, entre a política do período JK e o da ditadura militar - já que ambos buscam promover o desenvolvimento - é o que, além do segundo acentuar sobremaneira a concentração do poder político nas mãos do executivo, observa-se que no períodos JK o desenvolvimentismo foi promovido 

“com base no capital externo e pautado, assim, na abertura do mercado nacional para o ingresso de empresas estrangeiras, principalmente no setor automobilístico (...) promovendo a criação de entidades públicas que proporcionassem o desenvolvimento industrial privado nos âmbitos regional e nacional”; enquanto no período militar, o desenvolvimentismo, conforme citam de Moura (2001), “período é verificada uma associação do Estado privatizado com o grande capital nacional e estrangeiro. Essa associação seria a fomentadora do desenvolvimento nacional, cabendo ao Estado prover a infra-estrutura necessária para a atuação do capital privado”.


Calcados em Mitchell e Simmons (2003:151), os autores consideram ainda que em 1985, no início do Governo de José Sarney, embora tenham sido iniciadas reformas em direção ao estado mínimo
, a Constituição de 1988 teria retomado a visão burocrática estatal da década de 1930, tendência que só teria sido revertida a partir de 1995, com o governo de Fernando Henrique que buscou “adaptar o conceito de Estado mínimo, no qual só deveria ser estatal o que não pudesse ser regulado pelo mercado”
. 


Sem entrar na discussão sobre a caracterização das diferenças do Estado a partir das reformas apontadas, o que se comprova também é que, exatamente do ponto de vista da estrutura que vai respaldar a ação destes órgãos e sua transformação em um sistema interligado entre os estados e o governo federal, com ramificações, a configuração deste sistema se estende a todos os rincões do país exatamente na segunda metade da década de ‘950. 


A discussão sobre a contradição entre a postura democrática preconizada pelo governo JK e esta realidade leva alguns a isentar o governo, considerando a autonomia entre os poderes e, no caso dos militares, seu funcionamento como uma espécie de quatro poder. Por outro lado, há os que enfatizam o curto período entre uma ditadura e outra e a real possibilidade de se alterar profundamente a dinâmica estatal, enquanto outros consideram que a violência é inerente à configuração autocrática que assume do Estado no Brasil e em países latino americanos.


Recuperando os dados sobre a criação destes órgãos apenas a partir do período Vargas, tem-se que em 1936 é criado o Tribunal de Segurança Nacional (TSN) que, conforme Florindo representou a institucionalização jurídica da repressão. Formado com apoio dos setores das classes dominantes que reclamavam da possível morosidade da justiça comum em punir os presos envolvidos com o levante de 1935, sobretudo das Forças Armadas, sua constituição formalizou a interferência do regime político no sistema judiciário
. 


Em 1947 foi criada uma Seção de Segurança Nacional, vinculada ao Ministério da Justiça e dos Negócios do Interior (SSN/MJNI), que funcionava como coordenador de estudos sobre a Segurança Nacional no país. De acordo com Figueiredo, 

“este serviço de inteligência do governo federal, a partir de 1956, foi identificado por cinco siglas diferentes: Serviço Federal de Informações e Contra-Informação (1956-1964) (SFICI); Serviço Nacional de Informações – SNI (1964-1990); Departamento de Inteligência - DI (1990-1992); Subsecretaria de Inteligência - SSI (1992-1999) e Agência Brasileira de Inteligência - ABIN (desde 1999)”.
 


Segundo os autores, o que explica a extensão ação do Serviço de Informações na década de 1950, é, por um lado, a insistência dos EUA na montagem de uma agência de inteligência federal sobre o crivo das Forças Armadas na lógica da polarização do mundo entre capitalistas e comunistas após a segunda guerra mundial. Por outro, o respaldo do decreto-lei n° 9.070, de março de 1946, que coibia a livre organização e associação, justificada pelo perigo comunista. Concomitantemente, o Ascenso das mobilizações sociais no país em decorrência da corrosão salarial pela galopante inflação, a falta de políticas publicas para atender as demandas sociais da população assalariada, como habitação, saúde, educação, energia elétrica e saneamento básico, transporte, previdência. 


Paralelamente a estes serviços foram sendo criadas delegacias especializadas que subsidiavam de informações os serviços de inteligência e afins. A primeira repartição pública federal dedicada exclusivamente a levantar e processar informações em proveito da Presidência da República, ou seja, as Delegacias de Ordem Social foi criada três anos após à existente em São Paulo, em 1927, pelo governo de Washington Luís. Este governo instituiu ainda, para cuidar da defesa nacional, tanto interna quanto externa, o Conselho de Defesa Nacional. Dada a visibilidade que os estudos sobre o Dops de São Paulo adquiriram, os especialistas tenderam inicialmente a apontar esta instância estatal como o embrião da nacional. 


No entanto, novas evidências e reflexões de especialistas têm apontado uma complexidade e extensão muito maior do que a inicialmente indicada e que os órgãos públicos voltadas para a repressão às mobilizações sociais e a vigilância à sociedade, datam de anos anteriores. Conforme indicado por Nilo Dias de Oliveira, “embora a bibliografia aponte que a criação dessa Delegacia serviu de modelo ao sistema nacional, recentemente novas indicações surgiram sobre os primórdios da criação das polícias políticas no país, particularmente divulgadas pelo artigo de Eliana Mendonça,”
 a qual discorre sobre a existência de órgãos federais voltados apenas para a repressão política desde 1907.


Os antecedentes institucionais da polícia política a partir da Era Vargas remontavam ao início do século, conforme estudo do CPDOC
. Três órgãos se sucederam a partir de 1907, tendo sido o mais famoso deles a 4ª Delegacia Auxiliar, criada em 1922 e da qual a Delegacia Especial de Segurança Política e Social (DESPS) herdou as funções. Criada em 10 de Janeiro de 1933 pelo Decreto n° 22.332, este órgão passa a ser denominado Divisão de Polícia Política e Social (DPS) em 1944, embora só tenha sido regulamentada em 1946. A DPS ficou subordinada ao Departamento Federal de Segurança Pública (DFSP)31 que, por sua vez, era subordinado ao Ministério da Justiça. 
Portanto, a função de polícia política ficou, neste período, sob o crivo da hierarquia civil estatal, cuja direção estava nas mãos de um militar designado pelo presidente. As delegacias dariam continuidade à política de especialização dos serviços referentes à segurança pública e seguiria orientando o controle político e social após a queda de Vargas em 1945. 


Reznik e Oliveira (2008) nos trazem dados que demonstram como nos anos em que funcionou como agência federal de polícia política, a DPS, não apenas rotinizou procedimentos de investigação, como estabeleceu vínculos formais com os DOPSs e as Secretárias de Segurança estaduais, com as Seções de República, com os Serviços de Informações e com a polícia política de vários países europeus, norte-americanos e latinos americanos. Desta maneira estruturou, para viabilizar as suas funções, uma rede nacional e internacional.


A DPS construiu relações de cooperação com as unidades regionais, as Delegacias de Ordem Política e Social (DOPS), a fim de perseguir, fichar e reprimir os suspeitos de infringir a ordem imposta pelo governo. Essas alianças não só persistiram no pós-1945, como também ampliaram suas funções, atribuições e seu corpo de agentes e/ou funcionários. 


A partir de 1944, com o decreto 13.969, assinado por Getúlio Vargas, é atribuído às Delegacias de Ordem Social “organizar cadastro dos elementos que se orientem por credos e ideologias contrárias ao regime democrático, ou contrárias à ordem social vigente, inclusive com um índice para buscas de urgência”.


Nesta perspectiva, todo indivíduo que fosse considerado como “inimigo interno”, segundo os critérios fundados agora nas prédicas concernentes à Guerra Fria, não apenas continuou sendo um suspeito
, mas ainda se amplia o raio de ação da vigilância do Estado sobre indivíduos e entidades da sociedade civil.


A dificuldade no descortinamento desta estrutura a partir da década de 1950, particularmente nos anos do governo JK é que fica subtendido, pelas pesquisas realizadas até o momento, que a ação repressiva da polícia política se deu em âmbitos estaduais, isentando-se, portanto, o governo federal da responsabilidade do continuum repressivo em sua gestão. Isto apesar da política da guerra fria e da manutenção da lei de repressão aos comunistas, assim como da omissão do governo em extinguir tal estrutura. Alega-se também, na linha de isenção do governo federal, a autonomia destes órgãos, já que, sob a batuta dos militares, agiam por orientação das formas armadas, embora subordinadas ao Ministro da Justiça. 


Estudos recentes realizados em diferentes estados, que têm por objetivo analisar a ação das polícias políticas nesta década, vêm demonstrando o quanto eram integradas as ações de cada estado com a federação, compondo uma rede ampla e articulada de vigilância, coação, cooptação e coerção
. Apenas a título de exemplo, se compararmos a estrutura descortinada por SILVA
 sobre a DOPs de Pernambuco com as resultantes da pesquisa de Aquino
 sobre este órgão em São Paulo, neste período, observa-se que ambas têm a mesma configuração, funções etc.. Além das correspondências que os documentos indicam ter sido mantida entre os Estados da Federação e o nacional, sobre as pessoas perseguidas
.

Ou seja, vinculados à Secretaria de Segurança Pública em cada Estado, no interior das Delegacias Especiais, as Delegacias de Ordem Política e Social cuja origem remonta aos anos finais do século XIX no Rio de Janeiro, foram ganhando cada vez mais amplitude e status (passam de delegacia para departamento no segundo período ditatorial brasileiro). Conforme Bretas
 foi por volta de 1922 que o posto de comando desta delegacia foi dado a um oficial do exército, no decorrer do movimento tenentista e, desde então esta inserção dos militares nestas funções se mantêm. 

Assim, quando a ditadura de Vargas acentua a repressão e as perseguições a seus inimigos políticos, o sentido da competência de atuar contra o inimigo interno já está claro, ou seja, conforme Reznik competia a estas Delegacias 

‘velar pela existência política e segurança interna da República, atender por todos os meios preventivos à manutenção da ordem, garantir o livre exercício dos direitos individuais, nomeadamente a liberdade de trabalho, desenvolver a máxima vigilância contra quaisquer manifestações ou modalidades de anarquismo violento e agir com solicitude para os fins da medida de expulsão de estrangeiros perigosos’

Abstraindo-se o inimigo específico do período que eram os anarquistas os preceitos para a manutenção da ordem, a vigilância máxima contra manifestações ou organizações por demandas sociais e a competência para reprimir os considerados contraventores já estão claros. Mas está claro também o imbricamento entre as polícias civis e militares no controle da população, nas estratégias adotadas e na confluência de princípios a nortearem suas ações, ou seja, a Ideologia da Segurança Nacional que vai se consubstanciar na Doutrina de Segurança Nacional com a ditadura de 1964.
 Imbricamento já denunciado naqueles idos tempos do início do século XX
, conforme se observa do pronunciamento do então tenente coronel Bandeira de Melo em 1937 do qual Bretas ressalta suas queixas contra o fato de que “em momentos de crise política o trabalho de investigação criminal era relegado a segundo plano” 

“‘A atuação da polícia política entre nós provocou uma paralisação quase total do trabalho efetivamente investigativo e teve o efeito de relaxar a disciplina... E o trabalho político não se beneficiou com o emprego de agentes policiais, uma vez que carecem de contatos para se infiltrar nos círculos em que são tramados atentados contra os poderes públicos; dessa forma, o seu trabalho não é só inútil como duro e ariscado. Tanto quanto saiba, nenhuma conspiração nesta cidade foi descoberta até hoje por um agente oficial’”


Apesar de toda esta estrutura e ação, as corporações militares e os órgãos repressivos a ele subordinados, ao longo de todo o período que se inicia na década de 1920 culminando na segunda metade dos anos 1950 sempre se queixaram de que careciam de recursos materiais, humanos e da necessidade permanente de capacitar mais pessoas para o exercício de tais funções. Empecilhos sanados, conforme ”’Lucas Figueiredo somente após a efetiva pressão norte americana, na figura do então Secretário de Estado John Foster Dulles em 1956’, quando então o ‘Serviço Secreto (federal) saiu do papel e recebeu apoio financeiro e logístico através da CIA e do FBI”
.


A ação integrada das diferentes instâncias estaduais dos Dops no Brasil e a configuração de um sistema que atuava nacionalmente, com leis e diretrizes claras advindas do núcleo central dos governos, até a primeira década dos anos 50 e nos períodos da ditadura de 1964, é de domínio público, por assim dizer. 


Para a segunda metade da década de 1950, a movimentação da cúpula as forças armadas nas casernas através do Clube Militar e de organizações várias que se pronunciavam sobre as questões nacionais. Chama também a atenção os expurgos de militares acusados de simpatia ou conluio com idéias ou partidos de tendências comunistas. 
Ocorre com as evidências de que as conhecidas perseguições aos comunistas e aos operários
 se estendem a outras pessoas, quaisquer que fossem, desde que tivessem visibilidade pública considerada “periculosa” ao sistema
.


A responsabilização imputada ao governo de JK para com tais acontecimentos em muito se assemelha à que se manifesta sobre o governo J. Kennedy em relação à Guerra do Vietnã. Ou seja, assim como o presidente é isentado de responsabilidade sobre pela memória que se constrói sobre o tema, recaindo a culpa sobre Mac Namara, seu então secretário para tais assuntos
, também aqui, a intensa repressão que se mantém à sociedade civil é imputada aos órgãos de repressão que continuaram atuando sob a chefia dos militares.

 
Tal perspectiva encontra respaldo na historiografia que analisa a posição dos militares na sociedade e que, majoritariamente, concluem que estes atuam com autonomia em relação ao governo e em relação aos diferentes segmentos da sociedade
. 


Quanto às evidências da articulação dos militares com determinados segmentos da sociedade civil, alguns autores consideram que se trata de um acordo entre classes, já que os militares comporiam uma classe à parte
. De fato, pautando-se na análise epistemológica dos discursos dos militares, tanto no período em questão, quanto nos posteriores, observa-se que, desde a formação das forças armadas no Brasil, são os militares que aplicam os preceitos da segurança nacional, gestam as elaborações teóricas que vão constituir a ideologia da segurança nacional que se consubstanciará nos anos ditatoriais de 1964 na Doutrina de Segurança Nacional (DSN). Não por acaso, a primeira edição do livro Planejamento estratégico que contém tais preceitos foi lançada em 1958, quando a Biblioteca do Exército decidiu reunir as conferências apresentadas pelo então coronel Golbery do Couto e Silva nos cursos da Escola Superior de Guerra (ESG) desde 1952.  A Guerra, frisava Golbery, incluía confrontos externos e internos, já que, no mundo marcado pela Guerra Fria, ameaças externas e internas confundiam-se. Para o general, movimentos de contestação armados que defendiam o comunismo não diferiam em nada de ameaça externa, já que seriam “poderosa quinta-coluna agindo, tanto prévia como simultaneamente, sempre em estreita coordenação com quaisquer planos de agressão arquitetados no Kremlin” (Silva, 1981:41). 

Uma crítica radical a tais posturas encontra-se em Rago e outros
, que demonstram como, em uma sociedade cujo desenvolvimento das forças produtivas capitalistas é hiper tardio, a fragilidade da burguesia torna-a incapaz de proceder à necessária revolução burguesa, rompendo com a dominação de classe oligárquica, com o apoio, mesmo que momentâneo, dos segmentos populares. Tal fragilidade resulta em que, nos momentos em que se põe o imperativo da renovação das forças produtivas, tais segmentos fazem um momento contrário, compondo com tais forças oligárquicas, às quais fazem concessões. Além disto, necessitam manter os segmentos populares excluídos do poder de decisão, assim como reprimidos em suas demandas sociais que, em momentos como tais, tenderão a se acirrar dadas as conseqüências em termos de condições de trabalho, da renovação do parque tecnológico. Assim apóiam-se nas forças militares. Configura-se assim, no dizer destes autores, uma burguesia autocrática e um congênere Estado bonapartista nos períodos ditatoriais
.   


No período de JK as concessões feitas ás forças militares em termos de sua participação no governo não se restringiu à manutenção do caráter repressivo dos órgãos de segurança nacional e à garantia de que ficariam sob a coordenação dos militares. O governo os mantém também em postos chaves do Estado, tais como a área de comunicações. No Brasil, ao Centro de Informações da Marinha (Cenimar) - único órgão de informações das Forças Armadas existente antes de 1964 -, juntaram-se o Centro de Informações do Exército (CIE), o Centro de Informações e Segurança da Aeronáutica (Cisa) e, em 1967, o SNI de Golbery (Antunes, 2002). A comissão que elaborou a Lei nº 2.597, de 1955, considerou que os meios de comunicação eram de interesse para a segurança nacional e garantiu que a presença das Forças Armadas na Comissão Técnica de Rádio (CTR), responsável por regular a radiodifusão brasileira de 1931 a 1962: dos três membros da comissão, dois eram indicados pelos ministérios militares e seu presidente sempre foi um oficial. 


Por todas estas evidências, observa-se que quando a repressão aos comunistas foi acirrada na lógica da Guerra Fria ao longo dos anos 50 e as condições inflacionárias, de desemprego, secas e miserabilidade se acentuam no “período desenvolvimentista” resultando na retomada das mobilizações sociais por atendimento às suas necessidades básicas de sobrevivência
, todas as características do sistema repressivo já estavam dadas. Particularmente neste período, será consolidada nas pontas destes sistemas, isto é, nas delegacias de polícia, a confluência entre as funções das polícias civis e militares.  Característica que se oficializará no período ditadura de 1964 a 1985 e que não se extingue no pós ditadura.


Diferentemente do que ocorre com os estudos sobre a segunda metade da década de 1950, para o período correspondente à última ditadura, a análise do caráter repressivo dos sistemas de segurança nacional será retomada enquanto expressão do poder nacional
, com ênfase na análise da abrangência da ideologia da segurança nacional e suas implicações em relação ao estado brasileiro
 mesmo quando se trata de estudos cuja referência documental é um Estado da federação
.


À medida que os anos passam a ditadura bonapartista impõe novas competências e atribuições a esta estrutura repressiva a título de salvaguarda nacional e da manutenção da ordem interna, o que resulta também na criação de novas unidades ou órgãos para a execução dos serviços secretos, dos serviços de vigilância. Agregam-se aí seus congêneres no poder judiciário
 constituindo-se esta monstruosidade que tanto servirá para a manutenção do Estado autocrático
.


Será neste período que a militarização do Estado se incorpora definitivamente nas polícias civis. As guardas civis uniformizadas estaduais passam a atuar sob a égide dos militares no policiamento ostensivo civil desde 1967. Antes já atuavam como pequenos exércitos encarregados de vigiar, levantar provas, prender e obter confissões sob tortura, por conta das atribuições que lhes foram acrescidas pela política da guerra fria. 


A institucionalidade militar da polícia civil será consolidada no âmbito jurídico com o Pacote de Abril de 1977. Neste período, revertendo a expectativa de uma distensão da ditadura, o General Ernesto Geisel, decreta as medidas que rompem definitivamente com as expectativas dos pequenos e médios empresários nacionais que haviam apoiado da ditadura confiantes que esta acataria suas propostas de regulamentação da atuação das empresas estatais e multinacionais no país.   


No interior das medidas que consolidavam a autocracia bonapartista, como as restrições à representação eleitoral, a ampliação das possibilidades da recomposição do partido do governo (o Arena, que se mantinha fragmentado desde a derrota eleitoral de 1974), o Pacote de Abril ainda aumenta a censura aos meios de comunicação e amplia o mandato presidencial de cinco para seis anos. 


Mas para o que mais nos interessa, tal pacote retira da justiça civil o direito de julgar crimes civis cometidos por policiais militares, instituindo um foro especial de julgamentos das polícias militares, além de manter a militarização do policiamento ostensivo. 


Ou seja, estende as atribuições do Código Militar e dos Códigos do Processo Penal Militar, que são voltados para os crimes de operações militares, para julgar crimes civis quotidianamente praticados pelo policiamento. 


Assim, a mesma norma que protegia os militares pelos crimes de perseguição política cometidos em nome da segurança nacional, agora se estendem aos policiais militares em funções de policiamento civil. Além de isentar o policial militar de um julgamento fora de sua corporação institui todo um trâmite paralelo ao da justiça comum, para julgar as contravenções cometidas no exercício das mesmas funções. Este fórum privilegiado pelo qual passam a tramitar os inquéritos policiais militares tramita com o mesmo paralelismo nas duas instâncias de julgamento (tanto nos conselhos de auditoria como nos tribunais de segunda instância). 


A Constituição de 1988 não altera esta regra e também se omite quanto ao fato de que os postos de comando das duas polícias estavam sob o domínio de militares e nenhum dos governos posteriores enfrentou esta questão a fundo. 


Assim, o aumento do contingente policial como política pública para a contenção da violência social, ordenado nesta mesma estrutura resulta apenas na ampliação dos casos de violência policial, impunidade e incapacidade da justiça de conter a impunidade. Conforme Pinheiro, em 1992, havia 14 mil casos pendentes de processos contra abusos de policiais militares, distribuídos em 4 auditorias, o que corresponde a 3.500 casos para cada um, resultando em prescrições, continuidade dos acusados em serviço, e por vezes, recebendo condecorações, méritos, promoções
. 

Funções de policiamento civis e militares

Ao término da ditadura, no início de governo civil, o tratamento dado ao assunto segurança nacional — termo que, como convém lembrar, ficou pejorativamente relacionado às ações repressivas do regime militar — continuou refletindo a visão de planejamento estratégico do general Golbery. 
Será no processo constituinte que as dificuldades para se redefinir a função e o papel dos militares na área da segurança nacional interna, tornam mais evidente o continuísmo repressivo, expresso de forma sublinear no policiamento da sociedade. Vejamos os fundamentos de tal afirmativa.


Para a elaboração da Constituição de 1988, após 30 anos de ditadura e uma distensão prolongada, a sociedade civil mobilizou-se intensamente, mas praticamente morreu na praia, pois, por pressão dos militares e dos grupos dominantes, ao invés de ser convocada uma Assembléia Nacional Constituinte, os debates finais ficaram por conta do Congresso Constituinte
. 



Isto significou que todos os segmentos sociais que viram na elaboração desta peça legal a possibilidade de fazer valer suas demandas sociais e, conforme os preceitos positivistas, heguelianos, liberais e outras tantas correntes, ver consolidado o tão almejado equilíbrio das diferenças sociais. Assim, através de seus representantes, gradativamente, as múltiplas organizações que expressavam a mobilização pro constituinte, foram sendo alijadas do processo que ficou restrito aos constituintes. 


Tal prática conservadora perpetua a transformação “pelo alto”, com a exclusão da maior parte das forças sociais, garantindo o caráter autocrático na condução do Estado, conforme já analisado por Florestan Fernandes e recuperado de Davi Maciel

No caso do Brasil, apenas para situarmos a última ditadura, desde 1985, “após 2 anos de distensão, a  autocracia manifestava-se não somente pela composição entre os principais setores autocráticos, governistas e oposicionistas, realizando politicamente uma verdadeira composição pelo alto, (...) mas também por viabilizar o fim do cesarismo militar sem romper com a institucionalidade autoritária que dava sustentação”.
 

Resultou tal configuração em uma peça que, se por um lado, sempre é citada como sendo uma das mais avançadas para a sua época (1988), conforme vários autores, por outro, garante a presença e a continuidade das prerrogativas militares como um dos problemas a ser resolvido posteriormente
. 


A começar pela definição da Política de Defesa Nacional, assim chamada a política de segurança para o Brasil. Nesta área a centralização das decisões foi tão centralizada que, conforme declaração do então presidente biônico José Sarney, ele teria sido a única autoridade responsável pelo documento, mantendo alheio de qualquer participação efetiva e formal até mesmo do Congresso Nacional recém organizado
. Um Sarney que “repete pura e simplesmente o ministro do exército e se alguém faz a cabeça de alguém, este alguém é o general Leônidas Pires Gonçalves”
. 


A criação do Ministério da Defesa
 tem sido considerada como um ponto de inflexão importante, por se tratar de um mecanismo institucional que amplia as possibilidades do estabelecimento do controle civil objetivo. A participação civil na estrutura organizacional do ministério é bastante ampla, sendo prevista em praticamente todos os cargos que definem os grandes rumos da defesa no país.


De fato, a Constituição Federal de 1988 redefiniu o papel das Forças Armadas e a sua participação na administração pública brasileira, forçando reformulações na política de segurança nacional. Mas o tom conservador desta transição se manteve na prédica de que a segurança nacional era imprescindível para que houvesse estabilidade nos compromissos assumidos entre os constituintes. 


 A extinção do Serviço Nacional de Informações (SNI) pelo presidente Fernando Collor de Mello em 1989 pode ser considerada como marco inicial de uma lenta e conservadora alteração na lógica dos militares coordenada por Golbery e que continuava predominando nas decisões sobre a segurança nacional
. 


No entanto, as evidências da continuidade da militarização do Estado a partir das corporações vinculadas à segurança nacional interna, não se esgotam neste âmbito central das instituições. 

Conforme analisa Valadão
 o que ocorreu nesta transição foi a institucionalidade militar conferida ao policiamento civil, ou seja, a militarização da polícia em “um contexto no qual mecanismos oficiais e oficiosos podem conferir “legitimidade” e “legalidade” a práticas abusivas e ilegítimas praticadas por seus agentes”, aumentando “o emprego da coerção física e do abuso de autoridade”. Segundo ela, isto reflete o autoritarismo socialmente implantado na sociedade e “sua persistência se ampara nas características organizacionais e de funcionamento interno dessas agências policiais e na legislação que regulamenta o exercício da função policial militar”. 

Tal institucionalidade militar, se nada mais é do que mais uma evidência da autocracia na órbita do Estado tendeu a se consolidar, não apenas pela ação de policiais, ou porque se trata de uma cultura arraigada na corporação policial, que pode ser sanada por reformas em suas funções, ou pelo aumento do controle dos indivíduos que exercem as funções de policiamento
. 


Vejamos alguns exemplos de como a leniência dos governos que se sucedem à Constituição de 1988 expressam as prioridades reais deste Estado autocrático. No governo de Itamar Franco, por ocasião de uma Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1994), a sociedade civil foi convocada massivamente para definir uma agenda brasileira na área. Sob a coordenação de Maurício Correia, então presidente do Supremo Tribunal Federal, mais de 30 entidades, civis, militares, polícia, associações profissionais se reuniram no período de julho a outubro de 1993. A proposta, como soe acontecer com a participação do Brasil nestes eventos internacionais, foi das mais avançadas. O Plano Nacional dos Direitos Humanos colocou o Brasil como o primeiro da América latina e o terceiro no mundo a contribuir “para perturbar a tradicional tolerância do cidadão comum para com a sistemática violação dos direitos humanos e conseqüentemente reduzir as resistências à introdução de uma política governamental de defesa destes direitos para o conjunto da sociedade brasileira”
. 



E o que, de fato, resultou desta intencionalidade? Uma proposta de um programa nacional de combate à violência, omitindo-se quaisquer referências à “coibir competências da justiça civil para os crimes comuns das políticas militares”. Mudou o ministro, começou campanha eleitoral, mudaram as prioridades e o Congresso Nacional nada votou
. 


Por mais que pessoas combativas como o jurista Dr. Helio Bicudo tenham enfaticamente tentado redefinir as competências da polícia civil de forma desmilitarizar-la, o que continua denunciando até os dias atuais, seu projeto original aprovado limitou-se a homicídios
. Assim os crimes cometidos por policiais continuam constituindo Inquéritos sob a responsabilidade da Policial Militar – IPM sua proposta de alterar esta norma, chegou a ser analisado no Senado e sequer foi votado, deixando de ser prioridade no governo de Itamar Franco. A condição em que estas questões estão até os dias atuais se explicita com exemplos concretos, como se observa no caso abaixo
O presidente da OAB – Dinailton Oliveira – ao tomar conhecimento da conclusão do inquérito policial militar que apura a queima de arquivos da ditadura militar na Base aérea de Salvador, disse que pretende continuar, junto com o Grupo tortura nunca mais e a associação baiana de imprensa, pressionando autoridades governamentais para permitir que a socieade civil brasileira tenha acesso às informações levantadas durante o IPM, a cargo do Brigadeiro do Ar, Ramon Borges Cardoso
.


Ações de iniciativa de governos estaduais também caíram no vazio, comprovando o ardil do politicismo em que caem até mesmo os mais progressistas, como foi o caso de Franco Montoro em São Paulo e de Leonel Brizola no Rio de Janeiro.
 
Quando assume o governo de São Paulo, Montoro (1983 a 1985) propõe a criação de uma comissão especial para elaborar um diagnóstico da situação da polícia e gerar alternativas que se consubstanciaram em uma proposta de reforma, no interior da qual, extinguia-se a Rota. A continuidade desta proposta no governo de seu sucessor, Orestes Quércia (1987 a 1989) demonstra o pouco que se conseguiu avançar sobre o tema. No governo seguinte, Luis Antonio Fleury (1991 a 1995), após o Massacre do Carandiru, implementa cursos de reabilitação para os policiais infratores, com aulas de psicologia e religião. A única coisa que conseguiram foi que a Rota passou a ser denominada de Rota Ligth
.  Além disto, é instituído um projeto para cuidar dos militares contraventores, denotando exatamente o quanto se considera que os assassinatos, os massacres, as execuções sumárias e as mortes sob custódia são restritas a um problema de má conduta, que pode ser corrigida por Programas de Assistência aos Policiais Militares envolvidos em ocorrências de alto risco (PROAR). Por tal programa, afasta-se o policial contraventor por 6 meses, exceto os da Rota e os de policiamento de choque. 


O massacre do Carandiru foi um dos episódios que mais provocou reações do governo que se viu obrigado a responder, tanto a opinião pública, quanto para os organismos internacionais que classificaram o país como de alta letalidade oficial, ou seja, pari passu aos países em guerra. Analisando a divulgação dos crimes cometidos pela polícia a partir das notícias de jornais, nos anos seguintes ao Massacre, Evora constata que, particularmente em São Paulo, conforme notícias de jornais, cai o índice de crimes cometidos pela política, o que atribui à reciclagem profissional acima citada, desencadeada a partir de 1992, após o “episódio” e à criação de uma ouvidoria pública. O massacre do Carandiru provocou também uma alteração nos índices de notícias de jornais sobre os crimes cometidos pelas polícias, segundo a mesma autora. Ela constata que em 1992 aumenta muito a informação oficial (180%) relativamente ás informações na imprensa e também em relação ao ano anterior (mais de 30%). Mas já no ano seguinte, não há dados oficiais e diminui mais ainda a informação na imprensa. 

Nos anos seguintes a tendência ao aumento do aparato policial se concretiza, com a ampliação do número de corporações, como é o caso, por exemplo, em São Paulo, da Ronda Municipal (ROMU) criada pelo governo de Paulo Maluf (1992 a 1996), além incorporação à guarda municipal, de atribuições de patrulhamento ostensivo, quando inicialmente esta só atuava em casos de atentado ao patrimônio. 


No Rio de Janeiro observa-se, no governo de Leonel Brizola (1982 a 1985), uma tendência distinta na lógica da promulgação das políticas públicas. Em seu primeiro mandato Brizola procurou coibir as ações violentas dos policiais, promoveu reformas na polícia, baixando normas que os impedia de invadirem barracos. Criou ainda um Conselho de Direitos Humanos e Justiça, que foi extinto nos anos seguintes. Conforme constata Evora
, no 1º mandado a violência policial diminuiu 50%. Mas no segundo período de seu governo tentou investigar a tortura e, conforme citado do Human Riths Watch (1997) acabou tendo que fazer acordo com o governo federal para acionar o exército com o conseqüente aumento das arbitrariedades cometidas pela polícia.

O governo seguinte, de Marcelo Alencar, incentivou as arbitrariedades condecorando por bravura a execução de suspeitos, retornando ao pico de violência institucional vigente no governo biônico de Carlos Chagas em 1982, quando o apoio declarado às ações violentas da polícia, elevaram as arbitrariedades seguidas de mortes ao maior pico da série histórica que até mais recentemente, continua superando-se. O episódio abaixo, ocorrido em 2997 expressa bem a relação entre as ações das polícias enquanto resultante de políticas públicas e não apenas decorrentes de iniciativas individuais ou de uma cultura das corporações, conforme afirma alguns autores. 

Uma das muitas ações policiais nas favelas de da Coréia e do Taquaral, em Senador Camará, zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro, que envolveu 400 homens da Tropa de Elite, resultou na morte de 12 pessoas, entre elas uma criança de 04 anos. Enquanto o secretário estadual de Segurança, José Mariano Beltrame defendia a violência dos policiais, o deputado estadual Marcelo Freixo (P-SOL), da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), conforme o jornal, 

“criticou o resultado da operação, que considerou fruto de uma política de segurança errada: ‘Não é indício de construção de uma política de segurança pública a realização de operações policiais que levam à morte dezenas de pessoas. O Rio de Janeiro já foi palco de uma ação semelhante, em junho, no Complexo do Alemão [quando morreram 19 pessoas acusadas de tráfico de drogas], e qual foi a mudança concreta nas ruas da cidade, nos índices de criminalidade?’ (...) Segundo Freixo, o governo do Rio erra ao insistir em uma lógica de guerra: ‘Isso faz com que a polícia carioca seja a que mais mata e a que mais morre. E o que isso representa em termos de segurança para o conjunto da sociedade? Absolutamente, nada’.  Ele lembrou que nos sete primeiros meses do ano foram 680 os mortos em confrontos com a polícia, "um recorde". E comentou: ‘Nunca a polícia do Rio matou tanto. Mais uma vez se insiste em fazer com que as favelas sejam palco de guerra e o único braço do Estado presente é o da segurança pública’.


A militarização da segurança pública no Rio de Janeiro se adensou a partir de 1994 quando o exército foi chamado para combater o narcotráfico nas favelas. No ano seguinte, quando se retiram, os problemas não apenas se mantinham, mas o aprofundamento da violência da política contra a população das favelas não apenas aumentou como passou a constituir mais um traço das práticas policiais contra tais segmentos populacionais. 


Não por acaso, da década de 80 para a década de 90, as ocorrências policiais nas favelas foi intensificada de 10% para 40% respectivamente, com o coetâneo aumento de homicídios ou morte (de 59,7% para 70,3%).
 

A maior parte das pesquisas sobre estas ações dependem fundamentalmente das notícias de pesquisas. Isto traz um problema em termos de análise, pois periodicamente, observa-se que os jornais, ou diminuem as informações, o que levanta a hipótese de acordos com articulações governamentais, e quando aumentam, este índice coincide com as posições dos jornais em relação ao governo. Também se observa que as pressões internacionais e a opinião pública interferem nestas divulgações. Tais afirmações ficam aqui registradas enquanto hipóteses, ainda sem comprovação. A pesquisa de Evora, embora não voltada para a análise da relação entre o Estado e as ações policiais aponta neste sentido.

 
Mas no plano internacional a posição do Brasil é das mais avançadas. O país continua defendendo a transparência, o diálogo “fluido e cooperativo” com os diferentes segmentos da sociedade civil, preceitos que nortearam a criação do Departamento de Direitos Humanos e Assuntos Sociais no Itamaraty, no governo de Fernando Henrique Cardoso. Conforme o então representante deste órgão, o embaixador Filipe Lampreia, com isso o país reafirmava seu compromisso com a democracia, visando transformar para melhorar a sociedade, seus padrões sociais e até sua estrutura econômica “Compromisso é o reflexo da cidadania que se consolida no país” afirma
. 

Da segurança para a criminalidade: imbricamentos entre policias militares e civis


Conforme já apondo no projeto inicial que originou esta pesquisa, a Constituição da República, de 1988, no seu art. 144, no tópico referente à segurança pública, elenca como seus órgãos a polícia federal, a polícia rodoviária federal, a polícia ferroviária federal, a polícia civil, a polícia militar e corpos de bombeiros militares. Além disto, prevê a existência de guardas municipais, também com poderes policiais, embora restritos à preservação e manutenção da ordem do patrimônio municipal. Em princípio estes são os organismos que fazem parte do aparato repressivo do Estado. À primeira vista, nota-se que eles têm atribuições bastante diferentes e, por isso mesmo, atuações diferenciadas. Os órgãos que mais diretamente atuam na repressão, e por isso são os mais mencionados quando o tema é a violência institucional, são a polícia civil e militar, ambos inseridos no organograma dos governos dos estados da Federação. 


No entanto, autores que vem trabalhando com o tema da confluência entre as polícias civis e militares apontam para um imbricamento de suas práticas e preceitos (ideologia) desde os primórdios da criação do Código Penal brasileiro de 1940. Segundo Marreiro, recuperando Barata
,  

“Criminalização ou criminalizar é a tentativa de enquadramento por via da percepção policial utilizando como subterfúgio algum ato condenável que esteja codificado e sendo vinculado à atitude indesejada pelo policial. (...) A criminalização também é constituída sob a égide do estigma social e territorial. A mesma atitude poderia ser criminalizada ou não dependendo do personagem social e do ambiente que esse se encontra. 


Recuperando a historiografia sobre o tema, Vera Malaguchi
 demonstra como, desde o século XIX, em toda a América latina, a criminologia vem se constituindo e se consolidando em congressos sobre o assunto como “uma internacionalização do controle social dos resistentes”, “deformação” decorrente das necessidades das classes dominantes que “institucionaliza o que é lhe útil e descarta o que não serve. Trata-se, conforme ela, de uma verdadeira guerra que perpassa todas as relações entre o poder do Estado e os segmentos excluídos da população. 

Em ensaio sobre a história da criminologia Ferreira demonstra como se passa da chamada fase pré-científica (século XVIII na Europa), em que as leis eram genéricas (abstrações normativas) e possibilitavam penalizações ao leu dos preconceitos, a parcialidade dos julgamentos pelo jurídico e como tal prática se incorpora na América latina, gestando o princípio da culpabilidade, onde “o delito é o resultado de uma postura interior com alto grau de reprovação, pois é contrário aos “bons“. 

Em tal fase pré-científica, em que o crime era visto como ato individual e não enquanto resultante de relações sociais, a penalização se mantém enquanto abstrações normativas. Na passagem para a fase seguinte, denominada científica ou positiva passa-se a considerar que há relações de causa e efeito a desencadearem o ato que será considerado criminoso. 

Assim passam a valorizar o comportamento enquanto indício para o julgamento e a penalização, assim como os preceitos do médico psiquiatra italiano Cesar Lombroso que atribui a determinados fatores genéticos e características físicas (mistura de raças, “traços negróides”) a tendência ao crime e à contravenção.  


Tal alteração é vista pela maior parte da literatura que estuda o código penal brasileiro e também latino americanos – já que tal abordagem é comum a seus países – como um grande avanço – emprego do método empírico e indutivo na análise das circunstâncias e na penalização-, particularmente quando são incorporadas reflexões de outros autores, que agregam a estes, fatores sociais. 


Embora tais preceitos tenham se originado no fim do século XIX na Europa, as condições hiper tardias de nosso desenvolvimento e seu congênere conservadorismo se revelam também aí, já que tal discussão se colocará aqui apenas na década de 1940, quando é aprovado um novo código penal, cujos preceitos vigoram até os dias de hoje
. 


Na década de 40 e nos períodos seguintes o que se observa nos processos judiciais é uma enorme confusão entre os advogados, juristas, delegados e demais funcionários envolvidos com a formalização dos processos, os julgamentos e as penalizações, aumentando a imprecisão na organização dos autos e das provas, as arbitrariedades nas decisões
. 
Embora a incorporação dos preceitos sociais ao direito penal e penitenciário, criminologistas críticos consideram que a “ciência do direito penal (ainda) apresenta um notável atraso com relação à interpretação que desta mesma matéria se faz hoje no âmbito das ciências sociais (sociologia criminal, sociologia jurídico-penal)”, apontando Alessandro Baratta
 que não se concretiza a função re-educativa da pena, particularmente nos encarceramentos, pelo contrário, contribuem para que este ingresse de vez na carreira criminosa,
 conforme demonstra o relatório, ainda parcial de Wesley Martins Santos.
 A isto soma-se a falta de assistência judiciária, cuja ineficiência contribui ainda mais para as injustiças, a manutenção de pessoas encarceradas com penas já vencidas, a falta de possibilidades efetivas de defesa. Dados do censo carcerário de 1999 indicavam que 98% das pessoas encarceradas no Brasil não tinham dinheiro para pagar advogado particular e que, de cada 5 presos, apenas 2 tinham projeto de reconstrução da vida familiar, dados que vem se mantendo apesar o aumento e da sofisticação do sistema carcerário no país, nos últimos anos. Ou seja, o sistema prisional é ineficiente, carente e o crime organizado não é reprimido
. 


A esta lógica se soma a da ideologia da segurança nacional, através do imbricamento entre a política civil e a militar consolidada e ampliada no período ditatorial do pós 64. Tal perspectiva não tem sido objeto de atenção por parte da imprensa e das entidades mobilizadas contra os desmandos, ilegalidades e arbitrariedades cometidas pelas polícias civis e majoritariamente pela militar, estando o debate centrado na questão da unificação ou não destas duas corporações, ou nas evidências de superposições de suas funções de policiamento. Uma superposição que faz com que se diga, sobre suas atribuições, que em princípio a polícia civil é encarregada da parte investigativa dos delitos, enquanto à militar seria atribuído o policiamento ostensivo e preventivo. As evidências de tal distorção estão nos dados apresentados pelos pesquisadores que constatam, para o período de 80 a 90, que a maior parte das ações que resultam em mortes foi efetuada pela polícia militar (68,9%) e 64,3% respectivamente, seguida da polícia civil com 21,8% e 23,7%
. Dados do observatório de violências policiais demonstram cabalmente a continuidade desta situação
. 
Ao arrepio da lei


Quanto à violência física, raramente os atentados executados pelos policiais que não levam à morte da vítima são denunciados. A principal razão é o medo, derivado da pressão corporativista do conjunto dos policiais em todas as instâncias em que as vítimas devem se apresentar para formalizar sua denúncia, inclusive nas Corregedorias das duas polícias. 


Além disso, embora a tortura seja crime, conforme a Lei 9.455/97, as ambigüidades do texto legal, sem dúvida, ali colocadas propositalmente, dificultam a apuração dos fatos. Com efeito, embora a o texto da lei da tortura defina o crime como “inafiançável e insuscetível de graça ou anistia” (art. 1º, parágrafo 6º), praticamente deixa em aberto o sujeito da ação, pois no parágrafo 4º do mesmo artigo 1º, coloca como possibilidade de agravante, no inciso I, o crime ser cometido por agente público, e no inciso III, o crime ser cometido mediante seqüestro, o que reenvia o ato a agentes da sociedade civil.  Ora, essa definição está em flagrante contraste com a legislação internacional que considera como tortura os atos executados pelos agentes do Estado. Veja-se, principalmente, a “Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”, de 1984, da qual o Brasil é signatário, que especifica claramente a definição da tortura, “quando tal dor ou sofrimento é imposto por um funcionário público ou por outra pessoa atuando no exercício de funções públicas”.


O resultado disso é que a lei da tortura é raramente aplicada, e mais freqüentemente ela o é contra agentes da sociedade civil – em geral seqüestradores cuja pena o Judiciário quer agravar – e não contra os agentes públicos. O promotor de São Paulo, Afonso Presti, fez um levantamento a partir do SMA (Sistema de Movimentação dos Autos) desde a promulgação da lei da tortura, em 1997, até abril de 2005, constatando apenas 12 sentenças condenatórias no Estado de São Paulo: dentre elas, sete foram de agentes da sociedade civil e apenas cinco foram de agentes públicos (em apenas três, destas cinco, os réus eram policiais militares).
 


Por outro lado, “levantamento feito pelo Conselho Nacional de Procuradores de Justiça e divulgado por um jornal carioca revelou que, em cinco anos (1997 a 2002), 524 casos foram levados à Justiça em todo o país – dois terços deles nos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Goiás, onde há núcleos de promotores especializados no combate à tortura. Dessas denúncias, apenas 15 (2,9%) teriam ido a julgamento e somente nove (1,7%) teriam resultado em condenações, nenhuma ainda em instância definitiva até maio de 2003”.
 Trata-se, portanto de um crime invisível. Todos sabem que existe tortura nas delegacias e prisões de todo o país. O difícil é conseguir as provas e o Poder Judiciário acatá-las.


Quanto à violência física executada por policiais e outros agentes do Estado que redundam na morte da vítima, ou seja, as execuções sumárias praticadas por policiais e outros agentes do Estado - o chamado “alto índice de letalidade” das polícias brasileiras – é fator que, a rigor, escapa ao domínio da lei. Trata-se, como se sabe, da aplicação extra-legal de uma pena que não existe na legislação brasileira, embora seja defendida em meias palavras por um vasto setor da opinião pública obscurantista e mesmo incentivada, com figuras de retórica, por autoridades policiais. Lembre-se, a título de exemplo, a instituição de prêmios de “bravura” para policiais do Estado do Rio de Janeiro que mais “capturavam” “bandidos” (leia-se, matavam).
 Lembre-se, também, a título de exemplo, falas de autoridades policiais por ocasião dos acontecimentos que se seguiram aos ataques do PCC, a partir de 12 de maior de 2006, característicos de um chamamento à vingança - “vai morrer uma média de 10 a 15 bandidos por dia em São Paulo”, “vamos zerar o jogo”, “vai ter troco”, etc.
 – e dos quais resultaram um número ainda indeterminado de mortes por policiais e grupos de extermínio formados por policiais, que podem chegar a 500 em pouco menos de 15 dias.


O procedimento para as execuções sumárias praticadas por forças policiais explícitas é padrão: o infrator é abordado, supostamente reage atirando ou apontando uma arma, há um confronto ou tiroteio, nenhum policial é atingido, os “bandidos”, mesmo que em maior número e bem armados, são gravemente feridos. Não morrem no local: são “caridosamente” colocados nos carros policiais para serem levados ao hospital, mas não resistem aos ferimentos e morrem, seja no caminho, seja ao chegar ao hospital. A cena do suposto confronto é rapidamente “desarranjada”, as cápsulas deflagradas são recolhidas, desfazendo-se qualquer possibilidade de uma análise científica do confronto, ouvindo testemunhas, fazendo exames de balística e necroscópicos. Tais casos cotidianamente são registrados em boletins de ocorrência nas delegacias dos bairros como RSM, ou seja, “resistência seguida de morte”.


Outra forma padrão de comportamento policial nas execuções sumárias e chacinas são apresentadas como ações de “grupos de extermínio”, nas quais geralmente os policiais mal disfarçam suas fardas por baixo de casacos de couro e a proximidade de uma viatura policial, e atuam mascarados com “toucas ninja”. Essas duas formas padrão estão suficientemente documentadas em inúmeros relatórios e denúncias de organismos de direitos humanos.


Nesses dois modelos padrão de execuções sumárias, a apuração é extremamente difícil quando há parentes de vítimas suficientemente corajosos e com apoio de entidades de direitos humanos que tentem levar ao esclarecimento investigativo dos casos. Os maiores óbices, ao menos os iniciais, encontram-se nas próprias Corregedorias das respectivas polícias, passo inicial para que o inquérito avance. Um manto de silêncio, quando não as ameaças veladas ou explícitas aos parentes e às testemunhas dos fatos constituem a barreira inicial para que o caso se esclareça. Se o caso chega a se constituir em processo, a outra barreira será a aceitação das provas pela Promotoria, que a encaminha ao Judiciário para a formalização do processo. Assim, corpos de policiais, promotores e juízes – com as sempre notórias exceções – conjugam-se para desqualificar os testemunhos e as provas. De tal forma que o chamado “alto grau de letalidade” das polícias nada mais tem feito de que aumentar, apesar de todas as denúncias.


Tais procedimentos que fazem uma corrente de impunidade nos crimes praticados por policiais têm muito a ver com a estrutura das polícias e, sobretudo com a total falta de independência das Corregedorias em relação às hierarquias dos corpos aos quais pertencem. Por exemplo, na década de 1980, 71% das informações obtidas nos jornais sobre o processo investigatório contra policiais infratores indicam que estes não ultrapassavam a fase policial, ou seja, a coleta de dados; apenas 39% foram objeto de lavraturas de boletins de ocorrência ou investigação e indiciamento e destes apenas 6% resultavam em prisões, julgamentos enquanto 25% foram absolvidos
. Os dados do Observatório de Violências Policiais relativos a este acompanhamento, atesta a continuidade destes índices.
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A atuação da DOPS/SP: Evidências constitutivas do cerceamento social durante a segunda metade da década de 50 no período JK
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Resumo
O objetivo dessa pesquisa foi o de analisar a atuação da Delegacia de Ordem Político e Social de São Paulo (DOPS/SP) nos anos 1950, compreendido pela historiografia como um período democrático. Constatou-se que, em primeiro lugar, a ação da polícia em São Paulo se dava de forma integrada em nível nacional e que, em segundo lugar, se estendia aos mais variados tipos de pessoas. 

Evidencia-se assim a contradição entre os preceitos democráticos e o cerceamento do Estado na vida cotidiana de sujeitos de diversos extratos sociais. As leituras preliminares dos processos da polícia política do setor do Serviço Secreto (SS) da instituição DOPS/SP, constantes do acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo, nos levaram a problematizar, assim, sobre a ordem democrática que emana do discurso oficial. 

O procedimento analítico que nos respalda foi o da análise da imanência, no sentido de ser respeitada a integralidade das informações às quais não se atribui significados a priori, o que possibilita a elucidação de, pelo menos, alguns dos nexos constitutivos da dinâmica social em sua concretude. 

Palavras chaves: Violência Institucional; DOPS/SP; Polícia Política; Serviço Secreto. 
Introdução

“(...) pode-se aquilatar quão intenso e qual é o grau de responsabilidade do Serviço Secreto de qualquer polícia política. Ele infiltra-se nos meios revolucionários e conspirativos do Partido Comunista, a fim de colhêr as informações tão necessárias para rechassar as investidas do inimigo oculto; desfazer seus planos; evitar a progressão trabalho de propaganda; não fazer alarde de seus misteres; descobrir seus planos revolucionários, para resguardar a tranqüilidade e a ordem pública; evitar ser o país colhido de surpresa por um golpe revolucionário; evitar as injustiças, como meio de evitar o progresso do comunismo.” 


Inicialmente a proposta desta pesquisa era a de analisar a atuação da Delegacia de Ordem Política e Social do Estado de São Paulo (DOPS/SP) enquanto órgão de coerção social, política e cultural entre 1955 a 1958 a partir das informações contidas nos documentos que compõem os processos que organizam os relatórios do Serviço Secreto (SS) deste órgão, constantes do acervo do Arquivo do Estado de São Paulo.

A informação sobre a existência desta documentação me foi passada pelos professores durante o curso de pesquisa histórica. No entanto, ao adentrar a esta documentação me deparei com um amplo material, constituído por cerca 1,5 milhão de fichas e aproximadamente 163 mil pastas subdivididas em quatro séries documentais
 e estes em temas, cujas denominações são aquelas atribuídas pelos funcionários da delegacia assim como a própria lógica da organização dos documentos.
 Dentre as quatro séries duas se diferenciam a Ordem Política (OP)
 e a Ordem Social (OS),
 e foram produzidas por setores da DOPS/SP que tinham, entre suas principais funções, a instauração de inquéritos policiais, sobre os quais falaremos abaixo.    

 Ante a vastidão da documentação centrei meu interesse na leitura dos relatórios do Serviço Secreto (SS) contidas na pasta referente ao tema “Comunismo” e que fazem parte da série documental Ordem Social (OS), pois partindo da compreensão de suas competências, vislumbrava encontrar documentos referentes a diversos segmentos da sociedade civil. As competências da Delegacia Especializada de Ordem Social (OS) foram enumeradas, pelos funcionários da DOPS, Arnaldo Rabello de Aguiar Valim e Rubens Negreiros Peixoto na publicação de 1953 do Resumo Histórico do DOPS.

proceder a prevenção e a repressão dos delitos contra a Ordem Social; despachar os pedidos de autorização para a realização de assembléias em sindicatos e sociedade, determinando medidas compatíveis nesses casos; examinar, para remessa à Justiça, os inquéritos referentes à Ordem Social, processados pelas Delegacias de Política do Interior, procedendo neles as revisões necessárias, determinando o preenchimento das lacunas existentes, pelas autoridades processantes (dos municípios de origem); organizar escalas especiais, para o policiamento de reuniões, manifestações públicas de natureza de Ordem Social, no sentido de impedí-las; enviar, diàriamente, ao “SS” um relatório das investigações feitas e de fatos principais que possam interessar ao conhecimento do Exmo. Sr. Governador do Estado, relativamente à Ordem Social, tais como de greves eclodidas, comícios relâmpagos, prisões em flagrantes, etc,; policiar os pontos de embarque e desembarque, aeroportos, estações ferroviárias e rodovias, de transportes coletivos, urbanos, etc., no sentido de deter elementos suspeitos, prevenir sabotagens, etc.,; organizar cadastros dos elementos que se orientam por credos ou ideologias contrárias ao regime democrático, ou contrários à Ordem Social vigente, inclusive um índice para as buscas de urgência; anotar nas fichas do cadastros tôdas as atividades dos elementos referidos, inclusive os processos e prisões que sofreram; encaminhar ao “S.E.V” (Serviço Especial de Vigilância) os elementos referidos que forem estrangeiros, para o necessário processo de expulsão do território nacional; apresentar, no fim de cada decêndio, ao Sr. Diretor do DOPS, um relatório de todos os trabalhos executados pela Delegacia Especializada.   

Compete, ainda, à Delegacia Especializada de Ordem Social, reprimir os crimes previstos nos seguintes decretos federais:

Decreto-lei (federal) nº 431, de 18-5-1938 -Define crimes contra a personalidade internacional, a estrutura e a segurança do Estado e contra a ordem social (Art. 3º, nº (s) 1, 8,9,10, 15, 22, 25 e 26 e art. 22); Decreto-lei (federal) nº 9.070, de 15-3-1946 –Dispõe sôbre a suspeição ou abandono coletivo do trabalho (Art. 14, nº IV e art. 15); Decreto-lei (federal) nº 9.085, de 25-3-1946 –Dispõe sôbre o registro civil das pessoas jurídicas; Lei (federal) nº 1.207, de 25-10-1950 –Dispõe sôbre o direito de reunião (Art.1º, § 1º e art.3º).

Já à Delegacia Especializada de Ordem Política (OP) cabia.

proceder a prevenção e a repressão dos delitos contra a ordem política; examinar, para remessa à Justiça, os inquéritos referentes à ordem política, processados no território do Estado, procedendo-se neles as revisões necessárias, determinando o preenchimento das lacunas porventura existentes, pelas autoridades processantes; proceder a fiscalização permanente, nos aeroportos, estações ferroviárias e  rodovias; organizar escalas especiais para policiamento de reuniões, comícios, manifestações públicas de natureza política e comemorativas das datas nacionais, ou por ocasião das visitas de Chefes de Estado a esta Capital, bem como ao Interior; informar os pedidos de autorização para realização de reuniões, comícios ou outras manifestações públicas de natureza política; proceder investigações sobre pessoas e lugares suspeitos, onde se presuma qualquer alteração ou atentados contra a ordem política, ou fatos atinentes à sua competência; apresentar, no fim de cada decêndio, ao Sr. Diretor do DOPS, um relatório de todos os trabalhos executados pela Delegacia Especializada.

  Os documentos referentes aos anos de 1955 a 1958
 consultados falam sobre as perseguições às pessoas denominadas pelos censores dos órgãos repressivos de comunistas e supostamente vinculadas ao Partido Comunista do Brasil (PCB). A primeira evidência observada foi o fato de que as pessoas fichadas eram, segundo estes investigadores, possuidoras de traços “criminosos” por se articularem política e partidariamente de forma distinta à que eles consideravam concernente à ordem vigente.


Ante estas evidências resolvi me debruçar na análise da atuação da Delegacia de Ordem Política e Social do Estado de São Paulo (DOPS/SP) órgão de coerção social, política e cultural. Para a análise será utilizada a perspectiva historiográfica que aponta a ação da polícia e dos órgãos de repressão no Brasil em períodos não ditatoriais. Aponta-se para a reflexão, a partir de uma série de evidências, sobre o caráter violento do Estado. Aborda-se a violência institucional como manifestação de um Estado autocrático burguês cuja relação com a sociedade que integra é inerentemente violenta.
 Analisamos as ações perpetradas pelos seus agentes a polícia política, durante a segunda metade da década de 50, os relatórios de um de seus setores, o Serviço Secreto (SS). Neste sentido, conforme Martha Huggins há semelhanças recorrentes em diversos países, quanto à estruturação do policiamento.

 “uma vez que implica a existência de um órgão oficial sustentado pelo poder do Estado, que utiliza a força, ou ameaça de força, para controlar os indivíduos, grupos e classes considerados hostis à ordem social, econômicas e política do Estado e, portanto, aos interesses de suas classes dominantes. Assim sendo, o papel da polícia –qualquer polícia- é impedir, coibir ou controlar conflitos que representem ameaça ao regime, a fim de criar e manter o monopólio do uso da força coercitiva por parte de um Estado estruturado em bases de classe” 

Chama a atenção também que é comum encontrar na documentação a caracterização de atividades desenvolvidas por segmentos diversificados e sem ligação com o PCB, mas compreendidas e classificadas pelos investigadores como tal, ou seja, como agitação “subversiva” e, neste sentido, incursas na lei que colocara este partido na ilegalidade. Á medida em que adentrava a leitura da documentação, mais encontrava evidências que me levaram a considerar que talvez as pessoas fichadas e que tinham suas atividades cotidianas acompanhadas pela polícia nem fossem comunistas, isto é, nem pudessem ser enquadradas na lei repressora.
 Bastava fazer alguma crítica ao governo ou ter alguma expressão pública que se destacasse por qualquer motivo, para ser vigiada e ter sua vida quotidiana acompanhada. Ao longo desse estudo pretendemos, através da análise dos documentos, estabelecermos uma compreensão do que vinha a ser subversivo, criminoso, comunista para a polícia/Estado/setores dominantes naquele momento.

As fontes examinadas demonstram um amplo monitoramento a sujeitos de distintos extratos sociais, exercido pela DOPS/SP, através da delegacia de Ordem Social por meio de seus agentes, a polícia política. 

Os relatórios do Serviço Secreto (SS) da Delegacia de Ordem Política e Social a DOPS/SP geralmente não são assinados pela pessoa física, mas pela sigla “S-O.G” e têm como modelo de ficha as seguintes formulações: na primeira página “relatório do serviço secreto (SS) do Departamento de Ordem Política e Social”, data e setor, “Comunicado preparado por “S-O.G” dirigido ao chefe do “SS””, classificação, assuntos gerais sobre serviços “sub- classificação : Ambiente não especificado”. 

Tais agentes registravam suas informações sob a forma de processos nos quais tecem a trama não apenas acusatória, mas também condenatória, tanto pelo histórico de antecedentes políticos sociais que atribuem às pessoas vigiadas, quanto pela documentação “subversiva” que anexam.

Nessa perspectiva encontramos desde descrição pormenorizada das mobilizações políticas sociais e culturais no Estado de São Paulo, no período aqui relacionado, até denúncias contra trabalhadores estrangeiros principalmente libaneses, fichamentos de trabalhadores grevistas, registro de inúmeras conferências de diversos segmentos e sobre variados assuntos, atos de estudantes, assim como materiais apreendidos nas residências de intelectuais da alta burguesia paulistana. 

Chama a atenção que comumente se encontra na documentação a caracterização de atividades desenvolvidas por segmentos diversificados e sem ligação com o PCB, mas compreendidas e classificadas pelos investigadores como tal, ou seja, como agitação “subversiva” e, neste sentido, incursas na lei que colocara este partido na ilegalidade. 

Buscamos extrair dos relatórios do SS os assuntos abordados, os conceitos empregados, de que forma os relatórios se articulam na trama social, buscando elucidar a lógica interna desta vigilância que traduz as relações que o Estado, ou segmentos integrantes dele, através destes agentes, estabelece com determinados setores da sociedade civil. Busca-se recuperar, a partir da análise documental, os aspectos imanentes que revelam o caráter da atividade humana que são predicações sociais, mediadas pelos sujeitos que integram a formação real sob clivagens de inserções efetivas e óticas de adoção igualmente societárias.
 
Conforme apreendemos dos textos do historiador Antonio Rago Filho as evidências dos conflitos sociais devem ser compreendidas em sua lógica interna, que nos revelam as formas da interação humano-societária as quais perpassam por representações ideológicas, idéias e consciência plasmadas em interesses de classe. Nesta perspectiva

os feitos humanos se objetivam em circunstâncias históricas especificas, engendrando modos determinados de vida, dramas e conflitos concretos, que não desaparecem por imaginação ou pura interpretação e tampouco ocultação da vontade e desejo dos dominantes 



Este traço ontológico foi utilizado por outros autores que resgatam o pensamento de Marx, contrapondo-se às análises dos marxistas stalinistas que atribuem aos escritos desse historiador alemão, uma teleologia, acompanhada de reducionismos de cunho positivista, como o da atribuição a este autor, de afirmações sobre o desenvolvimento histórico apenas enquanto etapas, ou seja, à semelhança da defesa de estágios históricos. Fundam-se também nas críticas do filosofo húngaro George Lukács que sustenta que, mesmo na dimensão das ideologias, as categorias sociais são intricadas pelos modos de ser e afirmações da existência, ou seja, as formas de consciência e as representações ideológicas possuem historicidade imanente, pois são resultados da interatividade humano-societária.


Segundo Lukács, o alicerce das ações sócio-ontológicas, manifesta-se por meio do carecimento inerente em cada indíviduo, ou seja, um problema concretizado por acontecimentos sociais ocasionais de origem de toda ordem. Este mecanismo teleológico imediato é característico de toda ação de cada sujeito, ou seja, as respostas que damos aos problemas cotidianos da vida.


Configura-se assim teleologias a partir da busca para solucionar o carecimento habitual da existência humana, que cada ser humano é capaz de projetar, mesmo que o percurso projetado inicialmente ganhe contornos diversos do idealizado devido às circunstâncias da vida material e subjetiva. O conjunto destes movimentos sociais que primeiramente operam no âmbito individual, adquire proporções coletivas influenciando e dando contornos à dinâmica de uma sociedade.


Desde modo ao analisarmos as fontes do Serviço Secreto (SS) podemos concluir numa primeira leitura, que tais vestígios são individualizados e tal equívoco é corroborado pela evidência que este foi produzido por um agente da polícia política da DOPS. Mas este raciocínio é enfraquecido ao refletirmos sobre a atuação do ser em sociedade, ou seja, as manifestações sócio-ontológica na concretude da vida, não se podendo tomar um ser como se este estivesse fora de um chão histórico, tanto não é possível como temos que nos ater aos valores morais arraigados na realidade social em que este sujeito estava inserido, valores atribuídos às ações das pessoas. 

Nos documentos, pela recorrência de determinados temas, fica claro que este órgão repressor vigiava, de um lado trabalhadores organizados em associações, sindicatos, ou mesmo nos espaços da fábrica, citando-se nomes de pessoas considerados como líderes, fossem organizações partidárias ou não. Bastava que despontasse como uma pessoa capaz de traduzir as demandas de seus colegas ou parceiros. 

Mas vigiava também pessoas com as mais diversas inserções sociais e o que apresentam em comum é o fato de terem alguma expressão pública que não fosse reconhecida como legítima conforme os critérios pré-definidos pelos preceitos de segurança nacional.  Assim são recorrentes as investigações acerca de vereadores e pessoas inseridas no meio político como candidatos, prefeito da cidade de São Paulo, análises de eleições municipais, acompanhamento de conferências de toda ordem, lançamento de filmes, ou temática como produções literárias de autores russos, associações que discutiam a inserção das mulheres nesta sociedade. Estrangeiros são mencionados freqüentemente como pessoas potencialmente perigosas, encontrando-se entre os relatórios um levantamento de pessoas que moravam nas imediações da sede do Governo. Em uma escala menor existem as denúncias de civis ao DOPS para as realizações de investigações e assim como a averiguação de intelectuais paulistanos estes na forma de dossiês.

 É tão abrangente a documentação e tão complexa se revela, que não será possível adentrarmos, em um trabalho de IC, a todos os nexos constitutivos do ser social que aí se revelam, embora vislumbro a possibilidade de futuramente realizar uma dissertação de mestrado tendo como objetivo adentrar à analise desta complexidade restringindo-me neste momento, em analisar os relatórios que indicam a perseguição aos trabalhadores, assim como os processos movidos contra dois intelectuais e a vigilância a políticos paulistanos. Com este universo, considero ser possível demonstrar que, sob a justificativa de preservar a nação contra a ameaça comunista, se instaura um sistema de vigilância que se estende a toda a sociedade, bastando para tanto, que o vigiado, perseguido ou processado, manifestasse em defesa de quaisquer demandas sociais. 

Graças à riqueza de informações e detalhes que a documentação apresenta foi possível reconstituir inúmeros aspectos da realidade vivenciada por nossa sociedade no período, ou seja, identificar quem eram estes agentes, como agiam, quais os critérios da vigilância, quem vigiavam, a ideologia que expressavam, tomados não enquanto indivíduos, mas enquanto aparato do governo, ou seja, na intrínseca e complexa lógica interna que configura o Estado no Brasil. Afinal, que instâncias estatais possibilitavam seu funcionamento e a atuação destas pessoas em um período em que vigorava a institucionalidade constitucional?

O resultado desta reflexão com as fontes indica a divisão em itens que estão organizados do seguinte modo: no primeiro item São Paulo: estrutura do aparato policial e sua função política analisaremos a estruturação do policiamento em São Paulo, particularmente o que competia ao DOPS. 

No segundo item Doutrina de Segurança Nacional: a organização institucional da espionagem no período JK discutiremos estruturação do sistema repressivo em âmbito nacional, no qual demonstramos sua constituição, expansão e atuação.

Já no terceiro item A DOPS e os direitos constitucionais: Todo cerceamento é justificado pela iminência do “perigo vermelho” analisaremos os documentos produzidos pelos agentes da polícia política, como era justificado a perseguição. Notamos uma diversidade de pessoas que foram vigiadas, dentre estes inúmeros vigiados, permanentemente estão as organizações operárias, os denominadas genericamente como comunista. Para o sensor, fosse qual fosse a articulação ou a reivindicação, estas manifestações expressavam o perigo comunista. Cabe-nos, então a pergunta. O que eram atitudes de comunistas para estes sensores?

Estas evidências de perseguições que aparecem na documentação me permitem discutir com a historiografia que considera este período como sendo um período democrático entre duas ditaduras, a de Getulio Vargas 1937 - 1945, e a ditadura Militar 1964 - 1985, como se a liberdade de expressão e a de manifestação inerentes aos preceitos democráticos não se aplicassem porque, afinal, tal liberdade deveria mesmo ficar restrita a quem fosse referendado pelo próprio governo.

1 – São Paulo: estrutura do aparelho policial e sua função política

Desde os anos 40, a cidade de São Paulo atravessava modificações, tais como a expansão urbana, o processo de imigração e migração, o desenvolvimento industrial. Assim, a partir dos anos 50 houve a consolidação dos bairros periféricos, principalmente na zona leste, onde nordestinos se instalaram em regiões afastadas do centro da cidade, sem uma estrutura digna. Entre 1930 a 1960 as principais reivindicações eram para por melhores condições de vida, respeitabilidade e dignidade de morar. Como aponta o historiador Paulo Roberto Ribeiro Fontes.

Na verdade, a precariedade em termos de serviço e equipamentos urbanos da maioria destes loteamentos implicou numa transferência de responsabilidade e custos relativos a estes empreendimentos para uma eventual ação futura da própria prefeitura e órgãos públicos, causando gigantescos problemas em termos de planejamento urbano.

A questão do transporte público também foi alvo de protestos pela precariedade as insatisfações populares já vinham desde década de 40. Assim no governo de Adhemar de Barros, em 1947, conforme a historiadora Thaís Battibugli, as principais forças policiais foram acionadas para conter manifestações populares contra 

Insatisfeitos com o aumento das passagens dos ônibus, cidadãos começaram a depredar ônibus e bondes e logo a manifestação se alastrou por diversas áreas da cidade, quando cerca de um quarto da frota foi danificada. O protesto surpreendeu a imprensa e políticos, mesmo os ligados ao PCB, pois não fora organizado pelos comunistas...

 Neste período já era evidente a insuficiência da malha ferroviária e das linhas de bonde, para o atendimento da demanda populacional em crescimento. Entre a década de 50 e 60, o ônibus foi o meio de transporte mais utilizado para o deslocamento do bairro-centro.

A cidade de São Paulo transformava-se em uma metrópole, com construções de prédios, a cidade tornava-se verticalizada. Com o desenvolvimento desordenado os problemas sociais proliferaram como a concentração de renda e o aumento de furtos. Os crimes contra o patrimônio cresceram na mesma medida do consumo de bens duráveis. 

 
Ainda segundo Battibugli, a Polícia Civil cumpria, tanto investigação como atividade assistencialista. Dentre suas atribuições, destaca ela, configuravam a organização do policiamento em reuniões públicas, nas ruas, em casas de espetáculo, no trânsito assim com a fiscalização do porte de armas, assim como autuava em flagrante e instaurava inquéritos. Mas não haveria um controle sobre este sistema e suas competências e, ainda que tais corporações fossem submetidas à Secretaria da Segurança Pública (SSP), seu controle era apenas formal. 

Apesar de a SSP remeter, anualmente, ao governador um relatório detalhado sobre as atividades policiais, não possuía um efetivo controle sobre as instituições e sobre a conduta cotidiana de seus policiais. As metas para a segurança pública eram repassadas para as instituições policiais, que dispunham de autonomia para atender aos objetivos do governo como melhor lhes conviesse e ainda atuavam de forma separada, não harmônica.


Neste sentido, as ações dos agentes policiais são compreendidas pela autora como atitudes individualizadas, não havendo qualquer responsabilidade de seus superiores.  

As políticas da SSP, que visavam a coibir abusos dos agentes policiais, esbarravam na falta de métodos de controle e na autonomia de ação das polícias. Entre as instituições policiais, floresceram nichos e práticas que funcionavam ao sabor da cultura de cada corporação, tornando-as relativamente autônomas ao Estado. É traço comum, aliás, ao setor diretivo da polícia, ter um controle precário sobre a conduta do policial de baixo escalão no trato com o cidadão.
 

A Secretaria de Segurança Pública abrigava a Delegacia de Organização Política e Social (DOPS/SP) criada em São Paulo em 1924. Tal denominação foi alterada em 1975 para Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS) e sobre esta instância falaremos abaixo de forma mais detalhada
. Sem adentrar em tais detalhes, por não ser seu objetivo, Batiblugli afirma que

O DOPS foi mantido sem maiores reestruturações, após a restauração democrática. Certamente, seria de se esperar que um órgão eminentemente ligado à repressão política passasse por uma profunda reorganização de suas funções e objetivos, o que não ocorreu, já que houve a continuidade da legislação de repressão a partidos e movimentos de esquerda, o que lhe possibilitou continuar como órgão de monitoramento e repressão de práticas consideradas subversivas.
 

Este órgão foi atuante no período democrático, utilizado para garantir a “ordem pública”, ou seja, atuar enquanto polícia política, respaldado nos preceitos da lei que em 1947 havia colocado o Partido Comunista na ilegalidade.  Durante os governos de Ademar de Barros, Lucas Nogueira Garcez e Jânio Quadros

Para, o DOPS era importante instrumento de manutenção da ordem pública. Conforme a tradição, investigou a atuação de partidos de esquerda em associações, a militância política de policiais e programas políticos de partidos de esquerda, principalmente, o PCB. Além disso, passou a fiscalizar campanhas eleitorais, abuso de preços praticados no comércio, pesquisava antecedentes político-sociais de candidatos ao ingresso na polícia e casos de corrupção que envolvessem policiais. Em 1964, o DOPS tinha sob seu controle uma tropa de choque, o que evidenciava, assim, seu poder repressivo.
 

Havia rivalidades entre estas instituições policiais. Apesar da importância que a PC desempenhava neste período as autoridades da Força Pública não aceitavam o direcionamento do policiamento. A FP era a maior corporação policial do Estado neste período, pela Constituição de 1946, uma de suas atribuições era a de auxiliar o contingente do Exército, podendo ser mobilizada a qualquer momento. Suas atribuições eram a

vigilância e manutenção da ordem pública, patrulha e serviços de tráfego na capital e no interior; serviço de guarda do Palácio do Governador, da SSP, do Departamento de Investigações e da própria sede da Polícia Central (Polícia Civil) e de outros edifícios públicos. Realizava, ainda, prestação de serviço junto à rádiopatrulha, ao DOPS; fazia escoltas, capturas; inspeções de segurança nos veículos; fiscalização de tráfego; controle de estacionamento; serviço de polícia florestal; policiamento rodoviário estadual; policiamento de divertimentos públicos (cinemas, clubes, igrejas); etc. Além disso, realizava grande parte do policiamento do interior do Estado e dividia as tarefas de policiamento com a Guarda Civil na capital, por meio dos destacamentos policiais.


Já a Guarda Civil, tinha como atividade principal o policiamento das regiões da cidade de São Paulo. Estava presente apenas em algumas cidades do interior.

A função da GC era realizar policiamento urbano preventivo e ostensivo na capital paulista: fazia patrulhas; policiamento de diversões públicas; reuniões políticas; solenidades; controle de tráfego e estacionamento; inspeção de segurança de veículos; proteção aos escolares; serviços especiais de vigilância noturna; serviço de motorista; serviço de rádiopatrulha; proteção aos fiscais da Secretaria da Fazenda; garantir a segurança de solenidades e comícios políticos; policiamento de prédios públicos como a Assembléia Legislativa, Câmara Municipal, havia ainda unidades cujos guardas eram de ascensoristas a instrutores da Escola de Polícia etc. 

Esta autora aponta para os abusos que eram cometidos pelos agentes destas corporações, cujas ações e formas de atuar contradiziam as diretrizes oficialmente defendidas pela SSP e que constavam inclusive em seus manuais.   

Certamente, havia uma distância entre o que era ensinado nas escolas de formação e o que era praticado pela polícia paulista. As denúncias de violência policial eram corriqueiras na época, entretanto, os policiais treinados na Escola de Polícia não recebiam, em seus manuais, qualquer traço de diretriz marcadamente autoritária, pelo contrário, os textos enfatizavam a importância da civilidade na interação policial-cidadão.


Eram comuns as denúncias dos excessos cometidos pelos policiais, tanto da Força Pública quanto da Polícia Civil, críticas estas que vinham da imprensa, de deputados e de organizações sociais. Neste sentido em 1949 foi publicada uma matéria no jornal A Noite sobre o espancamento de um preso, ou seja, de uma pessoa que estava sob a custódia do Estado e neste sentido, em princípio, protegida pela legislação que proibia o uso destes métodos. 

Exemplo de arbitrariedade policial está em matéria de jornal de 1949, a qual criticou duramente os métodos científicos de policiais boçais, sádicos para arrancar a confissão de um delinqüente, substituindo a argúcia pela borracha e a habilidade pela tortura. Como tipos de torturas aplicadas na época, o jornal destaca as pontas de charuto aceso, surras de chicote de arame, choques elétricos e espancamentos (...) Essas críticas foram publicadas por ocasião da visita de um juiz corregedor ao Departamento de Investigações (DI) para apurar denúncias de tortura a um detido. Para surpresa do juiz e da imprensa, o preso simplesmente desaparecera. O delegado Humberto Morais Novais declarou à imprensa que, de fato, espancara, ou melhor, mandara espancar o preso e assim continuaria a fazê-lo, pois nos EUA é assim que se faz a polícia.


Estas denúncias não se limitavam exclusivamente à imprensa, pois o teor de seus discursos de diversos deputados estaduais demonstram a amplitude dos problemas dessas corporações. Em 1952, o deputado Menotti Del Picchia, apontou as ações violentas no interior do Estado pelos agentes da DOPS com intuito de servir a interesses de partidos como o Partido Social Progressista (PSP), o que foi negado em pronunciamento oficial pela Secretaria da Segurança Pública. Mas anos depois, em 1955, batia na mesma tecla outro deputado da mesma câmara - Bento Dias Gonzaga-, o qual afirmava que a insegurança da cidade São Paulo era resultado de ações perpetradas pelo poder público. 

a população de São Paulo não possuía segurança, não devido aos delinqüentes, mas às arbitrariedades da própria polícia. Gonzaga explicitou a relação entre abuso de poder e insegurança, de um lado; e entre abuso de poder e corrupção, de outro, pois se a própria instituição, responsável pela manutenção da ordem fosse violenta e corrupta, contribuiria para o aumento da sensação de insegurança social. 


Nem mesmo medidas de modernização da polícia paulista, não foram capazes de mudar as atitudes dos policiais, atesta a autora, pois as torturas continuaram a ser utilizados nas delegacias para a confissão dos acusados. 

O deputado Farabulini Júnior denunciou, em 1958, que a Polícia Civil utilizava-se de métodos bárbaros para arrancar confissões, como o pau de arara e choques. O deputado apresentou fatos revelados por vítimas de diversas delegacias distritais da capital, e, para ilustrá-las, citou como exemplo o fato de um cidadão ter denunciado um assalto a seu estabelecimento, acusando três encanadores do Departamento de Água e Esgoto (DAE), que foram detidos pela polícia no Departamento de Investigações (DI) onde teriam sofrido torturas.
 
A cidade se desenvolvia na mesma proporção em que cresciam os casos de violência social decorrentes de atos de contravenção promovidos por indivíduos, o que caracterizava o denominado crime comum que, assim se distinguia do que era considerado crime político
. Um extenso debate entre as autoridades competentes e personalidades civis, devidamente registrado pela imprensa e resgatado por Battibugli, demonstra os impasses do governo para encontrar soluções para o problema. Neste sentido o então governador Jânio Quadros (31/01/1955 a 31/01/1959), em 1958, prometia ampliar aparato policial, e enquanto tomava medidas administrativas nos momentos em que a incompetência do Estado ficava mais clara, como no caso de fuga de presos, por exemplo. 

Para combater o aumento da criminalidade, recorria-se à promessa de mais homens e carros na polícia, como o fez Benedito de Carvalho Veras, ex-diretor do Departamento de Investigações, ao ser nomeado secretário da SSP, em julho de 1958. Carvalho Veras foi nomeado em substituição à Ataliba Leonel, que se exonerou, entre outros fatores, devido à fuga de um preso chamado Promessinha, do DI.

Benedito de Carvalho Veras apontou que tais problemas eram sociais que advinham do próprio desenvolvimento urbano, ou seja, “fatores como falta de transporte, alimentação e assistência social: são dramas que não podem mesmo terminar tão cedo. É contingência do processo. São Paulo é uma cidade que cresce assustadoramente. O problema da delinqüência é normal.” 


A estas contravenções se somavam os denominados problemas políticos, contra os quais todo o aparato civil e militar se mobilizava embora para combatê-los houvesse órgãos específicos.
1.2 A função social da DOPS

Podemos observar, a partir dos relatórios do Serviço Secreto da DOPS/SP, uma série de evidências acerca das medidas coercitivas do Estado especificamente na cidade de São Paulo. Assim tais evidências demonstram-nos os nexos constitutivos e a regularidade das investigações que tinham como proposta a vigilância das diversas mobilizações sociais. 


Foi em 1924 que surgiu no Estado de São Paulo a Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS/SP), implantada para o monitoramento político e social para dissipar com o que foi definido como um “perigo nacional”. Os primeiros estudos sobre este sistema apontavam a DOPS/SP como o embrião da Delegacia de Polícia Política, pois a primeira repartição pública federal dedicada exclusivamente a levantar e processar informações em proveito da Presidência da República, o Conselho de Defesa Nacional foi criada três anos após a de São Paulo, ou seja, em 1927 pelo governo de Washington Luís.
 No entanto, novas evidências e reflexões de especialistas têm apontado uma complexidade e extensão muito maior do que a inicialmente indicada. 


Conforme indicado por Nilo Dias de Oliviera, “embora a bibliografia aponte que a criação dessa Delegacia serviu de modelo ao sistema nacional, recentemente novas indicações surgiram sobre os primórdios da criação das polícias políticas no país, particularmente divulgadas pelo artigo de Eliana Mendonça,”
 a qual discorre sobre a existência de órgãos federais voltados apenas para a repressão política desde 1907.


A questão principal que novos estudos estão elucidando é o da configuração da extensão destes órgãos em todo o território e sua configuração enquanto um sistema. Pois, conforme apontam os autores, 

Ao longo do tempo este serviço de inteligência do governo federal a partir de 1956 foi identificado por cinco siglas diferentes: SFICI - Serviço Federal de Informações e Contra-Informação (1956-1964); SNI- Serviço Nacional de Informações (1964-1990); DI - Departamento de Inteligência (1990-1992); SSI - Subsecretaria de Inteligência (1992-1999) e ABIN. Agência Brasileira de Inteligência (desde 1999) 
. (grifo nosso).


Ao longo de todo o período que se inicia na década de 1920 culminando na segunda metade dos anos 1950 os principais problemas a serem vencidos foram a falta de experiência das autoridades, a carência de recursos materiais e a falta de pessoal, empecilhos sanados,  conforme “Lucas Figueiredo somente após a efetiva pressão norte americana, na figura do então Secretário de Estado John Foster Dulles em 1956’ quando então o ‘Serviço Secreto (federal) saiu do papel e recebeu apoio financeiro e logístico através da CIA e do FBI” 
.
 
Em São Paulo, a DOPS, em 1940, contava com três delegacias especializadas: Delegacia de Estrangeiros, Delegacia de Explosivos, Armas e Munições e, Delegacia de Ordem Política e Social. Dentro dessa última funcionava o Setor de Ordem Econômica (Decreto Lei nº11782 de 30/12/1940). Cinco anos mais tarde, a Delegacia Especializada de Ordem Política e Social foi desdobrada em duas: a de Ordem Política e a de Ordem Social. Igualmente, o Setor de Ordem Econômica foi transformado em Delegacia Especializada (Decreto Lei nº14854 de 09/07/1945). 
Dessa maneira estavam criadas as cinco delegacias especializadas que funcionaram dentro da DOPS até sua extinção em 1983. 

Apenas em 1975 a DOPS/SP passou a se denominar Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS).

Foram inúmeras as leis paulistas que versavam sobre a estrutura de funcionamento do aparato policial, portanto, referentes à DOPS, dentre as quais iremos nos ater àquelas que vigoraram no período aqui tratado, ou seja, a segunda metade da década de 50. Implantada pelo decreto lei 14.854 de 9 de julho de 1945, por Adhemar de Barros Pereira de Barros, que era Interventor Federal, este aprovou também o Regulamento da Superintendência da Segurança Política e Social subordinado à Repartição Central de Polícia.

O corpo funcional tinha como repartições o Gabinete do Superintendente, a Delegacia Especializada de Estrangeiros, a Delegacia Especializada de Explosivos, Armas e Munições e a Delegacia Especializada de Ordem política e Social (DOPS/SP). Esta última abrangida por quatro delegacias dentre as quais uma relativa à Ordem Social, outra à Ordem Política, (entre estas duas existia a departamento de Policiamento e Investigações) a de Ordem Econômica, a Seção de Hotéis, Subchefias de Investigadores e o Cartório. 


O Estado nacional, por sua vez, implementou uma série de delegacias entre as quais a DOPS e no seu interior, criou a Delegacia de Segurança Pessoal, a Delegacia de Ordem Política e Social, a Delegacia de Vigilância Geral e Capturas, e a Delegacia de Investigação de falsidade e Costumes e Jogos aos quais foram as atribuições de zelar pela ordem social. O problema é que desde este período a vigilância política se estende a todos os órgãos que atuam integradamente, embora não sem disputas, o que formaliza a prática repressora como um aspecto inerente ao Estado Brasileiro.
 

Estas reformulações acerca da estrutura dos órgãos policiais, as “especializadas” foram paulatinamente construídas, na tentativa de dar respostas aos problemas referentes a cada conjuntura especifica, apesar de observarmos a permanência de práticas que não se atêm apenas a um contexto específico. Assim, a partir da década de 30 as atribuições da Delegacia de Ordem Política e Social eram o acompanhamento da permanência de estrangeiros no país e a inspeção das mobilizações dos trabalhadores. Já nos anos 40 devido à conjuntura da 2º Guerra, intensificou-se a vigilância, principalmente aos sujeitos considerados suspeitos de aproximação com o nazismo e o comunismo, esses foram alvos do direcionamento das tarefas de investigações sendo estes estrangeiros ou brasileiros. 

 
Neste sentido, o historiador Pedro Estevam da Rocha Pomar ao analisar a estrutura da DOPS em seu livro A Democracia Intolerante
 indica que no período da redemocratização do país, portanto, entre 1946-1961, as atribuições das atividades exercidas por essa especializada, não sofreram interferência ou qualquer tipo de restrição da definição arregimentada no período do Estado Novo. Pelo contrário foi no contexto democrático que a polícia política avigorou suas competências.

            A análise da estrutura interna da DOPS permitiu descortinar as distinções de seus segmentos entre os quais destacamos as Delegacias de Ordem Política e Ordem Social (DOPS), já que utilizaremos os documentos produzidos pelos investigadores dessa última Delegacia. 


Ambas as delegacias “especializadas” destacavam-se na estrutura da DOPS/SP, assim mediante decreto n° 9.893-B de 1938 delibera acerca de suas pertinências, conforme o livro Resumo Histórico do DOPS produzido em 1953 pela Secretaria Pública e Social. 
 A partir do já mencionado decreto lei 14.854 de 1945 houve o desmembramento das delegacias Ordem Política e Ordem Social. Antes desse decreto era corriqueiro que as funções de ambas as delegacias se confundissem. Esse decreto aprovou ainda o Regulamento da Superintendência da Segurança Política e Social subordinado à Repartição Central de Polícia.

 
Sintetizando as diferenças entre ambas, conforme já dissemos, à Ordem Política competia analisar os inquéritos referentes à política, processos referentes ao Estado, ou seja, o acompanhamento dos partidos políticos. Já à Ordem Social cabia organizar o policiamento das reuniões e manifestações públicas de segmentos diversificados assim como cadastros das pessoas consideradas subversivas, ou seja, orientadas por crenças ou ideologias compreendidas como contrárias aos preceitos democráticos.



 O modus operandi do Serviço Secreto (SS) partia de instruções internas fixadas pelo diretor da DOPS que indicava os chefes dos setores, o qual, por sua vez, escolhia o corpo de investigadores que cuidaria de cada caso. Conforme já havíamos falado, o SS contribuía para com o Serviço Especial de Vigilância (SEV), principalmente nas questões referentes aos estrangeiros. A origem desse Serviço interliga-se ao DOPS, cabia ao SEV:

Em 17 de dezembro de 1947, o então diretor do DOPS bacharel Walter Autran, criou, por Portaria a “Secção de Expulsandos”, com plena anuência o Sr. Secretário da Segurança Pública. Em 1949, o dr. Manuel Ribeiro da Cruz, Delegado Auxiliar, Diretor do DOPS por Portaria nº 129, aprovada pelo Secretário da Segurança Pública, modificou aquela denominação para a atual: “SERVIÇO ESPECIAL DE VIGILÂNCIA (S.E.V). A êsse Serviço cabe investigar todos os casos relacionados com a ordem interna e a defesa das instituições, bem como agir contra os agentes considerados perniciosos, instaurando processo e organizando fichários e arquivos sôbre a atividade que os mesmos desenvolvem no Estado.


Ao SS cabia um duplo ato de vigiar e apontar os sujeitos que se articulavam em campanhas por melhores condições de vida. Os relatórios tratam destas mobilizações sociais e como eram compreendidas, podendo-se perceber através deles, que não importava o que demandassem, ou se expressavam, por exemplo, insatisfação das pessoas diante da “carestia da vida”. São caracterizadas sempre articulações perigosas e como tal demandam destes órgãos que estejam atentos no cumprimento de sua tarefa que, conforme o documento abaixo, era “das mais árduas”. 

Inegavelmente é das mais árduas a missão do “Serviço Secreto” do DOPS, de São Paulo, ou de qualquer polícia política que tem seu cargo a difícil tarefa de descobrir os planos de agitações ou de revolução de uma organização política de caráter internacional, que visa à mudança radical do regime social vigente no Universo.
  


A desconfiguração das demandas sociais e sua caracterização como agitação comunista, como infiltração de ideologias alienígenas, capazes de se imiscuir e influenciar pessoas incautas atestava o cumprimento das funções destes agentes. No período inúmeras campanhas foram movidas por diversos setores organizados, incluindo-se aí as lideradas pelo Partido Comunista. No entanto, parece que não importava quem fossem seus mentores ou pelo que lutavam, o problema era se demonstrassem capacidade de mobilização.   

Todo Partido Comunista, quando age no período da ilegalidade, à sombra, recorre aos meios aparentemente legais para poder agitar as grandes massas e, em conseqüência, instala no país as chamadas “campanhas variáveis”, explorando a boa fé dos menos avisados com promessas atraentes. De um “amanhã melhor”. Serve-se, pois, de organizações que ostentam títulos pomposos, com sejam “campanhas da paz”, “campanhas do petróleo”, “campanha contra a atômica”, “campanha contra o envio de tropas”, etc., tudo com fim de melhor impressionar o povo e atraí-lo para suas hostes.
   


Na base desta hierarquia encontrava-se o diretor a quem competia o recrutamento dos informantes. Desde 1945 o SS abarcava quatro tipos de setores: “Observações da Esquerda”, Observações Gerais”, “Observações Trabalhista” e "Vigilância do Interior”. 


 O quadro do Serviço Secreto era composto de policias de carreiras e informantes angariados principalmente nas fileiras das organizações de esquerda, portanto, era comum, que os informantes fossem pessoas comuns aos suspeitos que traíam mediante os possíveis benefícios. A partir do decreto n° 9.197 de 1938 observa-se a inquietação em profissionalizar informantes, tanto os comissionados como contratados em caráter reservado, regulamentando o vínculo desses com a instituição.


Conforme havíamos falado no início, os relatórios dos investigadores revelam uma especificidade no funcionamento da DOPS e indicam que dentre suas atribuições estes desempenhavam papel importante na instauração de inquéritos. Podemos perceber esta atividade pela regularidade cotidiana na redação dos relatórios que eram encaminhados para o chefe do SS, donde podemos aferir que os agentes se infiltravam em atividades protagonizadas por diversos grupos sociais, interpretados como sujeitos potencialmente perigosos para a ordem vigente. 


As funções da Delegacia Especializada de Ordem Social encontram-se discriminadas no livro Manual de Organização Policial do Estado de São Paulo
 de Pestana que foi professor de Organização da academia de Polícia de São Paulo, entre as décadas de 50 a 70. O autor evidencia que o procedimento era de prevenção e repressão aos delitos de ordem social, como as greves e além de vigiar, deveriam organizar o policiamento de reuniões e das manifestações públicas, assim como enviar relatórios produzidos ao Governo do Estado, particularmente os relativos a greves, comícios e prisões políticas em flagrante. 


Destaca-se aqui, como em muitos outros momentos, a terminologia criminalística utilizada pelos relatores destes processos, como o termo prisão em flagrante, ou seja, criminaliza-se as manifestações públicas e a liberdade de expressão. 


Outra das atribuições desta delegacia, ainda conforme este mesmo autor era a de organizar cadastros de “elementos que se orientam por credos ou ideologias contrários ao regime democráticos ou contrários a Ordem Social vigente” 
 e isto resultou na prática, no registro de inúmeras anotações que traçam um histórico de atividades consideradas subversivas, praticadas por pessoas consideradas suspeitas.  Das atribuições destaca-se ainda o policiamento dos meios de locomoção como aeroportos, estações de transportes coletivos urbanos assim como rodovias, com a prerrogativa de deter suspeitos.

 
A partir da leitura dos documentos problematizamos acerca do que vinha a ser o “Perigo Vermelho”, observamos que os conteúdos dos relatórios encontram-se termos como sabotagem, espionagem, táticas do Partido Comunista, mas afinal que pessoas eram identificadas como “inimigo interno”? Até que ponto podemos continuar afirmando que todas pertenciam ao Partido Comunista? A que se referiam quando indicavam que a pessoa era comunista? Pois é muito amplo o universo dos critérios que fica subjacente às suas acusações e que embasam o cerceamento, as acusações e os julgamentos das pessoas que são enquadradas nessa categoria. Além disto, observa-se que estes critérios guardam muita semelhança com os preceitos que constituirão a Doutrina de Segurança Nacional do período ditatorial posterior.  
2 – Doutrina de Segurança Nacional: A institucionalização da espionagem no período JK
Os debates sobre a necessidade da promulgação de leis que versassem sobre a Defesa Nacional não era algo novo no Brasil dos anos 50. Em 1935, foi promulgada a primeira Lei de Segurança Nacional (LSN) que versava sobre punição contra crimes de ordem política e social, sem garantias processuais configuravam-se, no país, limitações acerca das liberdades constitucionais regida por uma legislação especial de Segurança do Estado. No governo varguista a LSN foi aperfeiçoada, respaldada pela criação, em 1936, do Tribunal de Segurança Nacional (TSN) que institucionalizou no âmbito jurídico a coerção. Nos anos seguintes LSN foi mantida nas constituições brasileira.     

A ideologia de Segurança Nacional foi implementada em diversos países da América Latina entre a década de 40 a 50. Segundo Maria Helena Moreira Alves, no Brasil, a Escola Superior de Guerra (ESG) coordenou estudos sobre a defesa nacional contribuiu para a consolidação da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento cuja base de sustentação era a defesa do Estado legitimar o desenvolvimento capitalista como “defensor da nação contra a ameaça dos “inimigos internos” e da “guerra psicológica.”
  Nos anos 50 o General Golbery do Couto e Silva já falava sobre a importância de consolidação de uma rede de informação para neutralizar o “perigo vermelho”.  

O historiador Luís Reznik aponta que a estruturação da polícia política no Brasil ocorreu no regime democrático de direito. A profissionalização da polícia brasileira foi arregimentada com a cooperação internacional com finalidade da utilização de ações anticomunista. Em esfera nacional foram cunhadas diversas agências de controle social, neste sentido, surge em 1933, a Delegacia Especial de Segurança Política e Social (DESPS), agência federal de informação, responsável por estabelecer a autonomia polícia política, suas atribuições era prescrever penas, a “subversão pela violência, as greves, a fraude comercial e a posse de armas e explosivos; e controle do funcionalismo público, dos militares, dos meios de comunicação e de todos os indivíduos, grupos e associações vinculados a possibilidade de subversão da ordem”
 estas orientações foram seguidas pela polícia política  tanto o período do Estado Novo como no regime democrático. Nos anos 40, as funções da polícia política foram hierarquizadas no campo federal, em 1944 a DESPS tornou-se Divisão de Polícia Política e Social (DSP), subordinada ao Departamento Federal de Segurança Pública (DFSP), este último, subordinado ao Ministério da Justiça. Neste período a DSP constituiu um atrelamento formal com a secretaria de segurança estaduais, com as Dops, com as seções de segurança nacional dos ministérios, estruturou uma rede de informação nacional e internacional. 

No pós-guerra a Seção de Segurança Nacional do Ministério da Justiça e Negócios do Interior (SSN/MJNI), foi responsável por ordenar os estudos relativos à Segurança Nacional colaborou com a implementação de um novo ante-projeto da Lei de Segurança Nacional de 1947.

O órgão era uma espécie de coordenador de estudos sobre segurança nacional no país, naquilo que cabia à parte civil do governo. Suas atribuições especiais diziam respeito a estudar, orientar, avaliar, propor medidas e apreciar questões. Embora não fosse um órgão executivo, tinha uma importante tarefa de coordenar informações e analisá-las. Todos os outros ministérios comunicavam-se com essa Seção naquilo que dizia respeito à segurança nacional: do Ministério das Relações Exteriores chegavam rotineiramente...

A LSN foi institucionalizada em face à política internacional da guerra fria, em que houve uma intensa disputa entre as duas superpotências os EUA e a União Soviética. Neste sentido os EUA procuraram consolidar sua área de influência sobre os países latino-americanos, para afastar a ameaça comunista e perseguir o “inimigo interno”. Neste sentido, o jurista Hélio Pereira Bicudo, aponta a intrínseca ligação dos EUA na origem da LSN na América Latina, posteriormente influenciou o sistema político brasileiro da ditadura militar de 1964.

Suas raízes se encontram na problemática que se impôs aos Estados Unidos da América como estratégia para a preservação de suas áreas de influência, na concepção de um Estado Imperial, com preocupações a propósito do que se passou a chamar de inimigo interno que seria o inimigo externo infiltrado, dissimulado, cuja atividade buscaria, apenas, a desestabilização das instituições nacionais, para ampliar os caminhos para a vitória do comunismo internacional.
  

A partir desses fatores que institucionalizou, no Estado brasileiro, uma rede de informações e vigilância respaldada por uma ampla espionagem internacional.  

Podemos apreender a partir da leitura da dissertação de mestrado do historiador Nilo Dias de Oliveira a complexidade desse sistema repressivo durante a década de 50. O autor aponta que Serviço Secreto, entre os anos de 1950 a 1961, o desempenho da vigilância abrangeu os sujeitos dos mais altos postos hierárquicos da cúpula da Força Armada, neste sentido configurava-se um “Estado de vigilância total”. 

 (...) observa é que a vigência de um sistema que possibilitava a discussão mais ampla sobre os rumos do país colocou em pânico a ordem dominante e esta se mobiliza para garantir sua continuidade nesta dominação. É como se a democracia liberal em si, fosse um risco à tal dominação que não pode conviver com a possibilidade de que propostas alternativas, mesmo no interior do capitalismo, venham a encontrar respaldo de segmentos que tenham força para ampliar o estreito grupo que domina o Estado e que dita as regras para o desenvolvimento do país conforme seus interesses. Se no interior das Forças Armadas vinham se manifestando divergências que punham em risco tal configuração do poder, era necessário vigiar, selecionar, construir dossiês condenatórios e expurgar 


São poucos os historiadores que se debruçam sobre a compreensão da violência institucional e o sistema de repressão, temas cujo presente estudo se insere, nos períodos democráticos.    

O período compreendido pela documentação examinada coincide com os do governo de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961) apresentado pela historiografia como um dos momentos mais democráticos da história brasileira. Na bibliografia, não há praticamente nenhuma referência a estes órgãos repressores ou às suas ações de vigilância e quando o fazem dão a entender ao leitor que isto ocorreu apenas no governo de Eurico Gaspar Dutra. Mesmo quando abordam o segundo governo Vargas, não observamos tais referências, ou pouco falam sobre a vigência destas leis e suas repercussões. 


O governo JK que no imaginário social é identificado como “anos dourados”, para muitos historiadores foi o auge da democracia, assim como um período desenvolvimentista, como conseqüência do processo de industrialização. É freqüente nos discursos de políticos do presente, o resgate de JK como referência. Mas através dos documentos utilizados podemos reconstituir outros aspectos da realidade que nos demonstram outras características adotadas neste período como, por exemplo, a permanência do decreto anti-greve 9.070/1946, à qual nos referiremos abaixo. 

Foi sob um clima conturbado no cenário político nacional que ocorreu o pleito em outubro de 1955, com uma tentativa de golpe articulada entre as hostes brasileira, o que culminou com uma revolta. O governo JK concede a anistia aos militares revoltosos no movimento de Jacareacanga que haviam se armado, primeiro contra sua candidatura e depois contra sua posse. A anistia outorgada aos sublevados e o discurso democrático defendido pelo governo, é permeado por uma aspiração nacional em decorrência das experiências tanto da ditadura Varguista como também do governo militar de Dutra. 

 Assim que decretada, tal anistia repercutiu imediatamente entre os que estavam sendo enquadrados no decreto que cerceava o direito de expressão de oposições consideradas pessoas non gratas pelos governos, o famigerado decreto nº 9.070 que cassara os direitos do Partido Comunista. Em todo o Brasil ocorre uma intensa mobilização em prol de sua revogação. Particularmente aqui no Estado de São Paulo os órgãos repressores registram inúmeras manifestações que foram anotadas em detalhes
 assim como a repressão que foi desencadeada. Mas tal anistia foi restrita e a pedido do governo são excluídos do benefício os considerados comunistas, mantendo-se também os processos contra trabalhadores, indiciados por participarem de greves, muitos dos quais iniciados no governo do General Eurico Gaspar Dutra. 

No entanto, no período em estudo tais pessoas, organizadas partidariamente ou não, tinham a expectativa de que o período juscelinista encerrasse de vez estas perseguições e a indicação dos documentos alude a uma intensa atuação dos segmentos sindicais, estudantis, assim como a expectativa de democratização. Tanto a documentação como a bibliografia que trata da especificidade dos movimentos de expressão na cidade de São Paulo aponta para os indícios de um amplo Movimento Grevista de trabalhadores, apesar das medidas coercitivas do Estado.

Quando eclode, em 1959, uma segunda tentativa de setores das forças armadas de intervirem em seu governo cita e faz divulgar na grande imprensa e no programa de rádio oficial denominado “Voz do Brasil”, que estes eram ingratos, pois já havia concedido anistia aos sublevados de 1956, envolvidos em uma primeira revolta, a de Jacareaganca. Em seu pronunciamento em rede nacional JK afirma a consolidação da democracia, o fim dos motins e das sublevações, assim como a punição aos oficiais que participaram da revolta de Aragarças conforme código da disciplina militar.

Observamos uma rica bibliografia que retrata o período de Juscelino Kubitschek (1956-1961)
 tais como, Benevides, Carone, Celso Lafer, Boris Fausto entre outros, as quais enfatizam o desenvolvimentismo industrial, o incentivo ao capital estrangeiro, a capacitação e cursos técnicos para com isso promover o desenvolvimento de “50 em 5 anos”. Outro dos aspectos levantados pelos historiadores foi a habilidade política de JK, na combinação conciliatória de sua administração
. Assim, é comum relacionar-se o desenvolvimento econômico com estabilidade política, o que segundo os autores, resultou em um modelo democrático. 

A historiadora Maria Vitória Benevides em seu livro O governo Kubitschek desenvolvimento econômico e estabilidade política 1956-1961, ao apontar o teor democrático do governo JK, enfatiza:

Não pretendemos negar as liberdades democráticas então vigentes (...) evidente na ausência de presos políticos, na imprensa livre, partidos, sindicatos e grupos de interesses funcionando, anistia a rebeldes militares

Enfatiza também a democratização por fatores tais como a manutenção de JK na presidência durante o período estipulado de seu mandato. Assim Benevides, ao entrevistar Juscelino Kubitschek em 1974, com o objetivo de analisar a política desenvolvida por este presidente, enfatiza a estabilidade alcançada, apesar das tendências golpistas.
  

  Benevides ressalta que, durante a administração juscelinista, o programa de governo conseguiu compatibilizar os interesses das forças armadas e os do Congresso. A coligação partidária entre o PSD e o PTB, teria garantido uma dinâmica estável e o diálogo do “novo com o velho”. Benevides tem como perspectiva teórica a vinculação do desenvolvimento com estabilidade política partindo da abordagem liberal-democrata de estabilidade de Lipset (1967)
 o qual defende que “os fatos envolvidos na modernização e no desenvolvimento econômico estão associados àqueles que estabelecem a legitimidade e a tolerância política numa sociedade”. 

Desde modo, a autora aponta que a divisão no interior das forças armadas convergiu para a garantia da efetivação democrática e indica também que tais posturas das forças armadas comprovam uma conjuntura de instabilidade histórica e prenunciam o que veio a ser o sistema político a partir do pós-64. 

Já o historiador Edgar Carone, em seu livro Corpo e alma do Brasil: A República Liberal: II Evolução Política (1945-1964), ao analisar a conjuntura política do governo JK, se atém às divergências entre os setores militares, assim como à oposição encabeçada pela UDN. Este autor procede a um minucioso estudo das eleições naquele período, analisando os resultados, posse de candidatos e as revoltas militares, enfatizando, por exemplo, o rompimento com o FMI, a inauguração de Brasília e a sucessão presidencial. 

Carone convergindo para o mesmo teor da autora anterior, aponta a preocupação do governo JK e sua dificuldade para enfrentar os problemas econômicos, juntamente com a consolidação da democracia em tempos conturbados como as manifestações dos revoltosos militares que, segundo ele: 

apesar de perenes tentativas de ameaça política dos grupos de direita (da) corrente golpista (...) ato de sentido desesperado e possível unicamente como manifestação de desequilíbrio emocional 
 
Segundo o autor a própria governabilidade de JK foi posta em xeque por uma parcela do setor militar e civil, principalmente aqueles ligados à UDN, desde sua posse permeada por vicissitudes e articulações político/partidárias. 

A permanência do governo e o desenvolvimento econômico alcançado, apesar das ameaças golpistas dos militares, levam estes autores a considerar o período democrático. Este argumento é trabalhado também a partir das coligações interpartidárias alcançadas, após a crise política que cercou a efetivação da eleição de 1954 para a presidência. Crise esta, segundo ele, resultante da fragmentação das tendências políticas expressas pelos segmentos partidários. 

Ora, esta mesma mensagem de paladino da democracia que o governo difunde através da imprensa é a que encontro na bibliografia sobre esta época como, por exemplo, no livro intitulado História do Brasil,
 do historiador Boris Fausto que caracteriza como democrático o período de 1945 a 1964 e particularmente o governo JK, identificado como um período de estabilidade política resultante do crescimento econômico. 

Boris Fausto caracteriza este governo como “anos de otimismo” pelo crescimento econômico, observado principalmente através da construção de Brasília, assim reforça a historiografia oficial de que o período se constituiu no cumprimento do Programa de Metas, no crescimento do PIB com maior apoio Federal para instalação da indústria automobilística.   


Já Ricardo Maranhão no livro intitulado O Governo Juscelino Kubitscheck,
 destinado ao público de estudantes secundarista, ressalta que o país vivenciava uma democracia garantida por liberdades política e ao apontar a alguns aspectos “antidemocráticos”, tais como a ilegalidade do (PCB); a estrutura sindical corporativa atrelada ao Estado, assim como a exclusão da participação das camadas populares nas decisões do Estado. Ante a esta constatação arremata uma linha de raciocínio, que desvincula estas caracterizações conforme observamos: 

O que pode se dizer em favor de JK nesse campo é que seu governo tolerou as ações dos comunistas (...) não aplicando dispositivos repressivos (...) permitiu que a esquerda tivesse órgãos de imprensa (...) não aplicou de maneira sistemática a legislação antigreve (...) tolerou a formação de organismos intersindicais proibidos por lei 
 
O contato com estas formulações analíticas produziu nitidamente a idéia de que no Brasil as pessoas vivenciaram um período de liberdade de expressão, ou seja, o cumprimento dos preceitos democráticos, conforme já dissemos. A vigência dos órgãos repressores nem é citada, é como se a DOPS só tivesse vigorado no período da ditadura militar. 

A idéia dessa pesquisa surgiu a partir desta constatação, arregimentada com o contato com as fontes no qual utilizaremos e que possibilita refletir compreender a lógica repressora vigente no período aqui analisado. Estudos recentes vem revelando a complexidade da estrutura e extensão das ações destes órgãos que compunham uma complexa rede de informação, conforme se observará pelas citações ao longo do trabalho. O que ninguém trabalhou é como tal vigilância se imiscui na vida privada e um número incontável de pessoas.

A crise política se evidência, pela forte campanha antigetulista veiculada pela UDN, sob o argumento de a candidatura de JK representava a herança política varguista. A oposição a candidatura de JK acirrou, principalmente pela confirmação do apoio do PCB à chapa JK e João Goulart (Jango) aguçando ainda mais as críticas e a divulgação de seus opositores.
 Por outro lado, a crise se manifesta, ainda nesta dimensão que Chasin denomina politicista.
 

Parece-me que, além deste viés politicista que manifesta em suas abordagens, vários destes autores situam o perigo de um golpe de Estado por parte das forças armadas, como se esta instituição agisse por moto próprio, expressando-se como outro segmento da sociedade, à parte da articulação dos segmentos da burguesia expressos nestes partidos políticos. 

Esta percepção se reforça quando, por exemplo, Carone considera a atuação do então ministro da Guerra, o General Lott, como um homem inicialmente “apolítico” e defensor da democracia:

Lott até então, não se preocupara com a política, (...) A partir de 1955 começa a perceber o jogo da direita e, pouco a pouco, acentua a tese da legalidade constitucional e do respeito a justiça eleitoral. Sem estar ligado a nenhum grupo contrário à oposição, na verdade defende e reforça o esquema que permite a consolidação do jogo político das forças democráticas.
  

Neste mesmo diapasão situa o contragolpe de 11 de novembro de 1955 que deu garantia à posse dos eleitos JK e seu vice João Goulart, o que foi efetivado no dia 31 de janeiro do ano seguinte.

Ora, tomada esta instabilidade sob esta perspectiva e incorporados outros dados da realidade daquele período, como a repressão a outros setores sociais e o tratamento dado às manifestações de trabalhadores, estigmatizados como subversivos, temos a noção clara do que nos indica outro autor, no caso, José Chasin
 quando este se refere às experiências históricas que têm por tendência a “conciliação pelo alto”. 

Ou seja, transições vinculadas a um ideário de mudança, que na prática são gestadas pelos mesmos grupos dominantes e, por isso, impeditivas de possíveis transformações que possibilitem a superação “do historicamente velho, (...) por sucessivas modernizações do arcaico...”
 Chasin nos diz, assim, que a perpetuação de tal lógica denúncia a conotação autocrática de nossa formação Estatal e assemelha-se ao que aponta Lampedusa em sua obra O Gattopardo: “vamos mudar tudo para que fique tudo como se encontrava”.

Assim a reflexão sobre as características constitutivas do Estado brasileiro, nos leva à comparação com os traços de um sistema democrático, mesmo que nos limites do liberalismo.

Os estudiosos indicam que a concepção de Estado moderno de cunho democrático - liberal já se manifesta restrito apenas ao plano da idealidade como aponta Marx:

O elemento democrático (...) admitindo apenas como elemento formal em um organismo estatal que é somente formalismo Estatal (...), como elemento “particular”, sua “forma racional” (passa a ser assumida não enquanto tal, mas como) a domesticação, a acomodação uma forma na qual ele não mostra a peculiaridade de sua essência, ou seja, entra apenas como princípio formal.

Através da concepção marxiana, Chasin discorre ainda sobre as formas de representação política que desvinculam sua análise da lógica do aperfeiçoamento da dominação no prisma do poder.
 Esta perspectiva analítica questiona a concretização da democracia (liberal) dos proprietários no Brasil afirmando que esta não se efetivou dadas as características do desenvolvimento capitalista Brasileiro, que em sua forma hiper tardia, subordinada e dependente, é liderado por uma burguesia igualmente, conservadora e incapaz romper com o passado que mantém atrófico o desenvolvimento nacional. Voltada apenas para a defesa dos interesses de segmentos de classe assume o Estado sem perpassar pela via clássica das revoluções burguesas e o subordina à seus interesses privados, não havendo a defesa da coisa pública. A privatização da coisa pública configura a autocracia na qual o poder centralizado subsume a participação das instituições que garantiriam a vigência da democracia, sejam nos períodos ditos democráticos em que esta lógica é respaldada pela Constituição, ou nas ditaduras (Estado Novo e ditadura militar) nos quais as renovações são feitas sob a batuta dos militares, caracterizando-se assim o bonapartismo.

Nesta condição, esta classe, no limiar das necessidades de promover reformas impostas pelo próprio desenvolvimento do capitalismo, mantém os enclaves autoritários vigentes nos períodos de ditaduras bonapartistas, consolidando a autocracia. 

Longe ficamos do preceito que as leis são a exteriorização das vontades dos indivíduos como um corpo único, isto é, cidadãos fazendo as leis e se reconhecendo nelas. As leis coagem arbitrariamente indivíduos, porque impostas de cima para baixo e apenas vigindo conforme a lógica da dominação que expressa uma categoria social cuja potência auto-reprodutiva do capital é extremamente restringida, uma burguesia que é incapaz de exercer sua hegemonia e, com isso, incorporar e representar efetivamente os interesses das demais categorias sociais numa dinâmica própria

Aqui nunca criou raiz a democracia liberal ou o liberalismo democrático dos proprietários, tanto que estes, ao longo de toda a história sempre têm arrematado o cinturão de ferro entre a sociedade civil e sociedade política com a dura fivela autocrática.
  

Concernente a esta abordagem Florestan Fernandes aponta em seu livro A revolução Burguesa
, para estas especificidades da burguesia em nosso país, que, por sua incompletude, não consegue ser precursora das mudanças radicais possibilitadas pela ruptura com a antiga ordem dominante, com o apoio dos segmentos populares. Pelo contrário, suas características são as de reagir com violência e opressão a qualquer possibilidade de transformação social, resultando na convergência de uma finalidade que se resume na arregimentação de interesses egoísticos. Assim as decisões que esta burguesia, ou pequenos segmentos dela que tem acesso ao poder, desempenha no Estado, beneficiam apenas suas aspirações particulares em detrimento do bem público, definindo-se aí caráter do Estado. 

A dominação burguesa revela-se à história, então sob seus traços irredutíveis e essenciais, que explicam as “virtudes e os defeitos” e as “realizações históricas” da burguesia. A sua inflexibilidade e a sua decisão para empregar a violência institucionalizada na defesa de interesses materiais privados, de fins políticos particularistas, e sua coragem de identificar-se com formas autocráticas de autodefesa e de autoprivilegiamento.


Nossa burguesia que detém o controle do processo produtivo, não se manifesta como paladina da transformação, depende dos subsídios do governo. Sem condições de reinvestir, esta se põe historicamente inconclusa, dependente do capital internacional, frente ao qual de põe de forma subordinada. Principalmente neste momento da década de 50, com a forte internacionalização da economia brasileira e onde redefinição dos segmentos da burguesia brasileira se associando, mudando de ramo ou lutando pelos seus interesses privatistas.

Esta conotação autocrática a que se referem ambos os autores me parece ficar ainda mais clara quando observamos, a partir da documentação, a atuação dos órgãos repressores que atuam neste período considerado como um ícone da democracia, pois que outra conotação teria uma institucionalidade de tal monta? 

Mas antes de adentrarmos às evidências desta institucionalidade no  período JK, considero necessário apontar mais um aspecto deste engendramento que leva a historiografia a considerar o período como sendo democrático, mesmo quando a consideram em sua dimensão restringida. Neste sentido, por exemplo, o cientista político Lucio Flavio de Almeida, em artigo publicado na revista Margem
, analisa o período do governo JK e problematiza a relação entre a efetividade da democracia fazendo um contraponto com a linha historiográfica, como os já citados Boris Fausto e Maria Victoria de Benevides, que defendem a democracia como especificidade nesta gestão.  

Apesar de considerar que neste momento o país, por um lado, se aproximou das características de um regime democrático burguês, enfatizando que na sucessão presidencial pós -30 Jk foi o único civil a se eleger e permanecer no mandato, por outro lado expõe as limitações dessa democracia tais como, eleição o sufrágio direto e não universal, os analfabetos não votavam, não havia liberdades de organização sindical e as decisões Estatais eram tomadas pela cúpula militar. 

  Conforme havíamos falado, as mobilizações continuam no período do governo JK, acrescidas das expectativas de anistia ampla e irrestrita e estas atividades são registradas pelos censores do SS/DOPS. 

Assim é que começamos a associar este conjunto de evidências históricas indicadas pela documentação, com a analítica historiográfica, e o tema da democracia, o que nos fez levantar a possibilidade do estudo sobre a natureza de um regime que se diz democrático e que permite a vigência de ações como a que a polícia civil e a militar praticaram neste período.

Ante estas evidências resolvi me debruçar na análise da ação dos órgãos repressores, particularmente a DOPS de São Paulo, por meio dos relatórios do Serviço Secreto produzidos entre os anos de 1955 a 1958, visando refletir sobre o Estado brasileiro, que é compreendido como democrático pela historiografia, indagando, a partir desta documentação, sobre a efetividade desta democracia-liberal em nosso país neste período. 

3 A DOPS e os direitos constitucionais: Todo cerceamento é justificado pela iminência do “perigo vermelho” 

Conforme vimos no item anterior, a organização do sistema repressivo e de vigilância se completa no período JK e, após isto, a vigilância “aos suspeitos” se amplia muito, constituindo um grande acervo sobre as atividades de pessoas que se organizavam publicamente por razões diversas, como as mobilizações contra a manutenção das leis de exceção e o aprisionamento por razões políticas, ou contra decisões governamentais que elas julgavam improcedentes, como a privatização da exploração do petróleo, etc. Percebe-se também que os agentes da DOPS vigiam também militares e até mesmo pessoas que estão no governo, tudo em nome da existência de uma possível infiltração comunista a ameaçar as instituições “democráticas”, daí a contradição. 

Assim, mesmo com as mudanças no preceito Constitucional de 1946 de cunho liberal-democrático a defesa da liberdade de manifestação do pensamento, de consciência e crença, amparo perante quaisquer acusações, a vigilância em todo o país não apenas permaneceu, mas foi sendo ampliada e é neste sentido que a partir de 1945 foram editadas leis que versavam sobre a Segurança Nacional, destinadas às pessoas consideradas inimigas do Estado. Entre essas se destaca o cancelamento do registro do Partido Comunista em 1947, além de inúmeras cassações de mandatos, ou seja, podemos inferir que em âmbito nacional, configuraram-se medidas de perseguições e prisões, portanto um Estado cuja essência manifestava numa brutalidade institucional, o que podemos associar ao texto de Marx, para o qual

cabe ao Estado proteger a prática social da população pobre (voltada para) atender a necessidades (o que) não é crime, nem um procedimento anti-social. Quando um Estado considera a miséria social um crime e a pune enquanto tal, está minando a sua própria base. Cabe, portanto, ao Estado tomar a defesa dos direitos da população pobre e impedir que seja tratada ilegalmente (...). E se o estado, para isso, não é bastante humano, rico e generoso, é, ao menos seu dever incondicional não transformar em crime aquilo que só as circunstâncias tornam uma transgressão. Deve proceder com maior, encarando como desordem social o que só com maior injustiça poderia castigar como delito anti-social, senão combaterá o instinto social crendo combater a forma anti-social do mesmo.
 


As perseguições durante a década de 50 foram concretizadas a partir de estereótipos, formulados no contexto de pós-guerra, principalmente através da vinculação de campanhas ideológicas da política externa dos Estados Unidos para a América Latina, como livros de caricaturas e histórias de quadrinhos anti-comunistas. Estes materiais eram vinculados por grupos como a Cruzada Brasileira Anticomunista (CBC) com apoio de Organismo de Informação dos Estados Unidos a USIA (United States Information Agency). Assim

Um desses grupos filiados a USIA, a Cruzada Brasileira Anticomunista (CBC) do Rio de Janeiro, distribuía cartazes, panfletos, história em quadrinhos, cartões postais e carteirinhas de fósforos anticomunistas. Um dos panfletos da CBC mostra o romancista brasileira Jorge Amado deitado sossegadamente em uma rede presa à parede externa do edifício da Justiça Federal do Rio de Janeiro; três juízes -identificados no panfleto como membros da organização comunista- estão destruindo os alicerces do edifício a golpes de talhadeira. Jorge Amado, na época persona non grata aos Estados Unidos, por haver estado em 1951 em Moscou para receber o Prêmio Stalin, é mostrado orientando os juízes sobre onde aplicar a seguir a talhadeira. O texto da caricatura diz “Cuidado, Jorge –o prédio pode cair em cima de você!” (USIA, c. 1955)
  


Segundo a brasilianista Martha K. Huggins, foi neste período que os E.U.A investiram em programas de treinamentos para policiais de várias partes do mundo, denominado como Programa de Segurança Interna Além-Mar do governo de Dwight David Eisenhower (1953-1961). Por este programa se sofisticou a intervenção norte-americana nos países estrangeiros, com a instituição, inclusive de políticas de prevenção e de investimento em treinamentos de polícias de cada país, além da elaboração de um amplo mapeamento do que poderia ser considerado infiltração comunista em cada um deles. O objetivo era o de afastar qualquer possibilidade de infiltração comunista nos países da América Latina e a cooperação com a polícia brasileira era um componente da política de segurança pública em âmbito mundial. 

Em íntima relação com a reestruturação da segurança interna dos países estrangeiros estava a ajuda oferecida a países em desenvolvimento e potencialmente vulneráveis para que reelaborassem suas leis de proteção contra a subversão comunista (...) Um modo de promover essa reforma legislativa era estimular e ajudar os governos latino-americanos a criar Leis de Segurança Nacional... 
 


 Apesar do discurso de JK contrapor à idéia de que o desenvolvimento econômico se efetivaria no país com repressão policial, foi no período de seu mandato que houve o envio de policiais para treinamentos e estudos técnicos sobre segurança interna. Cooperação entre estes dois países que em muito contribuiu, conforme apontam os autores, para o golpe de 1964 e a instauração da ditadura. 
A Administração de Cooperação Internacional (ICA) realizou um estudo, recomendando que “os brasileiros deviam ser estimulados a criar um órgão nacional que desenvolvesse serviços de coordenação e treinamento [de segurança interna] de que necessitavam de maneira crucial” (...) Assim em princípios de 1958, o general Amary Kruel –na época comandante das forças policiais da capital federal, Rio de Janeiro- (...) “altos funcionários da polícia visitaram os Estados Unidos para observar a coordenação de operações policiais” (...) A seguir, “determinou-se [em Washington], em março de 1959, que o momento era oportuno para atender às solicitações brasileiras de um programa de segurança pública de amplo espectro”.


 Neste sentido, Luís Reznik aponta a complexidade da conjuntura dessas décadas, averiguando sobre a especificidade da democracia num contexto de Guerra Fria, sendo um dos pontos chaves era a questão da modernização da Polícia Política, que resultou não apenas da cooperação com o E.U.A,  mas também com a Inglaterra e neste sentido:

Durante todo o período que vai de 1946 a 1964, uma dupla tensão acompanhou as proposições para o que se considerou a modernização da Polícia Política brasileira. A primeira relacionou-se à definição de métodos próprios para a prevenção e repressão de crimes contra a ordem política e social em regime liberal democrático. O dilema que se colocava era como coadunar liberdades civis e políticas com o necessário cerceamento das atividades de alguns grupos. A Constituição de 1946 e a Lei de Segurança Nacional de 1953 foram os instrumentos legais que alicerçaram a ambigüidade das ações do Estado, postas em práticas tanto pelo Executivo como pelo Legislativo e o Judiciário 

3.1 O direito de organização - vigilância aos intelectuais

Cumprindo a função de “vigilância em prol da democracia” os agentes da DOPS tinham também a incumbência de acompanhar atividades desenvolvidas por intelectuais de toda ordem e nesta vigilância, idéias que fossem veiculadas, comentários, altercações, eram todas registradas, particularmente se referiam a questões políticas e suas posições podiam ser associadas às que o Partido Comunista veiculava na época. O mapeamento registra principalmente as idéias que poderiam ser associadas à críticas ao desenvolvimento nos moldes subordinados e atrelados ao capital estrangeiro, ou quando se referiam aos limites à democracia, ou mesmo a problemas públicos em geral.  São inúmeros os exemplos bem claros desta vigilância, mas neste momento vamos nos ater aos indicados abaixo, pois consideramos que será necessário adentrar à realidade concreta destes grupos, indivíduos, etc.., para melhor configurar a atuação da Dops. Comecemos pelo registro de um debate relativo à reserva atômica, realizado na Biblioteca Municipal de São Paulo. Conforme foi relatado pelos censores:

tendo versado de um modo geral, o aspecto científico da questão embora os vermelhos não perdessem a oportunidade para criticar acordos com os americanos (...) Portanto, o movimento de defesa das riquezas nacionais, embora sua essência, não seja minado pelo verme vermelho, está sofrendo infiltrações exteriores, já que o assunto é fertilíssimo e dá margem a exploração internacional.




Durante a década de 50, houve uma intensa campanha internacional contra a utilização das armas atômicas. Concernente as resoluções de 1950 do comitê permanente do Congresso Mundial dos Partidários da Paz em Estocolmo na qual lançou-se um apelo pela proibição da bomba atômica numa campanha de coleta de assinatura. Em várias partes do mundo esta questão era amplamente discutida na tentativa de diminuir a possibilidade de um extermínio mundial que poderia ocorrer num confronto direto com armas atômicas. Esta preocupação surge devido às milhares de vidas que foram ceifadas ou afetadas com a explosão da bomba atômica que atingiram Hiroshima e Nagasaki em 1945. 


Segundo Jayme Lúcio Fernandes Ribeiro os militantes do PCB arregimentaram um vasto apoio para a campanha “Apelo de Estocolmo” podemos perceber pela quantidade de assinaturas cerca de 4,2 milhões, o autor enfatiza que os comunistas utilizaram de várias estratégias
 para abordar pessoas de diversificados segmentos sociais. 

a adesão “em massa” de homens e mulheres, crianças jovens e idosos de diferentes camadas da sociedade. Segundo os orientadores da campanha, trabalhadores de diversos setores da economia brasileira davam sua colaboração ao movimento. Jornalistas, gráficos, escritores, cientistas, professores, empregadas domésticas, motoristas de ônibus, cobradores, políticos dos mais variados cargos, militares, funcionários da limpeza pública, radialistas, personalidades em geral, entre outros, contribuíram com suas assinaturas para a campanha. 

Podemos perceber que em vários relatórios analisados há referência a existência dessas associações. No relatório abaixo observamos que os trabalhadores apoiavam estas reivindicações. É citado o nome de Fued Saad docente assistente de Urologia da Faculdade de Medicina da USP fez parte do Conselho Mundial da Paz. Fez parte do PCB, em 1971 acompanhou Luís Carlos Prestes até a Argentina. Assim como de Geraldo Tibúrcio (1927-2003) um dos quadros do PCB, na década de 50, colaborou com os trabalhadores rurais em Trombas e Formoso em Goiás. Conhecida como a guerrilha de Trombas e Formoso na qual consistiu na luta pela permanência dos camponeses nessas terras contra a grilagem dos latifundiários e posterior cobrança do uso da terra. Estas terras foram valorizadas a partir da construção da rodovia BR-153 e pela construção de Brasília. Neste período Tibúrcio era presidente da Associação dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas de Goiás que conseguia reunir muitas pessoas em torno dessa luta.  Em três de Junho de 1964, Geraldo Tibúrcio, então vereador do município de Anápolis, foi um dos indiciados pelo Inquérito Policial Militar presidido pelo Coronel Avany Arrouxelas Medeiros, seu mandato nesta ocasião foi cassado por unanimidade pelos vereadores da Câmara Municipal. Na década de 80 quando de seu segundo mandato como vereador pelo PMDB, Tibúrcio, foi favorecido pela lei Estadual que instituiu a Comissão de Anistia de Goiás
. 

“Na sede da Cruzada Humanista Contra a Bomba (Atômica), sita a Av. Nove de Julho, 40, 12° andar, no dia 31 de Outubro (próximo), teve lugar uma reunião da Comissão Permanente dos Trabalhadores Paulistas contra a guerra atômica, cuja reunião foi presidida por Juneval Carvalho Costa, funcionário dos escritórios da CMTC, tendo atuação como secretaria a Prof. Ana de Andrade Santana. Da mesa que presidiu os trabalhos, ainda fizeram (parte) Vicente Guerriero, Esmeralda Gomes, Dr. Fued Saad e Geraldo Tiburcio. Os srs. Geraldo Tibúrcio e Guerrieiro, falaram sobre a (Assembléia) Mundial da Forças Pacificas, conclave que junho do corrente ano se realizo em Helsinky. O Sr. Geraldo Tiburcio, também dissertou sobre as viagens a URSS e a China comunista.  A seguir, falaram diversos dos presentes, entre os quais Esmeralda Gomes e Juneval Carvalho Costa, sendo que ambos discorreram sobre como desenvolver a campanha de coleta de assinaturas em pról do “Apelo de Viena”. Juneval Carvalho Costa, anunciou que, no (próximo) dia 10, na sede da Cruzada da Paz, terá lugar a reestruturação do (Conselho) da Paz do pessoal da CMTC, ocasião em que também será prestada (homenagem) ao delegado do pessoal da CMTC, que participou da Assembléia (Mundial) das Forças Pacificas.”

Podemos constatar que estas associações contra a bomba atômica abriam seus espaços para discussões promoviam e apoiava conferências sobre outros assuntos. Como a reunião cultural realizada em 1958 pela Sociedade Cultural Sino-brasileira sobre a República Popular Chinesa “organizada pelos comunistas”, mas ao analisarmos a inserção social dos palestrantes desta conferencia parece-nos que há contradição nesta afirmação, pois não podemos afirmar que todas as pessoas citadas fossem comunistas.

 O que não é o caso do professor Samuel Barnsley Pessoa (1898-1976) um dos quadros do PCB em 1945 chegou a se candidatar deputado. Médico parasitologista de prestígio internacional entre as décadas de 30 e 50 foi docente da Faculdade de medicina de São Paulo onde fez uma série de pesquisas contribuindo na compreensão dos parasitas. Segundo Carlos Henrique Assunção Paiva no inicio de sua carreira dedicou-se nos estudos da higiene rural como assistente pensionado (resident fellowship) da Fundação Rockefeller. Com filial no Brasil desde 1918 esta fundação norte-americana colaborou para avanços no campo da medicina. Trabalhou também como diretor geral do Departamento de Saúde do Estado de São Paulo defendeu a descentralização administrativa e a implementação de políticas sanitárias. A integração entre o tratamento médico e a educação sanitária era uma das condições para se obter resultados consistentes, tal conscientização, principalmente para as pessoas de baixa renda.    

O médico faz menção a uma estrutura agrária, de distribuição de terra e acesso a ela, extremamente insalubre, pois estimularia, a seu ver, a criação de comunidades completamente estruturadas, do ponto de vista de infra-estrutura básica necessária para a instalação das pessoas. (...) crianças doentes, sem condições de aprendizagem, juntamente com professores ignorantes a respeito de cuidados básicos (...) sua sugestão é a criação de cursos que possam oferecer formação básica nessa matéria às professoras já instaladas nas comunidades, pois o médico prontamente reconhece a dificuldade de os profissionais dos grandes centros residirem em lugares, a bem da verdade, com péssimas condições de habitação e trabalho. Essa proposta, vale registrar, fazia parte do campo de práticas do pessoal do Serviço Especial de Saúde Pública, o Sesp. (...) No ponto de vista de Pessoa, o estado de miséria permanente era o grande responsável pelo alto índice de mortalidade infantil na região; em média, segundo ele, cerca de 30 por cento das crianças morriam nos primeiros anos de idade, nas regiões de pobreza. 


Pessoa foi uma das pessoas citadas por proferir uma palestra sobre a República Popular Chinesa em outubro de 1958. O contato com a China era anterior a esta data, em 1956, Pessoa fez parte de uma comissão internacional, esta comissão de estudos avaliou os ataques norte-americanos na Coréia e China. Samuel B Pessoa foi censurado pela Fundação Rockefeller, assim o documento de 24 de maio de 1956, na qual afirmava que o brasileiro “tem sido influenciado por anos de treinamento não só em parasitologia, mas em atividades políticas subversivas".
 Sobre esta viagem Pessoa publicou artigo, fica fácil constatar os motivos das palavras proferidas no relatório da fundação, pois a constatação do autor sobre a atuação dos norte-americanos na Segunda Guerra Mundial era a de extermínio.  

A comissão científica internacional, da qual fizemos parte, após dois meses de estudos na Coréia e na China, demonstrou à sociedade, cientificamente, que os povos coreano e chinês foram vítimas de ataques microbiológicos repetidos por unidades dos Estados Unidos da América do Norte


Os palestrantes discutiram, em 1958, o nono aniversário da fundação da República Chinesa, organizada pela Sociedade Cultural sino-brasileira na sede da Cruzada humanística contra a bomba atômica estes ressaltavam pontos tais como:

 “(...) comentários elogiados sobre a reunião ampliada levada a efeito pelo BIRÔ POLITICO DO CC do PCC (PARTIDO COMINISTA CHINÊS) em 17 até 30 de agosto último, nela tendo sido discutidas, entre outras questões, as relacionadas com o plano econômico para 1959, a situação da produção industrial e agrícola na China, bem como ainda sobre comércio e política, instrução etc. Disse que o CC do PCC na oportunidade na oportunidade fez uma conclamação a todas as organizações sindicais e ao povo chinês em geral para que lutem a favor de mais produção de aço, em 1959, num montante de 10 milhões e 700 mil toneladas. Referiu-se, também ao recente discurso do presidente de Conselho de Ministros da CHINA POPULAR, sr. CHU EM IAI que reverberou os EE.UU, acusando de MATSU e QUENOY. Concluindo, o orador manifestou sua repulsa contra os gestos de CHNG KAI CHEK por usar foguetes norteamericanos e aviões de caça nos combates aéreos e sobre o Estreito de Formosa.”


Neste relatório encontramos menção a Samuel B. Pessoa assim como as seguintes pessoas: Jose Artur da Frota Moreira então deputado pelo PTB/SP apoiou, em 1953, Jânio Quadros nas eleições a prefeitura de São Paulo. Sobre este deputado encontramos discussões referentes à questão sindical. Assim em 1952 na intenção de pesquisar como era aplicada as verbas do fundo sindical institui uma comissão parlamentar de inquérito
 já em 1957 apontava a ilegalidade da polícia contra sindicado dos Trabalhadores Rurais
. 

Anna Stella Schic nasceu em Campinas em 1925, pianista brasileira gravou a obra completa de Villa-Lobos por este trabalho foi premiada, em 1983, por melhor realização discográfica. Seu primeiro recital foi com apenas seis anos de idade, estudou no Brasil com José Kliass discípulo de Listz. Pioneira na organização das primeiras audições no Brasil dos trabalhos de Pierre Boulez além colaborar para a repercussão internacional de vários compositores brasileiros do século 20. Professora conceituada ministrou aulas na Universidade Estadual Paulista Júlio Mesquita Filho e na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Na década de 80 organizou a faculdade de música em São Bernardo, em São Paulo. Desde os anos 70 vivia na França onde faleceu no começo do ano de 2009 com 83 anos. Desenvolvia atividades acadêmicas
 na área da música clássica foi diretora do Conservatório Europeu de Paris. Como intérprete foi várias vezes homenageada com medalhas de condecorações da Ordem do Ipiranga, Ordem do Mérito de Brasília e a Ordem Nacional das Artes e Letras.  


José Oswaldo de Andrade Filho (1914-1972) foi pintor, escritor, jornalista entre outras atividades foi redator do jornal A Gazeta, diretor do Museu de Artes e Técnicas Populares e do Teatro municipal de São Paulo, sua produção artística é identificado pelos críticos como aproximações dos modernistas brasileiros e do surrealismo. Sobre Oswaldo Cavalcanti de Albuquerque sabemos apenas que era professor. Em outro relatório podemos observar a preocupação da vigilância sobre     qualquer tipo de referência à China comunista. 


Outro relatório deste sistema de vigilância descreve pormenorizadamente uma conferência realizada na Biblioteca Municipal em 1956, cujos palestrantes foram os já mencionados Samuel B. Pessoa, Oswaldo de Andrade Filho, o médico Dr. José Eduardo Fernandes,
 e o maestro italiano Edoardo Guarnieri (1899-1968) que, como solista de violoncelo participou de diversos concertos, foi membro da Sociedade Internacional de Música Contemporânea. Em 1937, muda-se para o Brasil com sua família devido sua postura contrária ao governo fascista. No Brasil foi militante do PCB e no campo musical contribuiu como regente de várias orquestras sinfônicas.

“Levamos ao conhecimento dessa Chefia que ontem, se realizou uma conferência no auditório da Biblioteca Municipal, proferida pelo Médico Dr. José Eduardo Fernandes, sob o patrocínio da Sociedade Sino-Brasileira. Precisamente ás 20,30 horas o secretário dessa Sociedade apresento ao público o conferencista convidou os srs. Maestro Eduardo Guarnieri, o pintor Oswaldo de Andrade Filho, e o representante da China, Sr. Samuel B. Pessoa a comporem a mesa, que aceitaram. Antes de passar a palavra ao conferencista o apresentante fez um ligeiro comentário sobre a China, falando de seu povo de sua tradição e suas viagens por esse País do extremo oriente. Iniciando sua conferencia, José Eduardo Fernandes, disse que iria ilustrar sua palestra com fotografias que tivera oportunidade de fazer na China e inicialmente apresentou o mapa do referido País, mostrando o caminho percorrido por ele e seus companheiros de viagem que fora feito através da União soviética em avião. Durante cerca de duas horas o conferencista falou e exibiu varias fotografias, fazendo a propaganda da China atual, de seu regime e do progresso que está experimentando com o novo regime. Sem dúvida, fez uma propaganda comunista muito elevada, de modo a não ferir a numerosa assistência, que reuniu alem da elite comunista, pessoas muito bem trajadas, notando-se alguns estudantes freqüentadores da Biblioteca Municipal. Como era de se esperar, os elementos previamente designados logo após o termino da palestra formularam perguntas ao conferencista o qual respondeu fazendo sempre elogios ao atual regime popular da China. Notamos a presença de VITORIO MARTORELI, jornalista e elemento da L.E.N, e vários estrangeiros, principalmente com características de raça judia. Antes de encerrar a reunião forma distribuídos vários decorações as senhoras presentes, referentes a motivos chineses. Encerrou-se ás 8 horas e o auditório achava-se repleto.” 


Com a proclamação da República Popular da China, em 1949, o país tornou-se comunista, mas tais reformulações não abarcaram a totalidade nacional. Assim existiam dois países, por um lado à República Popular da China (Beijing) por outro a República da China (Taipei) esta última recebeu apoio e assistência dos norte-americanos. A partir de então as relações diplomáticas entre China e EUA foram rompidas, bem como os países aliados que adotaram a mesma postura dos norte-americanos. As relações sino-americanas durante a Guerra Fria reformularam a estrutura de poder internacional. 

Para os EUA, a vitória das forças comunistas e a proclamação da República Popular da China em 1949 foram interpretadas como uma nova ameaça à segurança internacional já que vencia um novo modelo de comunismo na Ásia e aliado dos soviéticos. Dentro dessa conjuntura, as opções diplomáticas oferecidas aos países eram estritamente limitadas... 


 A preocupação do reservado em salientar a presença de “estrangeiros, principalmente com características de raça judia” nos remete a uma continuidade da prática de perseguição aos estrangeiros judeus assim como pessoas oriundas de países integrantes do “eixo” no período de Vargas, principalmente entre 1930 a 1945, durante a segunda guerra mundial. Em 1930 foi decretada lei que coibiram a imigração, referente à limitação da entrada de estrangeiros, cota de no mínimo 2% dos empregos deveriam ser preenchido por brasileiros. Tais medidas refletiam a apreensão das autoridades brasileiras, principalmente com os japoneses, assim, em 1934, foi aprovada uma lei que estipulava uma cota de 2% para os imigrantes de cada país. No Estado Novo (1937-1945), com a política de nacionalização, e repudio aos países do “eixo”, Itália, Alemanha e Japão. 

Nesta perspectiva anti-semitismo e a política de branqueamento foram vastamente defendido. A historiadora Endrica Geraldo, em sua tese de doutorado, discute as políticas imigratórias os fatores que arregimentaram, como em âmbito governamental, em publicações médicas eugenistas e o atrelamento da legislação brasileira a experiência norte-americana ter servido de exemplo. Ainda que os judeus não estivessem incluídos diretamente nas restrições, as quais apontamos acima.

Devemos notar que a imigração judaica não suscitou maiores polêmicas no contexto da criação das primeiras leis restritivas à imigração por parte desse governo, ou seja, não estava presente nos debates sobre a lei de dois terços ou a lei de cotas, e também não foi alvo de muita atenção nas investigações e debates sobre os “quistos étnicos”. Isto chama a atenção para o fato de que o governo brasileiro modificou a imagem que possuía a respeito da imigração judaica para que passasse a emitir circulares destinadas a impedir a continuidade do seu ingresso no país (...) é possível perceber que os técnicos e políticos brasileiros estavam a par das políticas imigratórias restritivas dos países americanos e, em boa parte dos debates, se baseavam nas restrições criadas pelos Estados Unidos desde o início do século XX, para propor modificações na legislação brasileira. 

No relatório que referimos anteriormente, conferência também organizada pela Sociedade Cultural Sino-brasileira, em 1958, encontra-se a observação de como estava sendo compreendida a Operação Pan-Americana (OPA).

“Prosseguindo a sessão solene tomou da palavra, o PROFESSOR SAMUEL B. PESSOA que passou a abordar segundo referentes a CONFERENCIA DOS CHANCELERES DO CONTINENTE AMERICANO (representados ali 21 Republicas Americanas). Frizou que (...) a finalidade especifica de tal CONFERÊNCIA discutir a chamada OPERAÇÃO PAN-AMERICANA de autoria do Presidente Juscelino Kubitschek, de interesse mediato para os países latinos americanos em relação com o chamado “colosso do norte”. Mas que MR. DULLES, abrindo citada conferencia logo na primeira reunião tratou sobre a situação mundial e da necessidade imperiosa de maior união das nações americanas em face da ameaça comunista. Portanto, mais uma vez MR. DULLES levanto a bandeira do anti-comunismo com a objetividade de manter as (...) EE.UU na América Latina. Com a infantil promessa de (...) norte-americanos aos países latino-americanos subdesenvolvidos compensada com a ajuda aos EE.UU contra o comunismo, nada (...) quis Mr. DULLES que perpetuar o colonialismo e o imperialismo dos EE.UU, inclusive no Oriente. Tal está acontecendo na Formosa, sob a aparência de defesa das Ilhas Matau e Quemol que na realidade tem ai mais o desejo de inclusive derrubar o regime da República Popular Chinesa. A sede da Cruzada Humanitária contra a Bomba Atômica fica n°40 da avenida Nove do Julho , 9° andar.” 


O presidente JK teve considerável importância na política diplomática da Operação que consistia no compromisso dos EUA em erradicar o subdesenvolvimento na América Latina. Convergindo para o auxílio da política de boa vizinhança, a (OPA) surge como mecanismo para a estabilização ideológica para no continente. Neste sentido, o diplomata Otávio Augusto Dias Carneiro pontua os fatores da intervenção norte-americana.

Basearemos a nossa argumentação na premissa de que os interesses nacionais dos Estados Unidos se podem classificar em interêsses ideológicos, políticos e econômicos: os interêsses ideológicos definem os interêsses políticos e êstes, os econômicos. Êsses interesses nacionais indicam três finalidades positivas a ação do Govêrno americano na América Latina: defender a região contra a agressão ideológica do comunismo soviético, propagar a adoção efetiva do regime de governo liberal democrático e contribuir para a melhoria das condições econômicas nos países latino-americanos. 


Em maio de 1958 o governo brasileiro enviou uma carta de solidariedade ao presidente dos Estados Unidos Dwight Eisenhower, pelas fortes manifestações populares nos países latino-americanos contra a visita do então vice-presidente Richard Nixon, “não tenho outro intento que o de levar-lhe a minha convicção de que algo necessita ser feito para recompor a face da unidade continental”.

O governo americano apoiou a iniciativa de JK enviou em agosto de 1958 John Foster Dulles secretario de Estado para participar da conferência dos chanceleres do continente americano. Houve um amplo debate entre os poderes executivo, legislativo e os militares. Em resposta ao discurso do ministro Negrão de Lima no Itamarati Dulles expõe a importância da vigilância em todas as esferas da sociedade.

Vossa Exceléncia empregou uma frase impressionante quando afirmou que "as zonas subdesenvolvidas são em potencial as zonas ocupadas pelo inimigo”. Isso é verídico. Na verdade, poderia ir ainda mais longe Constatamos que o inimigo ameaça e ocupou, igualmente, zonas desenvolvidas e subdesenvolvidas. A realidade é que o inimigo age sempre e em tôda parte. Não há uma defesa unitária. Deve haver a todo tempo e em tôda parte a mais estrita vigilância. 

JK fez discurso acerca da importância e função do exercício dos militares frente a estas propostas. Assim

O seu esfôrço, nobre e diuturno, não se limita aos objetivos próprios da defesa do País. Dirige-se também, ao estudo dos nossos grandes problemas e valorização do homem brasileiro, mercê de uma ação formadora e educativa que se difunde proveitosamente por todo o nosso território. Eis porque me parece oportuno dar-vos conhecimento pleno da obra continental que estamos encetando, no sentido de fazer confluírem as energias da América para uma revitalização do pan-americanismo, em face das exigências da presente conjuntura mundial. 

O pan-americanismo a que se refere JK tem um significado bastante denso na história da república no Brasil. Conforme recupera Bonafé em sua tese de doutorado, desde os tempos de Joaquim Nabuco, ou seja, inícios do século XX, 

o significado do pan-americanismo era objeto de intensas disputas nesse período. Em termos gerais, havia na época duas possibilidades de interpretação da questão, ambas referidas ao corolário Roosevelt à doutrina Monroe, de 1904, numa certa chave de leitura: a primeira ratificava e defendia seus termos (Rio Branco e o próprio Nabuco eram os principais representantes desta “vertente” no Brasil); a outra se opunha a eles e advogava uma aliança sul-americana em oposição à hegemonia norte-americana sobre o continente (o principal diplomata brasileiro que se batia por este objetivo era Oliveira Lima). 

            No período juscelinista, o tema do pan-americanismo adquire contornos particulares. A política de aproximação dos EEUU com os países do continente americano para combater o comunismo veio de encontro às posições de JK de retomar os preceitos do pan-americanismo. A proposta do governo JK era a de que o Brasil se propunha a assumir a responsabilidade de encaminhar negociações junto aos Estados Unidos para juntos fazerem um grande plano de superação, com o apoio do irmão norte-americano, “da chaga do subdesenvolvimento”. A Operação Pan-Americana considerava que os recursos norte-americanos não deveriam ser recursos destinados à repressão, mas sim para investimentos.
 

            Nem bem iniciara estas gestões, em 1958, ocorre em Caracas a mobilização contra a visita do vice-presidente americano Richard Nixon. Este iniciava uma série de encontros com os dirigentes destes de vários países, exatamente para tratar do tema da integração americana no combate ao comunismo, entre outros pontos. Colocando-se como o paladino da retomada do tema sobre o pan-americanismo JK veio a público, em rádio, televisão e jornais, com uma carta que logo a seguir foi enviada ao General Eisenhower, presidente norte-americano, na qual, citando tanto a doutrina Monroe, quanto a Carta de Jamaica de Simon Bolívar de 1815, propunha que fossem tomadas medidas práticas para consolidar uma intenção já enunciada a mais de 132 anos. Mas optava claramente pela proposta de Bolívar, o que entrou em choque com as idéias do representante norte americano enviado ao Brasil, um ferrenho e desconhecido republicano Roy Rubottom, o qual, sobre o problema de Caracas considerou que tal “não teria acontecido se os governos locais não fossem tão lenientes com os comunistas”. 

            Reconhece-se a proposta da Operação Pan-americana na mudança da política norte-americana no início dos anos de 1961, já no Governo de Goulart, em relação à America latina. Denominada Protocolo Kennedy propõe garantir aos governos investimentos nas áreas sociais que, promovendo maior inserção das populações pobres, minimizasse o risco de convulsões sociais, ou seja, impediriam assim a cubanização no continente por influência a revolução cubana. 
 3.2 O direito de livre exercício da profissão


Outro, um psiquiatra pertencente á alta burguesia, de nome João Beline Burza, adepto de Pavlov e diretor do Instituto Pavlov em São Paulo. Membro da Academia de Ciência da U.RS.S e União Cultural Brasil-União Soviética, teve sua casa invadida e toda a sua documentação apreendida. No dossiê encontra-se a localização de sua residência que ficava na Rua Ceará, 430 em Higienópolis. 


Deste desse profissional foi apreendida uma série de correspondência de diversificada espécie, documentos em russo, cartas, textos, postais, além de cartas em espanhol, cartões de visita e telefones de pessoas.


A intervenção dos órgãos repressores é perceptível pelos vários grifos em vermelho. Em uma das pastas
, por exemplo, há apenas cartas em russo. Nos estudos sobre hiperatividade e distúrbio de déficit de atenção, Burza foi e até os dias de hoje, segundo apuramos, uma referência, principalmente pela sua publicação Cérebro, neurônio, sinapse: teoria do sistema
 
Foram fichadas pessoas com as quais Burza mantinha contanto, apreendidas cartas de pacientes que permanecem até hoje anexadas em seu dossiê. Assim encontra-se uma carta de Pascoal Ranieiri Mazzilli, filho de imigrantes italianos, que era advogado e jornalista. Na década de 1950, elegera-se como deputado federal por São Paulo, filiado ao Partido Social Democrático (PSD) reeleito em 1954 e 1958. Em 1959 foi presidente da Câmara dos Deputados, cargo que ocupou por cinco anos consecutivos. Nesta carta podemos observar que não apenas Mazzilli foi posto como suspeito, mas também Carlos Zamot, ambos com os nomes grifados em vermelho.

“Brasília, 27 de dezembro de 1960. Prezado amigo Dr. João Belline Burza: Recebi sua amável carta de 21 de setembro último, o qual infelizmente só agora posso responder. Nela o amigo apresenta-me o Dr. Carlos Zamot, que tive a satisfação de conhecer, iniciando, assim, a amizade que prognosticou. Desejo dizer-lhe do quanto me sensibilizaram suas palavras de louvor ás minhas atividade públicas e ao alto encargo que me foi confiado, qual o de dirigir a Nação. Agradecendo e retribuindo seus votos, deixo-lhe um abraço amigo. Ranieri Mazzilli”. 

Cartas de amigos russos, todas devidamente analisadas e colocadas como comprovação de suas atividades subversivas, além de colocar sob suspeita estas pessoas que tinham proximidade com ele. 

A incriminação das pessoas que com ele se correspondiam comprova-se pela indicação em vermelho, com a palavra “fichar”, de partes que eram consideradas “incriminatórias”. E nesta categoria se encontram os mais diversos documentos, como por exemplo, um comprovante do banco Lavoura de Minas Gerais S.A
 que informa ter recebido um depósito no valor de cinco mil cruzeiros, a favor de: Vicente Lemonaco, entrega de João Belline Burza, Local SP 12/11/1960.
 Assim como a correspondência de uma pessoa de nome Camila Ribeiro dirigida a ele,  aparece junto com a observação “fichar” seguinte informação: "O papel social da Mulher - aparece nos países sob a forma de governo comunista um novo tipo de família".

Além das correspondências de pessoas que tinham um vínculo de amizade com o médico, foram anexadas ao dossiê as cartas de seus pacientes. Estas falam sobre seus problemas pessoais, em alguns casos não podemos encontrar a autoria das cartas, pois, possivelmente foram desmembradas de suas referências ou envelopes.  Assim como neste caso:

“Prezado Dr Burza, Atenciosas saudações, Seria uma indelicadeza de minha parte se não lhe enviasse algumas palavras de agradecimento pela atenção e carinho com que fui tratada pelo Sr. e seus assistentes durante o tempo em que estive internada em um "Manicômio". Reconheço que foi a medida mais acertada que tomaram.”

Encontramos relatos de pacientes em quadro de depressão, como Luzia Domingos, que solicita atendimento e descreve sua condição de depressão (tinha 20 anos e na ocasião era gestante); salienta a impossibilidade de poder pagar pelos serviços. Morava em Campinas, fala de seu interesse, pois este era famoso em sua especialidade. Outra paciente de nome Suzél, cujas cartas integram este dossiê deixou uma carta para cada pessoa importante em sua vida. São cartas de despedida aos seus familiares e amigos, nas quais ressalta a impossibilidade de viver assim como questões pessoais sobre seus sentimentos. Nestas cartas não está mencionado o nome de seu médico e nem estavam endereçadas a Burza provavelmente ela apenas teria solicitado o seu intermédio. Outro exemplo é uma carta de uma professora de nome Araci C. Santos, cujo teor é um relato de depressão, pois não sentia prazer em lecionar e nem ficar com seus familiares.

 “Terminei o ano escolar bastante cansada, pois dava aula no Grupo e no Colégio. Em vez de procurar um médico ou sair durante as férias para me distrair, passei os dias deitada e com uma idéia fixa: vou morrer e farei muita falta a minha família (...) Sempre tive loucura pela minha família e agora não encontro mais prazer de estar entre os meus. Lecionar era a minha maior alegria e agora o faço com sacrifício. De modo que sinto-me desesperada. Peço-lhe a fineza de estudar com vagar o meu caso e será que uma solução para ele?”

Percebe-se que Burza era uma pessoa das mais ativas também no interior da burocracia estatal, pois como Secretário Geral de uma entidade denominada União Cultural Brasil-U.R.S.S, congênere à União Cultural Brasil-EEUU, recebia demandas de pessoas que, em busca da resolução de seus mais diferentes problemas, o procuravam. Neste sentido, por exemplo, foi apreendida uma carta datada de 22 de novembro de 1960, de uma imigrante da Estônia, de nome Antonietta Vaiano Kvarustrom que solicita a intervenção da União Cultural Brasil-U.R.S.S, para reencontrar sua filha. Termina a carta informando o endereço de sua filha na Estônia reforça a solicitação de providências, anexa na carta a certidão de nascimento de sua filha cujo registro foi feito no distrito da Moóca. 
“Sirvo-me desta carta para obter de V.S um favor especial, espero que este apelo de mãe seja atendido. Trata-se do seguinte: No ano de 1939, meus filhos Orchidea com sete anos e Walter com três, seguiram em companhia de seu pai e avó para à Estônia. Infelismente não poude acompanha-los por motivo de doença, deveria seguir no próximo ano, mas com a deflagração da guerra fiquei aqui retida. Meu marido faleceu em combate servindo o exercito Russo, e, no termino da mesma providencie a vinda de meus filhos por intermédio de nossa Embaixada, nada consegui, porque quando os papéis estavam prontos nossas relações de amizade foram interrompidas, conforme V.S pode verificar sempre me interessei pela vinda dos mesmos. Em virtude de meu filho já se encontrar com lar formado, desejo de todo o coração de pelo menos ter à felicidade de pelo menos poder voltar a abraçar minha filha, que já esta separa de mim a 21 anos.” 

3.3 Entre o direito da iniciativa privada e o cerceamento à livre expressão

A iniciativa privada, isto é, a empresa é o único direito respeitado, mas não o da crítica ou o do debate sobre as questões nacionais. Como podemos observar no dossiê sobre Elias Chaves Neto, que se estende ao cerceamento da Revista Brasiliense (RB). 

Elias Chaves Neto (1898-1981) diretor da mencionada revista, em cujo acervo, foram anexados vários artigos publicados.  Além de ser primo de Caio Prado Jr. - proprietário da editora Brasiliense-, suas famílias tinham em comum diversos negócios ligados ao transporte ferroviário, o loteamento do balneário do Guarujá e uma exportadora de café - a Casa Prado, Chaves e Cia. Mas em seus documentos não se encontram grifos indicativos do julgamento investigativo, podemos inferir que a explicação para a inexistência de anotações incriminatórias decorre do fato de este pertencer a uma família influente, pois era um empresário.
 

A vigilância sobre este dois sujeitos feriu os preceitos institucionais da Constituição Brasileira de 1946, então vigente, no que se refere aos Direitos e das Garantias Individuais. 

Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensamento, sem dependência de censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada um pelos abusos que cometer, nos casos e pela forma que a lei determinar. Não é permitido anonimato. É segurado o direito de resposta. A publicação de livros e periódicos independe de licença do Poder Público. Não será, porém, tolerada propaganda, de guerra ou de processos violentos, para subverter a ordem política ou social ((...) 12) É garantida a liberdade de associação para fins lícitos, nenhuma associação será compulsoriamente dissolvida senão por sentença judiciária. ((...) 13) É livre o exercício de qualquer profissão, observadas as condições de capacidade técnica e outras que a lei estabelecer, ditadas pelo interesse público. ((...) 16) A casa é o asilo inviolável do indivíduo. Nela ninguém poderá penetrar, de noite, sem consentimento do morador, senão para acudir a vítimas de crimes ou desastres, nem de dia, senão nos casos e pela forma prescritos na lei. (20) Aos autores de obras literárias, artísticas e científicas é assegurado o direito exclusivo de produzi-Ias. Esse direito transmitir-se-á aos seus herdeiros pelo tempo que a lei determinar. 

Em 1935, Neto, já graduado em direito pela Faculdade do Largo São Francisco, Elias passa a freqüentar o curso de filosofia, orientado pelo professor Maugué, começa a se interessar pelos textos de Marx. 

Na década de 50 trabalha na Editora Brasiliense até 1965. Integrante do núcleo central de colaboradores da revista, entre suas publicações destacam-se os artigos que tinham como tema a política nacional, a guerra fria e a revolução cubana, assim como a publicação de um livro sobre a memória da revolução de 1924 em São Paulo.

A Revista, entre 1955 e 1964, reuniu escritores preocupados em discutir os problemas econômicos, sociais, político e culturais, nacionais e internacionais e, embora não tivesse vínculo partidário, a maioria de seus colaboradores era declaradamente filiada ao PCB, o que possibilitava vários debates e divergências analíticas
. Além disto, o PCB fez duras críticas à perspectiva editorial da revista e Luís Carlos Prestes chegou a denominar Elias Chaves Neto como reacionário, por sua defesa do valor universal da democracia. Como aponta Fernando Papaterra Limongi  
Após criticar o programa defendido pela revista, que, devido sua insistência na tese da necessidade da constituição de um mercado interno vigoroso, é tido por vinculado aos interesses dos "homens de negócio (...). A área perigosa em que se movimentava a publicação, e suas conseqüências, são claramente apontadas no parágrafo final do artigo: "Por tudo isso achamos inadmissível a presença, entre os diretores e orientadores da Revista Brasiliense, de membros do PCB, como Elias Chaves Neto, Caio Prado Jr. e outros que ali aparecem subscrevendo aquela declaração de princípios e assinando artigos de colaboração" 

No entanto, para o SS tal divergência não passava de manobra dos comunistas e divulgar um debate que em muito contribuía para que se aprofundasse o entendimento sobre a realidade brasileira e abrisse caminhos para a formação de alternativas à dinâmica social e aos males nacionais, era visto como ação subversiva. É neste sentido que se percebe o quanto a alcunha comunista vigia a livre expressão, constituindo o arcabouço acusatório que vai respaldar a ação repressiva desencadeada pelos militares alguns anos depois, além dos cerceamentos que ocorrem no período JK.

Neste caso específico da vigilância e a repressão à Revista, os agentes do Estado comprovam que vários de seus integrantes não eram filiados ao PCB.  Mas o problema que a colocava como subversiva, segundo eles, era a evidência de uma possível infiltração comunista. E se não havia, até o momento, nenhum indício disso, projetava-se que esta aconteceria, ou seja, uma futura “infiltração comunista”, sendo o grupo apontado e acusado de ser susceptível à ideologia comunista, portanto competia o acompanhamento de suas ações.

 3.4 O direito de livre expressão e o direito sagrado da propriedade privada 

O direito como garantia constitucional no estado liberal, se limita apenas na ao alcance formal. O que nos remete, ao conservadorismo das classes sociais européias do século XIX, no interior da Revolução Francesa, na qual as mudanças constitucionais de 1793 permaneceram apenas no ideário, sem uma aplicabilidade. 

De acordo com a historiadora Vera Lucia Vieira, corroborando com a tese marxiana, na qual indica que as reformulações deste período foram concretizadas, sob a ótica da dominação, em que pese à convergência da manutenção da ordem pautada em diferenciações de classe, assim, as potencialidades para a construção de uma nova ordem foram tolhidas.

Assim, o processo revolucionário foi impresso por uma radicalidade que possibilitou a burguesia, amparada pelo levante popular, reformular a engrenagem daquela sociedade, então regida pela ordem feudal. Os preceitos constitucionais, em 1793, contidos na Declaração do Homem e do Cidadão, por um lado, prescrevia direito referente à resistência contra a opressão, assim quando um cidadão era lesado em seus direitos, este abuso, desdobrava para toda a sociedade, por outro, eram vigentes leis, como Chapellier de 1794, contra as manifestações dos trabalhadores, coibindo as greves e o direito de associação, sob pena de morte.

Na França entre os séculos XVIII a XIX, foi caracterizada por golpes de Estado, neste ínterim, culmina com Napoleão Bonaparte no poder, neste sentido a formulação da lógica liberal, incidida do ideário da Revolução Francesa somente foi posta em prática o direito da propriedade privada. 

 (...) regular as relações contratuais sobre bens e propriedade. Trata dos “Bens”, como se caracterizam, compra, venda, hereditariedade, etc (...). Como se observa, a ordem pública cuidaria, doravante, dos direitos privados, todos voltados para o mercado gerador da riqueza e, como tal, serviriam de modelo para a organização dos direitos civis no mundo ocidental

Em diversos países, inclusive do continente americano, a perspectiva conservadora foi seguida como base para a consolidação dos Estados-nacionais, ao longo do século XIX.

(...) os movimentos descolonizantes têm bases ideológicas no Iluminismo e na Revolução Francesa, nas idéias de liberdade e igualdade, o que se observa é que esses preceitos são incorporados já em sua forma conservadora, isto é, na ordenação reacionária que se institui a partir de 1975 (...) prenunciam, assim, o distanciamento que se verificará entre o discurso e a prática, no que tange a consecução dos preceitos de igualdade e liberdade, transformando tal ideário em um mero proselitismo, de tal forma inculcado no pensamento político que vige até os dias de hoje.
  
Assim evidencia-se uma série de fatores que apontam para o caráter violento do Estado, o qual, como afirma Boaventura Sousa Santos, leva a termo várias formas de poder, seja pelo uso da força armada, ou do cerceamento ideológico. Segundo ele 

a dominação é a mais auto-reflexiva - ‘vê-se a si mesma’ como forma de poder - e também a mais amplamente difundida (...), tende a ser a forma de poder mais espalhada pelas múltiplas constelações de poder gerada na sociedade, ainda que a qualidade e o grau variem bastante. 

3.5 O ideário do SS na escritura de seus agentes


O exercício desta violência passa também pela construção do ideário que a justifica e no caso, pela construção das categorias que definem o que era considerado um crime contra a segurança nacional. 


Em linhas gerais, podemos identificar duas configurações para tal caracterização nessa década de 50: o que era considerado o “inimigo interno”, ou seja, aquele que viesse a público fazer denúncias sobre a situação social, econômica ou mesmo cultural vigente no país, ou se atrevesse a fazer propostas para alterar a situação, por mais insipientes que fossem no sentido de alterar a dinâmica sócio/econômica/política.  Observa-se aí o amplo receio dos segmentos dominantes com qualquer mudança que pudesse ameaçar seus privilégios. 


Outro tipo era o criminoso comum, o homicida, ladrão e etc., ou seja, o contraventor de qualquer ordem e sobre esta última é suficiente apenas a sua menção. Embora consideremos que a fronteira de ambos é complexa, pois visualizamos contradições por parte dos censores na condução das investigações, não vamos adentrar a esta questão dados os limites de um trabalho de iniciação científica. 


A própria noção de fronteira entre as formulações do que vem a ser crime político e crime comum conforme aparece na documentação nos leva a pensar sobre o quanto tal classificação se mostrava tênue, tendo em vista que pessoas ligadas a movimentos sociais, ao reivindicarem questões de subsistência, eram enquadras nos critérios utilizados para configurar crimes comuns. 
Por mais diversificada que sejam as atividades que estruturam a repressão institucional, todas as atividades deste sistema que atuava em segurança pública, deste o Secretário de Segurança Pública até o escrivão de uma delegacia se transformam em agentes de um sistema de vigilância e repressão e todos os seus integrantes, mesmo que não tivessem noção da amplitude desta malha que compunha a burocracia do Estado, e na qual sua função estava inserida, contribuía para essa opressão institucional. 

Concretiza-se assim a natureza do Estado que pode ser tomado a partir de um simples relatório, ou seja, enquanto expressão da complexidade do sistema opressor. Conforme diz o autor, nas evidências históricas, todo simples é complexo por ser a síntese das múltiplas determinações das formas da existência, o que se evidencia na elucidação de seus nexos, ou seja, na busca de

repor sobre os próprios pés”, (...) Todo existente deve ser sempre objetivo, ou seja, deve ser sempre parte (movente e movida) de um complexo concreto. Isso conduz a duas conseqüências fundamentais. Em primeiro lugar, o ser em seu conjunto é visto como um processo histórico; em segundo, as categorias não são tidas como enunciadas sobre algo que é ou que se torna, mas sim como formas moventes e movidas da própria matéria: “formas do existir, determinações da existência.

Determinações de existência que não aparecem em sua complexidade ao senso comum, e que necessitam ser objetivadas pelo procedimento analítico; o que nos leva, ante as evidências da contradição entre as ações desse sistema de informações da DOPS/SP e uma aludida democracia, a atribuir tal natureza a um Estado que constrói um aparato repressivo de tal monta para organizar históricos que foram utilizadas para criminalizar pessoas, muitas das quais se mobilizaram em busca de soluções para questões mínimas de subsistência. 
E não faltavam problemas para serem resolvidos na cidade de São Paulo que servissem de motivo para estas mobilizações. Conforme rememora o ex -prefeito de São Paulo, Wladimir Toledo Pizza, sobre as condições da cidade nos anos 50.

"os serviços telefônicos não atendiam. A metade da procura dos 150 mil instalados, esperavam. Na fila mais 150 mil. Na iluminação pública a situação, era de 32 mil lâmpadas para ruas e logradouros públicos, no entanto seriam necessários outros 32 mil. 0 abastecimento de água potável não atendia a metade da população. A rede de esgotos não atendia 30%'da -área urbana e não havia instalações para o tratamento de resíduos, dessa forma o Tamanduateí e o Tietê se transformam em esgotos a céu aberto. A coleta de lixo era feita em apenas um terço da área urbana e o serviço municipal limitava-se a retirar lixo de um, lado da cidade para depositá-la em outro lado. Para uma necessidade de 10 postos de pronto-socorro, um para cada 300 mil habitantes, possuía apenas 5. Postos de assistência à infância-só possuía 4, quando a necessidade era de 50 postos. Com -125- mil crianças em idade escolar, São, Paulo*condenava a maioria deles ao, analfabetismo. Mais de 100 mil imóveis da cidade não pagavam impostos. Em ruas despreparadas era prenunciado um congestionamento urbano eloqüente com o início da produção de veículos automotores no país”.
  


Tais problemas, conforme apontam os historiadores, advinham da importância que este Estado e sua capital vinham adquirindo no cenário produtivo do país, ou seja, desde este período, São Paulo já representava a maior concentração industrial do país e já era o maior contribuinte para a formação do Produto Interno Bruto (PIB).


Situando o desenvolvimento industrial do país até a década de 1960, Wilson Cano
 considera que esse possui dois grandes momentos: de industrialização restringida, que vai de 1930 a 1955 e é marcado pela ausência de produção de bens de capital e a fase da industrialização pesada, 1956 a 1961. O que, ainda segundo ele, se dá com maior intensidade em São Paulo com repercussões nas várias regiões do país, pois provoca inúmeros bloqueios por um lado e desenvolvimentos paralelos e secundários por outro, isto sem falar nos impactos sobre a população (migrações, destruição de sistemas produtivos anteriores, etc..). 


Tal desenvolvimento tende a subordinar o campo à cidade com a intensificação dos fluxos migratórios para as regiões com mais potencial de trabalho, o que tem um profundo impacto na configuração das demandas por investimentos públicos ou privados nas cidades, o que não se verifica na medida dessas necessidades. Particularmente no concernente ás políticas públicas, desde os primórdios, a lógica do desenvolvimento é impeditiva do atendimento às carências sociais e urbanas, configurando-se como praticamente inexistentes. 


Assim, de fato, o agente da Dops tinha razão: as mobilizações por água, luz, transporte, saneamento básico, abertura de postos de saúde, escolas, eram inúmeras e aglutinavam, desde o período varguista, as pessoas que moravam nos espaços urbanos carentes desta infra-estrutura ou desses atendimentos. O depoimento deste ex-prefeito é bastante apropriado, particularmente porque ele é um dos personagens classificados como perigoso e vinculado ao partido comunista pelos agentes do serviço de informações da DOPS/SP e sobre o qual falaremos abaixo, a título de exemplificação da extensão deste sistema.


 A repressão também era corriqueira, particularmente quando se tratava de mobilizações por direitos trabalhistas. Assim, tais ações não se restringiam à vigilância do SS/DOPS. Os exemplos são vários e têm sido objeto de estudos, embora ainda pouco trabalhados para este período sobre o qual se enfatiza seu caráter democrático e como isto se manifesta. Por exemplo, em 1957, quando da greve da empresa Nitro Química na zona leste de São Paulo o policiamento foi ostensivo.    

(...) violentamente reprimida pela Força Pública, quando 200 policiais da cavalaria, armados com fuzis, dormiram nas dependências da fábrica, à espera dos primeiros piquetes na entrada da fábrica. Pela manhã, as imediações da empresa se transformaram em uma praça de guerra, onde havia cavalos, bombas de gás lacrimogêneo, metralhadoras e fuzis apontados para a população, casas e estabelecimentos invadidos, violências de toda ordem que estabeleceram um quadro de pânico no bairro. Dispostos a encerrar pela força o movimento grevista, os policiais chegaram a invadir a sub-sede do sindicato a fim de dispersar os trabalhadores que lá se encontravam 
 
É interessante observar que tal vigilância era do conhecimento da sociedade como um todo e não apenas daqueles que se viam envolvidos nesta rede. Inclusive podia-se também se utilizar do sistema em benefício próprio, fazendo denúncias sobre atividades suspeitas. Referimo-nos, por exemplo, à acusação de um empresário que contratara pedreiros para fazerem uma reforma. Ante uma queixa de que estes trabalhadores não compareciam ao trabalho, os agentes passaram à costumeira investigação, colocando-os sob suspeita de que estariam boicotando o contratante, ou seja, ato subversivo de paralisação das obras.
“Determino à Sub-Chefia de Investigação desta Especializada, para proceder investigações em torno de possível ato de sabotagem contra a pessoa do Sr. Adalberto Hajmasy, residente a rua Camé, 443 no Alto da Moóca. Referida pessoa alega por duas vezes coloca (r) anúncio em Jornais afim de arranjar pedreiros para um concerto em sua residência  e em ambas as vezes surge um ou mais indivíduos que tentam (...) paralisação das obras” 


Felizmente para os trabalhadores, a conclusão da investigação demonstrou que se tratava de uma paranóia persecutória do contratante, o que, em si, também é bastante revelador de como este clima de suspeição se estendia a toda a população, resvalando para um medo absoluto de qualquer de suas reivindicações, mesmo que, conforme se vê neste caso, esta se referisse à obtenção da informação sobre o local onde deveria ser feita a obra. 

“As investigações levadas a efeito em torno do assunto tiveram a seguinte resultado: Não se trata de sabotagem, mas sim de distúrbio mental da suposta vítima, a qual dá demonstração aparente de sofrer de neurose de guerra. O sr. Adalberto Hajmasy, em anúncio em jornais locais, solicitou realmente pedreiros para o término  da reforma em sua casa, Na primeira vez, o queixoso anunciou o local em que reside. Em novo anúncio, determinou, o número 945 da Avenida País de Barros, onde foi esperar eventuais pedreiros que atendessem ao anúncio. Combinou serviço com alguns deles, de per si, porém o trabalho não foi feito, unicamente por divergências financeiras e não por questões de sabotagem conforme alega o queixoso. Saudações atenciosas.”

3.6 A estranha vigilância aos que exercem poderes públicos

Vários dos documentos taxam pessoas como sendo a expressão do perigo vermelho e/ou do inimigo interno e estas pessoas são sempre associadas ao partido comunista, à subversão da ordem, mas ao lermos as evidências destas vinculações ou ações, constatamos que tais pessoas foram criminalizadas, o mais curioso foi constatarmos o alcance do sistema vigilância a personalidades influentes dessa sociedade.

A começar pelas figuras políticas de que um dos exemplos desta suspeição desenfreada é a série de relatórios produzidos pelos agentes de informações sobre Wladimir de Toledo Piza, cujo mandato como prefeito de São Paulo foi exercido no curto período de 11 de abril de 1956 a 10 de abril de 1957.

Conforme aprendem os alunos da escola municipal que hoje leva seu nome, Piza era médico, tomou parte na revolução de 1932, e ingressou na política pelo Partido Republicano Paulista (PRP)
. Eleito deputado estadual em 1950 assumiu o cargo de prefeito no curto período de 1956 até 1957. Nesta condição buscou atender às demandas sociais básicas, ou seja, concretizar os preceitos do liberalismo, fazendo a mediação entre o capital e o Estado. 

Foi em sua gestão que se iniciou a constituição de uma rede de ensino municipal, com o estabelecimento de referências funcionais para os profissionais da educação, criando cargos para professor primário, inspetor escolar, serventes bedéis e outros. Os critérios para a contratação mesclavam duas condições básicas que procuravam, conforme se deduz hoje, suprir a demanda por acesso ao ensino. De um lado, para ser contratado era necessário possuir diploma de escola normal o que garantiria condições para o exercício da função docente. Por outro, era necessário trazer uma relação de 40 alunos em idade escolar ainda não matriculados, assim como o endereço de sala para a escola. De posse desta documentação, lhe era concedido o direito às aulas e a assunção dos custos para a manutenção da classe pelo Estado, garantindo-se assim a gratuidade do ensino. Com tal estratégia conseguiu, em oito meses, colocar em funcionamento 1.582 classes, de 40 alunos, num total de mais de 60 mil crianças. 

Também lançou as bases da política cambial que seria mais tarde adotada pelo governo brasileiro e iniciou um amplo diagnóstico sobre a cidade de São Paulo, elaborado por especialistas, que foi entregue ao prefeito seguinte, o Sr. Ademar de Barros. Por tal perfil Piza foi objeto de investigação dos agentes da DOPS/SP que suspeitavam de seus vínculos com setores populares e sindicais, na elaboração de suas propostas eleitorais. 

“Prepara o prefeito Wladimir Toledo Piza, um programa a ser desenvolvido pelas Sociedades Amigos dos Bairros que consiste em congregar, nessas entidades todos os elementos que tomaram parte ativa, denominado movimento “Panela Vazia” apoiando – o nas eleições para a prefeitura em março de 1957 posteriormente para governador em 1958 (...) contra ele, desde já, com apoio de todos os sindicatos que obedecem a “cartilha vermelha” e esse apoio sindical solidificou após o dia 1° de Maio quando das festividades os comunistas consideraram organizada.”


Portanto, o investigador conclui com uma indagação acerca de um possível prenúncio da aproximação de Piza com o PCB e identifica o movimento popular contra a carestia de vida que pululava pelo país
 - aqui identificado em uma de suas especificidades: o denominado “Panela Vazia”-, como uma mobilização que obedecia à “cartilha vermelha”:

“Abraçará, o Sr. Piza, a campanha do PCB a ser intensificada muito em breve, de conquista da legalidade do Partido da qual será em São Paulo a principal figura.”
  
Toledo Piza foi também colocado como suspeito por suas críticas e denúncias, ainda enquanto vereador, ao contrato que a Companhia Inglesa & and Power mantinha com o governo, o qual lhe garantia o monopólio da comercialização do consumo de energia elétrica no Estado
. Além disso, conforme se depreende do documento abaixo, posicionara-se a favor da extinção da DOPS.

 “PCB, que vinha admirando e enaltecendo a atuação anti- imperialismo do prefeito da Capital, principalmente contra o DOPS e pela sua extinção elogiando sua atuação de Piza contra a subsidiaria do trust Light, por ter denunciado o contrato com a Cia. Telefônica”

Nas leituras dos relatórios são recorrentes as acusações a políticos que, na perspectiva dos censores, eram adeptos do PCB, particularmente a suspeita de que esses concorriam a cargos públicos infiltrados nas siglas legais, já que se mantinha a ilegalidade do Partido Comunista
. 

Nesse sentido, Wladimir Toledo Piza não foi o único político a ser citado pelos censores nos relatórios, e destacamos também como exemplo, os vereadores Matilde de Carvalho e João Louzada. Sobre Matilde conseguimos apenas a informação que foi eleita pelo PSP. João Louzada era, conforme ele mesmo afirma, integrante do Partido Comunista
. 

No caso destes, a análise do “reservado”
 configura não apenas o cerceamento à livre organização, mas vai mais longe, configura limites impostos à liberdade de escolha do eleitor, pois o censor anuncia que o Tribunal Superior Eleitoral vai cassar tais deputados, não porque fossem do Partido Comunista, mas porque haviam sido eleitos “com o voto dos comunistas”.

“Fomos informados que será dada entrada hoje, no Tribunal Superior Eleitoral, um recurso contra a recente decisão deste Tribunal que considera ganho de causa ao vereador João Louzada, eleito pelo PSD que deve mandato cassado pelo TRE de São Paulo, sob alegação de o vereador ser eleito pelo voto comunista. O Sr. Aurélio Soares Andrade suplente em exercício não se conformando com esta decisão contratou um advogado Fernando Ribeiro de Morais, mesmo levantou a questão ao TRE e que conseguiu a cassação do mandato daquele vereador, será patrono da causa em recurso. Informa-nos ainda que em virtude dessa resolução e com a posse do vereador João Louzada, a Câmara de São Paulo, a vereadora Matilde de Carvalho, que também fora eleita pelos comunistas e que faz parte da Comissão Executiva da Federação das Mulheres, órgão de PCB rompeu compromisso com PSD cujo era afastar – se dos elementos extremistas. Em suma, esta vereadora seria a “porta voz” das reivindicações do PCB na Câmara”.

Diante de todas estas constatações fica difícil saber quem fazia parte do PCB, pois todos eram suspeitos de serem comunistas e pela forma como era empregada pelos agentes do SS esta expressão se tornava uma abstração das mais genéricas. 

Estudiosos apontam que no Brasil, entre 1945 a 1964, os militares, particularmente a ESG, debatiam os caminhos políticos nacional. De acordo com Nilo Dias de Oliveira, em agremiações vinculadas as Forças Armadas, local onde os oficiais debatiam sobre temas políticos e econômicos do Brasil. Emergia daí divergências de pensamento desses embates, das quais os agentes do Serviço Secreto acompanharam organizando dossiês contra oficiais esta documentação em que o pesquisador se deteve indica a preocupação de infiltração comunista nas hostes brasileiras. Tais intervenções aplicavam-se a posteriores afastamentos e expurgos de militares

Mas observa-se também que nesta correlação de forças, expressas inclusive pelas observações que os agentes do Sistema deixam registrados à margem dos relatos de suas observações, que o pêndulo não balança com igualdade de condições. Aparentemente o problema que desencadeava tal vigilância, da qual resultam os expurgos nas Forças Armadas que passam a ocorrer de meados da década de 1950 em diante era a suspeição da infiltração comunista entre as fileiras da cúpula militar.


Neste sentido, nos dois relatórios que analisaremos abaixo, apesar de produzido num período anterior, no governo de João Fernandes Campos Café Filho (de 24 de agosto de 1954 a 8 de novembro de 1955), observamos semelhança a que se refere o historiador Nilo Dias de Oliveira quanto ao acompanhamento do SS as manifestações dos militares sobre suas opiniões acerca da conjuntura política nacional.
“Levamos ao conhecimento dessa Chefia, que se realizou ontem, na sede central da Liga da Emancipação Nacional, a Rua da Liberdade, 47 um ato publico em homenagem ao Gal. ARTUR CARNAUBA, como inicio ás 20 horas, tendo comparecido cerca de 60 pessoas. A mesa estava assim constituídas AGENOR B. PAREN, GILBERTO DE ANDRADE E SILVA, OMAR (...)  e o homenageado. Com a palavra o orador oficial advogado Agenor Parente, teceu elogios a pessoa do Gal. Carnaúba e de seus feitos a favor do petróleo, bem como de suas atividades a favor daquilo que interessa a coletividade, quando este foi presidente do Clube Militar. O homenageado se fez ouvir para agradecer as palavras de Parante, estendendo-se em considerações sobre a atuação das forças armadas dia 11 ultimo, dizendo que pela energia e dinamismo do General Lott, a Constituição e a Democracia puderam ser mantidas e respeitadas. Atacou os “golpistas”, sem citar nomes e os “trust” Ianque. No termino de sua oração, este recebeu da mesa uma pequena torre, símbolo do petróleo. Falaram ainda, OMAR CATUNDA e ARIEL TOMAZINI, homenageado o Gal. Carnaúba. GILBERTO DE ANDRADE E SIVA, iniciou atacando o Governador do Estado de S. Paulo a policia política e os “golpistas”. Censurou a atuação do DOPS por ter, ás primeiras horas do dia 11, detido lideres sindicais. Notamos na assistência, os senhores JOÃO TAIBO CADORNIGA; ARIEL TOMAZI e VICENTE (...) Dos que ali estavam presentes (...) eram partidários de Prestes. Encerrou-se ás 21;30 horas.”

No documento abaixo, observamos que o censor cita uma série de nomes como vereadores, deputados, intelectuais, presidente de sindicatos para destituir o então governador Jânio Quadros.
 O documento que trata desta questão é primoroso no sentido de dar lógica à paranóia persecutória inerente à este sistema de segurança cuja atuação não se restringe ao Estado, mas que tem articulações em nível nacional. O ano de 1955, conjuntura a que se refere o documento, foi um dos mais conturbados no cenário político nacional e, conforme o professor Fausto Saretta
 no cenário nacional o governo paulista, em mãos de Jânio Quadros desde janeiro de 1955 consegue que o então presidente Café Filho nomeie José Maria Whitaker, banqueiro paulista, defensor da cafeicultura e crítico impenitente do “confisco cambial” para a presidência do Banco do Brasil. Tal intervenção do governo paulista na política nacional teria causado a demissão do então Ministro da Fazenda, o economista Eugênio Gudin, o que desagradou segmentos da burguesia industriaria que o apoiavam. Neste sentido, editorial do jornal o Estado de São Paulo, considerava. 

“A estréia do Sr. Governador de Estado no domínio da política federal acaba de provocar o pedido de demissão do Ministro da Fazenda Sr. Eugênio Gudin. A repercussão perniciosa dessa resolução inevitável mercê dos fatos independentes da vontade de S. Exa. demonstra cabalmente a procedência da maneira pela qual caracterizamos a intervenção do Sr. Jânio Quadros na administração da União.”


Concomitantemente, ocorriam manifestações em São Paulo exigindo a renúncia do governador e, conforme era de praxe, os agentes do SS acusavam o partido comunista de capitanear a mobilização, inclusive de enviar carta ao General Lott neste sentido. 

“PCB, através de seu Comitê Regional Piratininga, aproveitando da atual situação política que atravessa o País, lançou sua palavra de ordem no sentido de exigir a renuncia do Governador Janio Quadros, sendo que, nesse sentido os agentes comunistas, entre os quais se destaca o conhecido agitador DIOGO BAEZA, vem percorrendo as sedes dos sindicatos de classe de São Paulo, conclamando as diretorias dos mesmos a enviarem telegramas, abaixo-assinado e cartas ao Presidente da República, ao Gal. Teixeira Lott e ao Gal. Falconieri, exigindo o afastamento de Janio Quadros do Governo do Estado e conclamando em seu lugar o atual vice-governador, Gal. Porfírio da Paz.”
 
Como que abstraindo todas estas questões, o problema dos agentes do Estado, integrantes do SS, era a evidência da infiltração comunista em toda parte e fundamentavam seus pareceres com acusações que se limitavam a julgamentos pejorativos. Criam assim, com suas anotações, um verdadeiro código que se exprimia tanto por grifos em cores distintas, quanto por adjetivos e atributos conferidos aos “suspeitos”. Neste sentido, por exemplo, no mesmo documento que retratava a mobilização pedindo a renúncia do governador, esta realizada no dia 14 de novembro de 1955 em frente à assembléia legislativa do Estado, as pessoas “fichadas” são assim indicadas (grifos meus): 

“A manifestação que no dia 14 do corrente foi realizada em frente a Assembléia Legislativa do Estado, de apoio aquela Assembléia, foi determinada pelo PCB e organizada pelos seguintes elementos: Porfírio da Paz, joguete nas mãos dos comunistas, dr. Wladimir de Toledo Piza, aliado dos comunistas; Dr. Paulo Ribeiro da Luz, elemento que está namorando o apoio dos comunistas para si, isto nas próximas eleições para a Prefeitura do Município de São Paulo, quando pretende candidatar-se aquele posto eletivo; Gabriel Greco, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Gráficos e aliado dos comunistas; jornalista Pontes de Morais, figura de destaque do PCB; Salvador Rodrigues, presidente do Sindicato dos Marceneiros e membro, ou melhor, e comunista agitador,  Profº Mario Schemberg, ex- deputado comunista e membro diretor do Comitê regional de Piratininga do PCB, Maria Aragão, comunista; vereador Agenor Lino de Matos comunista; Salvador Romano Lossaco, presidente do Sindicato dos Bancários e elemento comunista; Gal. Leônidas Cardoso, deputado federal e grande aliado dos comunistas; Vereador Milton Pereira Marcondes, grande agitador e aliado dos comunistas; José de Araújo Plácido líder metalúrgico e perigoso agitador comunista, jornalista Gracia Miranda, comunista; Santos Bobadilha, líder sindical comunista; Aldo Lombardi, membro diretor dos sindicatos dos Metalúrgicos e aliado dos comunistas e outros elementos. Diversos oradores se fizeram ouvir naquela manifestação, entre os quais se destacaram os demagogos José Ortiz Monteiro, advogado do Estado e figura proeminente (...) o agitador comunista Pedro Francisco Iovine, cujos dois elementos (...) a renuncia do Governador Janio Quadros.”

Ao redigir o texto, o agente da DOPS traça uma “hierarquia de periculosidade”, assim, por um lado, as pessoas com maior visibilidade tanto os políticos como presidente de sindicatos eram mais “perigosos”, taxados como; joguete nas mãos dos comunistas (Gal. José Porfírio da Paz); aliado dos comunistas (Wladimir de Toledo Piza); elemento que está namorando o apoio dos comunistas (Dr. Paulo Ribeiro da Luz); aliado dos comunistas (Gabriel Greco); membro, ou melhor, e comunista agitador (Salvador Rodrigues); ex- deputado comunista (professor Mario Schemberg); elemento comunista (Salvador Romano Lossaco); grande aliado dos comunistas (Gal. Leônidas Cardoso); grande agitador e aliado dos comunistas (Milton Pereira Marcondes); perigoso agitador comunista (José de Araújo Plácido); líder sindical comunista (Santos Bobadilha); aliado dos comunistas (Aldo Lombardi); figura de destaque do PCB (Pontes de Morais) por outro lado, abaixo de tal hierarquia encontrava-se, Maria Aragão e Gracia Miranda, ambas adjetivadas como comunista.

A persecutoriedade se manifesta também na associação entre o relato das articulações políticas (verdadeiras ou não) visando as próximas eleições para prefeito na cidade de São Paulo, que se realizariam no ano seguinte com um possível intervenção dos comunistas na Dops, pois se exigia a renúncia do então delegado deste órgão. Entre 1954 e 1956, ocorreram cinco pleitos, na qual referendou os seguintes prefeitos: José Porfírio da Paz (07/07/1954 á 17/01/1955), Jânio da Silva Quadros (18/01/1955 á 05/02/1955), William Salem (06/02/1955 á 01/05/1955), Juvenal Lino de Mattos (02/07/1955 á 10/04/1956) e Wladimir de Toledo Pizza (11/04/1956 á 07/04/1957).
 
“Nosso informante, conversando com o jornalista Pontes Morais, soube que, o PCB já tinha planejado com o Gal. Porfírio da Paz para que, no caso que este venha a assumir o Governo do Estado, o Dr. José Ortiz Monteiro, fosse nomeado a Secretaria da Justiça do governo do Estado de S. Paulo, bem como o PCB cogita lançar o Dr. Wladimir Toledo Piza, como candidato a vice-Governador do Estado, no caso do Gal. Porfírio da Paz, vir a assumir o governo de S. Paulo também palavra de ordem do PCB exigir a renuncia do delegado do DOPS, dr. Ribeiro de Andrade, bem como a extinção deste Departamento.(...) O PCB, também está exigindo as demissões do Sr. Muniz Aragão, Delegado Regional do Ministério do Trabalho em S. Paulo e do Sr. Nelson Gouveia, Chefe da Secção Sindical da referida Delegacia, elementos reacionários que segundo os “vermelhos”, acham-se a serviço do DOPS e dos empregadores. (...) O Deputado estadual Gualberto Moreira, eleito Prefeito Municipal de Sorocaba, com apoio dos comunistas, requereu na sessão da ultima quarta-feira, da Assembléia Legislativa do Estado, o afastamento de Delegado do DOPS, dr. Ribeiro de Andrade, e pediu que dessa posição do Parlamento se desse conta ao Gal. Texeira Lott, ao Gal. Falconieri da Cunha e ao Presidente da Republica. O PCB, está procurando aproveitar a oportunidade, para conseguir afastar os inimigos dos Comunistas.”

O relato culmina com a expressão clara da ideologia que movia tais agentes, isto é, a grande subversão era querer “fazer política” e nesta lógica, lutar pela democracia, articular a população para o exercício de sua cidadania tornam-se atos de subversão da ordem e uma ameaça à segurança nacional.

“O PCB determinou tarefas aos seus asseclas para pixarem paredes e escreverem nas calçadas frazes exigindo a renuncia do Dr. Janio Quadros. A Cruzada Humanitária pela proibição das Armas Atômicas, que deveria ser uma entidade apolítica, está fazendo política, pois que, ainda na noite da ultima segunda-feira, dia 14 do corrente, em sua sede social situada na Av. 9 de Julho, 40, 12º andar, realizou uma reunião de caráter político. Naquela reunião usaram da palavra o Prof º Mario Schemberg, o Dr. Fuede Saad, o Profº Samuel Pessoa e o Dr. (...) Doria, cujos oradores conclamaram o povo a lutar pelas liberdades democráticas do governo do Senador Nereu Ramos. O PCB agita as massas exigindo a legalidade para o mesmo.” 

Se não fosse trágico do ponto de vista do poder público, a ironia que se revela quando se elucida a lógica que move a ação destes órgãos e que se não fosse trágico do ponto de vista da ação de um Estado que se diz liberal e democrático, seria irônico, pois o exercício correto das funções públicas é considerado ato suspeito e tratado como caso de polícia, enquanto os problemas de corrupção que vinham a público eram tratados como uma questão de desmando de políticos, sujeito a sindicâncias intermináveis e inconclusas, muitas das quais levadas a cabo pelos próprios denunciados. 

Completa-se a trágica ironia com a evidência de que, se a corrupção leva pessoas a se mobilizar, estes passam a ser os suspeitos, ou seja, os que cuidam da ordem pública mobilizando-se para coibir tais abusos (caso Jânio). E são suspeitos mesmo que demonstrem não estar propondo nada muito radical em relação aos poderes reinantes, pois, no caso, indicam para substituir o corrupto, nada menos que um general.

3.7 A DOPS e a sociedade civil: a criminalização da luta pela anistia, ampla geral e irrestrita na década de 50


Se os políticos que defendiam causas populares eram enquadrados como comunistas, o que não dizer dos sindicalistas. Inúmeros documentos atestam o monitoramento feito pelos agentes da DOPS ao Comitê da Anistia Ampla e Irrestrita e referências ao decreto 9.070, o que demanda da conjuntura daquele período para melhor situarmos a correlação de forças que se punha e a função que este órgão repressor cumpria na época. 

Conforme havíamos falado anteriormente, após duas tentativas de golpes militares, a primeira a de Jacareacanga (outubro de 1955 a janeiro de 1956) orquestrada por oficiais da Aeronáutica, entre os quais o major Haroldo Veloso e o capitão José Chaves Lameirão, ambos ligados a UDN, cujo objetivo foi lutar contra a candidatura vitoriosa de Juscelino Kubitschek e João Goulart (PSD-PTB). O Movimento 11 de Novembro -na qual destituiu o presidente em exercício Carlos Luz para garantir a posse dos eleitos- conduzido pelo ministro da Guerra, Gal. Henrique Teixeira Lott, e como repúdio ao empossamento dos eleitos. Nesta ocasião, JK concede anistia aos militares sublevados. 

Não obstante, o clima golpista dos militares não dissipa, pois foi articulada outra tentativa de golpe, em gestação desde 1957, culmina com a eclosão da revolta de Aragarças, em 1959, com a participação de militares e civis, entre os nomes de destaques o tenente-coronel João Paulo Moreira e do anistiado Haroldo Veloso, com o objetivo de destituir do poder, o presidente e seu vice, considerados por esse grupo corruptos e comunistas. Com intenção de bombardear os palácios Laranjeiras e do Catete e ocupar as bases militares, tais objetivos não foram alcançados e os revoltosos fugiram para Buenos Aires, onde conseguiram asilo do governo argentino. Estes militares regressaram ao Brasil apenas no governo de Jânio Quadros.

 Em face desses acontecimentos o presidente Juscelino Kubitschek, em seus pronunciamentos, que ganham grande espaço na imprensa e no rádio, caracteriza a revolta de Aragarças como “pirataria aérea”. Explica a necessidade do cumprimento da punição, pois ressalta que estes grupos de oficiais da Aeronáutica e do Exército estavam envolvidos em uma “tentativa de subversão da ordem”. Em matéria intitulada JK Anuncia o fim da rebelião e promete punir os culpados, o jornal A Folha de São Paulo considerava o presidente:

"Não há justificação para os feitos desses homens, moços, profissionalmente dedicados ao serviço do país, que se voltam contra a ordem pública, que se atiram contra a paz, o prestígio e crédito do Brasil no exterior, praticando atos de pura desordem. A culpa maior que lhes cabe é a vaidade, pois manifestamente se julgam em condições de interpretar a conjunturar e de apresentar os remédios para os males da pátria. Mal instrumentados para julgar, desprovidos de elementos para decidir, fizeram-se surdos à voz da própria consciência e assaltaram uma aeronave comercial, com passageiros que nada tinham a ver com os problemas políticos, alem de terem desviado alguns aviões militares. Diante disso, o papel do governo será o de capturar os oficiais fugitivos, aplicando-lhes as sanções previstas nos próprios códigos de disciplina militar e relegando o caso à condição secundaria que o caracteriza. Como saldo negativo, houve somente o desserviço que o mal emprego de um noticiário escandaloso pode trazer ao nosso país, o que não é pouco, mas não é irremediável."

Diferente de sua postura quando da revolta de Jacareacanga:

(Agi) com brandura para com os oficiais envolvidos no primeiro movimento de 1956, e explicou que, então iniciava o seu governo e desejava demonstrar que não pretendia “acertar as contas com ninguém”. Mas eles não compreenderam a generosidade do governo e nem a consolidação da consciência democrática do país, que não admite mais aventuras dessa espécie. 
 

Tal anistia repercutiu no país de forma intensa e crítica, pois fez ressurgir inúmeras manifestações da sociedade civil em prol da democracia e da extinção das leis de exceção do governo Vargas e em prol da ampliação da liberdade de organização. Ou seja, reverter a decisão do Supremo Tribunal Federal que, no governo Dutra (7 de maio de 1947), colocara na ilegalidade do PCB, fechara a Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil, criada pelo movimento sindical em setembro de 1946 e no ano seguinte, impedira o registro do Partido Popular Progressista (PPP), culminando com a exclusão dos comunistas do sistema político- partidário em janeiro de 1948, quando foram cassados os mandatos de todos os parlamentares que haviam sido eleitos pelo PCB. 

 A correlação de forças que se instaurou tornou o período um dos mais tensos, pois de um lado estavam os militares da aeronáutica e da marinha e a UDN promovendo tais golpes e de outro, os mais diferentes partidos, juntamente com o exército, dando apoio ao governo de JK e de João Goulart. 

A tensão se acentua com as declarações de apoio do Partido Comunista aos eleitos no pleito, particularmente as declarações públicas de seu líder, o ex militar Carlos Prestes, as quais são devidamente registradas pelo censor.

“O PCB e sobretudo o secretario geral do mesmo partido, Luiz Carlos Prestes, afirmam nos “quatro ventos que a vitória de Juscelino Kubitscheck e João Goulart, foi uma vitória do povo e das forças patrióticas e séria derrota dos reacionários e seus amos norte-americanos. Todavia, Prestes, em sua última entrevista, afirma que, diante das sucessivas vitórias do povo, o perigo do “golpe” militar não apenas subsiste como se torna cada vez maior. Prestes conclama que se defendam as liberdades democráticas e os demais direitos do povo. A seguir, enalteceu a recente luta dos valorosos metalúrgicos de Volta Redonda, em defesa de seu sindicato, cujo exemplo, diz Prestes, é digno ser (citado) e é um estímulo para todos os patriotas e democratas, que não dispostos a aceitar, sem luta, a ditadura dos governos golpistas.”

Surgem inúmeros comitês em defesa da democracia e ganham visibilidade maior os denominados “Comitê pró anistia ampla” que a pleiteavam para todos os presos políticos, e embora a historiografia considere que não havia presos políticos no período, tal reivindicação consta da documentação apreendida pela Dops. 

Tais mobilizações crescem ante a expectativa de anistia ampla e irrestrita e as atividades são registradas pelos censores do SS/DOPS, como, por exemplo, o relatório que descreve ato realizado no teatro Colombo, no dia 25 de maio de 1956, pela efetivação de reivindicações de melhores condições trabalhista:


“Finalizando o ato, o Sr. NELSON RUSTICE, concitou os presentes a participar, amanhã, de uma concentração de protesto contra o aumento das passagens dos ônibus e bondes, em frente á Câmara Municipal, ás 18 horas. Convidou ainda os presentes para levar seus familiares na passeata luminosa, devendo esta passeata concentrar no Largo do Arouche e dali seguindo pela Avenida S. João até atingir o Vale do Anhangabaú, passando por baixo do Viaduto do Chá seguindo em direção ao Teatro de Alumínio, atrás do qual já se (...) da palavra de diversos oradores, que falarão sobre a anistia, da dispensa dos empregados da CMTC, alto custo de vida e contra o decreto 9.070. Estavam presentes no plenário os srs. (...) FERNANDES SANCHES, JOSE FRANCO FERNANDES e HEOLINA DE OLIVEIRA Encerrou-se ás 22hs., com a presença de 50 pessoas.”

O relatório do censor sobre este ato, traz o discurso do presidente do sindicado dos Trabalhadores em Fiação e Tecelagem de São Paulo, Nelson Rustice, o qual sintetiza o clima de insatisfação para com a lógica repressora do Estado, apesar do apregoado discurso “democratizante”. Neste discurso Rustice salienta que diversos trabalhadores ainda se encontravam presos ou processados, enquadrados pelo referido decreto de 1946, o qual proibia as greves e que este era:

“Levamos ao conhecimento dessa Chefia que se realizou ontem, no Teatro Colombo, um ato público, patrocinado pelo Sindicado dos Trabalhadores em Fiação e Tecelagem de São Paulo, em favor da Campanha pró-anistia. O referido ato teve inicio ás 20,45 horas, sob a presidência do Sr. Nelson Rustice, presidente do referido Sindicato tomaram acento na mesa as seguintes pessoas: Deputado JOSE DA ROCHA MENDES, Vereador JOÃO LOUZADA, Vereadora MALTIDE DE CARVALHO (esta logo de inicio retirou-se), ENIO SANDOVAL PEIXOTO (secretario da Comissão Paulista Pró-Anistia Ampla), GERALDO RODRIGUES DOS SANTOS, da UGT, Gal. GENTIL FALCÃO, LUIZ FIRMINO DE LIMA. Inicialmente, usando da palavra o Sr. Nelson Rustice, falou da necessidade da anistia ampla; salientou que se encontram diversos trabalhadores presos ou processados, enquadrados no decreto 9070 e que este é inconstitucional, veio dos primórdios da ditadura, é uma lei caduca; que não se pode conceber democracia com um decreto dessa natureza, que regulamenta um direito do trabalhador; que a só será justa se for ampla e irrestrita; não se admite uma anistia que vem somente beneficiar grupos, como os aventureiros de Jacareacanga do Clube da Lanterna; concitou o povo a participar ativamente na campanha e tomar parte no comício do próximo dia 30, no Anhangabaú. Usaram da palavra ainda os srs. JOSE DA ROCHA MENDES e GERALDO RODRIGUES DOS SANTOS, que além de enaltecer a necessidade da anistia ampla e irrestrita para todos os presos e processados políticos, falaram da campanha da Petrobrás, dos aumentos de passagens da CMTC; atacaram o Prefeito Wladimir Piza, chamando-o de traidor. ENIO SANDOVAL PEIXOTO, além de traçar considerações sobre a anistia ampla, concitou os presentes para uma passeata luminosa que vai se realizar no dia 8 de Junho.”

O ato, segundo investigadores da DOPS/SP, encerrou-se às 22 horas e nele estiveram presentes 50 pessoas. Conforme informavam ainda os censores, o ato convidava os presentes para participarem das manifestações e das passeatas no dia 08 sob a bandeira da Anistia Ampla, contra o alto custo de vida, contra o decreto 9.070 e pediam ainda que os órgãos repressores fossem extintos. 

Analisando rapidamente a historiografia sobre esta questão, pois não nos deteremos no curto espaço desta iniciação científica, no imenso debate que analisa a relação do PCB com o governo JK, observa-se certa omissão em relação ao fato de que, embora este partido tenha apoiado JK, este o manteve na ilegalidade. 

O debate parece ser mais intenso entre os autores acadêmicos que integraram este partido ou seus simpatizantes e neste sentido observa-se que, mesmo alguns deles tendem a isentar de responsabilidade do governo. Visando apenas ilustrar tal assertiva, e sem considerá-la como expressão do conjunto, tomamos como exemplo as ponderações de Jacob Gorender, em resposta à pergunta de Waldir José Rampinelli que o entrevistou. 

W. J. R. Se o relacionamento do PCB com o governo JK era tão bom, por que o presidente se opôs à legalização do partido? Havia esperança de o PCB ser legalizado ou ele foi traído por JK, já que este, de passagem por Washington (janeiro de 1956), prometera ao Senado estadunidense que não legalizaria o partido?

J. G. Não se pode dizer que JK tenha traído o partido, já que ele não assumira um compromisso expresso com a legalização. Na verdade, a legalização do PCB foi algo muito difícil que só veio a acontecer durante os anos 80, na esteira da anistia. Era um assunto fechado para o establishment conservador brasileiro. E claro, a pressão sempre presente do governo dos Estados Unidos.

É preciso levar em conta que estávamos nos tempos da Guerra Fria6 e os Estados Unidos eram governados pelo general Eisenhower — republicano — e o secretário de Estado era John Foster Dulles — um dos expoentes reacionários mais arrogantes daquele período. Portanto, legalizar o PCB, naquelas alturas, era algo certamente difícil para o governo
.


De qualquer forma, o que se observa na documentação é que as reivindicações clamavam também pela libertação dos trabalhadores presos por razões políticas ou processados com base no decreto nº 9.070. Esta bandeira foi defendida em outros eventos, por exemplo, na “Festa cívica realizada (...) na sede da associação em defesa da Paz Grito de Ipiranga”, na qual, com um baile, se celebrava o dia das mães e, de quebra, se pronunciaram em prol da anistia.
“Ontem á tarde, na sede da associação Cultural, Recreativa e em defesa da Paz – “Grito do Ipiranga”, teve lugar uma festa cívica e recreativa em homenagem ao “Dia da Mãe” e á favor da anistia ampla desde 1945. Houve baile, programa variou de música, canto e etc. (...) A delegação do Ipiranga, chefiada pela Sra. Conceição Xavier, líder pessepista do Ipiranga. Foram redigidos duas menção conclamando os deputados e senadores, a apoiar o projeto de anistia ampla a partir de 1945. Ás 22 horas o ato foi encerrado. Nota: -ELISA BRANCO BATISTA afirmou-nos que a realização da festa supra mencionada, a tarefa determinada pelo PCB, acrescentando ainda que outras idênticas foram realizadas em diversos bairros da Capital, -nesse mesmo sentindo-.” 

Considerações Finais

Este estudo teve como finalidade analisar o sistema repressivo nos anos 50, através dos documentos produzidos pelo Serviço Secreto, aparelho de vigilância integrado ao DOPS/SP.  
A partir da configuração das ações de vigilância que estes agentes do Estado promoveram durante a segunda década de 1950, a partir das informações que emergiram das fontes primárias, foi possível proceder a uma reflexão acerca, tanto da atuação deste Serviço Secreto, o modus operandi da DOPS no que se referia à sociedade civil em São Paulo, quanto sobre a integração deste sistema em nível nacional. 

 Adentrando ao universo social do policiamento no Estado de São Paulo, especialmente sobre a incumbência deste Serviço Secreto da DOPS, foi possível identificá-lo como um dos tentáculos da estruturação do sistema de informação nacional. Apontamos ainda que a necessidade de implementar várias agências de controle social advinha de governos anteriores, como por exemplo a Delegacia Especial de Segurança Política e Social (DESPS). 

No governo JK há uma ampliação dessa rede de informação, conforme indicam estudos recentes, configurando-se enquanto um complexo sistema nacional de espionagem, o que responde também às pressões do governo norte-americano em face aos problemas postos internacionalmente pela guerra fria. Neste sentido, o governo brasileiro contou com o auxílio financeiro e logístico da CIA e do FBI, que tinham a finalidade de, efetivamente, acabar com as dificuldades decorrentes de insuficiência de recursos materiais e de funcionários que dificultavam que tais serviços atuassem com competência no combate ao “comunismo”. 

Essa rede de espionagem era arregimentada em instâncias estaduais e federais. Portanto não podemos desvincular a interferência federal das Dops estaduais, dada a hierarquização, a cooperação e orientação dos serviços regidos a partir da aplicação dos preceitos de Segurança Nacional.

Por meio dos relatórios do Serviço Secreto das unidades que atuavam aqui em São Paulo, estes agentes que se misturavam com a polícia civil e militar, continuaram a atuar enquanto polícia política. 

Da documentação coletada no Arquivo do Estado de São Paulo selecionei, para o desenvolvimento do presente relatório final, os registros sobre a vigilância que comprovam: a repressão às mobilizações sociais de pessoas que se articulavam em associações para concretização da democracia; assim como o cerceamento à livre expressão e ao exercício da profissão, ferindo-se, desta forma, os preceitos constitucionais referentes aos direitos e às garantias individuais, e o direito de livre exercício da profissão. A vigilância e os julgamentos constantes nesta documentação atestam também a ação destes agentes junto a pessoas que exerciam funções públicas, como prefeitos, vereadores, deputados,  constituindo-se um extenso universo de acusações a pessoas públicas, sempre enquadradas como “perigo comunista”.

A existência desta vigilância a políticos e pessoas com visibilidade pública nos remete à polêmica que se expressa pela imprensa no presente, iniciada com a divulgação da produção de dossiês por órgãos de informações que espionam até mesmo a vida pessoal do atual presidente da República Luís Inácio Lula da Silva assim como a de seus amigos e familiares. Os documentos apontam que estas ingerências ocorreram também no passado e um caso exemplar foram as inúmeras produções do Serviço Secreto referente às ações do então prefeito da cidade de São Paulo, o Sr. Wladimir Toledo Piza.

No percurso da análise documental, percebemos que os critérios sobre as caracterizações do que seria ato subversivo para o Estado, conforme se manifesta nas ações dos policiais, se põe de forma incoerente, pois, não se restringia aos quadros do PCB. Quem eram então estes suspeitos? Aparentemente não havia um critério, pois eram considerados como ameaça à ordem social, genericamente denominados comunistas, tanto pessoas que aparentemente tinham pouca visibilidade social, como aqueles que se manifestavam criticamente frente às contradições e desigualdades sociais ou aqueles que desempenhavam corretamente as funções públicas, o que fica claro é que, tais agentes promovem uma certa hierarquização sobre a periculosidade das pessoas, conforme a possibilidade de formar opinião pública. 

Observamos que este perigo iminente expresso na escrita dos agentes do SS se desdobrava para toda a sociedade. Assim os eleitores que votavam em pessoas consideradas “perigosas” eram considerados comunistas. 

Na bibliografia que versa sobre os anos do governo JK o discurso democratizante ganha grande relevância. Também as perseguições do Estado contra a população, sob o argumento do perigo vermelho, são analisadas como perseguição aos comunistas, reproduzindo-se, mesmo que de forma crítica, a lógica que justificava a ação do Estado. Os documentos analisados apontam a contradição entre esta prática e os preceitos Constitucionais vigentes na década de 50.
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A BURGUESIA PAULISTA E O GOLPE DE 1964

Buscar a especificidade do comportamento desenvolvido por representantes das classes proprietárias no Brasil, em especial dos setores da indústria brasileira na configuração da burguesia paulista constitui-se o objetivo desse artigo. O exame desta questão irá privilegiar o momento da agudização da crise econômica da década de 1960 e da ampliação do movimento de massas naquele período, onde determinados traços peculiares à esse segmento social evidenciaram-se com mais clareza.

No entanto, nossa análise tem como pressuposto o entendimento da forma de ser e agir dos representantes do grande capital em nossa realidade determinada pelas condições históricas da via colonial 
 - forma de ser e ir sendo capitalismo no Brasil. Portanto, diferentemente das formas clássicas e não-clássicas de objetivação das sociedades capitalistas, o caso brasileiro alcançou sua transição para as formas industriais da reprodução ampliada de modo tardio e subordinada aos centros hegemônicos do capital. Processo que, na América Latina, como um todo, e no Brasil, em particular, não teve, do ponto de vista histórico, condições de se efetivar. Processo que do ponto de vista histórico só se completou mais recentemente, em pleno momento da mundialização do capital, possibilitando a economia brasileira compor e disputar espaços com as novas potências emergentes.

Ou seja, o entendimento da particularidade da constituição da sociabilidade capitalista brasileira possibilita o reconhecimento das formas pelas quais a burguesia industrial no Brasil impôs seus interesses frente às outras classes sociais, de modo a excluir as subalternas. Condição esta específica que fez com que seu projeto de nação assumisse características diferenciadas, não só em virtude do modo conciliado como se apresentou diante de outros segmentos sociais do extrato dominante, bem como agravado pela sua subsunção às economias centrais.

A constituição desse segmento ficou marcada pela impossibilidade de se pôr e completar como categoria no sentido mais amplo das possibilidades universais de seu ser social, recorrendo a um processo de modernização “pelo alto” através de formas autocráticas, e mesmo violentas, para viabilizar o progresso da indústria e uma racionalidade empresarial, sem, no entanto, incorporar ou socializar as possíveis conquistas advindas de tal processo. Isto fez com o Estado no Brasil, como veremos, não experimentasse o padrão das democracias clássicas. 

É necessário determinar ainda, como numa economia subordinada como a brasileira e carente de uma acumulação em bases nacionais, fica impossibilitada a constituição de uma burguesia em condições de realizar, de modo independente, um processo de acumulação, semelhante ao realizado por àquelas das formas clássicas e mesmo tardias do capitalismo central. Um segmento social pensado nestes termos, não poderia existir, visto que, na maior parte de sua existência, ou associou-se ao capital internacional ou foi neutralizada nas tentativas de manter-se autônoma. 

No entanto, ao longo do processo histórico brasileiro, fundamentalmente no período anterior ao fenômeno da mundialização do capital aqui intensificado nos anos 1990, era/é possível identificar a existência de uma pequena parcela da burguesia brasileira, com características peculiares, que, diferenciando-se de sua classe como um todo, esteve interessada em manter sua existência e identidade, ainda que com formas e dimensões mesquinhas e não se opondo ao capital externo, desde que este não ocupasse seu espaço.

 A forma de acumulação empreendida por esse segmento da burguesia brasileira seria resguardada por um Estado que assegurasse a constituição da sociabilidade capitalista brasileira e os interesses do capital privado nacional. Estado este que, frente à impossibilidade histórica de sua fração de classe – o grande capital industrial brasileiro – de deter a hegemonia política e econômica em uma economia geneticamente subordinada, bem como representar os outros segmentos da sociedade através da dominação direta nos marcos da democracia liberal, arrebatou o exercício do poder através de um gradiente que variou de uma ditadura feroz à institucionalização da autocracia.

Ao examinarmos historicamente a relação entre as esferas do político e os interesses do capital privado, principalmente no período da grande arrancada do processo de industrialização brasileira a partir da segunda metade do século passado, ficou evidenciada a presença deste setor através de seus órgãos de representação, corporativos ou não, e que, em algumas ocasiões, chegaram mesmo a contar diretamente com seus quadros nas instâncias estratégicas e deliberativas governamentais. 

Contudo, esse modo de ser sofreu uma inflexão a partir da segunda metade da década de 1950. A crescente desnacionalização e concentração de ramos inteiros da produção da economia brasileira, a contínua marginalização de parte de segmentos da iniciativa privada, a atuação de um Estado que ao aprofundar compromissos com os capitais estrangeiros, fechou o acesso aos canais de comunicação e a participação direta no poder não garantindo mais o atendimento dos interesses mais imediatos e particularistas do capital nacional. Essa situação atingiu de forma profunda segmentos empresariais brasileiros, que enveredaram na busca de soluções particulares para seus problemas. Exemplo ilustrativo desta situação foi a situação enfrentada pela classe empresarial paulista, sem dúvida um dos segmentos mais representativos do setor, que buscou articular uma solução mais satisfatória aos seus interesses tentando uma solução para chegar à direção de sua entidade de classe nas eleições de 1962, mas que se revelou frustrada.

É necessário frisar que não estávamos defronte de um grupo nacionalista, coeso, com interesses próprios e específicos, em confronto aberto ao capital internacional e que procurava tomar de assalto aquela entidade, para imprimir-lhe uma nova direção. O que se apercebe é que as individualidades envolvidas pretendiam preservar, com graus diferenciados, alguns ramos da produção para o capital privado nacional, assim como as condições necessárias de infra-estrutura e de capital social básico para a realização de suas atividades, que corriam risco de serem pulverizadas dadas as melhores condições oferecidas pelo Estado brasileiro ao capital internacional.
 

Em outras palavras, não existiam condições de concorrência com o capital estrangeiro, não só em razão de sua inquestionável superioridade, como também pela crescente ausência de controle (disciplina e regularização) por parte do Estado nacional sobre a entrada e as operações das empresas multinacionais no país. É necessário lembrar que o modo de ser da progressão econômica do capitalismo nacional levou a burguesia brasileira a uma crescente situação de subordinação estrutural aos desígnios do capital financeiro internacional, força controladora dos setores dinâmicos - de ponta - da acumulação monopolista. 

Esta posição de deslocamento da burguesia nacional do centro de poder se agravará com a reprodução ampliada do capital, que induz concentração e centralização dos capitais monopolistas. Pois, escreve Francisco de Oliveira, 

A burguesia brasileira estava sendo deslocada, pelo próprio processo da expansão capitalista, de seu lugar central; ela não era mais a única detentora de um poder de classe dominante, senão que, devido ao crescimento e à recepção dos capitais internacionais, aquele lugar estava ocupado por outro ator, união de classes, não-cordial. Evidentemente, a burguesia não desapareceu, mas perdeu importância; ou melhor, exclusividade; compete, então, com a burguesia internacional no comando da economia brasileira. (Oliveira apud Toledo: 1997, 26).

 Ademais, é necessário considerar os desdobramentos sociais do agravamento da crise econômica em curso desde início da década de 1960 que desencadeara crescentes manifestações sindicais nos principais centros urbanos, mobilizações estudantis, e movimentações sociais no campo, com a formação das ligas camponesas.

Devemos considerar, ainda que por um breve período, houve a existência de uma reação no governo de João Goulart a esse processo de internacionalização e às conseqüências negativas do padrão econômico implantado, pois, além da retomada dos compromissos com setores nacionais, seu projeto do Estado buscou envolver as Reformas de Base e a inclusão das massas populares. Foi quando parte significativa dos setores proprietários nacionais, que antes buscava uma rearticulação mais confortável nas esferas decisórias, sentindo-se ameaçada por uma radicalização popular, ou por uma possível “República Sindicalista”, acabou apoiando a solução antidemocrática do golpe militar de 1964, pondo fim a quaisquer “ilusões heróicas” de burguesia nacional.

A partir dessas breves considerações é que poderemos demarcar, nos limites desta exposição, o comportamento das facções da burguesia em relação ao golpe de 1964, em especial daquela concentrada no poderoso grupo da FIESP, bem como reafirmar os traços constitutivos do Estado na formação histórica brasileira, em um momento de maior radicalidade onde se evidenciou com maior clareza sua matriz de violência.  Ainda que, na história mais recente de nossa república, a burguesia brasileira oscilara no exercício de seu poder, entre a autocracia burguesa e as formas da ditadura, esse foi um momento onde ela se articulou com clareza e racionalidade na preservação dos interesses do capital pela via do golpe militar. 

 A participação dos empresários na vida política foi amplamente demonstrada por René Armand Dreifuss em seu excepcional estudo 1964: a conquista do Estado, no qual organismos como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – IPES e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática – IBAD são determinados como instrumentos de setores das classes dominantes que pretendiam a mobilização de seus pares, de políticos, de intelectuais, da classe média de modo geral, de membros da Igreja católica e das Forças Armadas, selecionando taticamente uma “elite orgânica” que deveria contribuir na elaboração de proposições e articulações golpistas, nos engates entre as burguesias associadas e seu braço armado - os militares. Outro estudo importante, na versão mineira, foi o da historiadora Heloísa Starling. Em Os Senhores das Gerais, a autora analisa o papel de ampla parcela dos empresários mineiros na conspiração de 1964, conhecido como os “Novos Inconfidentes”, o braço mineiro do IPES.

Em sua caracterização do golpe de estado de 1964, Dreifuss especifica a natureza de classe desses atores, que expressavam os interesses multinacionais e da burguesia brasileira associada. Vários dispositivos militares e civis, associações e organizações corporativas foram criados e estimulados, com vistas a dar organicidade à atuação burguesa, contrária ao nacionalismo econômico das “Reformas de base”, ao projeto político da “República sindical” – expressões que simbolizavam um projeto de capitalismo autônomo, com a incorporação das massas ao mercado interno –, burguesia esta atemorizada diante do “proletariado sedicioso”, do ascenso das massas e da possibilidade de contaminação do “perigo vermelho” – a antiga “planta exótica” do comunismo internacional. 

A criação do IPES se dá em fins de 1961 (se bem que sua data fundante é de fevereiro de 1962), numa articulação de empresários e militares, principalmente pelo general Golbery do Couto e Silva e dirigido, entre outros, pelo engenheiro Glycon de Paiva, em sua essência, e visava a elaboração de um projeto econômico e de reforma do Estado dentro do americanismo projetado pelo capital estrangeiro e seus interesses de classe. 

Com a formação do IPES, o IBAD, mesmo tendo sido criado anteriormente, transformou-se num braço subordinado desta instituição. A constante crítica à possível viragem comunista do país, assim como o mapeamento dos líderes e da logística dos movimentos populares e das intenções programáticas do próprio governo João Goulart – a quem se buscava golpear –, fizeram com que este organismo atuasse na construção de uma unidade de ação, arregimentando os setores conservadores da sociedade e angariando fundos para o direcionamento político de suas operações golpistas. O nome ipês, derivada da árvore brasileira, no escopo de obter um símbolo de autêntica brasilidade, portanto, sem aparentar o que realmente era: um conluio com os interesses estrangeiros leia-se, norte-americanos. Quem, da geração que viveu os anos 1960, não se recorda dos filmes de Jean Manzon
, dos documentários financiados pelo IPES com seu proselitismo anticomunista, com a locução envolvente de Luiz Jatobá, a ameaçar com o cataclisma comunista, ou mesmo o aparente inocente programa “Peço a Palavra”, da TV Cultura, que se valia de intelectuais do próprio Instituto para a disseminação ideológica?

Foi com esse objetivo que, o IPES desenvolveu, no período de 1961 a 1964, uma sofisticada campanha política, ideológica e militar, onde procurou, por um lado, desarticular, bloquear e ‘liquidar’ politicamente as forças sociais que compunham o bloco nacional​-populista, desencadeando, com notável desenvoltura, um conjunto de atividades políticas extraordinariamente diversificadas. e amplas. Por outro lado, empenhou‑se em proceder à fusão dos diversos grupos oposicionistas até então desconectados, bem como em articular sob sua coordenação um amplo processo de mobilização conservador‑oposicionista na sociedade civil, que incluía não só as diversas frações das classes dominantes, como também parte significativa das classes médias, de modo a esvaziar o apoio ao Executivo janguista e a estimular uma reação generalizada de repúdio ao bloco nacional-populista. (Starling: 1986, 46-47).

Principais componentes do IPES, que agem entrelaçados com os “interesses multinacional-associados”, no plano nacional, e que posteriormente vão se movimentar nos bastidores do poder. Entre eles, os empresários Paulo Ayres Filho, Gilbert Huber Jr., João Batista Leopoldo Figueiredo, Antônio Gallotti, Glycon de Paiva, José Garrido Torres e Augusto Trajano de Azevedo Antunes, juntamente com os oficiais militares da ESG, como os generais Heitor Herrera e Golbery do Couto e Silva, que circulavam no Rio de Janeiro e em São Paulo.

Recebeu fartas contribuições do empresariado, cabendo destacar o papel de Gilberto Huber, que produzia guias telefônicos na empresa Listas Telefônicas Brasileiras S. A. (LTB); da Light, do grupo Brascan, de capital canadense; da Cruzeiro do Sul, que mais tarde em crise seria incorporada à Varig; da Icomi; da Refinaria União e mais uma série de outras com estrutura e com contribuições menores.

À época do fechamento de suas portas, o vice-presidente do IPES, Glycon de Paiva Teixeira, apresentando, em 1972, um balanço das atividades do Instituto expõe as razões da existência desse órgão e a luta desencadeada contra a “ameaça comunista”, que, segundo sua visão, negava as “instituições democráticas”, pois: 

tanto a liberdade individual como a empresarial estavam ameaçadas pelo plano de socialização dormente no seio do Governo João Goulart. Dezenas de empresários do Rio e de São Paulo reuniram‑se no Ipês em busca de um meio para fazer face ao mecanismo oficial​mente instalado para a tomada do poder, fechamento do Congresso e substituição da Constituição. Iniciou‑se então a organização de um serviço de pesquisas e informações, o qual concluiu não apenas pela existência de um sistema de forças do golpe, mas ainda permitiu conceber estratégia e táticas para enfrentá‑lo.
Ao comentar os feitos do Instituto, Glycon de Paiva enumera, ainda, as suas várias realizações: 

Desencadeou também o Ipês um sistema de divulgação de matéria democrática em toda a imprensa falada e escrita. Seus membros e empresários produziram centenas de artigos. Acompanhou o Ipês o movimento político, participou de propaganda eleitoral e trouxe oradores de toda parte para a televisão, motivando fortemente a Nação. Penetrou no mundo estudantil, compareceu com observadores a comícios e executou ações criadoras de obstáculos ao assalto progressivo do poder. Subsidiou o movimento católico operário e colaborou na criação da CAMDE – Campanha da Mulher pela Democracia – até o extra​ordinário episódio da Marcha da Família com Deus pela Liberdade. Criou notáveis centros econômicos com imensa produção de pesquisas, documentos e projetos de atos governamentais. Estudou vinte e três reformas, ingressou no âmago da infra‑estrutura legal básica do país; preparou uma reforma da Constituição e publicou numerosos trabalhos entre os quais o famoso volume sobre Reforma Agrária”. (Cf. Assis, 2001: 74)
Outras instituições a que convém apreciarmos, com a finalidade de demonstrar que o empresariado não só apoiou financeiramente os movimentos de contra-insurgência, mas que também sustentou abertamente o golpe militar que depôs o governo de João Goulart são as principais associações de classe do país - o CIESP e a FIESP, que representavam os interesses do grande capital, tanto nacional quanto estrangeiro, sediados em São Paulo. Através da análise de seus boletins informativos, editados nos primeiros anos da década de sessenta, foi possível acompanhar toda a trajetória daquelas associações no que diz respeito à articulação política e ideológica para o enfrentamento das greves e movimentações sociais, das Reformas de Base, do ressurgimento do “getulismo de massa” – identificado ora com a “República sindical” ora com o “populismo nacionalista” –, e das ameaças representadas pelos “sintomas insurrecionais”, impulsionados pelo comunismo soviético. Acompanhando suas intervenções, verificamos que os temas giram em torno da ameaça ao “capitalismo associado”. Em seus Boletins rompem questões que dizem respeito à posição da indústria paulista em face da guinada esquerdista do governo João Goulart, e ainda à encampação feita por Leonel Brizola em Porto Alegre, o que remete ao projeto socialista de nacionalização do parque industrial, das riquezas minerais, dos meios de produção estrangeiros. Lógica e perspectiva que se contrapunham à plasmação de um projeto industrial para a “segurança nacional”, o qual, por sua vez, remete às ligações íntimas entre empresários e militares, e, obviamente, às questões econômicas condizentes à uma maior apropriação dos lucros gerados pelo setor considerado dinâmico da economia brasileira. 

Este temor dos “distúrbios sociais” das massas trabalhadoras e do “perigo vermelho”, imputado à infiltração do comunismo soviético, e mesmo de um possível confronto entre os dois sistemas que regiam o planeta, é flagrante e notório quando examinamos os Boletins Informativos da CIESP/FIESP. Na noite de 11 de janeiro de 1961, por exemplo, o major Guimarães de Cerqueira Lima proferiu palestra para o Fórum Roberto Simonsen sobre a possibilidade de respingos da guerra revolucionária, tratando de “Os Diferentes Aspectos da Guerra Moderna”. “Com efeito”, acentua o informativo, “o panorama mundial não é dos mais claros nem risonhos. No horizonte aparecem nuvens túrgidas de tempestades, e cabe às nossas autoridades militares a advertência para a hipótese de uma conflagração”. Além disso, o major insistia nas diferenças entre as guerras passadas e a guerra moderna, onde os civis são alvejados e também participam da defesa contra o invasor, pois há “sintomas insurrecionais” de nosso maior inimigo, o comunismo. Por isso, o Boletim destaca o principal da fala do militar, que teve

o ensejo de mostrar as diferentes formas que podem assumir os conflitos modernos e de convencer-nos da necessidade de cooperação de toda a Nação para sobreviver à eventualidade de uma guerra. O fim desta palestra, portanto, é divulgar e esclarecer o povo brasileiro no sentido de tomar consciência de que mesmo que o conflito não se alastre até nós, não estaremos livres de sofrer suas terríveis conseqüências se não estivermos prevenidos para o pior. (11 de janeiro de 1961. Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XII, vol. LXII, nº 588, p. 166).

No Boletim n.º 623, de 13 de setembro de 1961, fica evidente a crítica aos movimentos socialistas que almejam a nacionalização de toda a economia. O articulista mostra a falência do projeto socialista, bastando, para isso, atentar para a derrocada total das experiências socialistas no mundo europeu, em especial o fracasso da estatização efetuada pelo Partido dos Trabalhadores da Inglaterra. No trecho da condenação ao socialismo, aqui identificado ao estatismo, à nacionalização de empresas estrangeiras, o artigo tenta alertar para essa frustrada experiência no mundo desenvolvido. Assim estabelece: 

Dessa experiência, feita de sofrimentos, poucos documentos existem tão claros e tão significativos quanto os fornecidos pelo período em que o Partido Trabalhista britânico se lançou à nacionalização de indústrias, para cumprir as promessas assumidas perante o seu eleitorado. /.../ Já não acreditam socialistas de vários países que, para alcançar os resultados que almejam, em benefício do povo, seja a estatização de empresas um dos caminhos indicados. Alternativa imensamente superior lhes parece utilizar-se da tributação para lograr os efeitos antes pretendidos através da ingerência direta do Estado na vida econômica, como patrão e empresário. Mas, aqui no Brasil, ainda muita gente não se apercebeu daquilo já perfeitamente compreendido pelos responsáveis por antigas e poderosas agremiações partidárias da Europa e que já manejaram as rédeas do poder. /.../ (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XII, vol. LXVII, 13/1961, nº 623).

No dia 7 de março de 1962, em reunião plenária das diretorias das entidades da indústria paulista discutiu-se as conseqüências da encampação da Companhia Telefônica Nacional, por decisão do governador Leonel Brizola, e o temor da “iniciativa privada” quanto à extensão dessa medida. Isto acarretaria a fuga de capitais estrangeiros do país, além de representar séria ameaça à existência e garantias da propriedade privada. O presidente do Sindicato da Indústria da Energia Hidroelétrica no Estado de São Paulo, Humberto Reis Costa, tomando a palavra, enfatizou que “o momento é o menos indicado para se tomarem medidas intempestivas dessa natureza”.  Defendendo a mão auxiliadora da política da “Aliança para o Progresso”, justificou uma atitude do governo norte-americano contra esse “ato de violência”. Preocupado, e indignado, dizia: 

O reflexo da encampação pode-se ter certeza, será o pior possível. Recordo que quando estive nos Estados Unidos, na ocasião da Companhia de Força e Luz de Porto Alegre, promovido pelo Sr. Brizola, a impressa americana anunciara que o ‘Brasil confiscara propriedade estrangeira’. Era o Brasil, como nação, que estava na primeira página dos jornais. Agora vai ocorrer a mesma coisa. O resultado, todo o povo gaúcho sabe. O custo da energia elétrica é hoje muito maior que o de antigamente, e continua racionado o fornecimento. Devemos renovar os nossos protestos, justamente por que, agora, o presidente João Goulart seguirá para Washington com o fim de negociar financiamento e empréstimos para promover o desenvolvimento econômico do nosso país. E eis que, assim, sem nenhuma base, vem o governador Leonel Brizola praticar esse ato impensado. Tolhe as nossas possibilidades de desenvolvimento. Em virtude do protesto do Departamento de Estado o empréstimo de 435 milhões de dólares, destinados ao Nordeste, poderá não ser efetivado. (Boletim Informativo CIESP / FIESP - ano XII, vol. LXX, 07/03/62, nº 648).
Preparando-se ideologicamente para o enfrentamento com o janguismo, o “Fórum Roberto Simonsen” – órgão de debates e promoções culturais das entidades na indústria paulista – no dia 5 de abril de 1962, retomou o tema da segurança nacional. Questão recorrente no ideário da Escola Superior de Guerra, sua tematização ora conferia um novo significado ao confronto entre “Ocidente” e “Oriente”, entre a “democracia ocidental” e o bloco da “cortina de ferro”. Segundo a nova doutrina, as conseqüências de um confronto bélico entre as principais potências mundiais, de sistemas econômicos antagônicos, atingiriam, naquele momento, não mais batalhões militares que se encontravam no front.  Envolveriam as populações da maioria dos países, bombardeios arrasariam cidades, civis seriam afetados em seu conjunto. Isso implicava alterações nas estratégias militares. Civis poderiam ser transformados, depois de um adestramento, em pontos de apoio militar, seja para a remoção de corpos e objetos, seja para o cumprimento de tarefas tais como apagar incêndios, auxiliarem no transporte e no abrigo, orientar a população. À indústria estaria reservado um papel fundamental: a sua conversão imediata para produção de artefatos bélicos. A conferência do general Edmundo de Macedo Soares e Silva para o “Fórum Roberto Simonsen” versou precisamente sobre esta questão, a dos elos entre “Indústria e Segurança Nacional”. Destarte, o general abre sua fala argumentando sobre a segurança de uma nação. Assim se expressa: 

É uma expressão difícil de definir, como não é fácil precisar o que são ‘democracia’, ‘nacionalismo’, ‘liberdade’ etc., na interpretação que evoca nas pessoas sentimento e concepções, segundo suas instruções e experiências. Mas a definição é possível dentro de limites precisos. Assim pensando, ‘segurança nacional’ envolve os meios de que um país, como o nosso, lança mão para assegurar: 1 – a integralidade territorial; 2 – a soberania; 3 – as instituições políticas, aí compreendidas as liberdades fundamentais dos homens; 4 – as tradições da pátria e a continuidade de sua evolução histórica; 5 - a tranqüilidade interna, especialmente a paz social; e 6 - a defesa contra possível inimigo externo.

Como se pode perceber, o palestrante expôs as diretrizes formuladas pela ESG, cuja “Doutrina de Desenvolvimento e Segurança” dava sustentação à corrente militar da “Sorbonne”, o grupo anticomunista e antigetulista que chegou ao poder em 1º de abril de 1964. Seguindo a linha golberyana, o general Edmundo de Macedo Soares lembrou que a guerra entre capitalismo versus comunismo era, no fundo, a luta entre o cristianismo e o sovietismo, que expressavam “duas concepções opostas, uma visando aos ideais de amor e liberdade para todos os povos, a outra tendo em mira à organização de um Estado todo-poderoso, senhor das coisas e dos destinos das pessoas, possuidor de uma máquina de compressão aniquiladora”. O general Macedo Soares referiu-se, também, ao fato de que com as inovações científicas e tecnológicas, havia emergido uma nova etapa da humanidade, a era nuclear. Finalmente, em conclusão, sinalizou a necessidade de novas elites no comando do Estado, porque “A crise atual conduziu a um enfraquecimento do Estado, no mundo ocidental. É preciso que as elites reajam para que não percam a confiança do povo e os seus países não se vejam submersos pela ‘avalanche’ de uma revolução anticristã”. (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XIII, vol. LXX, nº654, 18/04/62).

 Em meados de 1963, a FIESP-CIESP, através de seu boletim, explicitava publicamente sua clara preocupação com os rumos da situação brasileira. Na ocasião que Jango Goulart esteve em São Paulo, Raphael Noschese, presidente da Federação das Indústrias, referiu-se não apenas às preocupações e angústias da classe industrial de São Paulo, como reclamou o resguardo da ordem interna, do respeito ao principio da autoridade e de uma atuação que refletisse os interesses e as aspirações da maioria do povo brasileiro. Deste modo, “/.../ O país não suporta por mais tempo o descalabro que por aí vai. Forças espúrias minam e exaurem o organismo da nação, que se enfraquece, que se depaupera, e ao invés dos índices elevados de progresso a que devíamos aspirar, na verdade estamos ameaçados por crises e colapsos que nos podem conduzir ao caos.” (Boletim Informativo CIESP/ FIESP – ano XIV, vol. LXXIX, 28/08/63, nº 725).

Após o golpe militar, a FIES-CIESP não escondeu seu contentamento e sua participação no evento. Referiu-se à quebra do processo constitucional, ressaltando, porém, e em documento, “o espírito de ordem, de disciplina, de amor ao trabalho dado pela nossa população”. Lembrou, ainda, que “não houve saques nem distúrbio de qualquer natureza, circunstância que a muitos se afigurava inelutável, a julgar pela exacerbação reinante dos ânimos.” Lembraram ainda, que o empresariado industrial paulista, liderados pela FIESP e CIESP participaram decisivamente dos acontecimentos e permanecem “/.../ mobilizadas e ainda continuam para a obra de redemocratização do país, permaneceram a postos ininterruptamente dia e noite.” As forças armadas tinham sido o instrumento para a recondução do país à democracia, pois quando estava “em perigo o velho edifício da nacionalidade /.../ Recolocamos nas mãos do povo, dos políticos, dos homens públicos, dos empresários a velha casa que ameaçou ruir.” A hora era a da “vitória da paz”, conseguida  pelos “soldados brasileiros, irmanados com o povo”. (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XV, vol. LXXXIII, 08/04/64, nº757).

Quando Castello Branco assume a presidência da República, os empresários paulistas, em nota de seu presidente - Raphael Noschese - lhe declaram apoio. A saber:

desejo, em nome da indústria paulista manifestar as suas expressões de alta consideração e respeito. Ao mesmo tempo, asseguram que emprestarão ao seu Governo, que se inicia num ambiente de integral confiança na sua atuação, toda a colaboração para o reerguimento da economia nacional e para o restabelecimento de um regime democrático que tenha por base os anseios de liberdade, de justiça social e de preservação das tradições cristãs de nosso povo”. (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XV, vol. LXXXIV, 22/04/64, nº 759).

De fato, a FIESP não somente se congratulava com o Golpe de 1964. Mostrou-se, outrossim, extremamente gratificada com a visita do Ministro do Planejamento, Sr. Roberto de Oliveira Campos, na primeira semana de maio de 1964, com vistas ao estabelecimento de “um vivo contacto com as fontes de produção”. Através de seu Boletim, ressaltava que sua atitude de colaboração com o novo governo: “/.../[indo] ao seu encontro, na convicção certa de que sem a colaboração desses elementos, a realização do bem coletivo será dificilmente atingida./.../ é uma preocupação diversa daquela a que estávamos assistindo até o fim do mês de março último.” Elogiava a “categoria técnica e moral” do diálogo a ser desenvolvido “com homens do estofo de um Octávio Gouveia de Bulhões, Roberto de Oliveira Campos, Luiz de Moraes Barros e Daniel Faraco”. Até admitia divergências, mas insistia na existência de “um interesse comum /.../ ligando, dominando todos os pensamentos e que é o bem coletivo. Restabelece-se, assim, em toda sua plenitude, um diálogo entre as forças da produção e o governo o qual estava interrompido lamentavelmente desde há muito tempo.” (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XV, vol. LXXXIV, 13/05/64, nº762).

No primeiro aniversário da “Revolução de 31 de Março”, o presidente da Federação e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, Rafael Noschese, abriu a reunião reiterando o acerto do Golpe Militar, do qual compactuaram ideologica e concretamente. Iniciando a reunião do dia 31 de março de 1965 das diretorias plenárias, afirmou:
O pensamento do empresariado paulista, através das inúmeras manifestações desta Casa, é tão claro e sincero como os próprios ideais da Revolução que ajudamos a fazer. Jamais ignoramos as imensas dificuldades com que se iria deparar o integro Presidente Castelo Branco na reconstrução de um País minado e corroído por tantos males. Jamais duvidamos do esforço hercúleo, do grau de resignação e de coragem, do patriotismo acima de tudo, necessários para arrancar dos escombros uma Nação soterrada pela tormenta da corrupção, arruinada pelo nepotismo e quase entregue, melancólica e submissa, às garras aduncas do bolchevismo. /.../ O governo revolucionário, desde os primeiros momentos da reconstrução, sempre contou conosco ao seu lado francos, honestos e resolutos, dispostos ao diálogo e ao mútuo entendimento, à esquematização e aos estudos fundamentais da conjuntura econômica e financeira. /.../ Se, no entanto, por vezes discordamos desta ou daquela medida, de um ou de outro pronunciamento oficial, de um princípio ou de uma diretriz, vão sempre nessa democrática discordância/.../. (Boletim Informativo CIESP / FIESP – ano XVI, vol. XC, 07/05/65, nº 809).

Pelo exposto, demonstra-se com nitidez o comprometimento e apoio da CIESP-FIESP na articulação, retaguarda e propósitos da ditadura militar, seja através de suas articulações com o complexo IPES-IBAD, seja por meio das atividades e manifestações desenvolvidas na própria instituição. E parece apropriado reafirmar, uma vez mais, que essa entidade, sem dúvida, era a maior associação do capital privado no Brasil, representando os interesses do empresariado bandeirante associado ao capital internacional, e das próprias multinacionais instaladas no Estado de São Paulo, que se ramificavam por todo país. 

Ainda na esfera do empresariado paulista, é interessante salientar o depoimento do marechal Cordeiro de Farias, que ressalta a importância de São Paulo como a cidade que deu a maior retaguarda ao “movimento revolucionário”, devido à atuação de sua burguesia industrial, ao papel desempenhado pela estrutura policial e militar sob o governo de Adhemar de Barros e ao apoio militante das mulheres e das famílias de empresários. Refere-se (em)

São Paulo tínhamos uma retaguarda maravilhosa, que era a indústria. Pessoalmente, eu era otimista. Estava convencido de que o governo de Jango cairia por si, sem que precisássemos mobilizar grandes forças. /.../ Tínhamos que nos preparar para a eventualidade de uma luta prolongada. E São Paulo possuía uma indústria que podia nos assegurar todos os meios de resistência. Esta é uma lição que havíamos aprendido com a revolta paulista de 1932. Pela primeira vez na história brasileira, um Estado, ao rebelar-se contra o poder central, mobilizou sua indústria para fabricar carros de combate, trens blindados, armas, munições, o que fosse preciso. Ora, se em 1932 São Paulo havia feito tanto, em 1964 poderia fazer muito mais. Era elementar, portanto, que procurássemos envolver profundamente São Paulo no movimento revolucionário. Aliás, os empresários paulistas deram todo o apoio à conspiração. A indústria se levantou por inteiro, assim como toda a população do Estado, porque ninguém se conformava com a situação do país”. Entre os nomes dos industriais que colaboraram – o dono do matutino conservador O Estado de S. Paulo abriu conta para os depósitos –, o marechal se esforçou para recordar de alguns, entre vários, como “Júlio Mesquita, Francisco Matarazzo Sobrinho, Toledo Piza, Quartim Barbosa, Morais e Barros, Abreu Sodré. É impossível lembrar de todos. Muitos deles tinham horror a Ademar, e eu fui uma balança em meio aos grupos. Reuni os contrários, pois a causa era comum 
. (Farias apud Góes & Camargo: 1981, 551).
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A DOPS E AS DELEGACIAS DE POLÍCIA EM SÃO PAULO (1958 A 1961): segurança ou repressão?

Resumo:

        Este trabalho tem como objetivo analisar as diversas formas de coação e coerção realizadas por agentes da Dops contra operários, em municípios paulistas no período de 1958 a 1961. Busca-se situar, a partir desta repressão, a propagação das delegacias especializadas do Departamento de Ordem Política e Social de São Paulo (DOPS/SP) partir desta repressão, a propagação, junto às delegacias de polícia, das funções da Delegacia especializada de Ordem Política e Social de São Paulo (DOPS/SP)  e sua articulação no cenário nacional no momento em que Juscelino Kubitschek é presidente da República.

No período enfocado neste trabalho, indivíduos residentes em municípios paulistas foram vigiados e sofreram algum tipo de repressão por parte de representantes da DEOPS/SP designados para atuarem nas Delegacias instaladas em regiões próximas à capital paulista, a título de cumprimento dos preceitos da segurança nacional incursos nos preceitos da Guerra Fria. Deu respaldo á integração nacional desta repressão, particularmente o fato de não terem sido extintos os decretos-lei que garantiam a atuação dos órgãos repressores no período da ditadura varguista. Além disto, a documentação deixa perceber que no período enfocado, o Estado de São Paulo vivencia a ampliação do sistema prisional para diversos municípios paulistanos.


Observa-se a expansão do aparelho repressivo para a orla da cidade de São Paulo com a intenção de coagir e aprisionar pessoas por motivos políticos e tais evidências documentais possibilitam debater com a historiografia que desenvolve o ideário sobre a vigência de uma política designada como democrática, marcada pelo “desenvolvimentismo”.
Apesar da literatura afirmar que o período foi de estabilidade política e soberania popular, ao observar a documentação comprova-se que moradores suspeitos de envolvimento em movimentos grevistas em municípios paulistas, nos quais foram instaladas as delegacias da DOPS/SP, sofreram perseguições e tiveram suas vidas vigiadas quotidianamente. Vivencia-se como que uma extensão política do governo ditatorial de Getulio Vargas, acrescida da ampliação da ação repressora do Estado que se imiscui nas delegacias de polícia.

Palavras chaves: Democracia; Autocracia; Governo JK; DEOPS/SP; Sistema Carcerário, Violência policial; Movimentos sociais.
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INTRODUÇÃO


O presente trabalho tem como objetivo examinar a propagação e atuação do Estado na coerção dos indivíduos supostamente ligados a movimentos ou manifestação nos municípios próximos à cidade de São Paulo, no período que se estende entre 1958 a 1961, na presidência do governo Juscelino Kubistchek indicado pela historiografia como um período democrático, o que comprova a contradição entre estas assimilação e ação do Estado na vida cotidiana de sujeitos de diversos extratos sociais. O estudo aborda particularmente as diversas formas de coação e coerção realizadas por agentes do Dops contra operários. 

Com base nos decretos lei e na análise dos inquéritos policiais emitidos à DEOPS/SP
, tem–se a garantia da atuação e a continuidade expansiva das instituições voltadas para a ação coercitiva contra pessoas envolvidas em algum tipo de manifestação pública. Nesses documentos observa-se o controle da vida cotidiana de moradores residentes nos municípios de Amparo, Barueri, Capivari, Cubatão, Osasco, Zona do ABC, entre outras. Verifica-se que a vida privada de pessoas residentes nestas cidades foi registrada na Delegacia de cada região, em seguida enviada ao DEOPS/SP justificada pela necessidade de garantir a segurança nacional, contra possíveis ações subversivas.  


A documentação analisada está sob a guarda do Arquivo Público do Estado de São Paulo
. Centramo-nos para este relatório nos relatórios emitidos pelos agentes da Dops que demonstram como os moradores eram classificados enquanto suspeitos de subversão e nas evidências da ampliação do sistema repressivo, quando a coerção política passa a integrar o quotidiano das delegacias de polícia, confundindo a repressão política com o controle do crime e das transgressões comuns.

As primeiras pastas analisadas foram as dos municípios de Amparo, Barueri, Capivari, Cubatão, Osasco, Zona do ABC, que contém dos boletins de ocorrências feitos pelos agentes policiais instalados nas delegacias das regiões citadas e depois enviados ao DEOPS/SP.

  
Os documentos contidos nas pastas são divididos por regiões numeradas. A análise preliminar exigiu muito trabalho de organização preliminar da documentação, pois muitos não são datados, com muitas lacunas entre uma data e outra; alguns estão em estado precário com páginas rasgadas e sem o devido tratamento de higienização, com bactérias que comprometem a sua conservação. São comuns nos boletins de ocorrência clipes e grampos já enferrujados. Outro grave problema é o tipo de papel onde foram feitos os boletins de ocorrência, às vezes são papel de seda (cópias) que com o tempo perdem as informações, pois as letras vão clareando.

Apesar dos problemas encontrados, a documentação traz os relatos, elaborados pelos agentes da Dops, da perseguição às pessoas denominadas por eles de indivíduos avessos à ordem instituída. A primeira evidência observada foi o fato de que as pessoas fichadas eram, segundo estes investigadores, possuidoras de traços “criminosos” por se articularem política e partidariamente de forma distinta à que eles consideravam concernente à ordem vigente.  

Chama também a atenção o fato de que é comum encontrar na documentação a caracterização de atividades desenvolvidas por segmentos diversificados e sem ligação com qualquer partido político ou movimentação contra o Estado, mas compreendidas e classificadas pelos investigadores como tal, ou seja, como agitadores, ficando assim sob vigilância dos agentes do Dops sediados nas delegacias.

À medida que adentrava à leitura dessas documentações, encontrava evidências que levaram a perceber que as pessoas fichadas tinham suas atividades cotidianas acompanhadas pela polícia.  


Os inquéritos contra suspeitos eram abertos nas delegacias, o que incluía em muitos casos a prisão do suspeito, mesmo que a suspeita fosse apenas a de participar de manifestações públicas, ou de integrar um jornal considerado subversivo, o que envolvia também a apreensão do próprio jornal. 

Daí a possibilidade de indagar sobre a repressão praticada no Estado de São Paulo na segunda metade da década de 1950 e sua conexão com as diretrizes do governo de JK, sob os auspícios da guerra fria e da paranóia do perigo vermelho, ou seja, os comunistas. Já há uma boa bibliografia que trata da continuidade do funcionamento dos aparelhos de segurança nacional ao longo de todo o século XX e de sua função repressiva. Além disto, outros trabalhos de pós graduandos que compõe o grupo de estudos ao qual pertenço analisam tais evidências no Paraná, em Pernambuco, em Goiás e no Rio de Janeiro, o que nos dá condições de afirmar sobre a integração nacional desta repressão.

No período em estudos os debates públicos e as manifestações de apoio ou não a candidatos a cargos públicos mobilizavam a maioria dos moradores nas pequenas cidades do interior do Estado de São Paulo. A possibilidade de vários partidos lançarem candidatos se chocava com a ainda vigente lei de repressão aos comunistas e que o governo de JK não revoga. A estratégia utilizada pelos integrantes do antigo PCB foi a de lançar candidatos através de outros partidos e assim garantir que seus representantes ocupassem postos no executivo e no legislativo. Sabedores desta estratégia, o Dops passa a considerar que cada cidadão que se sobressaísse, que fizesse críticas mais acentuadas ao governo, e que assim se manifestasse publicamente, fosse considerado suspeito. 

Daí que sua ação coercitiva se estende a um número imenso de pessoas que, a julgar pelo montante de documentos e de identidades, a maioria dos habitantes destas pequenas cidades era comunista. Mas, conforme já indicamos, nos ativemos às informações sobre os trabalhadores.

Averigua-se assim concomitantemente às leituras bibliográficas, os boletins de ocorrência sobre as diversas formas de atuação do aparelho repressor contra os trabalhadores operários destas pequenas cidades nos municípios citados. São moradores suspeitos de envolvimento em movimentos como, por exemplo, as greves que ocorrem nos municípios paulistas que denunciavam o não cumprimento das leis trabalhistas, a carestia de vida ante a inflação, a necessidade de aumentos salariais, a falta de políticas públicas para atender suas necessidades de moradia, educação, transporte, saúde, dentre outros.


A historiografia que analisa as relações entre os operários e os trabalhadores ao longo da segunda metade do século XX enfatiza as repressões e mobilizações trabalhistas no período da ditadura Varguista, a seguir situa as mobilizações por reformas de base no período de Goulart e a repressão desencadeada pela segunda ditadura que se inicia em 1964. Pouco se detém nas ações repressivas do período de JK, que hora analisamos e quando o fazem tendem a considerar tais situações como de responsabilidade de cada Estado da Federação ou de iniciativa dos militares, isentando-se assim o governo federal, que é referenciado como dos mais democráticos da República brasileira. Sem avançarmos na questão nacional, ante a vasta documentação existente no acervo do Dops de São Paulo, nos concentramos na documentação relativa aos trabalhadores, não apenas da cidade de São Paulo, mas de alguns municípios que hoje compõe o cinturão urbano desta vasta metrópole. Ou seja, nos municípios de Amparo, Barueri, Capivari, Cubatão, Osasco, Zona do ABC que já apresentava grande mobilização de trabalhadores na época.

         O estudo das diversas maneiras de coibição realizadas por agentes repressivos, consentidos pelo Estado, contra pessoas comuns, remete a um esboço do Movimento Operário na Primeira República, período inicial de transição da economia agrária para a industrialização no Brasil, o que ocasionou a presença de uma forte mão-de-obra estrangeira e uma dura perseguição a pessoas consideradas avessas à ordem instituída. 

“Em decorrência da expansão da economia cafeeira em São Paulo, as décadas finais do Império assinalam o inicio de um maior desenvolvimento urbano, crescimento industrial algo significativo, constituição de um sistema ágil de transporte e de crédito, imigração estrangeira massiva com conseqüente ao momento da população livre etc.”


A corrente migratória a adentra o país nos finais do século XIX, é a responsável pelo surgimento de novos grupos e forças sociais no país. Não encontrando o apoio necessário para a sua sobrevivência os operários urbanos industrial passam a se ajudar uns aos outros, ou seja, formulam entidades conhecidas como auxilio mútuo, o que despertará nos dirigentes do estado a atenção com relação a seu crescimento. Gestam assim leis e estruturas para reprimir grupos ou pessoas supostamente ligadas a qualquer tipo de políticas sociais ou ideológicas.

“As condições de existência dos trabalhadores, em seus múltiplos aspectos, começaram a ser examinadas, diagnosticadas e avaliadas pontualmente por várias instituições, grupos sociais, agências ligadas ou não aos poderes públicos etc.”


Buscando entender o sentido das Organizações, em que sua função naquele momento se restringia em abrir sindicância ou até mesmo prender trabalhadores comuns, é fácil deparar-se com fontes bibliográficas que mostram desde a Primeira República que o Estado perpetua a prática de vistoriar a vida dos residentes nos municípios próximos à cidade de São Paulo, como mostra a citação acima.


Tais segmentos que praticaram as reivindicações sociais da classe operária crescem muito na segunda metade do século XX, particularmente em alguns centros urbanos em decorrência da forte industrialização promovida no período de JK. Aliás, tal industrialização é enfatizada pela maior parte dos autores que a associam à democratização. Verifica-se nestas bibliografias o destaque ao fato de que o período em que JK presidiu o país foi um momento de estabilidade política, ascensão popular, desenvolvimento econômico com incentivo ao capital estrangeiro e suas articulações políticas, portanto com um espectro democrático jamais vivenciado no Brasil. Essas possíveis leituras podem ser identificadas no trabalho de: Boris Fausto, 
 Miriam Limoeiro Cardoso,
 Francisco Maria Pires Teixeira
, Maria Vitória Benevides.


Pontuando os trabalhos desses autores começamos por Boris Fausto que em seu livro A História do Brasil, afirma o apoio da aliança partidária PTB/PSD e o ajuda dos militares foram fatores positivos para ocorrer o equilíbrio político e possibilitar os avanços econômicos alcançados em seu governo. Boris Fausto afirma que JK, de maneira inteligente consegue controlar as disputas dentro da corporação das milícias, ao atender suas reivindicações e designando-as para cargos no governo, terminando seu governo na mais pura ordem. De forma otimista o autor destaca os Programas de Metas do governo Kubitschek, acentuando o crescimento nacional desenvolvimentista decorrente da política econômica brasileira. Fausto acrescenta que só foi possível ocorrer o desenvolvimento do pólo industrial devido ao investimento do capital estrangeiro,


A historiadora Maria Victoria de Mesquita Benevides, assim como Boris Fausto, enfatiza o caráter democrático dos anos em que o Brasil foi presidido por Juscelino Kubitschek. Benevides refuta que ao assumir o cargo como presidente a política brasileira vinha passando por grandes crises e disputas entre partidos, salientando que a aliança com o PTB/PSD permitiu uma relação estável entre a elite rural e a elite industrial. A autora acrescenta que JK, ao conseguir atrair a seu favor o apoio da milícia brasileira, pôde implantar uma política democrática e desenvolvimentista, conseguindo terminar seu mandato sem crises políticas. 


Seguindo a mesma lógica dos autores já descritos, Miriam Limoeiro Cardoso em sua Obra: Ideologia do Desenvolvimento - Brasil: JK-JQ
, utiliza 

as falas do governo para nos mostrar o progresso obtido no regime democrático vigente. O sucesso que Limoeiro atribui ao governo é apontado pelo alcance progressista e desenvolvimentista que o país obteve na administração juscelinista A historiadora acrescenta que o desenvolvimento econômico e político brasileiro foram conseguidos graças ao fato de JK conseguir manter a paz e a ordem social, e esses fatores foram essenciais para a implantação da industrialização.


Inicialmente os autores tendem a considerar que cada Estado da federação tinha autonomia para desenvolver suas políticas de vigilância e repressão, isentando o governo federal das perseguições ocorridas no período. Da mesma forma tendiam a considerar que o cerceamento à organização e a manifestação de suas demandas de forma coletiva ou individual se restringia aos integrantes do Partido Comunista mantido na ilegalidade nos conformes da lei estabelecida. 

Como tais autores tendem a centrar suas análises nos aspectos políticos da correlação de forças sociais, tais cerceamentos aparecem como secundários ou restritos aos âmbitos estaduais. 


A correlação de forças do período se manifesta das mais contraditórias, em decorrência dos problemas vivenciados pela população, como a inflação galopante, a concentração de renda, a falta de condições nos centros urbanos para acomodar o grande contingente populacional que fugia da miserabilidade dos campos. Tudo isso fortalece as organizações para expressar tais descontentamentos e ordenar suas demandas. Serão esses contingentes de pessoas que são submetidas às políticas de contenção do comunismo que norteiam as ações dos agentes sob a égide da política de segurança nacional.


Nesse contexto, não é de se estranhar que tenha ocorrido a ampliação dos órgãos de segurança nacional e mais, a incorporação de sua ideologia pelas policias civis e militares, nos estados brasileiros. Estudos recentes demonstram que o sistema denominado de segurança nacional não só amplia suas funções, como se ramifica por todo o território a partir de diretrizes nacionais, embora haja certa autonomia para que cada estado desenvolva unidades próprias. Decorre daí que estabilidade apontada pelos autores acima não se restringiu à capacidade de JK articular as divergências entre civis e militares, ou no interior da caserna ou de contemplar as demandas das oposições partidárias, mas também pela manutenção de um aparato repressivo mais eficiente e organizado. 


Diante do aprimoramento dos órgãos militares como foi citado acima, fica evidente que este período constitui um cenário de fortes perseguições políticas e um aprimoramento e extensão das delegacias especializadas para atuarem contra cidadãos comuns.


A ampliação do Departamento de Ordem Política e Social do Estado de São Paulo (DEOPS/SP) ocorre já nos anos de 1940, quando este órgão sofre uma reestruturação e, conforme apontam os historiadores, esta expansão estava diretamente ligada à política que o Brasil estava vivenciando, a ditadura Vargas. Criado em 1924, o Departamento passou por várias modificações, mas nenhuma alterou sua função, ou seja, a vigilância de moradores residentes na capital e nos municípios de São Paulo. 


No início dos anos 1930 o presidente do Brasil, Getulio Vargas, através do Decreto-lei realiza uma nova reestruturação no DEOPS/SP, ocorrendo diversas transformações como, por exemplo, a extensão das Delegacias Especializadas e sua hierarquização, esses novos distritos tinham como função aprimorar o poder do DEOPS/SP, enviando os inquéritos.  

Tais órgãos se estendem por setores especializados que envolvem a Delegacia de Ordem Política e Social, a Delegacia de Ordem econômica, a Delegacia de Estrangeiros e por fim a Delegacia de Explosivos Crimes e Munições. De todas, a que mais atuou contra a pessoa física foi a Delegacia de Ordem Política e Social. 

Com esta nova configuração tem-se a distribuição dos agentes para as delegacias visando a segurança social de forma mais localizada, no caso em cada município do país, com a intervenção direta do Estado. A nova configuração não alterou as atitudes coercitivas do órgão.


Ressalta-se que esta expansão é coerente com o cenário do pós Segunda Guerra Mundial, período em que se desenvolveu a Guerra Fria, ou seja, a acirramento das perseguições e ações contra pessoas físicas e também jurídica. As contradições que decorrem entre tal conjuntura em um período considerado democrático foi assim explanado por Reznik: 

“os conceitos democracia e comunismo foram carregados de significados opostos: o primeiro era sinônimo de capitalismo, e o último, de totalitarismo, ausência de liberdade política de expressão e participação. Forças antagônicas que dificilmente conviveram num mesmo espaço físico-social. Importa sublinhar que a ira anticomunista resvala para os movimentos sociais populares” 

 
A continuidade da vigência dos princípios da chamada Lei de Segurança Nacional (LSN) implantada no Estado Novo, período em que o Brasil vivenciava a Constituição de 1946 fica demonstrada no livro: Democracia e Segurança Nacional: a policia Política no Pós-guerra de Luís Resnik. O autor levanta aspetos importantes que comprovam a atuação dos agentes militares e civis, desde os seus primórdios até os dias atuais. Faz uma comparação entre o período em que a lei foi sancionada e chega à conclusão que os governos considerados democráticos utilizam essa lei para a repressão e o controle político. Ressalta que a intolerância contra entidades alternativas emergiu com mais vigor durante a política instaurada na chamada Guerra Fria, momento em que União Soviética e os Estados Unidos brigavam entre si, o primeiro com uma ideologia socialista, o segundo com seus ideais capitalistas. Nesta disputa nasceu o temor contra uma revolução socialista em alguns países, como mostra a menção abaixo: 

“No entanto, 1949 não é igual ao ano 2000. A democracia do pós-1945 apresentava uma outra faceta. O ambiente internacional emergiu, em 1945, polarizado entre as duas potencias saídas da guerra; estados unidos e União soviética, representando respectivamente o bloco ocidental capitalista e o bloco oriental socialista. Esse aspecto acrescentou uma nova dimensão na política  dos governos ocidentais capitalistas: o “espectro do comunismo”- o temor da revolução social- mobilizou recursos, assim como se implementaram políticas de exclusão do organizações e associações comunistas” 


A criação da LSN, para Reznik, é oposta aos ideais dos políticos comunistas instalados no Brasil, pois em 1947 entidades que defendiam a bandeira do comunismo, foram fechadas e jogadas na ilegalidade. Postura que se manteve nas ações dos policiais que integravam o sistema de informações ao longo de toda segunda metade do século XX. 

 
O autor aponta o caráter antidemocrático da Lei de Segurança Nacional, a sua criação foi para legitimar a utilização de modelos repressivos e ter um controle social mais eficaz. Diante da atuação das milícias o autor contesta a “democracia”, ou seja, quando se tem um órgão que se qualifica para utilizar seus poderes através da intolerância e da violência policial, esta democracia se inviabiliza. 


Um dos poucos autores que questionam o caráter democrático vigente no período JK é Lucio Flávio de Almeida
. Este autor pontua como as políticas desenvolvimentistas ideológicas defendidas pelo governo beneficiaram a classe burguesa, que emergia diante da incorporação do capital internacional advindo dos anos 1930. E acrescenta que o progresso experimentado no período JK decorre da política implantada nos anos 1930, isto é, quando observa uma ascensão da classe burguesa mercantil e uma industrialização de base estatal pautada no capital estrangeiro. Coloca que as problemáticas do nacionalismo e o desenvolvimento se apresentam claramente no período estudado. Os vários problemas vivenciados no governo são decorrentes dos privilégios que a classe burguesa recebeu no governo de Juscelino, este foi um dos fatores predominantes para desencadear a greve em 1957 ocorrida no ABC, onde se reuniu milhares de trabalhadores. Esse incidente estimulou as organizações dos movimentos camponeses à exigência das reivindicações dos seus direitos. E diante dos movimentos organizados “supostamente” antagônicos ao governo, a defesa da ordem teve que ser imediata, a atuação dos militares estava disponível para manter a ordem e o controle dos movimentos contrários. 


Diante do que foi posto por Lucio Flavio, por Luis Resnik e dos dados retirados das análises dos boletins de ocorrência, é possível estabelecer uma relação entre a atuação coercitiva dos órgãos militares e sua expansão para os municípios próximos da capital de São Paulo e as diretrizes do Serviço de Segurança Nacional pautados nas premissas da Guerra Fria. 

Desta maneira o trabalho procura entender o posicionamento do Estado na criação das instituições que agem contra trabalhadores durante o período enfocado. 

I – Trabalhadores na segunda metade do século XX em São Paulo

No final do século XIX a sociedade brasileira foi marcada pela expansão da produção industrial, assim sendo elaborada uma nova relação do capital com a sociedade. Esta nova configuração foi caracterizada com uma intensa introdução da mão-de-obra de trabalhadores imigrantes vindos da Europa e da Ásia para trabalharem na agricultura e nas pequenas fabricas do país, as principais cidades acolhedoras dos estrangeiros foram: Rio de Janeiro e São Paulo. 

Ao iniciarem suas atividades nas indústrias os trabalhadores eram submetidos a longas jornadas de trabalho, com baixos salários e um controle patronal intenso. Enquanto lutavam pela sua sobrevivência e exerciam seus ofícios, não contavam com qualquer ajuda assistencialista, muito menos podiam exigir seus direitos mínimos, pois diante de qualquer ato de reivindicação ou reclamação sofriam com as prisões e as perseguições, muitas vezes chegando a ser expulsos do país ou da região onde se encontravam instalados. Diante de tal situação nota-se que desde os primórdios da instalação industrial no Brasil os trabalhadores sofriam com atitudes coercitivas firmadas pelo Estado. 

Não contente com a sua situação de exploração dentro das fábricas, os trabalhadores, mesmo sabendo que poderiam sofrer as conseqüências pelos seus atos reivindicatórios e que estas resultariam na ação dos agentes do Estado contra eles, ou seja, que qualquer tipo de manifestação feita por eles resultaria em repressão, continuam a reivindicar seus direitos mínimos, o que levará o Estado a concluir que os únicos responsáveis pelas agitações políticas ocorridas no Brasil durante a Primeira Republica e os anos  democráticos são os trabalhadores.

Sabendo-se que o Brasil foi um dos países acolhedores dos milhares de imigrantes que vinham para América em busca de oportunidades de trabalho e ascensão social no final século XIX, com a crise se abatendo na Europa e na Ásia decorrente da Primeira Guerra Mundial. Geralmente, os emigrantes saiam das áreas rurais de seus países e ao chegarem ao país muitos foram introduzidos na agricultura principalmente nas fazendas de café do Estado de São Paulo. 

“Cerca de 3,8 milhões de estrangeiros entraram no Brasil entre 1887 e 1930. O período 1887-1914 concentrou o maior número, com a cifra aproximada de 2,74 milhões, cerca de 72% do total. Essa concentração se explica, entre outros fatores, pela forte demanda de força de trabalho para a lavoura de café naqueles anos.”

Ao chegarem ao Brasil os imigrantes eram levados para trabalhar nas zonas rurais onde encontravam as mais precárias condições de trabalho. Não satisfeitos com o tratamento que recebiam dos proprietários de terras, esses trabalhadores desencadeiam a migração dento do território brasileiro e a maior parte foge para as zonas urbanas, atraídos pelas oportunidades de trabalho nas pequenas fábricas artesanais instaladas em algumas regiões. 

Neste quadro em que ocorre a transição de uma sociedade artesanal para uma sociedade econômica industrializada, eles se deparam com as contradições e os antagonismos entre o capital e o trabalho. Tendo fugido das situações deploráveis que encontraram nas zonas rurais, as encontram agora nas fábricas, onde não podem contar com ajuda estatal para intervir nos abusos do patronato. 

Em suas atividades nas indústrias os trabalhadores eram submetidos a longas jornadas de trabalho, com baixos salários e um controle patronal intenso. Enquanto lutavam pela sua sobrevivência e exerciam seus ofícios, não contavam com qualquer ajuda assistencial, muito menos podiam exigir seus direitos mínimos, pois diante de qualquer ato de reivindicação ou reclamação sofriam com as prisões e as perseguições, muitas vezes chegando a ser expulsos do país ou da região onde se encontravam instalados. Conforme a historiografia revela, à ausência de direitos se somava a tradição escravocrata, segundo a qual, o empresariado considerava estar fazendo um favor ao trabalhador ao dar-lhes trabalho. Note-se a expressão “dar-lhes trabalho” e não “contratar seus trabalhos”.

Assim, já na qualidade de operários se organizavam para prestarem ajuda mútua, criando pequenas associações de socorro em caso de doença, incapacidade para exercer suas atividades, morte de um dos cônjuges, falta de condições de sobrevivência sem situações de desemprego, prisão ou perseguição do arrimo da família, entre outros. 

Suas inúmeras manifestações reivindicando direitos mínimos leva o Estado, desde estes fins do século XIX a concluir que os únicos responsáveis pelas agitações políticas ocorridas no Brasil durante a Primeira República são os trabalhadores. Ou seja, o governo, ao considerar as manifestações dos trabalhadores como atos contra o Estado, criminaliza suas demandas, perspectiva esta que ficou conhecida, já na Primeira República, pela frase do presidente Washington Luiz, de que o trabalhador era um caso de polícia.

Por volta dos anos 1920, as organizações dos operários, fundamentalmente de cunho anarquista, articuladas com as propostas do recém organizado movimento comunista
, darão origem às organizações sindicais. O surgimento desses sindicatos ocasionará o desaparecimento das associações mutualistas. Esta nova organização sindical, ao longo dos anos seguintes levará ao surgimento de várias correntes ideológicas e entidades sindicais organizadas por categorias, o que configura uma fragmentação muito grande do movimento operário, mas que não diminui a intensidade de suas lutas.
Suas reivindicações iam, desde o direito à participação política (voto, acesso aos benefícios sociais, etc.) até a redução da jornada de trabalho para oito horas, jornadas especiais para trabalhadores menores de idade, direitos específicos para as mulheres operárias, particularmente gestantes, direito à paradas para descanso no meio da jornada e principalmente organização das formas de pagamento dos salários, já que estes não tinha regulamentação alguma.  Sua combatividade não se restringia às tentativas de diálogos com o governo, com os patrões e pelo uso do recurso da greve, mas também tinham a preocupação em divulgar suas atividades através dos periódicos, nos quais, faziam também a denuncia da repressão exercida pelo estado.

Todo este movimento sempre foi duramente reprimido pelas autoridades, que gestam leis para reprimir os trabalhadores, com o uso direto das forças armadas para acabar com o movimento de pessoas que lutavam por condições melhores no ambiente de trabalho e por direitos trabalhistas já vigentes em outros países e que lhes garantiria condições de sobrevivência mínimas. 

Assim, até o início dos anos 1930, observa-se o aparecimento de correntes ideológicas e entidades ligadas aos sindicatos, cada uma com suas próprias ideologias e reivindicações, expressando os problemas vivenciados pelos operários brasileiros. De um lado os socialistas cujas reivindicações incluíam as participações política dos segmentos excluídos dos pleitos eleitorais, a redução da jornada de trabalho para oito horas, entre outras. Já os anarquistas, responsáveis pelas organizações de auxilio mútuo, tendiam a não reconhecer o Estado enquanto instância de representação. A intensa divulgação de suas atividades através de periódicos, nos quais faziam também a denúncia da repressão exercida pelo estado, inicia uma tradição de uma imprensa alternativa no país, que será continuada pelas organizações sindicais e pelos partidos políticos que ficarão conhecidos como de esquerda, por se posicionarem contra o governo, ou simplesmente a ele fazerem críticas.

Durante o século XIX, foram expressivas as greves ocorridas no Estado, ocorrendo fortes organizações dos trabalhadores em sociedades de resistências, muitas das quais eram limitadas a uma única empresa. Somente depois ocorriam em outras empresas, marcando o final do século XIX por vários movimentos grevistas. Todas foram duramente reprimidas pelas autoridades que gestam leis para reprimir os trabalhadores, com a participação direta das forças armadas para acabar com o movimento de pessoas que simplesmente lutam por condições melhores dentro do ambiente de trabalho. 

O que se percebe com o fim da Primeira República é que imigrantes que chegam ao país trazem consigo as experiências sindicalistas de seus países de origem, assim são responsabilizados pelas agitações no período, suas atitudes reivindicativas viram uma questão de polícia e não uma questão política.

Tal política em que a coerção de indivíduos é vista como a única solução para as autoridades do país, será comum nos governos seguinte. Por exemplo, no período que se compreende como o Estado Getulista
, que vai de 1930 a 1945, foram criadas várias políticas sociais que iam em  defesa das políticas  trabalhistas, mas a implantação mostra que o objetivo  principal era o de reprimir as organizações trabalhistas que estavam fora do controle do Estado, pois o Brasil passava por uma crise econômica que dava origem ao desemprego em massa, o que ocasionou greves e manifestações nas principais cidades industriais do país. 


Tal confronto se amplia no início do período Vargas e nem é necessário dizer que com a ditadura a repressão se torna letal para os trabalhadores. Particularmente após o Estado arrogar para si a promulgação dos direitos trabalhistas, através da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Por este documento, que marca a história dos trabalhadores no Brasil, o governo passa a reconhecer o trabalho como um direito com deveres de ambos os lados, particularmente por parte da burguesia industrial. Os trabalhadores do campo só obterão tais direitos na década de 19760, no governo do então presidente João Goulart.

A criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, concomitante CLT e a criação de instâncias
 para resolver conflitos entre patrões e empregados transforma radicalmente a luta dos trabalhadores.  Apesar da luta sindical tornar-se legalizada, os sindicatos se deparam com o fato de que as leis que haviam sido implantadas por eles não estavam sendo cumpridas pelos patrões, mas já divididos, tendem a isentar o estado da responsabilidade desta omissão. 

Em 1935, já no período da ditadura, tem-se a autonomia das atividades dos sindicatos e as reivindicações das instituições tornam-se mais intensas. Para manter o controle social cria-se a Lei de Segurança Nacional que definia os crimes contra a ordem política e social, o que está incluso entre as várias restrições às organizações de associações e partidos políticos, assim adotada uma política de intervenção direta do Estado. É possível notar que desde a Primeira República criam-se meios para coagir qualquer tipo de manifestação efetivada pelos trabalhadores e que esta política adotada por Getulio                          Vargas durante seus 15 anos no governo apena dá continuidade ao teor da relação entre Estado e trabalhadores, já vigente.

           Em 1945 tem-se o fim da ditadura e são realizadas as eleições no Brasil. Getulio Vargas apóia o candidato Gaspar Dutra 
 que vence as eleições e assume a presidência dando seqüência às políticas coercitivas contra os movimentos operários que Vargas havia implantado. 

Em 1951 novas eleições ocorrem, Getúlio retorna ao governo e assume a presidência. O movimento operário se rearticula, desconte com a política salarial adotada pelo presidente apesar do apoio que lhe deu através do movimento denominado “queremismo”. 

O clima conturbado no cenário político nacional em outubro de 1955, destacando-se as denúncias de corrupção administrativa no governo de Getulio Vargas entre o período de 1951 a 1954 pelos opositores da União Democrática Nacional (UDN), levam ao seu suicídio em meados de 1954. A presidência passa a ser exercida pelo então vice-presidente João Fernandes Campos Café Filho em um curto período, que vai de 1954 ao final de 1955 o qual, assim como Vargas, articula-se com políticos udenistas destinando-lhes cargos administrativos. Por motivo de saúde a presidência passa de Café Filho para Carlos Luz, e neste período ocorre uma série de conflitos políticos. Mesmo com os problemas dentro dos setores políticos as práticas coercitivas contra trabalhadores continuam a ser praticadas no seu curto governo.


Lançada a campanha presidencial em 1955, Juscelino Kubistchek 
 se apresenta através da articulação entre o Partido Social Democrata (PSD) e o Partido Trabalhista (PTB) apoiadores de seu programa de Metas. Constitui-se a aposição com Café Filho pela chapa da UDN. 

Vários estudos apontam que o período em que JK presidiu o país foi um momento de estabilidade política, ascensão popular, desenvolvimento econômico com incentivo ao capital estrangeiro e suas articulações políticas, portanto, com um espectro democrático jamais vivenciado no Brasil. Autores exaltam o controle do governo nas disputas dentro da corporação da cúpula militar, ao atender suas reivindicações e designando-os para cargos no governo, assim conseguindo finalizar seu mandato na mais pura ordem.  De forma otimista é destacado seu Programa de Metas acentuando o crescimento nacional desenvolvimentista decorrente da política econômica para o país. Acrescentam que só foi possível ocorrer o desenvolvimento do pólo industrial devido ao investimento do capital estrangeiro. Salientam ainda as alianças feitas com partidos permitindo uma relação estável entre a elite rural e a elite industrial. As políticas desenvolvimentistas defendidas pelo governo que beneficiaram determinados segmentos da burguesia emergente vinculada ao capital internacional, dão continuidade à política implantada nos anos 1930, ou seja, quando se observa uma ascensão da classe burguesa mercantil e uma industrialização de base estatal pautada no capital estrangeiro. 

Contrapondo-se à exaltação da democracia na sua administração, verifica-se nos documentos contidos nas pastas das DEOPS/SP que, enquanto Juscelino dirigia o país apoiado nas suas políticas de desenvolvimentismo e nas forças das milícias, o cotidiano de pessoas sem nenhum vínculo político estava sendo perseguido duramente. 


Os documentos analisados divergem desta perspectiva, pois o que se percebe com os dados nos boletins de ocorrência que a política foi uma extensão das políticas aplicadas anteriormente, pautadas pela vigilância e pela repressão.
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Violência Institucional no Brasil: a pena de morte velada na autocracia burguesa
.

Resumo

A presente pesquisa tem por objetivo aprofundar a análise das execuções sumárias promovidas por agentes da polícia civil e militar nos dias atuais, à luz dos aspectos legais que regulamentam a ação destes policiais em tempos mais recentes. 

As investigações que se pretende levar a cabo nessa pesquisa partirão da análise dos casos existentes no banco de dados do Observatório das Violências Policiais (OVP-SP), cujas informações são extraídas de clippings de 120 jornais que circulam no Estado de São Paulo. Além destes, configura como documentação para análise o conjunto de leis nacionais e as regulamentações afetas ao tema, assim como os preceitos definidos em convenções internacionais. 


Integram também as tarefas deste projeto, a compilação de dados e a reescrita de casos sobre a morte de pessoas provocadas por policiais ou outros agentes do Estado, com o objetivo de alimentar o banco de dados do Observatório das Violências Policiais (www.ovp-sp.org)
. 


Este tema está vinculado ao projeto desenvolvido pela Prof. Dra. Vera Lúcia Viera em parceria com a Prof. Dra. Maria Aparecida de Paula Rago, nossa orientadora, intitulado Estado Autocrático e Violência Institucional. A partir de uma variada documentação esse amplo projeto possui, como objetivo maior, a compreensão da configuração do Estado brasileiro através da análise de uma de suas características marcantes, qual seja, a violência perpetuada pelo poder público contra os segmentos da população que têm em comum serem pobres e destituídos de acesso às condições de cidadania. A percepção da imanência dessa característica violenta do Estado permite observar a permanência de mecanismos, nos últimos vinte anos, cujas origens remontam aos períodos ditatoriais, especialmente a ditadura bonapartista das décadas de 1960 a 1980, direcionando assim a compreensão dos aspectos que conformam a forma de ser do Estado brasileiro. 


Tanto pela complexidade do assunto em si, quanto pela ausência de estudos de historiadores, o recorte dessa pesquisa é, sem dúvida, extremamente amplo, do que decorreu a divisão de tarefas dentro de sua estruturação, considerando-se não apenas o volume de documentação necessária a ser consultada, mas também as variadas formas de violência, que demandam ser estudadas em sua especificidade.


Nesse sentido surge a presente pesquisa, enquanto componente desse esforço de compreensão do Estado Brasileiro. Ela é uma continuação de pesquisa da autora já apresentada ao CEPE/CNPq, Violência Institucional e Impunidade: a transgressão das leis por agentes do Estado como expressão do Estado Autocrático Burguês.

Palavras chaves: autocracia; violência institucional, ilegalidade penal
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Violência Institucional no Brasil: a pena de morte velada na autocracia burguesa
Introdução


No ano de 2008 foram extremamente comemorados os vinte anos da promulgação da atual Constituição do Brasil. Em 2009 comemora-se também duas décadas da primeira eleição verdadeiramente direta do período que se segue à longa e terrível ditadura militar. 


Estes são fatos marcantes da história recente brasileira, considerados como estandartes do avanço democrático pelo qual se vem lutando desde o princípio do século XX. A Constituição por seu caráter igualitário, assegurador de direitos primordiais à vida humana, as eleições por representarem o verdadeiro alcance democrático almejado por muitos, na qual toda a Nação pode manifestar suas escolhas.


Será, contudo, que todos esses direitos e essa democracia foram verdadeiramente alcançados? Poderíamos afirmar com razão irrefutável que mazelas pertencentes aos regimes antidemocráticos ou injustos não continuam afligindo a maior parcela da população? 


Uma observação atenta às condições sociais da ampla maioria da população brasileira nos últimos vinte anos permitiria responder com uma negativa tais questionamentos. Não há aqui a pretensão de negar a real existência de avanços em algumas áreas, mas observa-se uma imensa morosidade no que concerne ao combate à fome, ao desemprego, à falta de moradias dignas e à mortalidade por falta de acesso à saúde. Essas demandas não atendidas constam enquanto direitos de todos os cidadãos, de tal modo que a prática nega o que está presente nos códigos legais e na ampla compreensão difundida sobre o que viria a ser a democracia. 


Indo mais além, podemos perceber o renitente uso da violência por parte do aparato Estatal, ainda que não estejamos em um dito “período de exceção”. Essas violações estão especialmente voltadas contra a população pobre, jovem e negra. É sobre esse aspecto - o da violência Institucional que se manifesta nas execuções sumárias praticadas pela polícia civil e militar em períodos recentes no estado de São Paulo - que o presente trabalho pretende se debruçar.  

A violência enquanto categoria


A temática mais genérica apresentada nesse breve estudo – a violência – além de abrangente, se mostra diversificada e de difícil abordagem. Tal fato ocorre por inúmeros motivos: as variadas formas sob a qual essa violência se apresenta, as diversas abordagens que são possíveis em cima de seu estudo e a contextualização histórica diversa passível de ser adotada. 


Por violência pode se compreender: uma forma de agressão física, um insulto, uma briga em jogos desportivos, um castigo que se supõe “meio de educar”, a imposição de uma regra sem que a mesma seja aceita amplamente por todos, a tortura, um ato sexual indesejado ou forçado, uma humilhação pública, enfim, diversas atitudes que teriam como limite extremo de atuação a morte. Por sua vez, os executores dessa violência podem ser os mais diversos: cidadãos comuns, professores, familiares, representantes do aparato repressivo do Estado etc. 


Desta forma, resulta que violência é todo ato que fere – física e/ou moralmente – um indivíduo, deixando marcas que podem ser visíveis ou não e cujas conseqüências podem ser observadas a curto e/ou longo prazo. 


Torna-se evidente, portanto, que um trabalho de iniciação científica jamais daria conta de abordar todos os aspectos da violência, sendo necessária a criação de um recorte. Uma primeira divisão a ser realizada na temática da violência estaria em distinguir a violência social da violência institucional, sendo a primeira aquela praticada por membros da sociedade civil e a segunda aquela levada à cabo pelos representantes do Estado, sejam eles dos órgãos de defesa ou de um dos três poderes vigentes na Constituição. 


Constitui foco deste trabalho a compreensão de determinados aspectos que conformam a violência institucional. Todavia, não é possível dissociá-las como se fizessem parte de duas searas não correlatas. Em História, as coisas não são simples assim. Lidar com uma dada realidade histórica implica analisar um objeto concreto e múltiplo em suas relações, que se constrói e reconstrói no interior das relações sociais - dentro das quais encontram-se, entre outras coisas, as diversas manifestações de violência
. 


Assim, procede-se ao recorte não como forma de tomar a realidade como um ente “esquizofrênico”, que apresenta personalidades distintas e não relacionáveis entre si. Trata-se de um esforço para compreender um determinado aspecto da realidade a fim de somar com outros esforços que se debrucem sobre as demais manifestações sociais, não apenas a violência, mas o mundo do trabalho, a cultura, enfim, tudo aquilo que conforma o homem em sua relação com o mundo. 


Para lançar luz ao estudo que se pretende encetar acerca da violência institucional, serão apresentados de maneira bastante breve os aspectos mais genéricos da violência social, a fim de tornar claras as relações entre ambas e as diferenças de tratamento jurídico e social dado a elas. 

A- Violência social


Como apontado, a violência social é aquela praticada pela sociedade civil. Tal definição, contudo, é deveras genérica, visto que ela pode se apresentar na forma de violência doméstica, violência sexual, violência moral no ambiente de trabalho, tráfico de entorpecentes, furtos e roubos, assassinatos etc. 


No entanto, ganha destaque na mídia a violência que é considerada criminal, mais especificamente a praticada por pessoas oriundas de comunidades socialmente excluídas, como furtos, roubos, latrocínios e assassinatos, além do tráfico de entorpecentes. Tais manifestações violentas estão extremamente presentes nas grandes cidades, fruto das patentes desigualdades sociais que assolam a sociedade. 


As metrópoles constituem espaço privilegiado dessa forma de manifestação da violência devido ao fato de aproximarem de forma mais candente a pobreza e o luxo, em um espetáculo de contradições no qual crianças descalças imploram moedas à habitantes privilegiados que transitam em seus carros de última geração, protegidos das ameaças pela blindagem, circunscritos apenas às zonas mais privilegiadas das cidades. 


O rápido crescimento industrial brasileiro observado desde os anos cinqüenta e acentuado a partir do primeiro ciclo da ditadura intensificou enormemente o êxodo rural para as grandes cidades, que não possuíam infra-estrutura para receber tamanha quantidade de pessoas (estima-se que, de 1960 a 1996, 46 milhões de pessoas tenham saído do campo para as cidades
). Além disso, a elevação do desemprego, devido a crise econômica que atingiu o país no final dos anos 1970 e durante os anos 1980, corroborou para o crescimento das comunidades socialmente excluídas. Mesmo com a recuperação econômica dos anos 1990, uma intrincada rede de desigualdades sociais já estava criada, fazendo com que o Brasil estivesse, nesse critério, ao lado de países extremamente pobres como Botsuana, Namíbia ou República Centro Africana
.

  
Nas grandes cidades, essa população que buscava novas oportunidades de vida e encontrou difíceis condições de sobrevivência, acabou se alocando em comunidades extremamente pobres ou favelas, onde as condições de infra-estrutura são débeis ou mesmo inexistem. 


As condições de vida nessas favelas são extremamente precárias, e viver nas mesmas marca a pessoa com o estigma do socialmente inferior: em pesquisa do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat), o habitante da favela é visto pela sociedade como “tipos infames, bêbados, arruaceiros e sórdidos da cidade” e a comunidade em si é associada a termos médicos como “câncer” ou “ferida”
. Sua população é, normalmente, formada por negros ou mestiços, além de pessoas oriundas das regiões pobres do Nordeste, o que implica em forte discriminação racial e social. Essas formas de discriminação reduzem em muito as possibilidades de inclusão dos habitantes, especialmente os mais jovens, o que faz com que uma minoria se envolva com a criminalidade e com o tráfico de drogas. 


Os índices de criminalidade no Brasil estão entre os mais altos do Mundo, e os locais onde a violência – sobre as diversas faces que possa se apresentar – é mais elevada são as comunidades carentes e favelas, onde os moradores são privados da proteção efetiva do Estado. 


Assim, a população pobre das grandes cidades está submetida a inúmeras mazelas: seus jovens estão mais vulneráveis ao envolvimento com atividades ligadas a formas de violência, inexistem verdadeiras condições de educação, saúde, saneamento ou habitação, estão mais expostos à violência praticada por organizações criminosas e ainda recebem o estigma da criminalidade, sendo associados imediatamente às contravenções pelo fato de habitarem periferias ou favelas. Essa discriminação sofrida pelos moradores de comunidades socialmente excluídas se traduz também em dificuldades de assumirem cargos ou posições com melhor remuneração no mercado de trabalho, pois são acompanhados pelo preconceito de que ofereceriam perigo ou não seriam de confiança, ou ainda que poderiam expor as empresas aos criminosos de suas comunidades.


A ocorrência de crimes violentos tem observado um processo ascendente nos últimos 25 anos no Brasil. A quantidade de homicídios entre grupos socialmente excluídos e, especialmente, entre jovens, é gritante, chegando ao ponto do Rio de Janeiro, na década de 1990, ter mais mortes causadas por armas de fogo do que zonas de conflito como Angola e Serra Leoa. 


A quantidade de homicídios, evidentemente, não é homogênea, estando mais concentrada nos bairros carentes. Por exemplo, enquanto no ano de 2001 o bairro de Jardim Ângela, da cidade de São Paulo, assistiu a 309 homicídios (123 por 100 mil habitantes), o de Moema, da mesma cidade, conheceu apenas 2. Segundo relatório da UNESCO, no ano de 2000 cerca de 93% das vítimas eram do sexo masculino, concentrado especialmente entre jovens. O grupo mais vulnerável nesse sentido são os jovens negros, que sofrem mais gritante preconceito. Embora a população de jovens negros e brancos seja praticamente igual, o número de homicídios entre negros é o dobro. “Dos 17.900 jovens que foram vítimas de homicídios em 2002, 11.308 eram negros e 6.592 eram brancos”
.  Pode-se mesmo dizer que vem ocorrendo, devido a vários motivos conjugados (exclusão, preconceito, omissão do Estado) um verdadeiro genocídio dos jovens negros, pobres e com pouca escolaridade.


Existe uma relação desigual entre a criminalidade e as comunidades nas quais ela está instalada: enquanto apenas uma pequena parte das pessoas está de fato envolvida com atitudes consideradas criminosas, esses atos afetam de uma forma ou de outra a toda a comunidade. O alto índice de crimes associado à impunidade e ausência de segurança pública faz com que as pessoas recorram a seus próprios meios de fazer justiça. Um exemplo disso são os constantes casos de linchamento, que embora sejam independentes do Estado, não são punidos e por vezes são tolerados ou incentivados: é o caso de pobres sendo atacados por pobres
. 


Assim, além de mais recorrente, a violência nas favelas é mais brutal. Ela aparece sobre várias formas, tanto na violência de grupos criminosos que controlam o local, como de justiceiros que, na ausência do Estado, procuram impor novas formas de convivência e punição. A mais grave, contudo, é aquela que aparece sob a forma de intervenção policial. Segundo o Relatório da Anistia Internacional, 


Por outro lado, nas vezes em que a polícia intervém, é geralmente por meio de “invasões” – incursões policiais de grande porte realizadas sem mandados ou, mais raramente, utilizando mandados coletivos que qualificam a comunidade inteira como criminosa. Violações dos direitos humanos e corrupção ocorrem extensivamente nas favelas. A maioria das vítimas da violência policial são jovens pobres, negros ou pardos, sendo que a experiência de muitos moradores é de uma polícia corrupta, brutal e que deve ser temida
. 


Encontra-se, aqui, o ponto de intersecção entre a violência social e a violência institucional, o momento no qual elas confluem e onde a principal vítima – a população pobre - começa a sofrer as conseqüências de sua condição social. Aponta-se como ponto de intersecção na medida em que é na sua atuação coercitiva à violência social que a polícia começa a ter contato com a população pobre de forma violenta e infringe, com isso, as leis e os direitos humanos.

B – A violência Institucional


Da mesma forma como a violência social apresenta diversas manifestações, também a violência institucional se apresenta sob diversas facetas. O denominador comum, aqui, reside no fato de serem manifestações oriundas de elementos ligados ao Estado, sejam eles políticos ou policiais. 


Ela se volta, normalmente, contra elementos da sociedade civil, causando impactos sócio-econômicos e, no caso específico a ser abordado, físicos e morais. Compreender seus nexos com a violência social auxilia a explicitar o ponto no qual se almeja chegar. 


O avanço da criminalidade social, resultado direto do processo de exclusão existente no país desde que ele começa a se constituir, há mais de quinhentos anos, tem levado a uma verdadeira histeria coletiva. Casos dramáticos de violência são extremamente explorados pela mídia sensacionalista para aterrorizar a população, fazendo com que ela se volte contra os contraventores de forma agressiva e, tentadoramente, letal. 


Os discursos construídos pelos chamados “formadores de opinião” tendem a disseminar sentimentos de vingança e o preconceito contra pessoas de extratos sociais baixos, que possuem uma maior possibilidade, segundo a lógica construída, de se tornarem contraventores.


A vingança mais cabível apresentada por essas pessoas é a pena de morte, felizmente excluída dos códigos legais brasileiros, mas penosamente aplicada na prática pelos responsáveis pela segurança pública. 


A morte de um suposto contraventor por parte de um policial é fortemente celebrada por esses jornalistas e pela camada da população que segue suas opiniões, e a defesa dos direitos humanos é execrada, pois segundo essa linha de pensamento, “direitos humanos são para humanos”, e os contraventores não se enquadrariam nessa espécie. 


Tais apontamentos começam a indicar certa distorção do caráter supostamente democrático celebrado pela maior parte da opinião pública. Partindo da análise dos casos de desrespeito ao direito primordial assegurado pela Constituição - a vida - promovida por aqueles que deveriam mantê-lo, tentar-se-á explicitar o que é a violência institucional e, de certa forma, compreender aspectos que conformam o Estado brasileiro. 


Não são incomuns, nem raros, eventos nos quais agentes policiais - o braço repressivo do Estado - acabam envolvidos na morte de supostos contraventores. Tais ações são corriqueiramente noticiadas como resistência seguida de morte, um termo que pode parecer inocente, mas que esconde por trás de si toda uma problemática social, ligada à formação não apenas da própria polícia, como também da própria configuração social desse Estado
. 


Quando se utiliza o termo “resistência seguida de morte”, está implícito que o suposto contraventor atentou contra a vida daquele que pretendia conter seus atos e este, em legítima defesa, acaba por matá-lo. Arquitetar a explicação da morte de inúmeras pessoas, provocada por agentes do Estado, desta forma, é uma maneira de legitimar a morte. Os meios de comunicação enfatizam essa legitimação ao noticiar os eventos como “polícia mata bandidos envolvidos em assaltos” ou “ladrões são mortos em confronto com policiais”. 


Essas ações violentas se destacam tanto por serem oficiais quanto por receberem uma ampla legitimação no mar de violência que vêm se propagando na sociedade brasileira das últimas décadas. Aqui, o juízo de valor utilizado para julgar a violência apresenta duas facetas: de um lado, condena-se veementemente a violência social, aquela perpetrada contra as camadas honestas da sociedade, pagadoras de impostos, normalmente oriunda dos médios e altos extratos sociais; por outro, legitima-se e inclusive apóia-se a violência contra supostos contraventores, ou ao menos não se questiona atos promovidos por policiais, a menos que eles sejam dirigidos contra pessoas que não pertençam à população pobre. 

Dois casos igualmente lamentáveis e terríveis de ação policial demonstram a diferença social que se possui com relação às vítimas dessas ações. O primeiro é o caso de um garoto de três anos morto em uma ação policial considerada como “desastrosa” no Rio de Janeiro, em julho de 2008
. O carro da família fora confundido com o de assaltantes e metralhado brutalmente e o menino, atingido, morreu no dia seguinte. Como esperado, a morte causou imensa comoção pública, e inúmeras manifestações a favor da justiça. Para se justificar, a polícia alegou pensar que estava atirando contra bandidos, e chegou a dizer que fora atingida por tiros que partiam do carro (ocupado por uma mãe e seus dois filhos, um de três anos e um de menos de um ano). Depois, em vista da explicação pouco plausível, alegaram que os tiros partiram do carro perseguido, o que foi negado tanto pela mãe do garoto quanto pelos posteriores exames de balística. Aqui, temos uma problemática central apresentada: a justificativa para a saraivada de tiros lançada contra o carro - que certamente acabaria por provocar ferimentos graves e até mesmo letais - era estar ele ocupado por supostos “bandidos”. Decorre daí, que esses “contraventores” poderiam ter suas vidas ceifadas sem maiores problemas, mesmo que considerada a inexistência da pena de morte em nossa legislação. 

O julgamento desses policiais, evidentemente realizado em tribunal militar, os absolveu por justificar engano nas ações e legítima defesa, ao que se seguiram inúmeras manifestações públicas organizadas tanto pelos pais do garoto quanto por entidades que lutam contra a violência. A mídia sensacionalista aproveitou-se do caso para expor opiniões que denotam, ao lado da solidariedade para com essa família que fora destruída, a superficialidade analítica. 

O segundo caso, igualmente grave, ocorreu na Zona Sul de São Paulo. Em 2007, quatro corpos de moradores de bairros pobres, especialmente do Capão Redondo, foram encontrados em um matagal, já em avançado estado de decomposição e decapitados
. Desde então, foram abertas investigações para se descobrir quem havia causado as mortes, e inclusive identificar a quem pertenciam os corpos. 

Embora fossem crimes realmente hediondos, não se observou nenhuma forma de comoção popular ou de manifestações midiáticas a favor da rapidez nas investigações, que caminhavam de maneira extremamente morosa, especialmente quando se relacionaram os nomes de alguns policiais militares no caso. Dos assassinados, apenas um tinha passagem pela polícia, e um deles possuía deficiência mental. Somente em janeiro de 2009 os policiais apontados como culpados pelos crimes foram presos, embora as evidências contra eles já estivessem levantadas há muito. Alguns já foram liberados pela polícia, e tudo indica que o julgamento, também a ser realizado em tribunal militar, releve as ações dos policiais, e que as sanções sofridas por eles se restrinjam a pouco tempo em presídio separado e perda da patente militar. Não houve, nesse caso, nenhuma manifestação de solidariedade por parte dos programas televisivos ou mídias escritas de grande circulação para com as famílias das vítimas, nem grandes passeatas envolvendo parcela considerável da sociedade civil. 


Tomamos estes casos como ponto de partida porque ambos são bastante representativos de uma mentalidade que assola nossa sociedade: a de que “bandido” merece a morte como pena e a de que pessoas oriundas de extratos sociais baixos, evidentemente mais vulneráveis aos problemas sociais e econômicos, são mais suscetíveis de se envolverem com a criminalidade, sendo, portanto menos penosa a sua morte. 


Com esses exemplos, torna-se mais claro o tipo de violência institucional à qual se dedica esse estudo: a promovida por agentes policiais, que constituem o braço armado do Estado. Tal manifestação é de extrema gravidade, na medida em que deturpa a função original das autoridades policiais, que seria a proteção e a defesa da população, e não o ataque contra a mesma. 


Assume-se a postura de que esta forma de violência está relacionada à violência social na medida em que são as comunidades socialmente excluídas – como apontado mais vulneráveis às diversas formas de violência – as que mais sofrem com as ações truculentas e fatais por parte dos agentes repressivos. A estigmatização da pobreza corrobora para um quadro de profundo desrespeito e violação dos direitos humanos. Observe o exemplo de cantigas entoadas por autoridades policiais cariocas: 

O interrogatório é muito fácil de fazer/ pega o favelado e dá porrada até doer/

O interrogatório é muito fácil de acabar / pega o favelado e dá porrada até matar.

Bandido favelado/ não varre com vassoura/ se varre com granada

Com fuzil, metralhadora


Os trechos acima apresentados são canções entoadas pelo Batalhão de Operações Especiais (BOPE), cantadas em seu treinamento. Uma análise breve das mesmas permite perceber, em primeiro lugar, a inexistência de uma noção de direitos humanos, visto que a “porrada” e a morte são aceitas como forma de combate ao crime; em segundo lugar, a associação imediata que se faz entre a criminalidade e a pobreza, visto que trata-se o favelado como sinônimo de bandido, ou seja, são adjetivos que se complementam, ou que se subentendem um no outro (na primeira letra, é direto a figura do favelado que aparece). Observe-se ainda a forma na qual comunidades socialmente excluídas eram retratadas em 1900, segundo relato de um delegado de polícia:

“[É] ali impossível ser feito o policiamento porquanto nesse local, foco de desertores, ladrões e praças do Exército, não há ruas, os casebres são construídos de madeira e cobertos de zinco, e não existe em todo o morro um só bico de gás, de modo que para a completa extinção dos malfeitores apontados se torna necessário um grande cerco, que para produzir resultado precisa pelo menos de um auxílio de 80 praças completamente armados”
. 


Embora existente desde os primórdios da constituição desse país, a institucionalização da violência e das violações dos direitos humanos estiveram presentes de maneira mais gritante, no Brasil, durante o período da Ditadura Militar. As execuções extrajudiciais eram utilizadas não apenas para repressão política, mas também para controle social. Inúmeros foram os esquadrões de morte que surgiram e que agiam não apenas em favelas, mas contra crianças de rua, a mando especialmente de pequenos empresários e comerciantes
. 

Com a passagem para a democracia presidencial, em 1985, pouco ou nada se alterou na estrutura policial do país, inclusive não havendo o julgamento dos responsáveis pelos inúmeros crimes ocorridos durante o período militar. “As técnicas policiais abusivas persistiram, com os setores mais abastados da sociedade exigindo que a polícia agisse como uma força de controle social, em vez de garantir a segurança pública”
. 


A distensão foi acompanhada pelo aumento da criminalidade, especialmente de crimes violentos. Foi o momento de intensificação do aparecimento de grupos dominando o tráfico de drogas nas comunidades carentes, o que deixou ainda mais vulnerável a população local, não apenas a sofrer as conseqüências dessa violência como também a ser discriminada por esse motivo. A taxa de homicídios por armas de fogo, nas principais metrópoles brasileiras, que em 1982 era de 7,2 para cada 100 mil habitantes, passou para 21,8 em 2002, isso significa um aumento de mais de 200% em 20 anos. Os governos que se sucederam desde então, contudo, não foram capazes de contornar e solucionar esse problema, agravado pela corrupção que permite a continuação de grupos criminosos dominando essas comunidades (muitas vezes a liderança desses grupos vive em outros locais que não a comunidade em si). A decadência do sistema de Segurança Pública é tamanha que o então ministro da Justiça, Marcio Thomaz Bastos, disse em 2003: “o sistema de Justiça criminal, inclusive a polícia, o sistema de detenção e o Judiciário são um a linha de produção do crime”
. 


Essas manifestações de violência do Estado contra a população, explicitadas nas atitudes de policiais, devem ser compreendidas enquanto fenômenos sociais que não estão desgrudados de um contexto histórico não apenas brasileiro, mas também mundial. É preciso deixar claro que não se trata de atitudes perversas de policiais cuja subjetividade os leva a agir de maneira brutal e desumana. Trata-se, pois de políticas públicas relacionadas à defesa do status quo econômico e político, fruto das relações capitalistas geradoras de desigualdade. 


Um importante historiador espanhol, Arostegui, ao analisar as diversas formas de violência, inclusive a violência política
, no contexto histórico de seu país, percebe que esse não é um processo isolado, mas que se trata de relações simultâneas ou concomitantes da incorporação do país – qualquer que seja – no mundo capitalista. 

“la violencia, en la idea de algunos comentaristas, y de historiadores, há sido algo consustancial con el desarrollo, evidentemente accidentado, de los processos de incorporación del país  a la cultura de la modernidad”
.


Deste pensamento, podemos inferir que, por se tratar no caso do Brasil de um país que incorporou a economia do capitalismo industrial de forma hipertardia
, essas relações sejam ainda candentes e atuais, e se manifestem justamente contra as camadas tomadas como ameaças à propriedade: os pobres e excluídos. 


Os documentos que respaldam a presente pesquisa dizem respeito às ações policiais ou de outros agentes do Estado que levaram à morte cidadãos na primeira década dos anos 2000, e que assim como o caso acima apresentado acabaram por ser relevadas tanto pelos julgamentos dos envolvidos quanto pela opinião pública como atos de desrespeito aos direitos humanos. Eles foram retirados do banco de dados do Observatório das Violências Policiais, sítio eletrônico que serve tanto como importante meio de denúncia desses crimes quanto como arquivo importante de documentos para o trabalho de pesquisadores. 


Trata-se de um conjunto de 17 casos de chacinas e 63 casos de execuções sumárias, além de 19 casos onde serão analisadas diretamente as fontes de informação midiática, procurando-se nesses casos observar o padrão dos discursos e justificativas apresentadas. 


Ora, como é sabido por todos, os códigos legais brasileiros não prevêem a pena de morte, que foi oficialmente abolida no país no final do século XIX (embora tenha subsistido nos regimes ditatoriais enquanto meio legítimo de combate ao inimigo), e que ao longo da segunda metade do século XX o Brasil se tornou signatário de importantes acordos mundiais a favor da integridade humana. A Constituição Brasileira de 1989 assegura, em seu 5º artigo, a integridade a vida como direito inalienável. 


 Partindo dessas informações - inexistência da pena capital e prática de assassinato por agentes do Estado em atividade - é que se estabelecerão os nexos que guiam o presente trabalho. Sendo parte constituinte um projeto maior, Estado Autocrático e Violência Institucional
, seu objetivo é analisar aspectos que conformam o Estado brasileiro, no caso, a chamada violência Institucional. Partindo do pressuposto da existência de leis que vedam as práticas a serem apresentadas, foi possível perceber que existe um desrespeito às próprias leis nacionais por parte daqueles que as deveriam assegurar. Assim, evidencia-se que tipo de Estado nos nexos dessas ações. 


As análises aqui apresentadas seguem interpretações de cunho marxiano
. Isso não significa, de maneira alguma, que serão emprestados de Marx ou de qualquer outro autor que norteie os escritos aqui presentes, modelos fixos que possam ser aplicados à realidade social brasileira no recorte temporal escolhido. 


A idéia primordial é compreender que, a partir da particularidade - no caso, a análise de casos de violência perpetrados por agentes do Estado - é possível apreender aspectos da totalidade, ou seja, do próprio Estado, dado que as particularidades contêm os entrelaçados filamentos constituintes das relações sociais
.   


O que permite associar as evidências da ação da polícia em São Paulo com a forma de ser social do Estado no Brasil é tanto a historicidade desta violência, quanto as evidências de que tais formas de agir se dão em todo o território nacional, conforme é do conhecimento do senso comum.


É importante que se ressalte esse aspecto da constituição da realidade brasileira, pois ele é a chave da compreensão do esforço que se faz nesse projeto. A constatação de que a violência policial vem se tornando sistemática não tem partido apenas de movimentos em prol dos direitos humanos ou de interpretações de cunho marxiano. Agências de notícias importantes e respeitadas internacionalmente, como o Le Monde Diplomatique, dedicam a capa de uma de suas edições para tratar da problemática
. No Editorial, Silvio Caccia Bava classifica como uma “política de extermínio” as ações policiais violentas que vem se observando por todo território nacional. Aponta o despreparo da polícia e a culpa do Estado tanto por não fornecer as condições necessárias para inibir a política de confrontos, além evidentemente de incentivá-la, quanto por perpetrar mecanismos que remetem aos períodos ditatoriais
.  


Mais elucidativo a esse respeito é o artigo
 de Luiz Eduardo Soares, professor da UERJ e secretário municipal de Assistência Social e Prevenção da Violência de Nova Iguaçu (RJ). Além de denunciar a política de execução que assume uma posição crescente por parte das polícias, envolve a questão da alta corrupção das corporações e de seu corporativismo. Diz Soares:

Admitindo a ilegalidade das execuções – sempre de pobres e, frequentemente, negros –, se aceita a ilegitimidade desses atos. O círculo vicioso da violência ilegal não se transforma no círculo virtuoso da legalidade. Só há legalidade com respeito a ela. Não há atalhos.

Entre 2003 e 2007 as polícias fluminenses mataram 5.669 pessoas. Um escândalo mundial. Apenas no ano passado [2007] foram 1.330 as vítimas letais de ações policiais e, em 2008, quebrou-se o recorde mais uma vez – segundo dados preliminares.

Quase todas essas mortes foram registradas como “autos de resistência”, ou seja, como situações em que a vítima da ação policial teria sido morta por haver colocado em risco a vida dos policiais ou de terceiros. Por isso, “autos de resistência” referem-se a casos em que policiais teriam agido em estrito cumprimento de suas obrigações constitucionais – em legitima defesa ou para proteger a vida de terceiros. Mas pesquisas apontam que, apenas em 2003, das 1.195 pessoas que morreram em situações descritas como “autos de resistência”, 65% apresentavam sinais insofismáveis de execução. A Justiça acata, acriticamente, a postura resignada – e, nesse sentido, lamentavelmente, cúmplice – do Ministério Público, das autoridades policiais, da segurança pública e do poder executivo. A cadeia de omissões estende-se, indiretamente, à sociedade civil, que aceita, apática, essa realidade inominável
.  

 
Para entender a conformação do Estado brasileiro, contudo, se faz necessário estabelecer qual o pressuposto teórico que norteia a concepção de formação do Estado e dos mecanismos que o moldam aqui presentes. É relevante partir do seguinte pensamento de Marx, contido em um pequeno, mas extremamente relevante texto de sua produção intelectual: 

(...) Na produção social da própria vida, os homens contraem relações determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de produção estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência
.

A partir do que se pode observar desses excertos, podemos perceber alguns aspectos que merecem ser ressaltados. Primeiramente, que a base sobre a qual se ergue a sociedade é o seu modo de produção, como sendo o conjunto de todas as atividades humanas, forma de ser e produzir-se da sociedade, o que contém, inerentemente, as pré-ideações desta prática. Partindo desse pressuposto, temos que uma sociedade capitalista, como a nossa, forjará todos os aspectos da vida de todas as classes que a compõe de acordo com os seus interesses (sem ignorar, contudo, que possam - e de fato há - existir contradições que de alguma forma tentem superá-la). Não se trata, evidentemente, de uma relação linear, mas sim de uma relação dialética: ao mesmo tempo em que as bases do Estado e das leis se encontram na estrutura social da qual emergiram, a ideações criadas atuam diretamente na configuração dessa sociedade, modificando sempre que isso atender aos interesses que conformam o poder instituído. É uma relação de interação na qual não existe um elemento sobreposto ao outro
. 


A partir da análise da concretude das relações evidenciadas no capitalismo brasileiro, é possível concluir que as leis que regem o Estado são aplicadas conforme a correlação de forças que o domina e sobre a particular hegemonia que configura a dominação do Estado no Brasil até os dias atuais. Tal hegemonia no controle e na aplicação legal é percebido corriqueiramente nas ações de grupos políticos e empresariais, divulgadas nos grandes meios de comunicação. 

Assim como não se julga o que um indivíduo é a partir do julgamento que ele se faz de si mesmo, da mesma maneira não se pode julgar uma época de transformação a partir de sua própria consciência; ao contrário, é preciso explicar essa consciência a partir das contradições da vida material, a partir do conflito existente entre as forças produtivas sociais e as relações de produção
. 


Lida-se, portanto, com uma dada concepção histórica cujos fundamentos encontram-se postos na produção marxiana. É muito importante reforçar que não se está procurando seguir as regras de uma cartilha: Marx nunca a escreveu. O que é possível de abstrair de sua produção é que a história só pode ser compreendida na medida em que se analisam as evidências que emergem da concretude das ações humanas, ou seja, não existem pressupostos que possam ser aplicados na análise do ser social: é do próprio ser que emerge a compreensão e os nexos que o conformam. 


Essa concepção histórica não está sintetizada em uma obra historiográfica, mas sim presente no decorrer de toda sua produção, na forma como ele próprio abordou as mais diversas temáticas trabalhadas. Em uma das obras do início de sua produção, realizada em conjunto com Friedrich Engels, A Ideologia Alemã, está colocada de forma mais explícita a forma como a história é pensada por ambos: 

Essa concepção da história consiste, portanto, em desenvolver o processo real de produção a partir da produção material da vida imediata e em conceber a forma de intercâmbio conectada a esse modo de produção e por ele engendrada, quer dizer, a sociedade civil em seus diferentes estágios, como o fundamento de toda a história, tanto a apresentando em sua ação como Estado como explicando a partir dela o conjunto das diferentes criações teóricas e formas da consciência – religião, filosofia, moral etc. etc (sic) – e em seguir o seu processo de nascimento a partir dessas criações, o que então torna possível, naturalmente, que a coisa seja apresentada em sua totalidade (assim como a ação recíproca entre esses diferentes aspectos). Ela não tem necessidade, como na concepção idealista da história, de procurar uma categoria em cada período, mas sim de permanecer constantemente sobre o solo da história real; não de explicar a práxis partindo da idéia, mas de explicar as formações ideais a partir da práxis material e chegar, com isso, ao resultado de que todas as formas e [todos os] produtos d consciência não podem ser dissolvidos por obra da crítica espiritual, por sua dissolução na “autoconsciência” ou sua transformação em “fantasma”, “espectro”, “visões” etc., mas apenas pela demolição prática das relações sociais reais [realen] de onde provem essas enganações idealistas; (...) Essa concepção mostra que a história não termina por dissolver-se, como “espírito do espírito”, na “autoconsciência”, mas que em cada um dos seus estágios encontra-se um resultado material, uma soma de forças de produção, uma relação historicamente estabelecida com a natureza e que os indivíduos estabelecem uns com os outros; (...)
. 


Assim, a partir da análise das leis e de fontes que demonstram a forma como as mesmas são aplicadas, se faz possível proceder a abstrações razoáveis sobre uma dada forma de ser do Estado brasileiro, sua conformação, as contradições do Estado liberal e sua coetânea democracia. É preciso, para tanto, ter em mente que todo o aparato burocrático e legal foi criado a partir de situações concretas ligadas ao desenvolvimento sócio-histórico e econômico do país. Vários são os autores que vêm se dedicando aos estudos sobre a configuração da “democracia” no Brasil, dentre os quais, destacamos as reflexões de José Chasin. 


Acompanhando as reflexões de Florestan Fernandes que já se debruçara na análise da especificidade da dinâmica social brasileira e em particular, sobre a natureza de seu Estado, destacamos os estudos realizados por José Chasin. Considerando a necessidade da compreensão do ser social a partir de sua lógica interna, este autor conclui que a configuração da dinâmica historia do Brasil resulta no que ele denomina Via Colonial. De maneira bastante reduzida, esta via colonial de entificação do capitalismo determina a implantação hipertardia do capitalismo industrial no país (ocorrida apenas na década de 1930), não através de uma revolução democrático-burguesa, mas de um “reformismo pelo alto”, onde o desenvolvimento das forças produtivas é mais lento e a implantação do parque industrial é retardatária e obstacularizada pelas forças contrárias e adversas. Assim, não ocorre nenhum tipo de mobilização popular, ainda que manipulada pela burguesia, sendo esta extremamente débil. Ocorre aquilo que Marx havia chamado de “o novo (burguesia) pagar um alto tributo ao velho (classes agrárias)”. Esse tributo não é pago em espécie, mas sim em concessões políticas, do que resulta o retardamento até mesmo na implantação de medidas necessárias ao desenvolvimento do próprio capitalismo, além da limitação da participação popular na vida política nacional
 apenas ao direito de voto, na lógica do apadrinhamento, da fisiologia, do “cabresto”, conforme já o configurou renomado autor
. 


Há ainda outro ponto a ser abordado, que concerne justamente em tentar compreender se existem as condições necessárias para a edificação de uma democracia liberal no Brasil, ou mesmo se esse tipo de democracia é viável em qualquer lugar do mundo. Para Chasin, da maneira como vem sendo conduzido o Estado, uma democracia se mostra impossível e improvável, considerando que o regimento dessa suposta democracia se encontra nas mãos da classe detentora do capital, que sendo inerentemente incompleta, precisa assegurar seu poder através de uma autocracia. A única possibilidade de efetivação de uma democracia seria o governo do trabalho e o desgoverno do capital, ou seja, a criação de uma democracia sob a perspectiva do trabalho. 


Aqui nunca criou raiz a democracia liberal ou o liberalismo democrático dos proprietários, tanto que estes, ao longo de toda a história, sempre têm arrematado o cinturão de ferro entre a sociedade civil e a sociedade política com a dura fivela autocrática. Seja pela autocracia burguesa institucionalizada através de fachadas constitucionais de talhe liberal, perversamente articuladas com uma legislação ordinária que as contraria e degenera (pense-se na República Velha e no período 45-64), seja através do bonapartismo (pense-se no Estado Novo e na ditadura que se estendeu de 64 até princípios de 85). A categoria social das figuras brasileiras do capital (e de outras nacionalidades da mesma espécie histórica), de extração pela Via Colonial, tem na forma de sua irrealização econômica (ela não efetiva, de fato e por inteiro, nem mesmo suas tarefas econômicas de classe) a determinação de sua natureza autocrática. De modo mais desdobrado: a totalização do circuito institucional do capital, na particularidade da via colonial, tem de compensar a estreiteza orgânica do capital com a autarquização/monopolização do poder político para que o capital se ponha e reproduza como o centro organizativo da sociedade civil e do estado
 . 


Dado seu caráter limitado, a única forma de garantir a dominação é impedir qualquer forma de beneficiamento ou participação popular, ou seja, compensar sua fraqueza econômica na dominação política ilimitada. “A alternativa democrática à autocracia dos proprietários, vale reenfatizar, está na virtualidade de uma democracia dos trabalhadores”
. A partir da compreensão dos pontos aqui trabalhados é possível traçar algumas propostas, alguns caminhos a serem seguidos para se alcançar a democracia dos trabalhadores.


Um primeiro pressuposto a ser compreendido - de fundamental importância para qualquer tentativa de estabelecimento democrático - é que o estado democrático não surge de maneira simultânea ao estado liberal, mas decorre das demandas dos despossuídos ao mesmo estado liberal. Uma vez que este Estado liberal esteja constituído, ele pode ceder às demandas populares sem que passe por nenhuma espécie de enfraquecimento. Nesse sentido, é bastante elucidativo o que nos aponta Macpherson:

As democracias liberais que conhecemos foram primeiro liberais e democráticas depois. Dito de outra forma, antes de que a democracia fizesse sua aparição no mundo ocidental, emergiram a sociedade e a política de livre opção, a sociedade e a política competitivas, a sociedade mercantil com sua política correspondente. Assim eram a sociedade e o estado liberais. Não havia nada de democrático nela, no sentido de real igualdade de direito, porém era liberal. /.../ Portanto, a democracia nasceu como adição tardia à competitiva sociedade mercantil e ao estado liberal. Não se trata simplesmente de que a democracia chegara mais tarde, mas também que a democracia nestas sociedades foi exigida e admitida por razões competitivo-liberais /.../. Em definitivo, quando finalmente se instalou a democracia nos atuais países democrático-liberais, já não era, de modo algum, oposta à sociedade e ao estado liberais. /.../ De ameaça ao estado liberal se havia convertido em realização plena do estado liberal
. 


Quando adentramos o terreno da democracia é inevitável não esbarrar na questão da representação. Ora, a única democracia que temos desenhada até o presente momento é a democracia liberal representativa, que juridicamente assegura a representação de todas as classes que compõem a sociedade. Pensar assim poderia criar a falsa ilusão de que os trabalhadores poderiam obter sua representação enquanto maioria muito facilmente, o que de fato não se efetiva. “O segredo desta exclusão de poder - facultada, no entanto, a participação - fica a cargo, é claro, do mesmo feitiço que só permite à força de trabalho a mera reposição de si mesma, ao passo que a figura dominante do capital, o capital propriamente dito, sai, de cada circuito completado, maior e mais forte”
. 

A partir dessa compreensão da formação do Estado brasileiro e das evidências de como se coloca a democracia, o presente trabalho pretende analisar suas fontes. O cotejamento das mesmas permite a apreensão nos nexos que emanam do próprio material, a serem tomados como expressão da realidade concreta possível, portanto capaz de ser apreendida em suas múltiplas dimensões. Isso não significa, em nenhum momento, que se pretende com isso estabelecer a compreensão da realidade como um todo, tarefa hercúlea impossível de ser concretizada, especialmente em se tratando da limitação das fontes. O objetivo é perceber quais aspectos dessa realidade podem ser levantados, ou seja, ao se proceder ao resgate da ontologia das ações dos policiais civis e militares em suas ações cotidianas, proceder a abstrações razoáveis que auxiliem no entendimento da lógica das relações societárias.


Trata-se, portanto, de compreender como tais ações acabam por se transformar, daquilo em que deveriam ser, proteção, segurança, prevenção, em agressão, violência, desrespeito à pessoa humana. Para maior clareza de interpretação, realizou-se uma tentativa de compreender os principais códigos legais que versam sobre o assunto, quais sejam, a Constituição e o Código Penal, analisados em associação com os casos de violência a serem apresentados.


Da mesma forma, discute-se ao final sobre a pena de morte, tanto aquela que alguns seguimentos sociais, orientados pela mídia sensacionalista, buscam legitimar quanto a que já existe na prática, para elucidar o que pensam os teóricos acerca da problemática. 

Uma problemática temporal: A História do Tempo Presente


Um dos aspectos do presente trabalho que o coloca em um patamar supostamente questionado dentro da produção historiográfica que se vem realizando nas academias é a temporalidade abordada. Todos os documentos que serão analisados estão compreendidos entre os anos 2001 e 2007, ou seja, muito presentes à realidade vivida pela autora. 


Tradicionalmente, a historiografia questiona o estudo de períodos recentes, especialmente aqueles com os quais o autor tenha algum tipo de relação, pois acreditam ser impossível escrever uma história imparcial desse ponto de vista – tratar-se-ia de um trabalho de menor ou nenhum rigor acadêmico. Trata-se, evidentemente, de visões que embora não se assumam enquanto positivistas, guardam muito dessa corrente na medida em que supõem a possibilidade da escrita de uma história imparcial ou de uma isenção do autor com relação às suas fontes determinada pelo distanciamento temporal. 


Nos últimos anos, contudo, vem ganhando força estudos de autores de variadas correntes que tratam de temas correlatos ao seu tempo – ou temporalidades cujos desdobramentos ainda estão presentes. Particularmente se destaca o Institute d’Histoire du Temps Prèsent
 (IHTP), na França, onde alguns intelectuais – com posicionamentos teóricos por vezes distintos – defendem e praticam o estudo de temas pertencentes à períodos recentes.  


A concepção da existência de um “tempo presente” esbarra, ainda, em outro problema, qual seja a existência de marcos que definam aquilo que pertence ao passado ou ao presente. Quando esses estudos se iniciam, na década de 1970, considerava-se História do Tempo Presente aquela decorrente dos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, mais especificamente na Europa. As mudanças percebidas com o fim da Guerra Fria, contudo, imporiam uma nova ruptura, o que colocaria essa história até então produzida no status de passado. 


Reconhecem os teóricos que têm se debruçado sobre o problema que, por se tratar de temporalidade bastante delicada e subjetiva, fica difícil estabelecer o que seria de fato a História do Tempo Presente de um ponto de vista mais objetivo ou de uma divisão histórica rígida. Uma concepção razoável pode ser encontrada em um dos principais expoentes do IHTP, Pieter Lagrou:

“A característica da História do Tempo Presente consistiria naquilo que se pode chamar de unidade temporal do sujeito e do objeto, daquele que estuda e o que ele estuda. O historiador é contemporâneo dos acontecimentos que ele estuda em um sentido distinto daquele da coabitação física com as testemunhas. O período estudado não está fechado: não há esse elemento de alienação, de alteridade, que é próprio do estudo de períodos mais afastados”
.


O que se percebe é a existência de um continuum entre o período estudado e o momento da escritura, algo subjetivo ao autor, e que deve ser enquadrado na realidade histórica estudada. Assim, não é possível estabelecer marcos válidos para o mundo todo, na medida em que isso desrespeitaria a concretude das ações diversas ocorridas em cada local. 


Tal posicionamento se identifica também com a postura assumida por Eric Hobsbawm ao refletir sobre a escritura do tempo no qual o autor viveu. A problemática relativa à escrita de uma história de seu próprio tempo de vida se inicia com a própria suposição da existência de um “nosso tempo”, já que esse pensamento envolve a existência de uma experiência individual que também é uma experiência coletiva. Quando se pensam os marcos desse período, pode-se crer que eles sejam aceitos pelo simples fato de terem sido vivenciados, até mesmo porque muitos dos que viveram conseguiram perceber imediatamente que se tratava de um marco da história, ainda que não mundial, pelo menos local. Ele ressalta ainda que não é possível definir mais do que meia dúzia de marcos que sejam de fato mundiais, por não influenciarem na vida da maior parte da população do Planeta, como por exemplo ocorreu com a Primeira Guerra Mundial. 


O que se destaca nesse sentido é que “Todo historiador tem seu próprio tempo de vida, um poleiro particular a partir do qual sondar o mundo”
, o que implica que inevitavelmente haverá perspectivas subjetivas em sua interpretação do tempo que lhe é contemporâneo. E as diferenças podem ser gritantes mesmo entre historiadores que partilham dos mesmos marcos interpretativos com relação a outros períodos, pois sua vivência do tempo presente é e sempre será distinta. 


Existem, portanto, várias correntes teóricas que se dedicam ao estudo de temas que se inserem em uma História do Tempo Presente. Cada uma delas assume posturas determinadas que justificam a escolha da temática e da temporalidade. 


Assim, podemos ainda perceber outra corrente que também aborda temporalidades recentes a partir de outras perspectivas. É o caso apresentado por Helena Muller
, que resgata a concepção de história do tempo presente segundo o paradigma da pós-modernidade, que se coloca como um contraponto às questões levantadas pela modernidade, vista como superada ou ultrapassada. A autora ressalta aquilo que compreende por história pós-moderna “aquela que vem a atentar para o particular, o cultural, o específico que, na escolha e no trabalhar o seu objeto, elabora uma nova subjetividade”
. Não existem amarras para definir se este ou aquele autor são de uma “escola” pós-moderna, na medida em que a subjetividade está muito presente. Da mesma forma, a temporalidade por eles trabalhada é muito variável, fugindo muitas vezes das subdivisões clássicas de moderna, contemporânea, etc. A autora retoma Agner Heller em seu livro Uma teoria da história, para lembrar que a ciência histórica – e não a história vivida por homens e mulheres ao longo do tempo – é um projeto da civilização moderna, que só toma corpo a partir do século XVIII. Sendo assim, a “História acaba sendo uma construção mental da nossa história em sua moderna expressão de existência”
. Sendo uma construção, se torna algo tênue e por vezes subjetivo definir se um acontecimento é já passado ou ainda presente, pois tudo acaba por depender do interesse teórico e prático do historiador. Os eventos, contudo, se transformam muito mais rapidamente em passado do que as instituições, do que decorre que sempre a história do passado de nosso presente é também o nosso presente.


Seguindo essa linha de pensamento, é possível pensar a História do Tempo Presente a partir de outra perspectiva que não a tradicionalista, fugindo de uma cronologia rígida que busque sua delimitação no passado. “A história do presente aparece, assim, como um estudo da história dos homens e mulheres que se dá em um passado sem fronteiras, construção de um corpo teórico apreendido por um historiador que é, ele mesmo, uma testemunha da história da humanidade enquanto presente, passado e futuro”
. 


O presente estudo não se insere dentro dessa perspectiva de pós-modernidade, nem ao menos na de amarras rígidas temporais. No entanto, julgou-se importante apresentar as diferentes visões com relação ao Estudo de História do Tempo Presente a fim de demonstrar que não apenas é possível como também viável que o historiador se dedique ao estudo de períodos recentes, sem que o rigor e a cientificidade sejam perdidos. 


Outra problemática que todos aqueles que refletem sobre o estudo da História do Tempo Presente apresentam é com relação às fontes. Tradicionalmente, a ciência histórica se utilizava apenas de fontes tradicionais como documentos oficiais ou jornais. O século XX e sobretudo suas duas últimas décadas, no entanto, criaram possibilidades materiais – e os meios acadêmicos já vinham demonstrando possibilidades intelectuais -  da utilização de diversas fontes com origens distintas. 


Isso não empobrece, de forma alguma, o trabalho do historiador, pois lhe coloca diversas possibilidades da análise da realidade, podendo ser utilizados discursos em mídias de pequena ou grande circulação, internet, filmes, relatos orais, somando-se às fontes oficiais. A única dificuldade, aqui, torna-se selecionar as fontes em um mar de possibilidades. 


Desta forma, apresenta-se o presente trabalho como uma obra de História do Tempo Presente, não apenas por utilizar-se de fontes que datam da mesma década vivenciada, mas também porque, de certo modo, todo trabalho do historiador acaba por demonstrar suas amarras com a atualidade. 

“Se toda reflexão histórica é sempre, inevitavelmente, uma reflexão sobre nosso presente, com nossas preocupações e nossas demandas, é justamente uma particularidade da história do tempo presente ter tematizado essa tensão. O historiador do tempo presente foi expulso do paraíso ilusório da extratemporalidade, da independência absoluta do pesquisador frente a seu objeto, pelo caráter urgente da obsessão ambiente por seu objeto, pelos abusos gritantes e besteiras manifestas produzidas fora e dentro da corporação de historiadores. (...) Enquanto historiadores, não podemos renunciar à nossa única liberdade, aquela de colocar nossas próprias questões e de tentar respondê-las segundo nossas próprias regras, que não são as da mídia, nem dos tribunais e comissões de investigação. Enfim, somos especialistas, sobretudo, porque a reflexão histórica pertence a todo cidadão, visto que os discursos históricos são indissociáveis das práticas políticas e identitárias”
. 


Desta forma, a análise das fontes que explicitam ações policiais violentas entre os anos de 2001 e 2007 se coloca enquanto pesquisa história, e não outra área das ciências sociais, na medida em que se lança um olhar histórico sobre as mesmas. Conforme apontado, a história tomada enquanto análise ontológica do objeto, permite que o estudo dos mesmos (neste caso, a violência institucional praticada em São Paulo no período referido) evidenciem em seus nexos o que conforma a correlação de forças e as relações sociais. Existe uma historicidade inerente ao objeto, estando ele no passado ou no presente. Ademais, não se pode ignorar que toda análise histórica busque, de certa forma, apontar para uma compreensão do presente, bem como a guisa de buscar meios para solucionar os problemas que estão postos, existindo sempre uma relação entre passado e presente, bem como entre estes e o futuro que se põe enquanto tendência. 
1. A Estrutura policial – o ponto de partida


Antes de se abordar as violações legais cometidas pelo aparato policial no estado de São Paulo, é importante explicitar, ainda que brevemente, a estrutura policial existente no dito estado, muito semelhante à do restante do país. 


Em todo o país, a estrutura policial está dividida em quatro: subordinadas à autoridade do governo federal encontram-se a polícia federal e a polícia rodoviária federal; e subordinadas à autoridade dos governos estaduais encontram-se a polícia civil (responsável pelas investigações criminais) e a polícia militar (responsável pela proteção e policiamento ostensivo da população). De modo geral, essas quatro instâncias encontram-se bastante fragmentadas, facilitando a existência de abusos.

O Estado de São Paulo possui uma Secretaria de Segurança Pública à qual estão vinculadas as Polícias Civil e Militar, além da Polícia Técnico-Científica e do Corpo de Bombeiros. Em 2003 havia em média um policial para cada 307,75 habitantes, segundo dados do Terceiro Relatório sobre Direitos Humanos no Brasil, realizado pelo NEV-USP
. Uma boa parte dos municípios conta ainda com a presença de guardas municipais. 


Existe, ainda, uma Ouvidoria de Polícia, responsável pelo acolhimento de denúncias contra atitudes improcedentes de policiais, além da investigação desses casos a fim de se esclarecer ou mesmo afastar os responsáveis por atos ilegais dentro das atividades profissionais. Esse serviço de ouvidoria, embora de extrema importância no combate à violência praticada por policiais, foi criado somente no ano de 1995, e muitas vezes sua atuação é obstacularizada pela falta de dados fornecidos pelas corporações, pela falta de dados concretos (como perícias coerentes) para as investigações e mesmo pelo medo que muitas pessoas têm de denunciar as atitudes arbitrárias dos policiais. Originalmente essa estrutura deveria colaborar para que não houvesse tais abusos, mas ocorre um claro desvirtuamento das funções. 


Segundo a própria Secretaria de Segurança Pública, a polícia representa a “ação do governo, enquanto exerce sua missão de tutela da ordem jurídica, assegurando a tranqüilidade pública e a proteção da sociedade contra as violações e malefícios"
.


Tal estrutura de tutela e defesa da população, contudo, tem se mostrado cada vez mais ineficiente, na medida em que apresenta profundas violações dos direitos humanos e da defesa da integridade física e moral, especialmente no que concerne à população de baixa renda, moradora de comunidades socialmente excluídas, onde as ações policiais têm se demonstrado cada vez mais letais – conforme será apresentado adiante. 


No outro lado dessa estrutura, estão os policiais, que de tão acostumados com as críticas, se fecham para qualquer tipo de reforma que possa ser efetivada. Pensá-los enquanto “vilões” dessa cadeia de desrespeito e violência, contudo, não seria uma atitude cabível nem ao menos aceitável, na medida em que tratam-se de funcionários públicos que também passam por problemas sociais, não gozam de situação financeira boa e são, na realidade, representantes de uma corporação que já os molda de acordo com os princípios posteriormente utilizados. 


Segundo os estudiosos sobre o tema, colaboram para a ineficiência da polícia os baixos salários que levam muitos funcionários a praticarem “bicos” na segurança privada, prejudicando sua atividade na corporação e incentivando atos ilícitos, além de evidentemente ser uma atividade de alta periculosidade, visto que muitos também são mortos pelas facções criminosas
 (não se pode esquecer, contudo, que se trata de número muito menor do que os jovens mortos em ações “preventivas” ou de “combate ao crime”). 


Eles apontam que a falta de apoio financeiro e psicológico faz com que muitos policiais tenham sua auto-estima prejudicada, pois sentem-se ignorados tanto pelo poder público quanto pelas entidades que defendem os direitos humanos. Esse é um fator que não pode ser ignorado ao se compreender o uso de táticas violentas e letais por parte dos policiais, pois isso representa, inclusive, uma forma deles descontarem sua insatisfação naqueles que enxergam como os verdadeiros culpados por sua situação. Ressalta-se mais uma vez que não se pretende deslocar a culpa das instituições e jogá-la sobre a individualidade dos policiais, mas sim demonstrar que eles são envolvidos nessa trama de desrespeito aos direitos humanos de forma a serem coniventes com tais ações. 


Por sua vez, os residentes de comunidades socialmente excluídas relatam à Anistia Internacional o quanto temem a polícia, chegando mesmo algumas comunidades a recusarem-se a falar com medo de represálias por parte dos policiais. As que decidem falar relatam a violência, a discriminação, a falta de respeito, e os assassinatos realizados pelos membros das corporações. Uma das principais queixas é a forma como os policiais os tratam, ou seja, como “cúmplices dos bandidos”, se vendo nessa forma no direito de realizar revistas abusivas, utilizar de termos racistas e discriminatórios, raptar e deter moradores sem motivo apresentado, especialmente jovens
. 


Essa postura de abusos e violência por parte da polícia cria, cada vez mais, medo e revolta entre os residentes das comunidades. Há muitas crianças e jovens gravemente traumatizados pela ação de policiais, ao passo que outros substituíram o medo pelo desejo de vingança, o que é extremamente negativo visto que gera somente mais violência.


Além da violência, as comunidades mais necessitadas sofrem ainda com a ausência do policiamento. Quase sempre as delegacias ficam fora das comunidades, e a quantidade de policiais por habitante é muito pequena
. Isso distancia os policiais, em suas atividades diárias, das comunidades, limitando a criação de laços e reforçando a imagem da polícia como um órgão exclusivamente coercitivo. 


Ademais, quando solicitada, a ação dos policiais é lenta e por vezes ineficiente, chegando mesmo a contar com abusos, desrespeitos e mortes daqueles que solicitaram proteção. É o que ocorreu no Rio de Janeiro em 2004, quando o descaso da ação policial permitiu a invasão de uma favela por facções de outra comunidade, aumentando o índice de mortes e violência entre os moradores
. 


Outro problema constatado pela Anistia é a transferência de policiais que estão sendo investigados, para comunidades de favelas e periferias, o que, para tais agentes, é tomado como uma punição. Assim, essas comunidades acabam sendo prejudicadas na medida em que recebem, para sua proteção, um policial que, em geral, efetivamente vem praticando atos de truculência, sem preparo para ajudá-los de fato. Por vezes, esses policiais acabam retornando para a comunidade de origem, e esse retorno é ainda mais complicado, pois é cheio de arrogância e exibição de legitimidade
. 


Vêm se tornando cada vez mais comuns incursões de grande porte em favelas e comunidades pobres nas grandes cidades, amplamente cobertas pela mídia e divulgadas pelos próprios órgãos de segurança pública. Muitas vezes, os policiais se utilizam de mandatos coletivos que os autorizam a revistar, interrogar e até mesmo prender toda e qualquer pessoa que julgarem suspeita, além de permitir que invadam as casas de moradores a seu livre arbítrio. 


É recorrente o relato de moradores desses locais aos delegados da anistia alegando que os policiais “entram atirando”, e a postura ofensiva, que envolve estratégias de guerra, é reiterada quando se percebe que o treinamento de grupos de elite (como o BOPE, no Rio de Janeiro) ocorre dentro de favelas, com a utilização de táticas de guerra e material por vezes importado de países em situação bélica declarada, como Israel. 


Casos de abuso policial têm sido registrados – mas não questionados – por várias emissoras de TV, à semelhança do ocorrido, por exemplo, na comunidade de Sapopemba, cidade de São Paulo, que foi invadida e revistada no ano de 2003, havendo várias queixas de abuso e intimidações. Há casos de famílias inteiras que foram acusadas, sem nenhuma prova, de participação em grupos de seqüestro, e pessoas que inclusive perderam seu emprego por terem sido acusadas perante as câmeras de TV. Aqueles que ousaram denunciar os maus tratos e as incoerências, estão presentemente sendo ameaçados e tiveram que ser inclusos no programa de proteção à testemunha
. 


Outro problema identificado é que raramente os policiais possuem um mando para revistar pessoas ou comunidades, e que novas formas de criminalização vêm sendo criadas pelo próprio sistema judiciário. “Os juízes brasileiros, seguindo uma decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), têm sustentado esta prática através de uma interpretação peculiar da legislação sobre o tráfico de drogas, que é definido como um ‘crime permanente’, o que significa que qualquer prisão pode ser interpretada como sendo ‘em flagrante’”
. Isso significa, portanto, uma intensificação de revistas indiscriminadas e abusivas, com constantes violações dos direitos humanos. 


Os próprios mandados coletivos são utilizados de maneira indiscriminada, pois enquanto deveriam contar com a maior precisão possível os locais e as pessoas passíveis de serem investigadas, são utilizados para comunidades inteiras. Além de levar aos abusos já relatados, isso colabora para criminalizar e excluir cada vez mais pessoas que vivem nesses locais. Segundo a ONG Justiça Global, no policiamento do Rio de Janeiro, 

 “... o preceito estabelecido pela lei – qual seja, a especificidade e determinação do mandado – é desfigurado por meio de referências genéricas e, geralmente, impetrado contra toda uma comunidade – resultando no fato de que, dessa forma, qualquer morador, bem como qualquer residência, estão contemplados nos limites ‘genéricos’ ou ‘itinerantes’ desses mandados. Os mandados genéricos só são solicitados e expedidos em decorrência do etiquetamento penal, da construção do outro, averbada na criminalização da pobreza. Caso contrário, como deixar de imaginar tais mandados sendo aplicados em luxuosos condomínios, em especial os da Barra da Tijuca, local onde prolifera um interessante – embora não novo – fenômeno: justamente o tráfico de drogas pesadas por integrantes dos círculos médios e altos da sociedade?”
.


Há ainda que se ressaltar que muitas vezes os policiais fingem a existência de mandados, mostrando à distância papéis aleatórios, ou ainda invadem sem mostrar nada, como relatam diversos moradores. A própria Anistia esteve muito perto de vivenciar uma dessas batidas, quando, em 2004, poucas horas depois de seus delegados terem saído da comunidade Parque Mundo Novo (na cidade de São Paulo), policiais a invadiram sem apresentar mandado, saquearam nove apartamentos, além de terem humilhado uma garota de 15 anos, obrigando-a a ficar nua e acocorar-se diversas vezes; quebraram-lhe um cabo de vassoura na cabeça e posteriormente a levaram presa, sendo que a mesma só foi solta pela pressão exercida pela comunidade e por entidades de direitos humanos. Os policiais alegaram possuir mandado, mas quando um relatório da ação juntamente com a cópia desse mandado foi solicitada pela Anistia, permaneceram em silêncio. 


Esse tipo de postura tem feito mesmo alguns moradores preferirem os grupos criminosos aos policiais, pois estes ao menos sabem distinguir entre os que estão envolvidos no tráfico e os que não estão. “A discriminação e a estigmatização que têm marcado o policiamento de comunidades socialmente excluídas, bem como a negligência do Estado em oferecer outras formas de proteção, tem deixado-as cada vez mais vulneráveis a níveis altíssimos de criminalidade, principalmente de crimes violentos”
. 


Muitas vezes, o uso de força por parte dos policiais faz com que muitos moradores nem denunciem as mortes, inclusive por crerem que os responsáveis permaneceram impunes. No entanto, uma pequena melhora tem sido percebida no primeiro qüinqüênio da década de 2000, em grande parte resultado das pressões de organismos internacionais, como a ONU.


Um dos principais problemas encontrados na coerção desses crimes reside no fato de que a maior parte dele é registrada como “resistência seguida de morte” ou como “autos de resistência”, o que coloca as vítimas na condição de confronto e justifica sua morte, restringindo assim a possibilidade de uma investigação imparcial e efetiva, e de fato justificando a ação policial como algo necessário. Muitas vezes os dados publicados de mortes são apresentados como provas de que a polícia está trabalhando, ou seja, o extermínio da população pobre é apresentado como um resultado positivo do trabalho das corporações, e as Secretarias de Segurança ignoram o fato de que “muitos dos que foram mortos não tinham antecedentes criminais, estavam desarmados, eram negros ou pardos e foram alvejados pelas costas”
. 


Tanto o secretário de Segurança de São Paulo em 2003, Saulo de Castro Abreu, quanto a então governadora do Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho, afirmaram à Anistia, sem o menor constrangimento, que o aumento do número de mortos é devido ao fato da polícia estar melhor armada e estar mais atuante: quanto mais trabalha, mais mata!

Tanto o secretário [Marcelo] Itagiba [RJ] quanto outros representantes de governos estaduais e federal salientaram que violações dos direitos humanos não podem, de maneira alguma, serem vistas como política de governo. Parece, no entanto, haver o entendimento, especialmente nos governos estaduais, de que o uso de força letal é não só uma realidade aceitável do policiamento que se faz hoje no Brasil como também uma medida de eficiência policial. O secretário disse que os 1.195 homicídios policiais registrados desde 2003 [ a fala é de 2005] não poderiam ser descritos como de civis mortos pela polícia, mas deveriam, em vez disso, ser descritos como ‘confrontos da polícia com criminosos que, infelizmente, terminaram em autos de resistência ”
. 


Há estudos, ainda, que comprovam que o número de pessoas mortas é consideravelmente mais elevado do que o de pessoas feridas, ou seja, quando atiram, a intenção é de fato matar. Há que se ressaltar, ainda, que o número de pessoas que a polícia mata é muito maior do que o número de policiais mortos em confronto
. 


A utilização de armas de maior alcance e letalidade demonstra que os policiais cada vez mais estão sendo preparados para agir de forma contundente, o que se justifica, segundo as secretarias de segurança, pela qualidade das armas utilizadas pela criminalidade. Ocorre ainda que muitos policiais se apropriam de armas apreendidas, sendo que essas são utilizadas tanto para plantar provas em pessoas assassinadas, configurando assim uma situação de resistência que inexistia, quanto para matar as pessoas e impedir que o responsável seja identificado, visto que as armas oficiais possuem número de registro associado àquele que a porta. 


A linha de segurança adotada pelos governos estaduais tem relação direta com o aumento ou diminuição de homicídios. É o caso do Rio de Janeiro durante a gestão de Marcelo Alencar, que entre 1995 e 1998 criou uma lei que concedia bonificações monetárias aos policiais que apresentassem maior letalidade em sua ação. Apenas no primeiro ano de vigência da chama “lei do faroeste”, o número de homicídios classificados como autos de resistência subiu mais de 130%, estando concentrados especialmente nas favelas. Mesmo com o fim dessa lei, a quantidade de homicídios continuou a subir, e em 2003 chegou a 1.195, sendo que dez anos antes era de 155
. 


Esses tiroteios classificados pelos policiais como autos de resistência são amplamente questionados, havendo fartas evidências que negam a ação das vítimas, embora elas sejam costumeiramente ignoradas na investigação. A maioria das pessoas é morta em situação de execução (tiros na cabeça, normalmente pelas costas), sendo habitantes de comunidades socialmente excluídas. “Muitas apresentavam [segundo estudos realizados pela Ouvidoria da Polícia do Estado de SP e pelo ISER do RJ] sinais de ferimentos adicionais, tais como lesões causadas por espancamento, sendo que a maioria era de pessoas negras ou pardas. Na maior parte dos casos as vítimas não tinham antecedentes criminais”
. Em São Paulo, percebeu-se ainda a associação das vítimas a crimes como assaltos ou seqüestros, excluindo-se assim a existência de execuções extrajudiciais. 


Desta forma, é possível perceber que a polícia com a qual se está lidando apresenta, segundo dados de organismos internacionais, sinais evidentes de desrespeito aos direitos humanos e à integridade física das pessoas, além de afronta aberta aos preceitos legais que, em principio, os norteiam. 


Essa lógica apresentada é o que se comprova a partir da análise das fontes estudadas. Demonstrar a ilegalidade dos atos policiais, contudo, pressupõe compreender o que é legalidade, ou seja, o que está previsto nos códigos legais brasileiros. Para tanto, o próximo capítulo procederá a uma análise dos mesmos, apresentando as leis cujos preceitos configuram como infrações as ações policiais. 

2- Entre o preceito da lei e a prática social


O Brasil é uma democracia. Perde-se de vista as vezes que essa máxima foi repetida, entoada como um mantra capaz de subjugar todas as mazelas e incoerências presentes na sociedade. É como se a mera verbalização da idéia a tornasse legítima e efetiva.

A prática verificada na trama social, contudo, torna difícil acreditar nessa doce ilusão. O afastamento temporal do regime ditatorial e a criação há mais de 20 anos de uma Constituição tomada por muitos como uma das mais belas e democráticas do mundo não mudam o fato de que a maior parte da população permanece na miséria e que não tem os direitos fundamentais assegurados. Realidade de difícil ocultamento, que se mostra ainda mais verdadeira na medida em que se observam os descumprimentos efetuados por aqueles que primeiro deveriam assegurar sua efetividade.

Pensar democracia não é pensar simplesmente a existência de leis que regulamentam sua existência. Democracia política, existência de eleições livres e de ampla participação popular não resumem toda a amplitude contida na idéia democrática. Uma democracia de fato inclui, além da representatividade política, a existência de acesso justo e generalizado aos bens produzidos socialmente, e particularmente aos que possibilitam ao ser humano viver com dignidade, ou seja, o acesso à educação, à habitação, à alimentação, à saúde, aos transportes, ao emprego e, porque não, ao lazer.

Se existe esse abismo entre o que rege a lei e o que de fato acontece, é preciso proceder a um questionamento central: O que é a lei?


Sem dúvida, trata-se de pergunta difícil, especialmente porque não é possível respondê-la com a amplitude que é exigida em um capítulo de iniciação científica. Esse não constitui, do mesmo modo, o objeto central do presente trabalho. No entanto, é justamente o aspecto legal que fornece o amalgama para as relações sociais presentemente apresentadas. Assim, tentar-se-á fornecer alguns indícios que proporcionem uma reflexão razoável sobre a lei e, mais especificamente, dos códigos legais brasileiros pertinentes a crimes cometidos contra a população.
A lei e a idéia de lei

O direito é uma ficção sistematizada que se

criou para que os homens fortes possam viver

em sociedade e defender seus privilégios.

(Arruda Campos. A justiça a serviço do crime.
São Paulo: Edição Saraiva, 1960)

É importante apontar, como ponto de partida, que difere muito o vem a ser a lei em sua aplicabilidade e a idéia que se faz da lei. Os códigos legais existentes hoje ou em qualquer sociedade que os utilize expressam a concretude das relações sociais do país. Fazem parte, portanto, da realidade efetiva da população para a qual foi escrita. Isso não significa dizer, contudo, que essas leis sejam utilizadas de modo a atender aos anseios e necessidades de todas as pessoas que conformam essa sociedade.

Sendo produto concreto da existência social, a lei, por objetiva que se pretenda, acaba por atender a determinados interesses, na forma como se coloca a ordenação de algo que aparentemente possui elementos fora dos eixos, criando um padrão a ser seguido por todos, regulamentando práticas aceitas e condenáveis.

No geral, as leis são escritas de modo a atender interesses coletivos, pautando-se em princípios tomados como universais de justiça e legalidade. É o caso da última Constituição brasileira, cuja escrita contou com enorme participação popular, e que contém em seus artigos elementos de extrema concepção democrática. Os responsáveis pela manutenção das leis (órgão legislativo), no entanto, criam mecanismos de favorecimento, que são enxertados em pequenas doses aqui ou ali nos códigos legais.

Por ser compreendida enquanto algo capaz de expressar as relações e os interesses sociais, a lei é tomada como uma força neutra, um elemento capaz de equalizar as desigualdades sociais. Se apreendida desta forma, a lei é assumida enquanto força maior que rege a sociedade, como um fantasma a pairar sobre as relações sociais, ficando o conflito entre os segmentos sociais diluídos na mediação da lei. É quase santificada enquanto elemento da mais perfeita ordem e harmonia, alheia aos interesses e conflitos presentes no mundo.

Acontece, contudo, que uma idéia (no caso, a lei) jamais pode ser abstraída de sua base material (relações sociais, produção material da vida), correndo o risco de ser compreendida de forma distinta do que de fato é.

Ora, se na concepção do curso da história separarmos as idéias da classe dominante da própria classe dominante e as tornarmos autônomas, se permanecermos no plano da afirmação de que numa época dominaram estas ou aquelas idéias, sem nos preocuparmos com as condições da produção nem com os produtores dessas idéias, se, portanto, desconsiderarmos os indivíduos e as condições mundiais que constituem o fundamento dessas idéias, então poderemos dizer, por exemplo, que durante o tempo em que a aristocracia dominou dominaram os conceitos de honra, fidelidade etc., enquanto durante o domínio da burguesia dominaram os conceitos de liberdade, igualdade etc. A própria classe dominante tem, em média, a representação de que seus conceitos dominaram e os diferencia das representações dominantes das épocas precedentes apenas porque os apresenta como verdades eternas. Esses “conceitos dominantes” terão uma forma tanto mais geral e abrangente quanto mais a classe dominante precisar apresentar seus interesses como os interesses de todos os membros da sociedade
.

A lei, portanto, não pode ser abstraída de sua aplicação social, ou seja, não se pode tomá-la como um ente abstrato que paira acima das relações sociais, capaz de equalizar as desigualdades. Não é a existência por si só de um código legal que soluciona os problemas, nem sua existência garante a dominação de uma determinada classe: é na forma como a mesma é aplicada, na trama das correlações de forças, que se estrutura a sociedade e se criam as desigualdades e diferenciações.   

O Brasil, ao longo do século XX, passou por duas longas ditaduras, a primeira com Vargas, de 1930 a 1945, e a segunda com os militares, de 1964 a 1985. Não se pode dizer que o período da Primeira República (1889-1930) tenha se constituído enquanto democracia, nem ao menos representativa, na medida em que se estabeleciam leis excludentes quanto ao processo eleitoral. Do mesmo modo, a Democracia eleitoral da Segunda República (1945-1964) é bastante questionável, na medida em que existiam medidas legais para a exclusão de pessoas consideradas periculosas à ordem (leia-se comunistas). Assim, foi apenas com a instituição de uma República em meados da década de 1980 e mais especificamente com a criação da Constituição, em 1988, que se pensou estar o Brasil caminhando para uma verdadeira democracia.

Os questionamentos à existência de uma democracia, contudo, não datam de hoje. Durante o período democrático anterior ao vivenciado, um importante e corajoso jurista brasileiro
, Arruda Campos, adota posições que vêm se somar com o que se apresenta até aqui. Suas idéias foram expressas nos anos 1950, quando o país vivia – segundo as leis – em uma democracia. Além de questionar o sentido dessa democracia, o autor também questiona a validade e a aplicabilidade das leis, reafirmando que as mesmas servem apenas aos interesses de determinadas classes.

Para Campos, o direito se traduz em uma cristalização de forças, um apaziguador de conflitos para a garantia da propriedade. Por ser um ato concreto, ele é maleável, se adequando sempre à realidade. Coloca-se, portanto, como uma expressão das necessidades momentâneas. A permanência de uma lei oriunda de um período recuado é também atualidade, na medida em que isso significa o proveito das mesmas na conjuntura atual. É exatamente o que se observa com o Código Penal, conforme será demonstrado mais a frente.

Alguém pode alegar que as leis são criadas por um legislativo que constitui a representação do povo, eleito pelo mesmo povo e, portanto representante legítimo de suas vontades. Ocorre, todavia, que as próprias eleições expressam relações de poder, nas quais os detentores de maior cabedal econômico e, portanto, maior poder de influência e persuasão logram obter a maioria representativa, garantindo desta forma que seus interesses sejam assegurados. São essas pessoas que possuem maior poder de criar campanhas eleitorais efetivas, e os partidos de maior pujança, através de acordos e manipulações, se coligam com pequenas legendas, ganhando maior espaço eleitoral e obtendo, desta forma, mais chances de garantir representantes tanto no executivo quanto no legislativo. Esses mecanismos já eram percebidos por Arruda Campos, na década de 1950
:
Nas eleições a fôrça(sic) do dinheiro atua com intensidade. Muitos candidatos compram, não propriamente, o cargo, mas o ponto: para garantir dinheiro, ou para conseguir imunidades. No executivo e no Legislativo pululam indivíduos inidôneos, que tratam percípuamente de seus próprios interesses, de modo a recuperar multiplicado o capital aplicado na operação. (...) Os partidos giram em tôrno(sic) do poderio econômico de seus dirigentes. Indiferente é que um sirva sob esta ou aquela legenda se continua subordinado à mesma linha de interêsses(sic)
.

As leis, portanto, se desenvolvem na concretude das relações sociais. As origens de grande parte das leis que regem o Mundo Ocidental estão no direito romano da Antiguidade, embora evidentemente tenha havido modificações – pertinentes às adaptações necessárias, normalmente, ao novo regime econômico.

É evidente que há atos considerados criminosos que antecedem a lei, como por exemplo, a violação da vida. No entanto, segundo os preceitos que regem a jurisprudência brasileira, não há crime se o mesmo não está previsto em lei (nullum crimen sine lege).

Em teoria, esse posicionamento tenderia à defesa da população contra eventuais arbitrariedades que viessem a ser cometidas por representantes do poder público, como forjar situações que levassem à incriminação de qualquer um
.

Na prática, o que se observa é o beneficiamento de pessoas que utilizam “o Código Penal como uma carta de navegação”
, ou seja, indivíduos dotados de conhecimento legal – especialmente aqueles para quem os códigos legais foram realizados – e que habitam aquilo que Campos denomina de “faixa de subdelinqüência”. Essa faixa seria aquela composta pelos crimes não previstos em lei, ou deturpáveis pela lei, uma vez que tudo o que não está previsto não constitui ato criminoso.

Ainda conforme este autor, outro grave problema presente na sociedade brasileira é a pluralidade de leis, criando brechas para que as mesmas sejam infringidas ou que determinados delitos cometidos por pessoas das classes dominantes ou seus defensores (no caso, o aparato repressivo) sejam minimizados ou mesmo ignorado, em um mar de ilegalidades cometidas pelos donos do poder e punições perversas adotadas contra as classes destituídas.

Desde as origens do país, a tendência legal ou consuetudinária sempre foi a punição severa para os segmentos sociais mais pobres
, perseguidas das mais diversas maneiras. Os crimes punidos com mais severidade sempre foram aqueles que atentavam contra a propriedade ou contra a vida das classes altas, perpetuando-se mecanismos de dominação do status quo econômico e jurídico.

No século XX, com a incorporação dos conceitos de direitos humanos, novas formas de perseguição e violação das garantias dos segmentos pobres foram criados. Embora tenha havido a tripartição dos poderes, garantindo na letra a existência de isenção e representatividade na hora de governar e legislar, mecanismos contraditórios foram mantidos.

Refere-se, aqui, o autor, por exemplo, às Medidas Provisórias, atos aprovados apenas pelo chefe do Executivo que são válidos “provisoriamente”, até que o Congresso legisle a respeito. Essas medidas, contudo, acabam assumindo um caráter muito mais duradouro do que deveriam, contradizendo a representatividade e a defesa dos direitos plurais.

Essas medidas se assemelham, guardadas as devidas proporções, aos Atos Institucionais que foram amplamente utilizados ao longo do período ditatorial (ao todo foram 17). Tais atos, aprovados apenas pelo aval dos presidentes, anulavam ou se sobrepunham às leis existentes no país. É evidente que hoje as Medidas Provisórias não dizem respeito a absurdos como os praticados durante a ditadura, mas abarcam pequenos favorecimentos a grupos empresariais, nomeações, enfim, atitudes que são patentemente contrárias a um Estado que, conforme os preceitos da democracia, deveria preservar a igualdade de acesso aos direitos a todos os cidadãos.

Outro ranço presente no país datado do período ditatorial é justamente a legitimação da perseguição à própria população. Ao elaborar uma doutrina de Segurança Nacional, a Escola Superior de Guerra, cujo principal mentor era Golbery do Couto e Silva, cria entre outras coisas a noção de “inimigo interno”
. De modo geral, naquele momento essa noção se destinava a designar o inimigo político, pessoas que fossem consideradas como ameaça ao regime ditatorial que estava se estabelecendo. Essa noção não excluía, todavia, a população como um todo, pois o inimigo interno poderia ser qualquer pessoa cuja visibilidade pública indicasse aos bonapartistas de plantão alguma forma de ameaça à ordem estabelecida.

O estabelecimento de diretrizes a serem seguidas para a Segurança Nacional não era aleatório, mas estava ligado a um plano bastante claro de desenvolvimento do país. Assim, o meio político e social precisava ser controlado para que houvesse atrativos aos investimentos internacionais e fossem garantidas as condições necessárias para a acumulação de capital. Esse desenvolvimento não se destinava ao fornecimento de condições que atendessem às necessidades fundamentais a toda a população, estando voltado apenas para aqueles que poderiam de alguma forma corroborar com o crescimento industrial e econômico do país. Para que o Brasil se alçasse enquanto potência mundial, no entanto, seria necessário o “sacrifício de sucessivas gerações”
:
As nações que alcançaram rápido desenvolvimento realizaram, ao longo de sua formação histórica e econômica, considerável esforço de poupança. Esse esforço pode significar diferentes graus de sacrifício de sucessivas gerações, uma vez que toda a poupança induzida corresponde a uma redução de consumo. Quando uma política econômico-financeira, compatível com os Objetivos Nacionais Permanentes, conduz a um sacrifício do tipo mencionado, há sempre certo grau de consenso geral, senão ostensivo, ao menos admitido, embora possa ocorrer relativo desequilíbrio na distribuição desse sacrifício
.

De fato, muitos sacrifícios existiram para boa parte da população. A pretendida socialização do desenvolvimento não veio, e as fatias do bolo se mantiveram divididas desigualmente à semelhança da concentração que já se evidenciava desde os primórdios da colonização. Esse projeto do governo ditatorial teve, como grande mérito, acentuar as desigualdades entre a pequena parcela dos mais ricos e a grande massa dos destituídos. O fim do milagre econômico, a partir de 1974, tornou ainda mais candente a pobreza, favorecendo evidentemente o aumento da criminalidade. Não se pretende de modo algum afirmar que a pobreza se relaciona com a criminalidade, mas sim demonstrar que é a própria desigualdade que favorece uma pequena parcela da população destituída a agir contra os detentores de bens, praticando furtos e roubos ou outras atividades consideradas ilícitas.

A partir do momento em que o pobre se constitui enquanto ameaça à propriedade, e que os problemas políticos foram aparentemente dissolvidos (através da eliminação física dos oponentes) o inimigo interno volta a ser a população pobre. Agora, é contra eles que se voltam as forças armadas e policiais, coibindo e rechaçando violentamente suas manifestações ou sua simples existência.

Dessa forma, mesmo com o fim do período ditatorial e a supressão da Lei de Segurança Nacional, quedou presente a imagem da população enquanto inimiga, passível de ser investigada ou acusada, ainda que de forma preventiva. A permanência de tal prática retrógrada veio, assim, somar-se à continuidade em vigor de certas leis consideradas pelos próprios juristas como das mais obsoletas: o Código Penal que vigora no país e que data do início da década de 1940, quando se vivenciava uma outra ditadura, a de Vargas.
O Código de Processo Penal


O universo legal que regula o objeto desta pesquisa, ou seja, o das contravenções praticadas por policiais civis e militares está circunscrito pelo Código de Processo Penal. Ele legisla acerca dos crimes e punições, ou seja, dá a diretriz básica para qualquer tipo de julgamento relativo ao que é considerado criminalidade. Partindo desse princípio, qualquer Código Penal deveria estar de acordo com a realidade daqueles que pretende regulamentar.

Acontece, contudo, que a lei vigente no Brasil data de 1941, quando vigorava a Ditadura do Estado Novo, de Vargas. Afora algumas modificações efetuadas ao longo desses quase 70 anos, continua-se a utilizar parâmetros de um período ditatorial para proceder a julgamentos. Mais grave ainda é saber quais são as bases teóricas que fundamentam sua existência.

De modo geral, o Código de Direito Penal sofreu duas influências italianas: da Escola Positiva e da Escola Clássica. A Escola Positiva teve como principal expoente César Lombroso, que era médico legista. Ele defendia que as atitudes criminosas tinham sua base no próprio criminoso, pois sua condição genética lhe concederia uma pré-disposição à criminalidade, o que significava dizer, naquele momento histórico que pessoas de origem multirracial e com determinadas características físicas possuíam pendores à contravenção
. Tal pensamento, evidentemente, legitima atitudes preconceituosas especialmente com relação à população pobre, que passa a ser vista como inferior e, portanto pré-disposta ao crime. Deriva-se daí também explicações para a pré-disposição para com negros, pardos ou nordestinos que foram tão correntes ao longo de boa parte do século XX (e infelizmente ainda estão presentes na mentalidade de parte considerável da população). Segundo Luciana Petrini,
As idéias de Lombroso contribuíram em muito para o aprofundamento da divisão socioeconômica já vigente na sociedade, mas agora por uma categorização que identificava os “mais bem nascidos” como homens “saudáveis” e os pobres como seres predestinados ao crime, ampliando-se assim a estigmatização, amparada na lei. De maneira que se regulava, na realidade, a exclusão social
.

Em princípio, os preceitos da Escola Positiva deveriam ter sido substituídos pelos da Escola Clássica, também italiana, pois esta surge de certo modo em oposição ao pensamento lombrosiano. Ela se pautava na Declaração dos Direitos do Homem, buscando a justiça absoluta, a proporcionalidade da pena, o livre arbítrio e a responsabilidade moral. Outro fundamento dessa escola é o fato de que parte do pressuposto de que todos são iguais em inteligência, não devendo intervir no julgamento dos crimes questões como natureza ou hereditariedade.

No entanto, conforme estudos a aplicabilidade deste código demonstra não a substituição de uma filosofia pela outra, mas a confluência, embora contraditória, entre os preceitos que regiam tanto a Escola Positiva quanto a Clássica
. O Código vigente, portanto, não apenas perpetua uma contradição de influências, como também incoerência de posições, na medida em que mantém a estigmatização a parte considerável da população.

Retomando Arruda Campos, este destaca ainda a brandura com que o código pune violações da honra, falta de pagamento de impostos ou questões ligadas à degradação do meio ambiente (cujas leis só foram estabelecidas muito recentemente); ao passo que desfia longos e longos artigos acerca de crimes contra a propriedade, punindo de maneira severa aqueles que os cometerem. Segundo ele, “traz registrada a marca dos grupos dominantes”
.  Ao mesmo tempo, esse código deixa as brechas necessárias para a perpetuação da categoria dos subdelinquentes, ou seja, foi constituído de modo a permitir infrações por parte daqueles que detém o domínio de seu funcionamento – especialmente crimes políticos e financeiros.  Nesse sentido, Arruda Campos é bastante incisivo em suas críticas:
O Código Penal foi elaborado por alguns juristas, que nunca passaram de teóricos, não propriamente desumanos, mas anti-humanos. (...) Castiga o ladrão, sem ter em conta que, regra geral, êle (sic) é produto do meio em que foi abandonado, da miséria desesperada que arrasta sua existência. (...) O Código Penal não percebe que aqui o delinqüente tira seu diploma nas escolas de crime que o Estado mantém. Passa por cima de todo êsse(sic) complexo e ostensivo processo de desintegração do caráter dos indivíduos, das oportunidades que o Estado cria para que, cedendo às tentações, o adolescente enverede pela senda da criminalidade. Foi elaborado na frieza dos gabinetes, sem que seus autores sentissem o cálido arfar de um só sentimento de humanidade. Obra gerada em regime de ditadura surgiu, aberrante no seu rigor, divorciada da vida, sobretudo da vida dos brasileiros
.

Conforme apontado, trata-se de um código que prioriza a propriedade em detrimento do respeito à pessoa humana. Está repleto de incoerências ou de letras mortas, comprovando que a “lei capitalista pouco se lhe dá o sofrimento da criatura humana, contanto que o patrimônio do indivíduo seja resguardado. Inverte-se o velho provérbio: Vão-se os dedos, mas fiquem os anéis”
.

As incoerências democráticas desse código legal aparecem já em seu primeiro artigo, onde estão presentes as ressalvas nas quais o código não será adotado enquanto parâmetro de julgamento:

Art. 1º:  O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código, ressalvados:
        I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;

        II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2o, e 100);

        III - os processos da competência da Justiça Militar;

        IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, no 17);

        V - os processos por crimes de imprensa
.

Criando-se situações nas quais ele pode ser aplicado, diferencia-se aqueles que estão e os que não estão sob seu julgo. Importante notar que o cidadão comum é o único que não goza de privilégios com relação ao dito Código.


Restringindo-se apenas à análise dos artigos que são pertinentes à temática das atribuições policiais, poderemos perceber – quando forem analisados os casos de violência por parte das autoridades mantenedoras da ordem – quais são os tipos de infrações por eles cometidas. Observe os seguintes artigos:

Art. 6º  Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:

        I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) (Vide Lei nº 5.970, de 1973)
        II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
        III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias;

        IV - ouvir o ofendido;

        V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a leitura;

        VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;
        VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;

        VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;

        IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter.

        Art. 7º  Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.

        Art. 8º  Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto no Capítulo II do Título IX deste Livro.

        Art. 9º  Todas as peças do inquérito policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade.

        Art. 10º  O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

        § 1º  A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará autos ao juiz competente.

        § 2º  No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas
.

No artigo 6º ficam bastante claros todos os procedimentos que devem ser efetuados pelas autoridades policiais em caso de ocorrência de infração penal. O Código, nesse sentido, não deixa margem para que sejam relegados quaisquer procedimentos de investigação e esforços para a preservação das provas. Do mesmo modo, o código estipula a necessidade de ouvir tanto o ofendido (acusado) quanto as testemunhas, havendo necessidade disso para que se proceda a um julgamento coerente e justo. Como será demonstrado em casos concretos, esse é um dos principais crimes cometidos pela polícia, especialmente quando se trata de crimes cometidos por seus pares, na medida em que ou não ocorre a perícia e a preservação das provas, ou elas são realizadas de maneira precária e insuficiente.

No inciso IX do mesmo artigo, é possível perceber os traços de determinismo social presentes no Código. Recomenda-se observar não apenas a vida pregressa do indiciado, como também sua condição econômica, sua vida familiar e social, ficando clara a suposição da existência de relações entre o ato criminal e a condição social da pessoa.

Outro artigo no qual se percebe desrespeito brutal ao cumprimento é o 10º, na medida em que são inúmeros os casos de pessoas encarceradas aguardando pela resolução de sua situação e que permanecem nessa condição aguardando a morosa atividade judicial. Um exemplo de artigo que abre brechas para interpretações diversas é o 21º:
Art. 21.  A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de despacho nos autos e somente será permitida quando o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir.

. Parágrafo único. A incomunicabilidade não excederá de três dias.

. Parágrafo único. A incomunicabilidade, que não excederá de três dias, será decretada por despacho fundamentado do Juiz, a requerimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério Público, respeitado, em qualquer hipótese, o disposto no artigo 89, inciso III, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 27 de abril de 1963) (Redação dada pela Lei nº 5.010, de 30.5.1966)


Essa incomunicabilidade, segundo o artigo, fica a cargo da autoridade policial, pois somente ela - e não a sociedade toda – poderá determinar ou julgar, no momento da prisão, se o indiciado se enquadra nos casos apresentados pela lei. Ora, isso permite uma atitude bastante corriqueira nas comunidades socialmente excluídas, quando pessoas são presas sem a existência de provas concretas e não conseguem ter contato com seus parentes ou defensores, de modo a estarem sujeitas às arbitrariedades policiais.

Conforme se lê no Art. 26: “A ação penal, nas contravenções, será iniciada com o auto de prisão em flagrante ou por meio de portaria expedida pela autoridade judiciária ou policial”
. Isso significa que ninguém pode ser preso sem que se enquadre na situação de flagrante ou que exista um mandado oficial, expedido por autoridade judiciária. No entanto, a Anistia Internacional, conforme apontado anteriormente, bem como inúmeras entidades de defesa dos direitos humanos, tem registrado constantes casos de prisão nos quais inexiste mandado ou qualquer tipo de acusação formal, além de casos nos quais os “flagrantes” são forjados, incriminando-se pessoas inocentes através do plantio de armas ou drogas em seus pertences.

Os políticos do Executivo, Legislativo e Judiciário, por sua vez, gozam de privilégio de julgamento em separado:
Art. 86.  Ao Supremo Tribunal Federal competirá, privativamente, processar e julgar:

        I - os seus ministros, nos crimes comuns;

        II - os ministros de Estado, salvo nos crimes conexos com os do Presidente da República;

        III - o procurador-geral da República, os desembargadores dos Tribunais de Apelação, os ministros do Tribunal de Contas e os embaixadores e ministros diplomáticos, nos crimes comuns e de responsabilidade.

        Art. 87.  Competirá, originariamente, aos Tribunais de Apelação o julgamento dos governadores ou interventores nos Estados ou Territórios, e prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários e chefes de Polícia, juízes de instância inferior e órgãos do Ministério Público.


Considerando-se que a escolha dos membros do judiciário não é pública, ou seja, não existe nenhum tipo de representatividade popular, existem maiores possibilidades dessa instância julgar em favor dos acusados.

Entre os artigos 185 e 196, estabelecem-se as regras – bastante claras – de como devem ser realizados os interrogatórios. Entre outras coisas, ressalta-se a obrigatoriedade do acusado estar em defesa de seu defensor, embora na prática corriqueira das polícias este interrogatório seja realizado em salas isoladas, sem testemunhas, havendo extrema pressão psicológica e mesmo torturas para que o inquirido assuma responsabilidades que por vezes não são suas. Também consta nesses artigos que o acusado será questionado não apenas com relação à suas atividades pregressas, mas também condição social e origem familiar, o que indica a influência anteriormente assinalada de uma perspectiva determinista lombrosiana.

Com relação à prestação de esclarecimento de testemunhas, a lei diferencia militares e políticos em exercícios do restante da população. Ao passo que a população civil é obrigada a comparecer em juízo sempre que convocada, os ocupantes das posições acima citadas podem não apenas testemunhar por escrito, como também serem inquiridos por seus comuns, desde que sejam superiores.

Art. 221. O Presidente e o Vice-Presidente da República, os senadores e deputados federais, os ministros de Estado, os governadores de Estados e Territórios, os secretários de Estado, os prefeitos do Distrito Federal e dos Municípios, os deputados às Assembléias Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judiciário, os ministros e juízes dos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal, bem como os do Tribunal Marítimo serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o juiz.  (

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L3653.htm" \l "ART221"Redação dada pela Lei nº 3.653, de 4.11.1959)
       § 1o O Presidente e o Vice-Presidente da República, os presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal poderão optar pela prestação de depoimento por escrito, caso em que as perguntas, formuladas pelas partes e deferidas pelo juiz, Ihes serão transmitidas por ofício. (Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)          
§ 2o Os militares deverão ser requisitados à autoridade superior.   (Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)


Com relação aos casos de busca domiciliar, o Código Penal deixa bastante clara a necessidade de mandado e acusação fundamentada para que a mesma possa existir.

Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal.

        § 1o Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:
        a) prender criminosos;

        b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;

        c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos;

        d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;

        e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu;

        f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;

        g) apreender pessoas vítimas de crimes;

        h) colher qualquer elemento de convicção.

        § 2o  Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.

Além disso, o mandado deve especificar o mais claramente possível o local da busca, evitando com isso que outras pessoas não envolvidas em acusações tenham sua intimidade exposta à perquirições e humilhações. Ocorre, todavia, que alguns juízes coniventes com as atividades ilícitas praticadas pelo braço armado do Estado têm, cada vez mais, expedido mandados coletivos, que permitem aos policiais adentrar em comunidades inteiras, revistando casas ao seu bel prazer. É o que comprovam os estudos realizados pela Anistia Internacional, onde foram constatados vários casos de mandados coletivos e buscar arbitrárias (ver capítulo 1).

Art. 243.  O mandado de busca deverá:
        I - indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de busca pessoal, o nome da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a identifiquem;

        II - mencionar o motivo e os fins da diligência;

        III - ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer expedir.

Art. 244.  A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

        Art. 245.  As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o morador consentir que se realizem à noite, e, antes de penetrarem na casa, os executores mostrarão e lerão o mandado ao morador, ou a quem o represente, intimando-o, em seguida, a abrir a porta.


O artigo 244, por sua vez, abre uma brecha que pode ser amplamente aproveitada pelos policiais que realizem incursões ilegais, pois fundamente a busca sem mandado no caso de fundada suspeita. Como vem se procurando demonstrar, criou-se um clima de suspeição generalizada, de tal modo que toda população habitante de comunidades socialmente excluídas encontra-se no grupo passível de ter seus domicílios invadidos. Quanto ao artigo 245, este sem dúvida é o menos seguido pelos policiais, pois normalmente as buscas são realizadas no período da noite e eles já adentram os domicílios de forma brutal e desrespeitosa, mostrando o papel à distância ou nem sequer cogitando sua existência.

Por fim, é importante observar o artigo 295 do mesmo Código. Aqui, tem-se a comprovação de que a lei não é igual para todos, pois se distinguem casos nos quais a prisão deve ser realizada de forma distinta:
Art. 295.  Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva:

        I - os ministros de Estado;

        II - os governadores ou interventores de Estados ou Territórios, o prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários, os prefeitos municipais, os vereadores e os chefes de Polícia; (Redação dada pela Lei nº 3.181, de 11.6.1957)
        III - os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de Economia Nacional e das Assembléias Legislativas dos Estados;

        IV - os cidadãos inscritos no "Livro de Mérito";

       V – os oficiais das Forças Armadas e os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; (Redação dada pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)
        VI - os magistrados;

        VII - os diplomados por qualquer das faculdades superiores da República;

        VIII - os ministros de confissão religiosa;

        IX - os ministros do Tribunal de Contas;

        X - os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente a função de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivo de incapacidade para o exercício daquela função;

       XI - os delegados de polícia e os guardas-civis dos Estados e Territórios, ativos e inativos. (Redação dada pela Lei nº 5.126, de 20.9.1966)
        § 1o A prisão especial, prevista neste Código ou em outras leis, consiste exclusivamente no recolhimento em local distinto da prisão comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)
        § 2o Não havendo estabelecimento específico para o preso especial, este será recolhido em cela distinta do mesmo estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)
        § 3o A cela especial poderá consistir em alojamento coletivo, atendidos os requisitos de salubridade do ambiente, pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequados à existência humana. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)
        § 4o O preso especial não será transportado juntamente com o preso comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)
        § 5o Os demais direitos e deveres do preso especial serão os mesmos do preso comum. (Incluído pela Lei nº 10.258, de 11.7.2001)

Todos os indivíduos passíveis de serem favorecidos por esses privilégios são aquelas detentoras de melhores condições de vida, portanto não fazem parte da camada pobre da população. Isso implica, necessariamente, uma distinção pela qualificação e pela condição social. Chama atenção prezar pela salubridade do local ao qual deve ser recolhida pessoa que se encontra nas exceções, ao passo que nenhum dos artigos explicita como deve ser o local ao qual presos comuns devem ser recolhidos, do que resultam presídios superlotados, sem atendimento médico ou com atendimento precário, sem condições de higiene ou saúde, tornando-os estabelecimentos que mais degradam do que reabilitam as pessoas.

É preciso colocar que esses artigos trabalhados não são os únicos a serem infringidos ou a apresentarem incoerências com aquilo que se supõe da lei. Foram selecionados, no entanto, por se destacarem enquanto letra morta para a maior parte da população que sofre com as atitudes violentas por parte das autoridades policiais, ou então como legitimadores da desigualdade.


Do mesmo modo, podem ser observadas incoerências na Constituição Nacional, conforme será analisado adiante.

A Constituição de 1988


Ao longo de sua história, o Brasil já contou com sete Constituições, desde que se tornou independente. A cada mudança de regime político, uma nova carta magna surgia a fim de adequar a lei máxima aos interesses do grupo que assumia o poder.

Por ter se constituído em um período de mudanças e esperanças disseminadas, a mais recente de todas, que passou a vigorar em 1988, é ainda fortemente celebrada. Sem dúvida, constituiu um avanço na forma de estrutura das leis, prevendo amplos e necessários direitos a todos, pautada em relações de humanidade e dignidade de cada um dos cidadãos. Não deixa de explicitar o seu caráter liberal, assegurando a propriedade privada e a livre iniciativa, mas como toda constituição de cunho burguês apresenta essas características como complementares ao desenvolvimento de todos, e não enquanto uma contradição
.

O poder, dizem, emana do povo, sendo exercido por seus representantes. Deve-se considerar, no entanto, que o representante normalmente é aquele que conseguiu se eleger por ter mais condições financeiras de divulgar sua plataforma eleitoral, que normalmente contém elementos que tenderiam ao favorecimento popular, mas que essa pessoa, assim que chega ao poder, acaba por utilizar uma função pública em favorecimento próprio ou de grupos sejam de seu interesse. A lei suprema alega que,

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Há mais de 20 anos assumiu-se o compromisso de erradicação da pobreza, e pouco tem sido feito para que a dignidade seja um direito de todos. O desenvolvimento que foi alcançado tem sido usufruído por muito poucos.


Os preconceitos persistem conforme o demonstram os números que indicam a maior quantidade de homicídios e pobreza entre negros, a exclusão da mulher do mercado de trabalho, a impossibilidade de um homossexual assumido em conseguir boas colocações profissionais, entre outras questões
.

Ao se analisar o artigo 5º, é possível apreender o cerne da Constituição no que diz respeito às garantias da pessoa humana, seus direitos de deveres. Esse artigo é dotado de inúmeros incisos, os quais deixam bastante claro tudo aquilo que é dever do Estado garantir a todos, sem exceção.
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;


Como é de conhecimento público, essa igualdade assegurada pela lei inexiste na prática da trama dos relacionamentos em todos os níveis da vida do brasileiro (trabalho, habitação, lazer, circulação etc.). Com relação ao terceiro inciso, que mais se relaciona com a questão da violência, é talvez um dos elementos legais mais ignorados pelas autoridades policiais de todo o país, cuja prática cotidiana de prisões e interrogatórios envolve a utilização de torturas, humilhações, exposições a diversos riscos, chegando em muitos casos, à morte da vítima. Mais à frente, outros dois incisos do mesmo artigo revelam outros direitos não assegurados por aqueles que deveriam ser os primeiros a zelar por sua garantia:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;


Conforme as situações apresentadas e os casos que serão demonstrados mais à frente, a honra, a intimidade e a vida privada das pessoas pobres parecem passíveis de violação e difamação, pois sempre que são mortas por agentes policiais, acabam taxadas por “bandidos”, “traficantes” ou “vagabundos” o que, além de constituir um grave dano moral, revela a aceitação da violação dos direitos daqueles que supostamente tenham qualquer envolvimento com atividades ilícitas, ou seja, criando o axioma “criminoso não é cidadão logo não merece gozar dos direitos de todos os cidadãos”, podendo assim ser morto.

Embora no XVI inciso esteja garantida a liberdade de reunião, quando se trata de reunião de pessoas em comunidades socialmente excluídas elas acabam taxadas de encontros criminosos, especialmente se ocorridas no período noturno, resultando na prática em julgamentos e condenações sumárias de pessoas comuns que simplesmente procuravam divertir-se ou conversar com os colegas.

No mesmo artigo está contida a já abordada inexistência de crimes sem leis que o definam, criando a chamada faixa da sub-delinquência, onde as brechas servem a favor dos que sabem utilizá-las. No artigo XLIV lê-se que constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. Ora, se a realização de crimes conta a ordem constitucional ou que representem uma ameaça ao Estado Democrático é inafiançável e imprescritível, torna-se de difícil compreensão porque grupos armados pelo próprio Estado, agindo de forma ilícita contra a população pobre, continuam em liberdade e atuando na posição para a qual se mostraram inadequados.

Quando à punição a qualquer tipo de delito, a lei é bastante clara ao afirmar a inexistência da pena de morte, assegurando ainda a integridade física e condições mínimas de existências nas unidades prisionais.
XLVII - não haverá penas:

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;


Parece contraditório, portanto, que números cada vez maiores de pessoas sejam executadas por agentes que representam as instituições asseguradoras da lei, bem como somente faça crescer o número de denúncias por tortura e maus tratos nas instituições que deveriam recuperar infratores. Além de afirmar a inexistência da pena de morte, a Constituição assegura a qualquer pessoa e em qualquer situação na qual se encontre, a impossibilidade de ser considerada culpada sem que haja julgamento prévio. Na trama das ações policiais, respaldadas pela mídia e por parte da população, no entanto, vítimas de execução são acusadas sumariamente de serem bandidos, sem existência de qualquer tipo de investigação ou formalização de denúncia, e pior ainda, acusadas de modo a justificar a sua própria morte. Em continuidade, lê-se no artigo LVII que “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.

Com relação ao segundo capítulo, que diz respeito aos direitos sociais dos cidadãos, não é preciso dizer que eles são vexatoriamente ignorados ou realizados de maneira parcial e insuficiente para atender às necessidades reais da população.


A função dos órgãos de defesa do Estado, além evidentemente de manter a ordem, dizem respeito à proteção do patrimônio. Assim, é possível apreender desse artigo que a polícia atua mais em defesa daqueles que possuem patrimônio, em detrimento dos despossuídos, que constituem a maior parte da população.

art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.


Os cerca de 140 artigos existentes entre o 5º e o 144º dizem respeito à organização político-administrativa do Estado, ou seja, destina-se a esses assuntos maior espaço e dedicação do que aos assuntos pertinentes aos direitos de todos. Segue-se uma gama de artigos pertinentes à tributação e organização orçamentária, até que no artigo 170 aborda-se o regime econômico adotado pelo país:
art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.


Essa ordem econômica capitalista demonstra-se fantasiosa se levados em consideração os índices de desemprego e trabalho informal, a permanência das desigualdades regionais e o amplo favorecimento dado a indústrias estrangeiras que atuam em território nacional
.

Procurou-se apresentar, aqui, artigos que venham a esclarecer o que constitui direito de toda a população, a fim de demonstrar na linha de raciocínio que se seguirá porque se acredita ser o aparato repressivo do Estado o primeiro infrator da legalidade.

De modo a concluir a noção da legalidade das ações policiais, se faz importante recordar que eles tem por obrigação a manutenção dos direitos humanos, e o Estado Brasileiro é signatário da Declaração Universal dos Direitos do Homem, tendo portanto a obrigação de somá-la às leis que já tem o dever de assegurar. Dentre as normas que dependem diretamente da ação policial, destacam-se:

- Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança (art. 3);

- Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes (art. 5);

- Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, tem direito a igual proteção da lei (art. 7);

- Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado (art. 9);

- Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias necessárias à defesa lhe sejam asseguradas (art. 11.1)

- Ninguém será sujeito à interferências em sua vida privada (art. 12);

- Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão (art. 19);

- Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associações pacíficas (art. 20).

Considerando-se que o policial é um funcionário do Estado, e que este tem o dever primeiro em manter as leis da qual é signatário, se faz necessário o emprego de um serviço policial que corrobore com o respeito aos direitos humanos para que o Estado cumpra com suas obrigações internacionais e para com os cidadãos.

3- Chacinas e execuções sumárias no Estado de São Paulo


Levando-se em consideração os códigos legais que vigoram no Brasil, existem inúmeras formas de ações ilegais que podem ser praticadas por agentes policiais. Abusos de autoridade, prisões arbitrárias, revistas indevidas, torturas e tendo como limite a morte das pessoas, todos constituem crimes passíveis de julgamento e condenação. Alguns, conforme apontado, se enquadram na categoria de crime hediondo, para os quais não existe fiança ou qualquer tipo de relaxamento da pena. 


Dentro do contexto de violências passíveis de serem executadas por agentes do Estado, destacam-se, por sua irreversibilidade, as execuções. Elas podem ocorrer tanto quando a vítima está sob custódia do Estado (ou seja, encarcerada ou já sob o domínio da polícia) quanto em situações nas quais não existe nenhuma relação formal estabelecida, em abordagens realizadas em locais públicos ou mesmo nas residências das vítimas. 


A execução sumária pode ser realizada contra um ou dois indivíduos, categorizada então como simples, ou contra três ou mais pessoas, sendo então categorizada enquanto chacina. Elas ocorrem segundo padrões distintos, que serão estudados a partir de agora. 


As chacinas constituem uma forma de ação mais sazonal por parte dos agentes do Estado, mas nem por isso menos graves. Dentre os documentos que pautam esse estudo, foram analisados 17 casos de chacinas cometidas por agentes do Estado, entre os anos de 2001 e 2007
. Essa limitação de casos não implica supor que não houve outras chacinas promovidas por policiais dentro do Estado. Ocorre, e isso já demonstra um dos padrões desse tipo de crime, que boa parte delas é registrada enquanto confrontos locais entre grupos criminosos rivais, ou as testemunhas temem por sua integridade e não denunciam a participação de policiais, prejudicando assim um levantamento mais concreto desse tipo de atuação. 


Dada a limitação dos documentos, não é possível levantar a problemática em toda a sua complexidade. Foi possível, contudo, perceber padrões de ação por parte dos policiais e das autoridades judiciais que se mostram imanências de uma dada forma de ser dessas instituições e do próprio Estado que, na prática se torna signatário de tais ações. 


Assim, dividir-se-ão as chacinas em três categorias analíticas: 1) padrões de vítimas e criminalização da pobreza; 2) padrões da estratégia de ação policial; e 3) padrões na ação judicial. 

3.1 – padrões de vítimas e criminalização da pobreza


É muito comum perceber no noticiário a existência de casos de chacinas ocorridas nas áreas periféricas das cidades paulistas. Quase sempre elas são atribuídas a rixas entre gangues rivais, disputas por pontos de tráfico ou qualquer tipo de desavença entre criminosos. 


Esse tipo de senso comum corrobora, entre outras coisas, para legitimar as acusações deturpadas feitas quando há indícios de envolvimentos de policiais em chacinas cujas vítimas são, invariavelmente, pessoas pobres.


Nos 17 casos analisados de chacinas, 87 pessoas foram mortas, do que resulta uma média de 5,1 vítimas para cada atentado. 


Um dos padrões que mais se destaca nesse tipo de ação é a localidade onde as execuções ocorrem: quase invariavelmente, nas comunidades pobres, tarde da noite ou de madrugada e em locais de circulação ou bares. Em 94% dos casos as mortes ocorreram nas próprias comunidades. 


Esse fato, embora a primeira vista possa parecer irrelevante, é crucial para perceber como ocorre o processo de criminalização da pobreza: estando a vítima em uma região considerada pobre e habitada por indivíduos de “índole duvidosa” (ver Introdução), se torna mais fácil atribuir a culpa dos assassinatos à disputas internas de “bandidos”. Também é de 94% o índice de culpabilização das vítimas, atribuindo-lhes envolvimento com atividades ilícitas como forma de justificar as atitudes hediondas dos executores. 

[image: image1.emf]Criminalização das vítimas

94%

6%

casos em que houve

criminalização

casos em que não

houve criminalização

[image: image2.emf]Chacinas por localidade

94%

6%

Comunidades

regiões centrais


Fonte: Os gráficos foram produzidos pela autora a partir do levantamento de dados contidos no www.ovp-sp.org. 


Conforme apontado, os moradores de comunidades socialmente excluídas são corriqueiramente identificados com as atividades criminosas. A justificativa para essa violação é o envolvimento das vítimas em supostas atividades ilícitas. Aqui, configuram-se inúmeras situações ilegais nos procedimentos dos asseguradores da lei. Em primeiro lugar – e mais relevante do que todos os demais, viola-se a vida, direito primordial de todos os cidadãos. Mais uma vez procede-se a violações legais, pois segundo o Código Penal e a Constituição, não haverá pena de morte, independente de qualquer envolvimento com crime ou atividades ilegais. 


Ao usar como justificativa a criminalização das vítimas, procede-se a formas de acusação não oficiais, julgando criminosos pessoas que nem ao menos passaram por processo de investigação e julgamento. A maré de incoerências não pára por aí, pois, constantemente, sequer existem mandados de investigação, e claros são os sinais de que não houve situações de legítima defesa para justificar a reação bélica. Essa situação fica mais clara a partir dos próprios casos analisados. 


Conforme noticiado por jornais de grande circulação, com a Folha de São Paulo, o Estado de São Paulo e o Diário de São Paulo
,  em 22 de junho de 2005, no Morro do Samba, em Diadema, cinco jovens com idade entre 14 e 22 anos foram assassinados por policiais civis. As várias testemunhas da comunidade alegaram que quando os policiais entraram na favela, em busca de acusados do envolvimento com o tráfico de drogas, houve o início de um confronto. Assim, os cinco amigos se esconderam dos tiros dentro da casa de uma senhora que estava com seus seis filhos e um neto. Ela afirmou veementemente que os rapazes não estavam armados, e como todos estavam apenas buscando um refúgio. No entanto, 35 policiais invadiram sua casa, obrigando-a a sair com as crianças, e executaram os meninos. Todos foram levados para o hospital, mas morreram a caminho (o sentido desta evidência será discutido no próximo tópico). Mesmo com os protestos dos familiares e moradores afirmando que nenhum dos garotos estava envolvido em qualquer tiroteio, o delegado responsável pelo caso, Sérgio Abdalla, foi enfático ao afirmar que todos os cinco “eram bandidos e que eles atiraram, sim, contra os policiais”
.


Outro caso onde fica clara essa criminalização da pobreza ocorreu na Favela do Jardim Kennedy, em Mauá (Grande São Paulo), conforme noticiado  por jornais como Folha de São Paulo, Agora São Paulo e Diário do Grande ABC
. Essa favela costumeiramente é cenário de ações arbitrárias de policiais, e a principal alegação é haver no local um forte esquema de tráfico de drogas. No entanto, o local onde procedeu a chacina foi a porta da casa de uma senhora que garante a inexistência, em sua rua, de qualquer atividade ilícita. 


Os moradores há muito vinham denunciando que um grupo de policiais do 30º Batalhão da Polícia Militar entrava na comunidade para confiscar drogas e cobrar “impostos” de alguns traficantes, e quando não obtinham o desejado, partiam para ações violentas contra qualquer habitante da favela, como forma de vingança. Mesmo mediante a denúncia, o delegado responsável pelo caso justificou as mortes questionando a honestidade das vítimas (que segundo seus familiares eram trabalhadoras). Disse Valter Possari: 

“Acredito que quem anda na favela de madrugada não é trabalhador. Apesar de as vítimas não terem antecedentes criminais, eles podiam ser usuários e entorpecentes e estarem devendo para traficantes”
.


Com relação às inúmeras denúncias feitas sobre a ação de policiais na chacina, o mesmo delegado duvidou do caráter dos moradores locais, alegando que “Todos tem medo e a lei do silêncio impera. É mais fácil acusar a política do que delatar o verdadeiro autor”
. Na medida em que cresciam as denúncias, ia ficando mais difícil esconder a participação de membros da corporação nos atentados. Contudo, houve aqueles que se posicionaram de maneira a criminalizar veementemente todos os moradores das favelas, como o coronel Renato Aldarvis, afirmando que a denúncia “É estratégia de marginais para atingir a polícia, já que essas viaturas vinham atuando ostensivamente na região”
. 


Tem-se, com isso, um processo que se arrasta desde o início da formação do Brasil, no qual o pobre é criminalizando e isso serve de justificativa para qualquer tipo de ação arbitrária que se venha a fazer contra ele. É patente, do mesmo modo, a ação da mídia, que não questiona esse tipo de ação e mesmo reitera a postura de justificação da ação criminosa dos policiais, aceitando as acusações de envolvimento das vítimas sem nenhuma forma de questionamento. 

3.2 – Padrões da estratégia de ação policial


Assim como a escolha da localidade onde ocorrem as chacinas, a forma como os policiais agem também segue um determinado padrão. Em primeiro lugar, no caso das chacinas, nem sempre a atuação policial se faz de maneira explícita. 


Isso ocorre porque muitas vezes grupos de policiais ou pessoas ligadas a eles agem à paisana, portando ou não capuzes que ocultam sua verdadeira identidade. A idéia contida por trás dessa estratégia é dissociar os assassinatos da atuação dos agentes do Estado, tornado mais difícil a investigação e a condenação dos responsáveis, além de criar o cenário ideal para configurar o crime como “briga entre bandidos”. 


Ocorre, no entanto, conforme se observa nos casos analisados ou demonstrados no OVP, que a forma como esses encapuzados ou policiais a paisana agem é sempre padronizada, e muito distinta da postura adotada por organizações criminosas. Com relação à abordagem das vítimas, ela ocorre geralmente de forma repentina e pegando-as desprevenidas. Anuncia-se invariavelmente que se trata de polícia, para que as pessoas levem as mãos às cabeças e fiquem ainda mais indefesas. Na já referida chacina do Jardim Kennedy, os moradores afirmam que os policiais encapuzados deixaram a viatura na entrada da favela, chegando ao local do assassinato a pé, e se encontrado com duas outras pessoas a paisana e com o rosto a mostra. Eles afirmam ainda que houve cerca de trinta minutos de agressões até os disparos letais fossem efetuados
.


Na hora do assassinato, percebe-se duas formas distintas de atirar: ou atira-se aleatoriamente, atingindo todos os que estejam no caminho, ou executa-se a queima roupa. Os sinais de execução são percebidos nas necropsias, quando as marcas de projéteis indicam a perfuração ocorrida de cima para baixo, normalmente na cabeça ou no tórax. Os tiros sempre atingem as vítimas em locais vitais, como cabeça e coração, o que nega, mesmo nos casos em que os policiais alegam troca de tiros, a idéia de legítima defesa, pois esta deveria implicar tiros apenas para deixar o acusado sem condições de continuar atirando, e não matá-lo. 


Bem como  ocorreu nas chacinas já relatada, em 9 de julho de 2006, na Favela São Rafael em Guarulhos, Grande São Paulo, mais um caso vem corroborar para demonstrar que esses padrões são recorrentes. Na ocasião, três jovens foram assassinados por pessoas a paisana que, segundo uma das vítimas conseguiu denunciar para a mãe antes de morrer, eram policiais militares
. 


As marcas da execução foram percebidas segundo o relato de testemunhas, segundo os quais os três rapazes foram obrigados a baixar as calças para dificultar uma possível fuga, sendo em seguida colocados de joelhos e com as mãos nas nucas, sendo friamente executados. Uma das vítimas foi alvejada com 12 tiros na cabeça
. 


Em outra ocasião, como a ocorrida em Parada de Taipas, na Zona Norte de São Paulo, em 07 de setembro de 2006
, também contribui para essas estatísticas. Então, cinco homens foram executados em um bar, por dois encapuzados que se apresentaram como encapuzados e que os moradores apontam como policiais do 18º Batalhão. Um dos encapuzados entrou no bar e disparou 20 tiros a esmo. Todas as vítimas eram trabalhadoras. 


A alegação de que houve troca de tiros é uma constante na defesa dos acusados. O que é de se estranhar é que na totalidade dos casos todos os bandidos saem mortalmente feridos, e todos os policiais ilesos. 


A seqüência dos assassinatos também é crucial para o destino das investigações. Quase invariavelmente, os assassinos deixam o local tranqüilamente, no caso de serem encapuzados. Em ambas as situações – policiais e encapuzados – a cena do crime é rapidamente desfeita, sem que haja perícia no local, ou interferindo na mesma. Recolhem-se os projéteis, plantam-se provas e até mesmo chegam a lavar o local antes da chegada da polícia técnica, contrariando as normas previstas pelo Código Penal. No mesmo caso de Parada de Taipas, logo após o atentado, a polícia chegou ao local e desarranjou a cena do crime, recolhendo os corpos e os projeteis.


O mesmo aconteceu na Chacina do Jaraguá, também na Zona Norte de São Paulo, em 6 de maio de 2007
. Nesta ocasião, sete jovens foram assassinados por policiais e seus cúmplices, em uma praça pública. Havia várias testemunhas que afirmaram a chegada de policiais logo em seguida do crime, desarranjando a cena e levando os corpos para o pronto socorro local
.


Uma estratégia encontrada para alterar-se a cena do crime sem que se incorra em crime contra o Código Penal é alegar prestação de socorro às vítimas: elas são colocadas nas viaturas e levadas para os hospitais, mas quase invariavelmente chegam mortas. Há casos mesmo onde os corpos das vítimas já sem vida são empilhados nos camburões e levados para o IML, ao invés de aguardar a chegada da autoridade responsável. 
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Fonte: Gráficos elaborados pela autora, segundo dados retirados do www.ovp-sp.org. 


Quando fica comprovada a participação de policiais nas ações, eles partem da presunção da culpabilidade das vítimas para justificar sua própria ação criminosa – considerando-se que homicídio é crime previsto em lei. Tal presunção se justifica na convicção de que a melhor forma de combater o crime é extirpar todo aquele que se suponha envolvido com atividades ilegais e na criminalização da pobreza. Conforme apontado, atribui-se o envolvimento das vítimas em crimes para justificar sua morte. Na chacina do Jaraguá acima descrita, contrariando a palavra de todas as testemunhas, o delegado responsável pelo caso, Antonio de Souza, titular do 46º Distrito Policial de Perus, declarou acerca das mortes: “Neste país é pobre roubando pobre e pobre matando pobre. Isso é briga de vagabundo”
. Além de criminalizar as vítimas, relaciona a pobreza à vadiagem, corroborando para a criminalização dos segmentos pobres. Ele ainda completa, quando questionado sobre o fato das vítimas não terem passagem pela polícia: “Não tem passagem, e daí? Você tem passagem? Você pode matar alguém”. Conclui seu raciocínio da seguinte forma: “O que eu entendo da minha cabeça de policial? São duas gangues disputando um ponto ou local. Sei lá. Então são coisas que a gente tem de investigar, mas as informações que nós temos são praticamente zero”
. É, pois, uma forma de legitimar a pena capital, inexistente nos códigos legais brasileiros e nas leis internacionais das quais o país é signatário. 


Um dos casos mais famosos de atuação policial ilícita e fatal ocorreu no ano de 2001, na cidade litorânea de Caraguatatuba
. Na ocasião, quatro homens foram mortos por agentes do estado (policiais, delegados e até carcereiros). A primeira irregularidade que chama atenção é todos os policiais envolvidos pertencerem à cidade de Campinas, estando, portanto muito distantes de sua jurisdição. As vítimas foram abordadas enquanto dormiam, e friamente executadas com diversos tiros. 


Imediatamente, os policiais iniciaram a retirada dos corpos do local, mas como vizinhos já haviam comunicado a polícia, esta chegou no local bem na hora em que a cena era limpa pelos executores. Ao invés de autuá-los e prendê-los, no entanto, a polícia de Caraguatatuba acatou a versão dos agentes policiais de que houve tiroteio e que eles agiram apenas em legítima defesa. Essa suposta troca de tiros, contudo, teria feito apenas os rapazes vítimas, sendo que nenhum dos policiais saiu sequer ferido. 


As investigações que se seguiram foram completamente irregulares. O legista que havia constatado os sinais de execução nos quatro corpos morreu, tendo aparentemente cometido suicídio (o que estranhamente ocorreu próximo à mudança de rumo das investigações). O nome das vítimas, por sua vez, foi associado à morte do prefeito de Campinas, Toninho do PT
. 


Com essa última cartada, além de dar por resolvido um caso que ao que tudo indicava apontava para crime político, os policiais incriminaram pessoas que jamais teriam condições de provar o contrário. Mesmo com a seqüência das investigações, os envolvidos continuaram exercendo suas atividades, e permanece a inconclusão do caso. 


Outro caso que demonstra claramente esse tipo de atitude ocorreu em 14 de maio de 2006, no bairro de São Matheus, Zona Leste de São Paulo
. É de se ressaltar que o maio de 2006 foi um dos meses mais sangrentos da história recente de São Paulo, pois, à luz dos atentados supostamente cometidos pela organização criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital) contra agentes do Estado, os policiais saíram à caça de suspeitos, o que significa toda a população pobre – e especialmente os jovens negros e pardos das comunidades socialmente excluídas
. 


Nesta ocasião, a comunidade foi invadida por policiais horas após um agente ter sido morto.  Cinco jovens que conversavam em uma esquina – todos eles negros – por volta das 19:30h, foram mortos por encapuzados que estavam dentro de um carro que horas antes havia circulado juntamente com carros da polícia. Quase imediatamente após a saída dos assassinos, a polícia chegou ao local. Sua atitude, contudo, é o que mais demonstra a ligação de policiais no crime. 


Ao invés de preservar ao local e proceder às atitudes de praxe, as autoridades rapidamente recolheram os projéteis e os corpos, lavando o local para não deixar nenhum rastro do crime. Além disso, não houve nenhum tipo de interrogatório com as testemunhas
. 


Os familiares das vítimas, receosos do andar das investigações – que poderiam evidentemente incriminar seus filhos – se dirigiram rapidamente para a delegacia, munidos das carteiras de trabalhos de seus filhos a fim de comprovar que todos eram trabalhadores. Chegando lá, contudo, foram surpreendidos ao saber que já havia sido registrado um Boletim de Ocorrência, no qual constava apenas que não havia sido possível reconhecer os assassinos, que a perícia foi prejudicada por haver mudanças na cena do crime (sem levar em consideração que os próprios policiais a alteraram) e afirmando que não foi possível recolher nenhum interrogatório
. 


Um último crime que serve de exemplo para ilustrar as arbitrariedades contidas nas atitudes policiais ocorreu em São Bernardo do Campo e Diadema, na Grande São Paulo, em junho de 2006
. Na ocasião, 13 pessoas foram mortas. O que mais se destaca nessa chacina é o fato de ter havido possibilidade de evitá-la. Segundo a polícia, todos os envolvidos pertenciam ao PCC e estavam planejando ações para matar os policiais. Eles afirmam que cerca de 10 dias antes da execução já tinham ciência de toda a ação que decorreria, permitindo, contudo que o plano chegasse até as últimas conseqüências
. 


Dessa forma, as vítimas foram levadas a uma emboscada na frente do Centro de Detenção Provisória de São Bernardo. Os policiais, que já estavam a postos, assassinaram os treze envolvidos (três dos quais teriam conseguido fugir até a cidade vizinha, Diadema, tendo sido mortos na mesma). Havia mais de 70 agentes posicionados para agir. Na seqüência, toda a cena do crime foi alterada, os corpos foram levados para o IML e foi negado aos familiares o direito de vistoriá-los, sendo obrigados a fazer o reconhecimento apenas por fotos – o que pode indicar a presença de gravíssimos ferimentos pelo corpo. As investigações e os laudos seguem em segredo de justiça, o que impede os familiares e órgãos de defesa dos direitos humanos de tomarem ciência da verdade
. 


A guisa de justificativa, as autoridades de Segurança Pública e a mídia adotaram a estratégia permanente de relacionar as vítimas à organização criminosa PCC
. Independente dessas pessoas estarem ou não vinculadas a qualquer tipo de atividade ilegal, no entanto, o dever dos policiais teria sido evitar que a ação chegasse ao desfecho dramático, prendendo os acusados – já que estavam em posse de provas contra os mesmos – e julgá-los de acordo com as normas legais existentes no país. A pena seria dada em juízo, e evidentemente não envolveria a morte dos acusados, visto que esse tipo de condenação não está previsto por lei. 


Esse tipo de atitude demonstra, da mesma forma, a inexistência de parâmetros éticos entre as pessoas não apenas que cometem os crimes, mas também daqueles que são coniventes, pois aceitam a mentira e a injustiça da condenação prévia de pessoas inocentes e da morte das mesmas como meio legítimo de controle social. 


Não se trata, evidentemente, de atribuir a culpa individualmente aos policiais envolvidos. O que se percebe é que se trata de mecanismos arraigados na própria estrutura coercitiva, amparada pelas políticas públicas e aceitas por parte considerável da sociedade. Assim, trata-se de um problema ligado à própria organização social, e não apenas à pessoas ou grupos isolados. 


3.3 – Padrões na ação judicial


Tendo em conta a inexistência de perícias coerentes e a destruição de provas cruciais, se torna difícil proceder a um trabalho jurídico efetivo. Normalmente, decorre um grande tempo até que um inquérito seja instaurado de modo coerente e que os policiais sejam formalmente investigados. 


Quando isso ocorre, inicia-se um processo moroso de aguardo por parte dos parentes que normalmente se demonstra inconclusivo. Dos casos analisados, nenhum teve um veredicto concluído. As alegações são as mais diversas, desde a falta de provas à inconsistência das acusações, tendo como resultado a impunidade dos envolvidos e a demonstração de que a lei não é adotada igualmente para todos. 


Um caso dramático, ocorrido em 5 de julho de 2005 na Favela Jardim Portinari, em Diadema, demonstra o descaso do Judiciário para com as famílias pobres. Na ocasião, mãe e dois filhos foram mortos por um policial que atirou neles porque defendia um colega insatisfeito com as ameaças de um dos rapazes em denunciá-lo por cometer atos ilícitos
. 


Embora esse policial tenha atirado sozinho, outros colegas estavam presentes e nada fizeram para impedi-lo de cometer o triplo homicídio. Ele ainda atirou contra um terceiro irmão e contra o padrasto dos jovens, mas ambos se salvaram. Dezenas de moradores protestaram contra a absurda destruição de uma família, ao que foi instaurado um inquérito contra os acusados. Apenas o assassino principal foi preso, mas os outros envolvidos – tão culpados quanto o primeiro, por compactuarem com crime (segundo testemunhas, chegaram mesmo a segurar um dos rapazes) – continuam trabalhando, sendo apenas remanejados para funções administrativas
. 


Todos esses padrões demonstram uma arraigada estrutura de ação por parte dos agentes repressivos do Estado, cuja trama resulta invariavelmente na morte de pessoas pobres, que além de terem suas vidas ceifadas são submetidas a julgamentos sumários que muitas vezes desonram sua reputação e destroem suas famílias
. 

Execuções sumárias


Considera-se execuções sumárias os casos onde ocorre a morte de uma ou duas vítimas, sem condições de defesa, por parte de agentes do Estado. Embora esses casos sejam tão arbitrários quanto as chacinas, eles apresentam algumas irregularidades com padrões distintos das apresentadas pelas chacinas. 


Com relação à localidade das ações, percebe-se uma freqüência maior de execuções fora das comunidades, especialmente em bairros de classe média e alta e zonas comerciais. Isso está relacionado, entre outras coisas, ao tipo de acusação perpetrada pelos policiais contra as vítimas. Normalmente elas são apresentadas enquanto infratoras, que estavam cometendo furtos ou tentativas de assalto. 


Com relação à idade das vítimas, percebe-se um padrão bastante claro: em sua maioria, tem entre 16 e 30 anos, são negras ou pardas e de origem pobre. Esse padrão está associado, evidentemente, à criminalização das pessoas com essas características, ou seja, se jovens negros e pobres circulam por bairros de classes altas, necessariamente devem estar “planejando” alguma atitude infratora. 


Assim como nos casos já trabalhados de chacina, a grande justificativa adotada é o envolvimento das vítimas com alguma atividade ilícita, ou seja, procura-se efetuar a pena capital sem que ela exista em qualquer código legal brasileiro. 


A inexistência de perícia nesses casos é ainda mais recorrente pois, como os casos são registrados como Resistência Seguida de Morte, vale de fato a palavra dos policiais. Outro fator que corrobora para se desfazer o verdadeiro cenário criminal é que boa parte das vítimas são levadas para hospitais, onde morrem assim que dão entrada. Esse padrão indica normalmente que as vítimas já chegaram mortas.


Por se tratarem de acusações que se voltam contra as vítimas, o envolvimento dos policiais dificilmente é ocultado. A quase totalidade dos casos constata o envolvimento dos agentes sem, contudo condená-los por seus atos. A impunidade ou a morosidade nas investigações é patente.


Há casos, contudo, nos quais a luta das famílias e das entidades de direitos humanos consegue provocar a prisão e o julgamento correto dos envolvidos. Isso ocorre, normalmente, quando as irregularidades são patentes ou quando as vítimas pertenciam à camadas sociais mais altas. Em dois casos nos quais os assassinos foram condenados as vítimas eram de classe média. 


Um caso bastante representativo dessas irregularidades ocorreu em setembro de 2004, quando um jovem comerciante teve seu carro roubado por dois assaltantes
.  Em desespero, a esposa chamou a polícia e o comerciante saiu em perseguição aos assaltantes em uma moto, portando uma arma. A polícia alcançou os assaltantes em um posto de gasolina, atirando contra o que estava dirigindo, que estava desarmado. O outro rapaz conseguiu fugir. Na seqüência, os policiais atiraram contra o comerciante em sua moto, retiraram o rapaz que estava ao volante de dentro do carro e o alvejaram com outros seis tiros. 


Foi a família do comerciante que percebeu as irregularidades da ação. Um dos policiais chegou na casa da esposa do comerciante avisando que haviam matado os “malas”: o que estava dirigindo e o “japonês” da moto. A mãe do rapaz, em choque, disse que o japonês era seu filho. A partir de então, os policiais começaram a forjar as provas que os incriminariam, e só ficou claro que foram eles que atiraram contra ambas as vítimas porque um dos policiais que participava da ação declarou tudo ao investigador
.


Mesmo assim os investigados haviam sido absolvidos do crime cometido em várias instâncias. Foi preciso a intervenção da Fundação Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos para que esse caso voltasse a ser investigado e só então os culpados fossem afastados de suas funções e condenados pelo crime que cometeram. 

a – Os padrões de aceitação social dos crimes

Outra problemática corrobora ainda para que crimes como esses aqui relatados sejam perpetrados pelos agentes repressivos do Estado. Trata-se da forma como a mídia aborda tais crimes. 


Quase invariavelmente as notícias relatam que “policiais mataram bandidos” ou que “ladrões morrem em confronto”, julgando previamente aqueles que nãoue nando previamente aqueles crimes como esses aqui relatados sejam perpetrados pelos agentes repressivos do EStado.o alvejara tem a menor chance de se defenderem das acusações por estarem mortos
. 


Esse pensamento reproduz, de fato, a visão que os formadores de opinião, oriundos das classes mais abastadas ou representantes de suas idéias, tem das classes despossuídas. A violência social é reduzida a atos condenáveis ou passíveis de condenação sumária por parte dos agentes do estado, sem se levar em conta toda a problemática envolvida nesses casos. Trata-se pela superfície de casos cujo aprofundamento resultaria, inevitavelmente, na culpabilização não apenas do Estado, mas também das classes altas que perpetuam com um sistema econômico desigual e desumano.


Como apontado anteriormente, a cobertura de assuntos relativos à morte de pessoas de classes sociais altas gera imensa mobilização na mídia e na sociedade, ao passo que a morte de centenas de pessoas todos os meses por parte de policiais nem sequer merece sua atenção, senão para apoiar e legitimar esse tipo de atitude. 


Chama a atenção, ainda, que exista uma verdadeira aceitação do aumento de mortes praticadas por agentes do Estado, acreditando que as mesmas representem uma maior atuação. Não se contesta, contudo, que inexista pena de morte e que esse tipo de ação constitui, irrevogavelmente, crime hediondo, conforme consta na legislação penal. 

Os Homicídios dolosos (intencionais) no Estado de São Paulo continuam a cair. A tendência, que vem desde o início dos anos 2000, foi corroborada pelos recém-divulgados números do primeiro semestre de 2008, quando foram registrados 2.183 assassinatos. Essa cifra representa uma queda de 13% em relação a igual período de 2007. Quando é tomado o pico de homicídios, de 1999, a queda é de impressionantes 65,8%.Está para ser realizado um estudo que hierarquize as causas desse fenômeno notável. Trata-se decerto de um evento para o qual concorrem fatores de diferentes naturezas. Não há dúvida de que a repressão policial ao crime tem contribuído. É certamente mais do que uma coincidência o fato de a curva da redução ter sido concomitante à do aumento dos investimentos do governo estadual em segurança pública.
Reforça essa hipótese a constatação de que, de um modo geral, verificou-se também a redução de outros indicadores de criminalidade como seqüestros, roubos a banco etc. Vale ainda observar que, embora as quedas nas taxas de homicídios estejam ocorrendo em quase todo o país, como mostrou o "Mapa da violência dos municípios brasileiros - 2008", divulgado em janeiro, o índice é bem mais acentuado em São Paulo, um dos Estados que mais prendem e condenam.(...) De novo, a dianteira paulista no controle dos homicídios se explica porque esse foi o Estado no qual a urbanização e a queda nas taxas de fecundidade tiveram início antes
. 


Trata-se, evidentemente, de uma árdua tarefa assumida com afinco pelos representantes das classes abastadas desse país, interessadas em legitimar uma limpeza social na qual eles possam aproveitar sua propriedade sem o incômodo de serem ameaçados permanentemente pelo fruto que eles próprios criaram. 

A questão da pena capital


Por definição, a pena capital seria aquela na qual um determinado condenado teria sua vida ceifada como pagamento pelo crime cometido. Esse tipo de condenação, muito comum até o final do século XIX em grande parte do mundo, foi abolido na maior parte dos países da Europa Ocidental e América (da qual a maior exceção é os Estados Unidos, onde a pena capital persiste em mais de trinta estados), através tanto de leis internas quanto de acordos firmados através de entidades globais como as Nações Unidas ou a Anistia Internacional. 


As lutas pela integridade da vida, ancoradas nos primeiros debates iluministas, foram engrossadas ao longo do século XX por intelectuais e participantes de movimentos sociais que percebiam a ineficácia dessa forma de pena, tanto no que tange ao controle da criminalidade quanto no que diz respeito ao fato de ser uma brutalidade sem precedentes, de caráter irreversível e incondizente com os avanços científicos e sociais que se tinham alcançado no período. O discurso de combate à pena de morte se construiu ancorado tanto em justificativas estatísticas, apresentando-se dados comprobatórios dessa ineficácia, quanto de cunho religioso. 


Embora no Brasil a pena de morte tenha sido abolida no final do século XIX, ela foi largamente utilizada durante as ditaduras ocorridas no país (Getúlio Vargas e Militar), voltada principalmente contra os inimigos políticos desses regimes. A existência de uma legislação que condene esses atos veementemente, contudo, não tem sido capaz de assegurar o direito à vida de grande parte da população brasileira nos anos de chamada democracia. 


Já desde o período em que começam a aparecer as primeiras convulsões sociais resultantes da chamada “crise do milagre”, na década de 1970, o inimigo do Estado, que em última instância tem representado acima de tudo os interesses das classes proprietárias, se tornou a população pobre. Essa população, destituída das condições minimamente dignas de sobrevivência, concentrada nos bolsões de pobreza das grandes cidades, tornou-se mais vulnerável
 a três opções de vida: a completa miserabilidade, a sujeição ao subemprego e o envolvimento com atividades ilícitas, como o roubo e o tráfico de drogas. Desta forma, tal população passa a se constituir em uma suposta ameaça à propriedade privada dos mais abastados, devendo, portanto ser controlada pelas autoridades policiais. 


É a partir desse período que se pode observar um aumento significativo e gradual das ações violentas originadas de agentes do Estado contra a população, que vão desde a invasão das favelas e comunidades nas chamadas “batidas”, onde os policiais buscam encontrar supostos chefes criminosos, passando por abordagens humilhantes feitas às pessoas pobres (quando são “fichados” mesmo sem nenhuma alegação plausível), chegando a agressões físicas e a morte. 


Essa atuação violenta e muitas vezes letal contraria, em todos os aspectos, a definição de democracia contida na nossa própria constituição, atentando contra todos os direitos humanos existentes. A quantidade de mortos por agentes do Estado apenas cresce nos últimos anos, mas a justificativa das mesmas, como já apontado anteriormente, se faz com base na condenação sem julgamento da pessoa assassinada como criminosa. 


Ora, ainda que a pessoa morta tivesse incorrido em crime, como de fato acontece em muitos casos, não há nada na legislação brasileira que legitime sua execução, com ou sem julgamento. Quase invariavelmente, conforme apresentado, essas mortes são classificadas como “resistência seguida de morte”, mas o que chama a atenção é o fato de praticamente nunca o policial sair ferido - ainda que levemente - do confronto, de muitas vezes não existirem provas cabais de que o assassinado estava envolvido em qualquer atividade ilícita e de raramente haver perícia nos locais dos crimes.  Em todos os casos foi constatada a inexistência de perícia ou a alteração significativa do local do crime, o que evidencia uma sistemática tanto nas ações quanto na forma como são divulgadas
. 


Isso demonstra, portanto, que vem se efetivando no Brasil, há muito tempo, a pena de morte contra a população pobre, invariavelmente a camada social de onde saem as vítimas dessas ações. 


Muitos formadores de opinião, em jornais vespertinos de grande audiência, têm apregoado de maneira escancarada sua posição favorável à morte de “monstros”, “bandidos cruéis e desumanos”, enfim, eles promovem verdadeira campanha na qual associam a exploração hipócrita de notícias graves com ideais contrários à defesa dos direitos humanos, colocando repetidas vezes na tela imagens de sofrimento ou crimes graves e com isso causando comoção e histeria, ao mesmo tempo em que manipulam a opinião dos telespectadores, incitando-os a pensar de maneira favorável à pena capital, em alguns casos mesmo contra menores de idade.


Em um desses noticiários, o apresentador utiliza camisetas, como em campanhas eleitorais, sobre aquilo que gostaria que ocorresse no país. Sua figura estereotipada de um delegado de polícia, o seu falar enfático, lhe concede uma legião de fãs, que enviam mensagem de celulares (escritas no rodapé da tela) elogiando sua postura firme e bradando pela pena de morte com as mais atrozes frases
.


Essas manifestações são ainda mais intensas em momentos onde ocorrem casos dramáticos de violência, como no caso do garoto morto após ter sido arrastado pelo carro da família que havia sido roubado no Rio de Janeiro, em 2007
.  Nesses momentos, as emoções à flor da pele atingem níveis incontroláveis, e as pessoas estimulam não apenas a pena capital como também a tortura e sofrimento dos contraventores
.


As muitas mortes provocadas pelos agentes policiais do Estado, contudo, não são questionadas, e muitas vezes são consideradas como a única atitude que está de fato sendo tomada, ainda que contrariando a lei. 


A hipótese de que a pena de morte de fato existe no Brasil, aplicada no cotidiano especialmente das grandes cidades, pode ser comprovada através de dados divulgados pelas próprias secretarias de segurança. Tome-se, como exemplo, o caso do estado de São Paulo.


Nos últimos três anos, a média de mortos nos chamados confrontos com a Polícia Militar tem sido de mais de 400 pessoas ao ano, segundo divulgação de dados oficiais da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo
. Trata-se, evidentemente, dos números oficiais, uma vez que muitas mortes não são registradas como promovidas por policiais, que agem por vezes nas próprias comunidades e ameaçam as testemunhas dos crimes. 


Essa verdadeira “higienização social” tem sido apoiada não apenas pelos formadores de opinião na televisão ou mídias escritas. Muitos são os sítios eletrônicos onde pessoas comuns apresentam suas opiniões favoráveis ao tipo de pena, criam fóruns de discussão e estimulam a adoção da morte como melhor forma de combate à violência. É muito elucidativo uma dessas posições: 

Caros leitores, Tenho uma posição bem radical com relação a pena de morte, enfim sou a favor, não que eu quero a morte das pessoas, claro que não, mas a de se tentar algum instrumento que impeça essa ação toda que marginais fazem. Ninguém aguenta mais ver o noticiário e ver as barbaridades que são cometidas contra nós.

Não se respeita mais o ser humano, vejam no RIO aquele caso do traficante que ateou fogo no ônibus cheio de gente dentro, é uma barbaridade, aí ele vai a julgamento pega 400 anos de cadeia, fica lá 30 anos e sai tranquilo( isso se não fugir antes). Não saio apregoando aqui a justiça pelas próprias mãos, mas uma forma real de se punir os bandidos mais perigosos. Não é preciso a pena de morte para qualquer ladrão de galinhas, mas para um caso, tipo esse que acabei de citar. Os chefões do tráfico por exemplo. Isso também serviria de exemplo para que os outros bandidos não tentassem essa vida, pois iam ver qual o destino deles se fossem pegos.

É preciso agir minha gente, de alguma forma, e além da pena de morte, ainda gostaria de ver a prisão perpétua sendo aprovada por esse congresso medroso que nós temos aí, por que isso também é falta de vontade politica para aprovar leis que combatam de verdade o crime cada vez mais organizado. Chega de ver bandidos controlando o crime de dentro dos presídios, porque é isso que eles fazem lá. Até parece que estão em hotel de luxo, temos que pensar nisso com muita seriedade e ver o que é melhor para o nosso país. 


Há aqueles, contudo, que se propõem não apenas a compreender essa forma de penalização, como também se empenham na luta contra tal atrocidade. 

Um estudo importante a respeito da pena de morte é o realizado por Alípio de Sousa Filho, no livro Medos, mitos e castigos. O autor, através de uma perspectiva foucautiana, pretende demonstrar que a existência da necessidade do castigo violento, chegando mesmo à pena de morte, está pautada no mito que atravessa sociedades e tempos distintos de que a ordem só será alcançada através do mito da punição exemplar. Assim, segue duas vertentes que se complementam: a primeira de que existe um mito a justificar a punição, ou seja, que é através dela que se pode alcançar a exemplificação do correto, e a segunda que tudo deve ser pautado por uma ordem natural, necessária e inevitável, que paira acima da sociedade.

Ao trabalhar a questão da exemplaridade, contudo, o autor percebe que se trata muito mais de uma questão de imposição de poder do que propriamente dita de exemplaridade, uma vez que nas sociedades ocidentais onde hoje se adota a pena de morte, ela ocorre em locais fechados, através de métodos muitos distintos daqueles utilizados em períodos como o da Inquisição. 


Uma importante discussão acerca da pena de morte foi realizada no início da década de 1990, quando o deputado Amaral Netto propôs a criação de uma emenda constitucional que autorizasse a pena de morte em caso de roubo, estupro e seqüestro, seguidos de morte. Essa proposta ocorreu, evidentemente, em um momento onde crimes de grande repercussão abalaram o país (a morte de uma famosa atriz por um de seus colegas de trabalho e de uma criança que fora seqüestrada)
. 

Juristas de grande destaque nos meios acadêmicos brasileiros se manifestaram contra a proposta, apontando não apenas os impedimentos legais para que tal emenda fosse aprovada como também as incoerências éticas e humanas da absurda proposta. 


Conhecido por seu engajamento na conquista dos direitos humanos, o Dr. Fábio Konder Comparato critica não apenas o levantamento de tal hipótese legal, como a hipocrisia dessas pessoas que bradam pela pena de morte nos parâmetros estadunidenses (injeções letais ou câmaras de gás), que são as primeiras a criticar as “brutais” formas de morte que são imputadas a condenados especialmente no Oriente. Ele afirma que não existe uma forma melhor de se levar uma pessoa a morte, e que qualquer tentativa de levar à essa verdadeira regressão em nosso código legal seria uma retomada da milenar lei de talião. 

É precisamente no terreno ético que se encontra o principal libelo acusatório contra a pena de more: o seu efeito corruptor das mentalidades, com o aviltamento da vida humana por obra do Estado. Nesse sentido, seria até melhor que a vingança social contra o criminoso não se revestisse da enganosa solenidade dos processos judiciais; que o Estado ordenasse aos seus esbirros que matassem o indiciado de modo expeditivo, sem forma nem figura de juízo. Pelo menos assim, o homicídio estatal deixaria de destilar esse formidável veneno depravador dos costumes. (...) Efetivamente, a pena de morte moderna não é um homicídio qualquer, mas um homicídio premeditado com longa antecedência e levado a efeito com requintes de minúcia e precisão
.


Comparato ainda ressalta a ineficácia do caráter de exemplaridade usado para a justificativa daqueles que exaltam a pena de morte, alegando que em dados levantados em países onde a pena de morte é oficial a criminalidade encara um processo crescente. Destaca, ainda, que nem mesmo hoje a Igreja Católica deixou de se ancorar na pena de morte, como é possível observar no Novíssimo Catecismo da Igreja Católica, de 1992, onde essa pena é admitida como último recurso em alguns casos (embora evidentemente não seja o recurso mais aconselhado). 


Posição importante apresenta também o professor Hélio Bicudo. Quando fala que o debate é sobre a legalização da pena de morte, o faz por perceber que na prática ela já existia há muito na sociedade brasileira. Tanto a polícia quanto os chamados “esquadrões de morte”, que são grupos ligados às organizações militares, matam aos milhares em São Paulo e nos outros estados da federação, e as vítimas são tanto contraventores quanto crianças, homens e mulheres que nenhum envolvimento tinha com a criminalidade. Um exemplo de matança indiscriminada foi o massacre do Carandiru, promovido pela PM de São Paulo em outubro de 1992
. 


Fosse essa pena de morte (mesmo praticada sem o amparo legal) eficiente no sentido de ser exemplar e evitar outros delitos, os índices de criminalidade há muito já teriam sido extintos, ou ao menos reduzidos significativamente. 


Ressalta ainda que os estímulos partidos dos meios de comunicação também são determinantes para que haja um número grande de pessoas a bradar pela pena capital. Os crimes existem, e de fato têm ocorrido de forma elevada, mas são veiculados de maneira tão exacerbada que se tornam insuportáveis diante o telespectador, que acredita ser a morte do delinqüente a única solução viável para solucionar o problema. Além disso, o aparato policial, que deveria cuidar da segurança pública, se mostra cada vez mais despreparado e dividido; os magistrados demonstram defender muito mais interesses de alguns segmentos do que os interesses comuns; o sistema penitenciário tem se mostrado absolutamente ineficiente, de tal modo que a população encontra na pena de morte a única solução para sua situação. 


Ademais, além da pena de morte não solucionar o problema da criminalidade violenta, ela escolherá como vítima preferencial o pobre, sempre culpabilizado nas situações onde é preciso de um culpado, o pobre que está sempre a lotar as prisões, muitas vezes sem real motivo para ali se encontrar, e que se ali chegou o fez por total falta de opção e perspectiva de vida
. 


Nos países subdesenvolvidos, as populações do campo, excluídas pelo processo de exploração capitalista, partem para as grandes cidades em busca de oportunidades de vida, mas são submetidas ao subemprego, quando não à mendicância ou ao pequeno auxílio público. Muitas crianças acabam por se tornar moradoras de rua, e tudo o que conhecem é a falta de afeto, a violência, a repressão, a violação de seus corpos e de sua dignidade. Como, diante desse quadro, falar em pena de morte? Como não se perguntar exatamente qual é a problemática da violência antes de bradar por uma medida tão violenta?


Para Evandro Lins e Silva
 a pena de morte está pautada em pensamentos irracionais e interesses políticos, que manipulam a maior parte da população criando uma atmosfera de terror e medo para que se aceite essa forma de absurdo social.


Quando se vêem pessoas que bradam ainda hoje pela pena de morte, percebe-se o retrocesso envolvido, uma vez que a maior parte dos países do mundo está, inclusive, considerando a própria reclusão como último recurso de penalização de um contraventor. Em congresso da ONU realizado em Havana, em 1992, afirma o autor, 

(...) todos concordavam que a cadeia não regenera nem ressocializa ninguém, alvita, degrada, embrutece, estigmatiza, é uma alimentadora infatigável da criminalidade organizada. (...) Prisão é uma incubadora cara, eficaz e prolífica para a geração e o crescimento de marginais, aperfeiçoados pelo convívio com outros marginais, já reincidentes
.
 
A tentativa então corrente (o texto foi escrito no início dos anos 90) de se criar uma emenda constitucional que permita a existência da pena de morte não apenas atenta contra a própria Constituição, que estabelece que não se pode criar emendas que tendam a abolir os direitos e garantias individuais (art. 60, § 4), estando entre esses direitos a garantia à vida. Segundo o autor, a forma como se pretende realizar essa emenda é ainda mais ardilosa, pois os seus proponentes, utilizando-se de “falsos escrúpulos hipócritas”, pretendiam submeter a emenda à consulta popular. Ora, toda e qualquer modificação ou emenda realizada na Constituição deve ser submetida, única e exclusivamente, à Câmara e ao Senado, órgãos responsáveis pela organização legislativa do país. 


Com esse posicionamento, o autor mais uma vez apresenta uma contradição. Por um lado, argumenta corretamente que a tentativa de criação de emendas por parte dos deputados proponentes é um desrespeito à lei, mas por outro defende que apenas os representantes do Senado e Câmara estão habilitados a tomar decisões pertinentes às leis que irão reger a vida de todos os habitantes do país. Afirma, com isso, tanto a visão de que alguns são mais capazes do que outros para decidir o futuro da Nação quanto demonstra na prática as leis são escolhida apenas por alguns, e com isso acaba por se tornar inevitável a sua organização pautada em alguns interesses. 

Há certos temas que não podem estar sujeitos às reações emocionais por vezes incontroláveis das multidões. A lei de Lynch é uma brutalidade que só os espíritos mal formados aplaudem. A humanidade chegou a um estágio de civilização em que só mediante verdadeira catarse, ou, mais sério ainda, como ensinou a admirável e sábia Nise da Silveira, a propósito da violência da ‘farra do boi’, temos que a adesão ou a prática da pena de morte, mais bárbara ainda, é ‘purgação incoercível’: ‘nem o mais tênue raio de luz consciente será vislumbrado. É cega tortura, solto prazer de praticar atos cruéis... o sadismo que tem por objetivo o animal e o sadismo que tem por objeto o ser humano movem-se de um para outro indistintamente’
. 


Pensar a aprovação da pena de morte leva ainda a outras armadilhas: acreditar que, uma vez permitida a retirada da vida, a tortura, que é “apenas” a ferida do corpo, possa ser institucionalizada - especialmente porque já existe como mais ou menos tolerada, mas amplamente aplicada. 


De fato, essa posição legalista que apresenta, excluindo o povo das decisões por considerá-lo incapaz de tomar decisões, é compartilhada por todos os outros autores que debatem a questão. 


João Benedito de Azevedo Marques
 destaca que várias foram as determinações acordadas entre a comunidade internacional (através de órgãos como a Nações Unidas, Organização dos Estados Americanos, Anistia Internacional etc.) que garantem a inviolabilidade do direito à vida, e das quais o Brasil é signatário. Aceitar esse retrocesso, para ele, além de quebrar a “tradição do Direito Penal brasileiro”, colocaria o país em uma posição vexatória perante a comunidade internacional. Afirma que “O assassinato legal pelo aparelho estatal é a negação do Estado Democrático, cuja primeira função é garantir a vida e a liberdade”
. 


Além disso, a desculpa de que a pena de morte serviria como meio de coibir a criminalidade é refutada por dados empíricos de países que se utilizam desse bárbaro meio, com os Estados Unidos, onde a quantidade de homicídios aumentou de 21.500 pessoas em 1989 para 23.200 pessoas em 1990. Para que serviria, então, a pena de morte? Segundo estudo do advogado Bryan Stevenson, dos Estados Unidos, “para punir os pobres (100%), os negros (40%) e os hispânicos (15%). Transpondo-se esses dados para o Brasil, deduz-se que se a pena de morte fosse adotada, serviria para punir negros, mulatos e marginalizados dentro da paródia da opção preferencial pelos pobres da Justiça Penal”
. 


Deve-se destacar ainda que a pena de morte já existe na prática, sendo levada a cabo pelos esquadrões de morte e justiceiros que matam às escâncaras pessoas pobres sem receberem qualquer tipo de punição, tendo mesmo sua atitude valorizada por algumas camadas da sociedade. 


Além de não servir para intimidar, a pena de morte estimula a violência dos delinqüentes perigosos. Um assaltante ou latrocida, sabendo que sua pena será a morte, ao cometer um roubo a mão armada, latrocínio ou seqüestro, tentará sem dúvida eliminar as testemunhas, pois sabe-se que a Justiça não lhe reserva outra alternativa. Leva-se às últimas conseqüências a regra de que violência gera violência
. 


O fato da pena capital não ser suficiente para reduzir a criminalidade reside, além da ineficiência da exemplaridade, no fato de que a criminalidade é um fenômeno social complexo relacionado a diversos fatores sociais e econômicos. 


A resolução desse problema está atrelada à melhoria das condições sociais, ao acesso irrestrito à educação, saúde, emprego, moradia e lazer; ignorar esses aspectos é uma maneira de fingir que o problema se encontra naqueles que são as maiores vítimas de um Estado ineficiente. 

“A discussão em torno da pena de morte visa desviar a atenção dos principais problemas da Justiça Penal Brasileira, ou seja, uma polícia muitas vezes despreparada, arbitrária, violenta e corrupta, uma justiça ineficiente e demorada e um sistema penitenciário falido”
.


A professora Maria Ignês Bierrenbach, além de levantar os aspectos legais apontados pelos outros autores, faz ainda importantes ressalvas com relação à pena de morte, ao afirmar que a questão da segurança pública é muito mais ampla do que simplesmente pensar o sistema repressivo. 


Ressalta que no processo de colonização brasileiro podemos encontrar as primeiras marcas para compreender o processo de desigualdade e violência que assistimos hoje: 
A barbárie do genocídio contra os índios e os grilhões da escravidão deixaram marcas indeléveis, criando uma mentalidade de desrespeito aos direitos mais elementares de cidadania, cultivados ainda hoje por parcelas significativas das elites dos mais diferentes matizes econômicos, políticos e intelectuais e, de certa forma, introjetada na população por um processo de cooptação habilmente articulado e deveras conveniente 
. 


A violência contra as camadas excluídas dada desde a fundação desse país, e vem se perpetuando ao longo dos anos. Hoje, boa parcela das crianças vive em famílias cuja renda per capta é incapaz de proporcionar uma vivência digna, muitas delas estão fora da educação de base ou freqüentam escolas cuja estrutura chega a ser humilhante, além de estarem submetidas a elevadíssimos índices de mortalidade violenta. 


A pena de morte, instrumento medieval e de funcionalidade comprovadamente ineficiente, é clamada sempre que ocorrem situações dramáticas. A sua crueldade não garante a redução da criminalidade. Leis que respeitam a integridade física, mas que são cumpridas com rigor, são muito mais eficientes do que leis cruéis. 


Vários argumentos podem ser aludidos contra a pena de morte, mas considerando nossa formação histórica e a fragilidade de nossas instituições, dois deles são mais relevantes. O primeiro seria o seu caráter discriminatório, uma vez que em nossa sociedade prevalece o preconceito racial e de classe. O segundo diz respeito à irreversibilidade dessa pena, considerando-se que erros judiciais acontecem. Apenas no século XX, 139 pessoas foram condenadas à morte nos Estados Unidos sem terem praticado qualquer contravenção, das quais 23 foram executadas. O que se esperar então do sistema penal brasileiro, cuja arbitrariedade, morosidade, emperramento burocrático e superlotação são características marcantes?

Considerações finais


Ao longo da presente pesquisa, procurou-se articular a existência de uma sistemática violência perpetrada pelos agentes repressivos do Estado contra a população – especialmente a de comunidades socialmente excluídas – com as próprias condições na qual esse Estado se formou. 


Conforme foi apresentado, encontram-se vários indícios de ações ilegais dentro da prática daqueles que deveriam ser os primeiros a defender a lei. Essa ilegalidade, por sua vez, não é identificada enquanto simples fruto de desejos individuais dos que a perpetuam, mas sim enquanto forma de ser das instituições policiais. 


Defender interesses de apenas uma parte da população não é tarefa recente dos órgãos de segurança nacional que se transformam em forças repressivas. De fato, desde a criação de forças policiais no Brasil, durante o Império, seu objetivo sempre foi o de defender a propriedade e os interesses das classes dominantes. 


Várias são as explicações que analistas têm apontado para tal configuração. Dentre eles, destaca-se o debate historiográfico sobre a natureza do desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Levado a cabo desde os idos da década de 40, vários autores têm se destacado nesta empreitada, resultando daí uma profícua discussão que busca na especificidade de nosso desenvolvimento, as razões de tal violência do Estado para com os segmentos mais desfavorecidos da população
.


Seguindo as proposituras de Caio Prado e de Florestan Fernandes sobre a natureza tardia do desenvolvimento do capitalismo no Brasil e a configuração frágil da burguesia, de que resulta a exacerbação da política como fator fundamental para a resolução dos problemas sociais que se põem no país, José Chasin desenvolve as abstrações razoáveis no sentido de comprovar a condição hipertardia
 do capitalismo brasileiro. Uma condição que tem, dentre suas características mais marcantes uma incompletude das classes burguesas, que não conseguiram promover nem ao menos as reformas liberais defendidas em tese por esta classe. Assim, em continuidade à estrutura colonial, as classes populares permanecem excluídas das condições de cidadania e acesso digno às mínimas condições de existência. 


Tal situação cria um abismo social intransponível, gerando inevitáveis tensões entre as classes que normalmente se traduzem em atitudes violentas de ambas as partes. O elo mais frágil dessa relação, despossuído de formas de defesa, normalmente sofre mais e é mais lesado. 


A partir do momento em que um Estado possui leis que asseguram em tese a defesa dos direitos humanos, do acesso à condições mínimas de existência, do respeito à integridade física e à vida, possui agentes que atentam contra esses direitos, fica demonstrada a inexistência de uma verdadeira democracia. 


Trata-se, contudo, não apenas de uma fraqueza das instituições democráticas, que inexistem de fato, mas de uma configuração autocrática do Estado, que se utiliza de meios autoritários para a defesa apenas de diminuta parte da sociedade, mantendo na impunidade todos os responsáveis por crimes hediondos desde que estes tenham sido cometidos em nome da defesa da ordem e da propriedade.


É preciso, portanto, questionar-se até que ponto houve de fato avanços democráticos desde que findou o regime ditatorial, até que ponto as leis se demonstram verdadeiras, e mais do que isso, somar esforços na luta das importantes entidades de direitos humanos que lutam contra essas injustiças. 


Desta forma, mais do que um trabalho científico, pretende-se aqui incitar a reflexão e a atitude transformadora, na medida em que somente a práxis associada ao pensamento teórico é capaz de promover mudanças na sociedade. 
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Resumo


A pesquisa que desenvolvi nesta iniciação científica analisa a realidade do sistema carcerário em São Paulo, ou seja, a contradição entre a ampliação desse sistema, as políticas de privatizações das cadeias por empresas e até grupos religiosos e os profícuos resultados obtidos na resolução dos problemas.
 
Neste sentido analiso abusos, arbitrariedades, ilegalidades, cometidos por autoridades em nome do Estado e que ferem os preceitos legais, no que diz respeito à este sistema. 


Buscando contribuir para a historiografia na perspectiva da violência perpetrada pelo Estado, este estudo analisou as manifestações da ineficiência e dos desmandos em relação aos preceitos legais do sistema carcerário de São Paulo no período da década de 1990. Identificou-se, através da análise da lógica interna de seu funcionamento, a expressão de um Estado de natureza autocrática.


A violência institucional ainda é um tema recente na historiografia brasileira, observando-se que a predominância de estudos reflete sobre a temática na perspectiva da violência social, ou seja, aquela atribuída a pessoas ou segmentos da sociedade. 


As premissas acima apontadas advêm das evidências encontradas nos artigos de Jornais e nas informações constantes do site – www.ovp-sp.org, que é um dos produtos do projeto de pesquisa do orientador, onde meu estudo está alocado. Foram utilizados como fontes, os clippings de 12o jornais que compõem o banco de dados do Observatório que traz as visões de diferentes lados: o da vítima e as justificativas do Estado. Respeitando a integralidade das informações que revelam a concretude social, procedemos à identificação dos nexos categoriais que se abstrai destas matérias de jornais, visando elucidar a lógica do Estado que mantém tal aparato institucional, onde são aprisionadas pessoas em condições sub-humanas.


Valho-me também de leis e suas respectivas regulamentações sobre o assunto, assim como de entrevistas realizadas com ex-detentos e com pessoas ainda sob custódia do Estado.

Palavras chaves: sistema penitenciário, sistema prisional, repressão, Estado autocrático, polícia.
Introdução

Analisar a atuação do sistema carcerário em São Paulo na última década dos anos 1990 foi o objetivo deste projeto
 e isto significa tanto situar seu crescimento e o aumento de sua complexidade neste período, quanto recuperar as condições legais que explicitam sua finalidade, visando refletir sobre a consecução de seus objetivos de respeitar a pessoa humana, preservar os indivíduos sob sua custódia e reintegrá-los ao convívio social. Conforme já dito no projeto, explicitam-se os pormenores da complicada situação que se encontra o sistema penitenciário em São Paulo, problemas como superlotação das celas, problemas materiais, sociais, educacionais e estruturais.

Várias leituras, conforme veremos adiante deram suporte para o aprofundamento do tema e neste momento destaco a dissertação Crime e Política Penal: Crise do sistema prisional e alternativas às prisões
. A partir deste estudo, por exemplo, foi possível entender melhor os motivos da falência do sistema prisional, sua crise perante as dificuldades como, por exemplo, a problemática da superlotação em presídios e adentrar aos questionamentos sobre a finalidade de privar alguém da liberdade, as relações que se pode estabelecer entre estas e a crise do controle na sociedade capitalista, entre outros fatores.

 
Buscou-se fazer uma relação entre as condições socioeconômicas da população brasileira e como isso se reflete no tratamento dado pelo Estado aos indivíduos acusados de práticas consideradas contraventoras ou criminosas. Sabe-se que o Brasil tem uma altíssima concentração de renda com uma grande desigualdade socioeconômica já denunciada por inúmeros autores. Resulta daí numa grande parcela de pessoas em condições de pobreza excluídas do sistema capitalista. Esses habitam em áreas periféricas, ou seja, longe dos centros onde se concentram as parcelas ricas da sociedade. Tal separação de regiões entre pobres e ricos acaba por facilitar o cumprimento da ordem, servindo para garantir a não violação do patrimônio privado e nesse sentido a polícia como aparato do Estado é bastante eficiente para garantir tal ordem
, perpetrando um tipo de controle contra a maioria pobre através da força, o que os mantém sob grande violência e opressão. Conforme Vieira, 

 “Nessa ótica, os pobres são, em princípio, os perigosos e, por isso, deve-se exercer sobre eles permanente vigilância e controle, colocando-se a salvo os que detêm posses. Caracteriza-se assim, segundo esses estudos, um tratamento discriminatório e desigual por parte da polícia e do sistema judiciário, que vêem a regra da lei como um obstáculo, em vez de uma garantia efetiva, ao controle social; eles acreditam que o seu papel é proteger a sociedade dos “elementos marginais” por qualquer meio disponível.
”

Tal opressão é melhor explicada por Hélio Luz, chefe da polícia civil do Rio de Janeiro em 1997.

“Eu digo, não precisa ninguém dizer. A polícia é corrupta, eu afirmo que a policia é corrupta. Porque é uma instituição que existe. É uma instituição que foi criada pra ser violenta e corrupta e o pessoal estranha. Porque que ela foi criada pra ser violenta e corrupta? A polícia foi feita pra fazer segurança de Estado, né? E segurança da elite. Eu faço política de repressão, entende? É em beneficio do Estado, pra proteção do Estado tranquilamente, mantém a favela em controle. Como é que é que você mantêm 2 milhões de habitantes sob controle? Ganhando 112 reais, quando ganha? Como é que sem mantêm esses excluídos todos, entende? Sob controle, calmos? Lógico, com repressão. Como é que você vai manter?


Fica claro através do depoimento de Hélio Luz que esse aparato do Estado, o policial, cumpre uma política de repressão que acaba por atingir os segmentos sociais em condições de exclusão sócio-econômica e territorial.  De outra parte, os segmentos mais favorecidos não sentem a insegurança provocada por estes agentes do estado, pois a maioria das violências fatais se concentra em áreas periféricas, ou seja, o confronto “corpo a corpo” se dá em áreas pobres. Os segmentos médios e altos da sociedade não estão tão vulneráveis à violência fatal, mas estão mais vulneráveis à violência contra seus patrimônios privados, dado o reconhecido aumento deste tipo de violência nos centros urbanos do país.


O tema da insegurança tem adquirido cada vez mais visibilidade no Brasil, particularmente nos grandes centros urbanos, dentre os quais a cidade de São Paulo se destaca. Tais problemas são de toda ordem: trânsito, violência, discriminação racial, periferias. Sabe-se que a maior parte da pobreza urbana se encontra em Regiões Metropolitanas onde 33% se encontra nas ricas metrópoles do sudeste, e 80% da população moradora de favelas se concentra nessa área, como demonstra um estudo feito pela professora Ermínia Maricato
:

 “Na malha urbana do Capão Redondo, distrito de São Paulo onde habitam aproximadamente 800.000 pessoas percebe-se a falta de coordenação entre os agentes que participaram de sua construção, incluindo o Estado com a promoção de conjuntos habitacionais. Loteamentos ilegais, conjuntos habitacionais de promoção pública, "condomínios fechados" de promoção privada e favelas (que ocupam as franjas sobrantes dessas iniciativas) formam uma colcha de retalhos sem qualquer unidade ou articulação. A ausência de qualquer racionalidade na circulação viária, interrompida a cada 500 metros, revela que se trata de um depósito de pessoas. A ausência da gestão pública, a inexistência de qualquer contrato social remete o lugar para a "terra de ninguém" onde "a lei é do mais forte". É compreensível que o distrito apresente alguns dos maiores índices de violência de São Paulo”.

No entanto, nenhum se compara com a questão da insegurança vivenciada pela população nos últimos anos, divulgada pelas diferentes fontes de informações midiáticas com que hoje conta a população, sejam os canais de televisão que vêm se especializando neste tipo de notícias, sejam os jornais e a internet, isto sem falar nos filmes, tanto nacionais quanto estrangeiros que abordam a questão.


Inúmeros estudiosos se dedicam a analisar e dar respostas ao problema e a maior parte destes estudos acaba por culpabilizar o contraventor pela insegurança, mesmo quando situam as circunstâncias de toda ordem (econômica, social, familiar, cultural, psicológicas), que os leva à contravenção.


A resposta que os órgãos oficiais dão para esta situação é a de atacar o que consideram o problema, ou seja, agem quando têm a informação sobre algum ato contraventor promovido por uma pessoa ou por algum grupo e neste sentido, sempre sua ação é a do confronto imediato tendo por objetivo tirar estas pessoas do convívio social. São conhecidos os confrontos das polícias com tais contraventores nos quais este objetivo é quase sempre alcançado: tira-se a pessoa do convívio social, seja por seu aprisionamento, seja pelo assassinato pura e simplesmente. 


Fora das prisões as chacinas e as mortes de pessoas rendidas são tão comuns que adquirem ares de banalização, justificadas sempre pelo fato da pessoa assassinada ser suspeita de ter cometido alguma contravenção. O fato de ser sido morta em tais circunstâncias acaba adquirindo pouca importância ante o fato de que, aparentemente o Estado agiu bem, pois teria tirado da circulação um “bandido”, não importando aí que não houve uma acusação formal, seguida dos procedimentos judiciais e processuais previstos na Constituição do país e pelas leis que a regulamentam e complementam. 


Dentre as ações que o Estado promove relativamente ao que é suspeito ou acusado de ter cometido alguma contravenção, o que mais fere os preceitos que fundam nossa sociedade é, sem dúvida alguma a impunidade dos assassinatos cometidos pelas forças policiais, em nome da legalidade e da ação do poder público para preservar a segurança. No entanto, também causa indignação a condição do encarceramento a que são submetidas milhares de pessoas neste país, não fosse a banalização deste tipo de violência institucional, justificada, conforme dissemos, pela necessidade de atacar rapidamente (e porque não – rasamente) o problema da insegurança social.


Para o desenvolvimento da presente pesquisa nos utilizamos, além de notícias de jornais, de depoimentos prestados por ex-detentos, o que tornou necessário aprofundar o conhecimento relativo às bibliografias que tratassem sobre História Oral
, destacando-se aí a análise de textos do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) e a leitura de artigos da revista Projeto História: Ética História Oral nº 15. Conforme o autor:

  “Nesse processo, o trabalho de recolher depoimentos e produzir estudos ancorados em entrevistas ou histórias de vida foi sendo amadurecido entre nós, atingindo hoje, expressivos níveis de aprofundamento. Tanto na discussão teórica sobre a utilização desses materiais, quanto às reflexões sobre memória e história, transmissão e tradição oral, narração e criação de significados, assim como na apreensão de tensões entre cultura letrada e oral. Sempre em contínuas problematizações sobre as implicações metodológicas do uso da História Oral como referência para o ofício do historiador e demais cientistas sociais comprometidos com o reconhecimento das diferenças de experiências, de culturas e de linguagem.” 


Ressaltamos que não será adotado o método da história oral, mas apenas tomar as entrevistas como fonte de informações de informações válidas, ou seja, analisar as entrevistas com ex-detentos. No entanto, este aprofundamento nos ajudou a desenvolver as entrevistas com ex-detentos, a diferenciar entrevistas fechadas onde as perguntas ao entrevistado são elaboradas antes da entrevista e as entrevistas abertas onde as perguntas são feitas no decorrer da coleta das informações orais. Optou-se pela última alternativa, pois esta possibilita maior detalhamento de informações, estabelecendo-se um diálogo entre comunicantes. 


O contato com várias pessoas nesta condição
 foi facilitado pelo fato de que, na cidade de Osasco, local onde moro, várias pessoas próximas passaram por essa condição de encarceramento enquanto outras se encontram encarceradas. O contacto com estas últimas foi realizado através de cartas, já que o acesso para visita pessoal só é permitido à família do detento. Seus depoimentos contribuíram em muito para esclarecer melhor a realidade do sistema prisional de São Paulo e dado subsídios para analisar as condições desses ex-detentos. É de fundamental importância salientar que os nomes usados não são verdadeiros, ou seja, será usado um nome aleatório para não colocar em risco a integridade pessoal do entrevistado.


A hipótese deste trabalho é que a violência no Brasil vem sendo tratada de forma violenta pelo Estado, o que resulta em mais violência e que o sistema carcerário, da forma que vem sendo organizado nos últimos anos, contribui para isso, não só pelas precárias condições de encarceramento, mas também pela omissão do poder público em cumprir suas funções em relação às pessoas que estão sob sua custódia.  
Se os números dos últimos anos servirem como indicação, a população carcerária do Brasil continuará a crescer e, mais provavelmente, superará a expansão da capacidade prisional. O déficit na capacidade instalada cresceu 27% entre 1995 e 1997, enquanto a capacidade total dos presídios cresceu apenas 8,1% durante o mesmo período.


O Brasil ocupa a oitava posição mundial em número de presos, diz Maurício Kuehne, diretor-geral do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), em entrevista a Yara Aquino, repórter da Agência Brasil, publicada no jornal do dia 18 de setembro de 2007. Conforme suas informações, o total de presos é de 419.551, com um custo mensal por preso (em regime fechado) de R$ 1.000,00. Para ele, a introdução de penas alternativas poderia reduzir este custo para uma taxa mensal de R$ 50. 

A taxa de presos por habitantes é de 221/100.000, o que é considerado baixo. Mas os agentes penitenciários, que têm como objetivo manter a ordem são apenas 61.256 para atender a este montante de encarcerados. Ou seja, seriam necessários quase sete vezes mais agentes penitenciários. A função que tais agentes cumprem no interior destas prisões também mereceria um estudo, além do que, são inoperantes em caso de rebeliões, situações estas que demandam a entrada da polícia ou exército, forças estas que atuam também com muita violência. 


Segundo a mesma informação, as penitenciárias chegam a 1.855 e os mandatos de prisão cumpridos: 550.000, ou seja, poucas cadeias para muitos presos, o que origina o problema da superlotação e conseqüentemente o não cumprimento de todos os mandatos.

 
O sucesso de um indivíduo depende da sua integração social, sua boa conduta sobre as normas estabelecidas pelo Estado. Caso esse indivíduo não respeite essas normas ele é conhecido como um infrator das normas estabelecidas por lei e ser submetido à punição do Estado. Segundo a sociologia, essa punição/pena não é para degradar/castigar o indivíduo, mas tentar prepará-lo para não cometer mais uma infração.

 “A pena é, portanto uma resposta do todo complexo e diferenciado, denominado sociedade, ao comportamento de indivíduos que ofenderam, por ação ou omissão, os sentimentos coletivos e provocaram rupturas nas articulações do tecido social(...)Sob o ângulo analisado, ficou evidenciado que a prisão foi recriada como um espaço especial de disciplinamento do homem para viver e conviver na sociedade capitalista, e destinada a uma população especial que deverá ser submetida a técnicas especiais de transformação.”


O Estado deve cuidar do indivíduo para esses fins, como ressalta o artigo 5º, XLIX, da Constituição Federal, que prevê que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”. No entanto, se percebe a ineficiência por parte do Estado, em assegurar qualquer aspecto moral, físico e muito menos preparar o indivíduo para sociedade. Na verdade a reintegração social destes indivíduos aprisionados pelo Estado se torna quase que impossível, muitas vezes devido ao tratamento que lhe é imposto, ou seja, conforme indica o depoente 2 “Mais o sistema meu ele não recupera ninguém meu,recupera ninguém ele só faz atrasa sua vida  memo.”


Com base nestes dados numéricos, pode-se fazer uma análise da quantidade de presos, do custo mensal por preso, da taxa de presos por habitante, agentes penitenciários, penitenciarias e mandato de prisão. 


Neste contexto, a questão que se evidencia é: porque o Estado se atém a manter e ampliar esse sistema falho, se inúmeros autores têm analisado alternativas consideradas mais eficientes para lidar com esta situação, mesmo que de forma paliativa, conforme o Prof. Dr. Cândido Furtado Maia Neto, promotor de justiça, que analisa medidas alternativas para a pena de prisão:
 “A solução que visualizamos, para amenizar os problemas que atualmente se apresentam quanto à administração penitenciária estatal, seria transferir o gerenciamento dos presídios diretamente para a comunidade em geral, de uma forma mais democrática possível, isto é, para um Conselho da Comunidade (14) composto por diversos segmentos da sociedade civil-profissionais, estudantes de direito, associações, sindicatos, igrejas, etc. - na forma de voluntariado, deixando o Estado somente com a incumbência da construção do prédio e da segurança externa do estabelecimento. Justifico esta proposta em dois aspectos, primeiro pela comprovada falta de capacitação dos agentes penitenciários de tratar o interno - preso - segundo aos objetivos reeducadores; bem como pela premente necessidade de transferir, para a sociedade, a responsabilidade de aceitar e reintegrar o egresso; talvez só assim, diminuir-se-iam os encarceramentos.”
 


São Paulo é o Estado que abriga o maior número de detentos, sendo que a grande quantidade desses presidiários é jovem, solteiro, desempregado e com baixa escolaridade, ou seja, quase sempre os mesmos personagens. 


Tais números vêm aumentando a cada ano, e sempre a dúvida e a problemática são as mesmas: será que com a construção de mais penitenciárias e vagas para detentos é a solução para esse índice numérico diminuir? Segundo Maurício Kuehne, diretor-geral do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), essa não seria uma saída e propõe:

“Temos penas alternativa, medidas alternativas, formas de fazer com que o infrator da lei penal seja punido sem que necessariamente seja recolhido a um estabelecimento penal”.


João Baptista Herkenhoff
 em seu livro Crime: Tratamento sem prisão traz uma visão sobre esse problema do aumentado rápido de detentos, e no decorrer de seu trabalho também ressalta a idéia de penas alternativas:

“Congresso de especialistas, documentos internacionais de direitos humanos e vozes autorizadas de pessoas e grupos vêm recomendando, repetidamente, que se elimine, ou que se reduza drasticamente o aprisionamento de pessoas, substituindo-o por outros mecanismos, quer para garantia do processo (prisão provisória), quer como forma de sanção (prisão como pena)”.


É mais do que visível que a prisão do indivíduo não se recupera com o sistema penitenciário vigente no Brasil hoje, pois além de todos os problemas já apontados, é muito comum misturar-se detentos com penas diferentes: homicidas, traficantes, entre outros, com contraventores leves. Todos estes fatores transformam a prisão na própria violência legitimada pelo Estado:

“A prisão, em si, é uma violência à sombra da lei, um anacronismo em face do estágio atual das mais diversas Ciências Humanas. O pretendido tratamento, a ressocialização é compatível com o encarceramento. A ruptura de laços e outros vínculos humanos, a convivência promiscua e anormal da prisão, o homossexualismo não escolhido, mas forçado, são fatores que em nada ajudam a integração do ser.  Por isso o que se observa, em toda parte, é que a prisão exerce um efeito devastador sobre a personalidade, reforça valores negativos, cria e agrava distúrbios de conduta. A violência não é um desvio da prisão: violenta é a própria prisão”.


Como se observa, por esta denúncia que encontramos neste livro, o preceito da lei que prevê a reintegração dos indivíduos contraventores não se concretiza. Conforme diz a Lei de Execução Penal (LEP):

 “A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado (...) A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará-los para o retorno à liberdade (...) Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política.”
 
 
Não há como “proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”, pois os presídios são verdadeiros depósitos humanos, onde a superlotação agrava a violência sexual entre os presos, agrava a proliferação de doenças, além da circulação de muitos tóxicos, “Se quer fugir das drogas? A cadeia não é um bom lugar. To falando a verdade. Dentro da cadeia rola mais droga do que aqui fora. Lá dentro da cadeia se num fica careta um minuto cara. Os próprios funcionários que leva a droga lá pra dentro, se ta entendendo?
“. Há ainda corrupção de agentes penitenciários e grande ociosidade dos presos. 


Ao passar por um processo desumano, como o já citado, o detento ao sair da sua punição enfrentará o preconceito e a rejeição da sociedade, pois esta já tem isso enraizado no seu pensamento. Além da recusa em aceitar ex-presidiário em indústrias/emprego, porque se pede antecedentes criminais antes de entrar em uma empresa. Assim, sem saída, o ex-detento procura encontrar condições de sobrevivência, e sendo rejeitado pela sociedade ele parte para a saída imposta pelo próprio sistema capitalista: o crime. Conforme demonstram os dois depoimentos:

“Até momento não, porque eu to como contrato, mas assim que eles quiserem me registrar, assim como eu já fiz várias entrevista pra registrar, eu tenho certeza que eles não vão me aceitar mais, mesmo eu sendo uma boa funcionária.”

“(...)em qualquer lugar, você pegar a certidão de antecedentes criminais você tem que apresentar, porque fica lá gravado, você fica para o resto da vida marcado, mesmo você sendo inocente ou culpado, né?”


A LEP diz ainda que “Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política”. Como se sabe hoje, no Brasil, ainda é muito visível a discriminação contra a população negra que advém desde o período colonial. Hoje em dia os presídios, em sua maioria, sua população carcerária é negra. Aí se observa a discriminação de todo tipo, e é interessante mostrar um exemplo recente: um negro cumpre pena por um branco, ambos autores de sensacionais roubos, respectivamente de R$ 10,00 e R$ 162,00
.   Assim a lei, quando aplicada ao pobre excluído, não funciona na prática, apenas esta escrita no papel.


Desde a criação do sistema carcerário, no período imperial, este distanciamento entre a teoria e a prática se manifestava. O Estado intentava construir um modelo de prisão que “resgatasse” o indivíduo, isolando-o do convívio social por um período para que, depois, este saísse da penitenciária com valores agregados. Conforme a lei promulgada em meados do século XIX, a prisão, a partir de uma visão utópica, tinha como principais metas o que rezava o estatuto legal de 1841, ou seja:

“modificar a índole dos detidos através da recuperação dos prisioneiros; reduzir o crime, a pobreza e a insanidade social; dirigir suas finalidades para a cura e a prevenção do crime; reforçar a segurança e a glória do Estado”
   


Tal perspectiva perdura até os dias de hoje e sobre tal utopia assim se coloca Ribeiro:

“se perguntássemos aos nossos legisladores e às respectivas leis quais são as funções da pena privativa de liberdade ou, em outros termos, para que serve a prisão, sendo fiéis aos princípios de seus discursos certamente eles responderiam em coro: proteção do condenado e retribuição do dano causado pelo crime”


Percebe-se pelos dois fragmentos citados, que ambos têm o mesmo teor, mudam as palavras. Desde o século XIX vem sendo idealizado tal modelo, mas na prática vem sendo construído um sistema que desumaniza o prisioneiro, pois como o próprio nome diz: prisão privativa de liberdade, ou seja, até a dignidade do indivíduo é confiscada pelo Estado. 


Dentre os textos encontrados sobre a questão do sistema carcerário, destaca-se a obra de Geraldo Ribeiro de Sá, Pesquisador do Núcleo de Pesquisa Humano (NUPEMH). Em seu livro: A prisão dos excluídos: origens e reflexões sobre a pena privativa de liberdade
, este autor mostra um trabalho onde sociólogos, historiadores, antropólogos e cientistas políticos brasileiros romperam o monopólio ainda imposto pelos juristas ao tratamento de estudos brasileiros sobre a pena privativa de liberdade e suas conseqüências. Nesta linha, Sá, mostra a prisão ao longo do seu texto como um mecanismo de controle social, comprovando como a administração e as técnicas vigentes transformam o sistema de aprisionamento em uma relação na qual o processo social a que o detento é submetido se resume às formas de coação e coerção que extrapolam a condição dos indivíduos aprisionados. O Estado, diz ele, articula várias leis (LEP) as quais conseguem ao mesmo tempo legitimar a pena e não dar a assistência devido ao encarcerado. 

 
Outro trabalho que nos dá respaldo para as reflexões é a obra de Regina Célia Pedroso em seu livro: Os signos da opressão: história e violência nas prisões brasileiras
, que resgata aspectos históricos da consolidação e construção do modelo penitenciário no Brasil, desde a colonização até o século XX. Usei esse trabalho com o intuito de demonstrar que ainda persistem, no período de 1990 a 2000, as mesmas falhas do sistema carcerário que já constavam das antigas estruturas das prisões: leis, conduta do Estado, condições de encarceramento, entre outras que eram predominantes durante o século XVIII e que não traziam melhoria para o indivíduo encarcerado. Assim, apesar de já terem se passado mais de 200 anos perduram o mesmo sistema falho, os mesmos vícios, as mesmas incoerências, o que nos remete à reflexão sobre o teor do Estado que mantém este sistema nestas condições.


Já a obra de João Baptista Herkenhoff, intitulada Crime: Tratamento sem prisão
, o autor relata suas próprias experiências enquanto Juiz de Direito do interior nas comarcas do Espírito Santo, onde reservou aos presos um espaço importante do seu tempo e preocupações para modificar o sistema penitenciário.


Como se observa, a bibliografia sobre esta temática ainda é restrita, particularmente no campo das reflexões dos historiadores. A possibilidade de analisar a expressão do Estado que se revela neste sistema carcerário que cresce vertiginosamente, juntamente com a população que abriga e que mantém, apesar das necessidades, praticamente os mesmos problemas e padrões que o caracterizam desde tempos memoriais, pode vir a se constituir em uma contribuição à reflexão sobre nossa história.


Para o desenvolvimento deste projeto contamos com inúmeros artigos de jornais que tratam sobre o tema e dos quais foi possível extrair as informações básicas que nos permitiram reconstituir os nexos constitutivos que podem explicar o objeto – sistema carcerário – no conjunto das circunstâncias que fazem com este sistema se manifeste com tais problemas. Pois o sistema carcerário nada mais é do que um braço do Estado; um Estado que gesta as condições que levam à contravenção e cujo aprisionamento torna impeditiva sua reinserção social. E como o ser humano se faz na sociabilidade, sem dúvida, estes indivíduos constroem suas próprias relações sociais que, na maior parte das vezes, vão radicalizar a contradição com as regras que regem o Estado. 


Neste sentido, matérias como a publicada no jornal Folha de São Paulo, no dia 20 de março de 1998 que reflete sobre o crescimento do número de presos versus a capacidade dos presídios, e conclui sobre a necessidade de mais cadeias, ou a do jornal Agência do Brasil do dia 18 de setembro de 2007 que mostra o Brasil ocupando a oitava posição mundial em número de presos (segundo depoimento do diretor do Depen), ou ainda a reportagem do jornal O Estado de São Paulo que também mostra a quantidade de presídios, presos, agentes penitenciários e gastos com os detentos, destacando que a maioria desses são indivíduos da classe baixa, nos suscitam inúmeras reflexões sobre as relações societárias, o sistema de aprisionamento e o teor do Estado no Brasil no período. Assim nos perguntamos, o que estas evidências demonstram sobre as condições de sociabilidade que se põe no Estado brasileiro? Que aspectos da violência institucional a relação acima nos demonstra? Para tanto, consideramos necessário extrair do interior das matérias, as informações que, aglutinadas por temáticas convergentes e analisadas em suas circunstâncias constitutivas, nos possibilitem aprofundar a reflexão sobre o Estado, expresso pelas leis e sua aplicabilidade. 


Outra fonte de informações de que dispusemos foram os clippins do Observatório de Violências Policiais o qual contém uma série de dados que tratam das violências: torturas, chacinas, morte sob custódia do Estado.  
Procurou-se seguir uma metodologia que mostrasse a adoção da pena privativa de liberdade e a relação entre este sistema e as leis que o sustenta. Para tanto, foi analisado o código penal e sua historicidade, cotejando seus preceitos com as práticas noticiadas pelos jornais, o que evidencia como o sistema prisional integra a lógica de um Estado cuja formação histórica resulta em uma atuação violenta.


I – Aumento da violência, resposta do Estado e sensacionalismo

a) A violência na transição democrática (1988-1995)

             A violência e a criminalidade no passar de alguns anos sofreu um processo de banalização, ou seja, através da mídia, filmes e outros meios de comunicação fizeram com que a violência na visão das pessoas se tornasse algo normal, cotidiano e que nada pode ser feito. Isso pode ser comprovado com alguns programas policiais de televisão os quais servem apenas para divulgar atos violentos.

             Tais fenômenos sociais cresceram muito na transição democrática
 e uma das explicações é que, na realidade, já existiam e que foi a capacidade de armazenar dados como os dos Boletins de Ocorrência que fizeram desse aparato uma real identificação de crimes com estatísticas, pois antes de 1988, em Regime Militar, os dados eram sigilosos e sem acesso ao público. Claro que vale salientar que essa capacidade de guardar arquivos em período democrático não é a principal característica desse aumento da criminalidade e violência, pois, de fato, os dados mostram que estes comportamentos sociais contraventores vêm crescendo a partir de 1988.

Quadro 1. Mudança em taxas de homicídio (Estado de São Paulo, 1980-1995).

	Homicídio por 100 mil hab.

(1980-1984)
	Homicídio por 100 mil hab.

(1985-1989)
	Homicídio por 100 mil hab.

(1990-1995)
	Mudança (%) 

1985-89/

1980-84
	Mudança (%) 

1990-95/

1985-89
	Mudança (%) 

1990-95/

1980-84

	18,8
	26,9
	30,4
	43,1
	13,0
	61,7



Conforme se percebe pela leitura do quadro acima, na primeira parte da década de 1980, o índice de homicídios por 100 mil habitantes era e 18,8%, passando, 10 anos depois, para 30,4% na mesma proporção de habitantes, representando um crescimento real de mais de 60%.

Tais evidências tem sido objeto de reflexões de vários autores, dentre os quais destacamos Paulo de Mesquita Neto, pela síntese que procede sobre a relação entre o aumento da violência cotidiana e a tradição centralizadora do Estado. Conforme ele:
“Essa abordagem chama a atenção para a longa história de autoritarismo discriminação racial e desigualdade social no Brasil. Também chama a atenção para o alto grau de continuidade no processo de transição para a democracia, a existência de um autoritarismo socialmente implantado e de uma cultura da violência na sociedade. Por fim, essa abordagem chama atenção para a capacidade limitada dos governos democráticos e das organizações da sociedade civil de consolidar o Estado de Direito e as instituições e práticas para garantir os direitos do cidadão e da pessoal humana.”
 

             Analisando mais profundamente essa questão do aumento de crimes pode-se fazer uma relação com o aumento do aparato policial do Estado e também de agentes privados em segurança.

Quadro 2. Aumento de agentes empregados em serviços públicos de segurança.

	Policiais militares 1981
	Policiais militares  1985
	Policiais militares  1991
	Policiais militares 1995

	185 mil
	264,700 mil
	243 mil
	339,762 mil

	Policiais civis (incluindo policia civil, federal e guardas municipais) 1985
	Policiais civis (incluindo policia civil, federal e guardas municipais) 1995

	105,200 mil
	154,400 mil


             Observa-se que houve um aumento de 339.900 policiais militares e civis e guardas municipais para 494.162 entre 1985 a 1995. 

Quadro 3. Aumento dos agentes privados de segurança.

	Segurança privada (1985)
	Segurança privada (1995)

	640,500 mil
	1 milhão


             Mesmo com aumento desses aparatos de segurança tanto público quanto privado não diminuiu a violência e a criminalidade na sociedade brasileira, pelo contrário, esta vem aumentando. 

b) Sistema prisional e mídia

A vinculação dos meios de comunicação com a ditadura no passado e com a violência legal nos dias mais recentes se observa por qualquer leitura ligeira dos noticiários e também pela veiculação das imagens que freqüentemente acompanham as ações dos policiais, como se fosse um reality show de mocinhos e bandidos. Conforme Domingues:

A mídia, que poderia se interessar mais profundamente com esse assunto: mostrar a violência “mascarada” prefere legitimá-la, ou seja, consolida a associação pobre/marginalizado/criminoso, alienando o senso comum. Durante a última ditadura militar instituída no Brasil, a mídia passava por profundos “filtros”, ou seja, as noticias eram verificadas para não comprometer a ditadura, tudo que era contra a ditadura era censurado
 e com a vigência de tais preceitos, as torturas de presos políticos não eram divulgadas. Ao passar mais de 40 anos da Ditadura Militar no Brasil há redes de televisão que ainda mascaram a violência constitucional, como diz Metade desse tempo, a emissora passou apoiando a ditadura militar. Como isso vai ser lembrado? Uma hipótese é a de que as trevas militares vão ser suavizadas pelos holofotes da Globo. E enquanto os arquivos da ditadura não forem abertos, podemos fazer pouco contra isso. A eterna musiquinha da Globo de final de ano diz: "Hoje, a festa é sua, a festa é nossa...O futuro já começou". Neste ano, as imagens que acompanham a música mostram várias partes do Brasil. Em plena sintonia com o neopatriotismo do governo Lula. Os atores globais também lembram que em 2005, a emissora completa 40 anos. Num deles, Paulo Goulart diz que, ano que vem, começam os próximos 40 anos da Globo. Sem dúvida, a Globo espera que seu aniversário seja uma oportunidade mais para falar do futuro, do que para lembrar seu passado feio. Afinal, metade dos 40 anos completados pela Globo foram dedicados a apoiar a ditadura militar, de 1964. A outra metade não é muito melhor, mas é menos evidente. De qualquer maneira, as cabeças pensantes da emissora sabem que não há como esconder tanto tempo de sua história. Então, parece que há um plano em andamento.”


Sobre as prisões os noticiários divulgam com bastante alarde os motins e as revoltas, mas poucas vezes tais explicações são acompanhadas das razões que levaram pessoas submetidas ao aprisionamento e, portanto, totalmente vulneráveis à ação do sistema de vigilância, a tais atitudes que podem levá-los aos piores castigos, quando não à morte. 

“O que mostra na televisão é mentira, não tem nada a ver com que eles mostra na televisão não mano (...) Eles não mostra o outro lado da coisa o porque ,que tem rebelião, ta entendendo? O porque, que os presos se revolta,lá dentro lá,todo mundo lá dentro lá, é tratado como cachorro cara.”

 
Alguns canais de televisão são tão sensacionalistas que distorcem as notícias aos telespectadores, por exemplo, quando há alguma rebelião em qualquer cadeia a mídia tem como objetivo principal mostrar a violência, o tumulto, sangue, confronto e morte. Promove assim a demonização dos infratores quando noticia de forma sensacionalista tais eventos para seu público que em sua maioria têm baixa renda, pouca escolaridade. Além da banalização da violência forma um censo comum segundo o qual os infratores são pessoas marginalizadas, violentas, perigosas e que não passam de vagabundos que só comem e bebem. Neste sentido, basta analisar uma entrevista que o rádio jovem pan FM fez ao apresentador José Luiz Datena e que reproduzimos abaixo pela contundência das declarações:

Jovem Pan: “Como fica o lado emocional, trabalhando em um programa com notícias tão pesadas?”

Datena: ”Hoje, o "Cidade Alerta", apesar de ser um programa policial, não é só policial. É um programa de prestação de serviços, é um programa que tem uma agilidade muito grande. Ele tem quase a agilidade de um rádio. Isso é a grande força do "Cidade Alerta". Agora, é natural ter notícias pesadas, já que ele é um programa policial e a realidade policial, não só a realidade policial, mas a realidade toda desse país é um vinagre terrível, extremamente azedo. Essas rebeliões nos presídios, por exemplo, simplesmente espelham a falência do sistema carcerário brasileiro. Cadeia no Brasil é uma brincadeira, você não recupera ninguém, pelo contrário, você só forma bandido, deixa os caras lá sem fazer absolutamente nada, comendo com o dinheiro do povo, roubando bandido. Teve um dia no programa que o cara se entregou para a polícia e todo mundo ficou dizendo: "Nossa, o cara resolveu se entregar pra polícia!". É lógico! O cara vai comer um PF, paga quatro reais. Tem que tomar o ônibus, paga R$1,70. É preferível o cara ir pra cadeia, onde ele tem mais segurança, pega mulher de programa, tem celular, tem comida de graça e tudo mais. O cara fica mais seguro na cadeia do que fora dela. Agora, tem coisas bárbaras realmente em rebeliões. É claro que eu não sou um cara normal. Eu já era um xarope antes de apresentar o "Cidade Alerta". Fiquei muito pior depois que apresentei o "Cidade Alerta", que é um programa que te cobra muito. Quando você dá esse tipo de notícia não tem como não sentir. A não ser que você vá lá para pegar a grana e deixe pra lá. Eu não consigo fazer isso, eu me envolvo.” 


O apresentador conhecido como Datena explicita o sensacionalismo ao dizer que é preferível ir para cadeia porque se tem mais segurança. Tal afirmação não condiz com a realidade destas instituições, pois as cadeias no estado de São Paulo se encontram em condições precárias, a probabilidade de contagio de doenças como AIDS, tuberculose, DST entre dezenas de outras é enorme, sem contar o risco de envolvimento com drogas. Esta última que circula livremente nos presídios envolve risco de morte tanto por seu uso descontrolado que pode resultar em overdose quanto pela impossibilidade do consumidor pagar pelo que consumir.

 
Além disso, será que a cadeia é tão segura como Datena diz? Sua resposta é contraditória quando fala: “Cadeia no Brasil é uma brincadeira, você não recupera ninguém, pelo contrário, você só forma bandido, deixa os caras lá sem fazer absolutamente nada, comendo com o dinheiro do povo”, como um lugar que só forma bandidos pode ser um lugar que tem mais segurança que a rua? Além disso, será que a refeição é tão boa? “As vezes a comida vem pra você come vem azeda, essas daí é tudo verdade cara.”

Quando o apresentador Datena divulga notícias sobre uma rebelião ele tenta apenas salientar que os presos são vagabundos e comem à custa do povo, mas não salienta que uma rebelião significa aumento das punições, mais espancamentos e riscos de morte. Porque então tais pessoas que já estão encarceradas cometem rebeliões? Tal pergunta não aparece no noticiário do tipo referido acima. Pouca divulgação se dá, por exemplo, à falta de aplicabilidade da Lei de Execução Penal (LEP) a falta de assistência material
, Médica
 entre outras. Ou seja, um preso que está em uma cela que tem capacidade para 5 pessoas, mas essa abriga 30 detentos traz como conseqüência séria tumultos generalizados.


O problema já citado acima, superlotação, como descrito pelos depoentes, são os principais motivos para rebeliões. O aparato estatal não garante condições mínimas de convivência nas celas, e os detentos não sendo ouvidos por esse aparato buscam com suas próprias medidas melhorias para o estabelecimento prisional, sendo que em cada rebelião todos presos têm que participar:

“Se tem que participar. Cadeia superlotada, de repente você quer, por exemplo sei lá, benfeitorias para os presos que as vezes o diretor não consegue, então você luta por aquilo, mas na verdade a rebelião lá é por isso mesmo, cadeia superlotada é demais velho, mata um daqui outro dali, geralmente quem morre é quem ta devendo alguma coisa.”

“Foi por causa de falta de água no presídio e por que é, como se diz meu Deus?  Falta de sol, falta de pátio. Imagina um exemplo assim: 33 caras dormindo aqui, não tem condições, entendeu?”

II - Discriminação e insegurança carcerária

 
O sistema de encarceramento se torna mais complexo, inoperante e discriminatório na medida em que o Estado atua com mais violência e discriminação social, atingindo particularmente a população pobre e negra ou seus descendentes.


Em São Paulo
, no ano de 2003, do total de detentos, 112.232 eram homens e 6,157 eram mulheres, observando-se uma taxa de presos por habitantes de 320/100.000, distribuídos entre 115 penitenciárias. Havia, portanto, no Estado, um déficit de 43.659 vagas. A grande maioria destas pessoas é pobre e negra, conforme informam as fontes e muitas vezes, seu aprisionamento sequer cumpriu os trâmites judiciais e processuais. São conhecidos os casos em que a pessoa passa meses ou mesmo anos encarcerado sem culpa formalizada, apenas por suspeição. Conforme informa, por exemplo, a Agência do Brasil

“Acusados de crime de furto chegam a ficar mais de um ano presos antes mesmo de serem julgados. Muitos acabam sendo inocentados no final do processo. Negros, pobres, pessoas de baixa escolaridade e aqueles que não têm condições financeiras de contratar um advogado particular são os que permanecem mais tempo sob a chamada prisão provisória, segundo pesquisa realizada pela promotora de Justiça do Distrito Federal Fabiana Costa”
.

Tais pessoas pobres e excluídas economicamente e culturalmente são submetidas aos mais diferentes encarceramentos públicos pela polícia, cuja suspeição de criminalidade nem sempre se confirma, mas que, de antemão, são consideradas criminosas, o que reproduz a histórica desigualdade social vigente no Brasil. 


Em nome da segurança e para assegurar o patrimônio privado, o Estado responde considerando ameaçadora a maioria pobre, atuando com repressão, desrespeito e com a construção de aparelhos/órgãos repressivos: polícia e prisões, e principalmente com a violência tanto explícita publicamente quanto a que continua a acontecer nos porões das delegacias e das cadeias: torturas, abusos de poder, arbitrariedades entre outros casos e inúmeras ilegalidades.


Mesmo com as mortes sumárias, as chacinas e os massacres, o número de prisioneiros aumenta a cada ano, superlotando as unidades já vigentes e obrigando o poder público a construir cada vez mais cadeias, mais complexas, mais seguras, mais especializadas, mais sofisticadas do ponto de vista do isolamento, mais distribuídas em todo o território nacional, às vezes com recursos estaduais, outras com verbas estaduais. Mais recentemente o governo definiu que recursos do Fundo de Garantia do Trabalhador poderiam ser aplicados na construção de cadeias, denominando tal projeto de Plano de Ação Coletiva (PAC) Segurança.


Também são conhecidas as notícias e os estudos que demonstram o quanto o encarceramento tem sido incapaz de cumprir as finalidades previstas na legislação, ou seja, preservar sua integridade até que os procedimentos processuais caracterizem sua inocência ou culpabilidade e neste último caso, garantir sua reintegração na sociedade sem preconceitos ou discriminações. 


O detento, ao ficar isolado fisicamente do mundo exterior, põe em risco seu relacionamento com laços de amizades, famílias e costumes. Sua liberdade, agora, depende do Estado, em princípio responsável por sua reintegração social e para tanto, a preservação ou recuperação de seus laços familiares, segundo os estudiosos, cumpre um papel fundamental. Trata-se de relacionamentos através dos quais as pessoas se completam, interagem e se transformam. A manutenção de laços sociais destituídos de afetividade, que possam cumprir a função de complementaridade é reconhecidamente necessária à reintegração de pessoas encarceradas. No entanto, a pena parece se estender também aos familiares e amigos que querem manter contacto com a pessoa encarcerada. O processo de revista dos visitantes freqüentemente é muito humilhante, o que contribui para diminuí-los, o que também lhe traz problemas em termos de sua assistência material, pois as vestimentas, remédios, entre outros recursos materiais são trazidos pelos parentes e amigos.

Um trabalho realizado pela jornalista Cristina Coghi da Rádio Globo de São Paulo, quando esteve no Carandiru (1998) , fazendo uma série de 13 entrevistas com detentos, funcionários do presídio, mostra claramente a crise do sistema carcerário. Numa entrevista com o enfermeiro a jornalista pergunta sobre a assistência médica: 

“A assistência aos doentes era garantida por seis médicos. Durante nossa visita, nenhum estava presente. Na prática, o que vimos foi preso cuidando de preso. Voluntários que recebiam orientações de um único enfermeiro profissional: Luis Guilherme Teodore de Oliveira. Luis: — O enfermeiro na Casa de Detenção tem de ser mágico acima de tudo. Ele tem de fazer o papel do médico, do psicólogo, do assistente social, da família e do terapeuta ocupacional. — Tem material disponível para tratar bem o preso doente? Luis: — Medicamentos nós temos o básico, mas não é o ideal. A problemática crucial na Casa de Detenção é que ela não é vista como um hospital. Nosso número de doentes é superior ao de um hospital de pequeno porte. — E os médicos? Luis: — O número de médicos é insuficiente. — São quantos médicos? Luis: — Atualmente são seis médicos. — E onde estão eles? Luis: — Estão... agora eles devem estar cumprindo as horas de trabalho. Um atendeu de manhã... outro à tarde... — Eles trabalham de fato? Cumprem o horário? Luis: — O que me consta... acho que cumprem.”

O contato com familiares também é um fator muito importante, pois com essas visitas o detento não se sente isolado, ou seja, vê que têm pessoas as quais se importam com sua condição, mas o processo de revista é tão humilhante que diminui algumas visitas de familiares.

“O Brasil tem poucos mecanismos, talvez nenhum, para ajudar a assegurar que revistas potencialmente degradantes de visitantes às prisões não sejam realizadas de forma arbitrária e abusiva. A LEP não regula essas revistas, nem há quaisquer outras restrições efetivas sobre elas. As revistas nas quais o visitante é despido, especialmente quando uma mulher é submetida a inspeção vaginal visual, tem um alto potencial para causar embaraço e desconforto. As revistas vaginais, que alguns detentos afirmam serem usadas, representam uma invasão de privacidade ainda mais séria. Tendo em vista os interesses importantes de ambos os lados da questão, é necessário regular e supervisionar as políticas de revista de visitantes.”

 
Esses são alguns dos inúmeros problemas que os presos enfrentam nos sistemas de encarceramento existentes no Brasil. 


Há também a falta de responsabilidade do Estado com a habitação prisional, onde se destaca a superlotação, em condições de encarceramento precárias, com os condenados, na maioria das vezes, permanecendo alojados em celas com excedente de pessoas, sem condições sanitárias ou camas suficientes para todos, o que agrega à sua pena de aprisionamento, a humilhação e a perda da dignidade humana. Chega-se ao extremo de serem mantidos em celas tão superlotadas que estes não conseguem sequer se deitar, passando a dormir em pé.

   A superlotação devido ao numero elevado de presos, é talvez o mais grave problema envolvendo o sistema penal hoje. As prisões encontram-se abarrotadas, não fornecendo ao preso um mínimo de dignidade. Todos os esforços feito para a diminuição do problema, não chegaram a nenhum resultado positivo, pois a disparidade entre a capacidade instalada e o número atual de presos tem apenas piorado. Devido a superlotação muitos dormem no chão de suas celas, às vezes no banheiro, próximo a buraco de esgoto. Nos estabelecimentos mais lotados, onde não existe nem lugar no chão, presos dormem amarrados às grades das celas ou pendurados em rede.
 
Nos depoimentos pesquisado nesse projeto, percebe-se que em todas as 4 entrevistas os ex-detentos reclamam da superlotação ainda existente no sistema carcerário, apesar das políticas de ampliação das cadeias. 

“Na cela onde eu estava tinha 16 pessoas, era cela pra 8 tinha 16, eu dormia no chão, catatumba embaixo da cela, embaixo da pedra onde as pessoas dormem eu dormia embaixo dela, literalmente no chão.”

“(...)33 caras dormindo aqui, não tem condições, entendeu?”

“Tem, superlotação. Eram 45 mulheres num X né, em uma cela(...). O certo era 17.”

“Então era 8 cela, tinha 40 cara, entendeu? 45,entendeu? Então era ruim, eu já morava nessa cela.”


 Tais superlotações e a nítida relação com as rebeliões ficaram tão óbvias que levou o governo a sofrer denúncias de organismos internacionais voltados para a defesa dos direitos humanos.

Tais intercorrências levaram o governo, tanto o federal, quanto os estaduais, a propalar na grande imprensa suas políticas de ampliação do sistema carcerário. 

Além do mais, coloca-se também como impeditivo deste processo de reintegração, a questão do trabalho. Por lei
, é obrigação do Estado garantir uma forma de trabalho remunerada para o condenado e isto deveria ser um fator facilitador de sua reintegração social, já que a previsão é a de que, a cada três dias de trabalho, um é debitado da sentença do preso. Como o aprisionado está sempre ansioso para sair da prisão se dispõe a trabalhar até sem remuneração, mas não há esforços do Estado no sentido de fazer cumprir este preceito legal, até mesmo pela escassez de serviços e pelo preconceito que cerca estes indivíduos.

a) Entre o preceito legal e a prática

O detento é submetido a determinadas regras, denominadas regime disciplinar. Essas regras servem para garantir a manutenção dos presos e da ordem do presídio, conforme diz o regulamento, se cometer qualquer falta de disciplina dentro do estabelecimento prisional o detento deve ser julgado pelo diretor do presídio ou pelo conselho disciplinar
, desse modo o detento indisciplinado terá sua pena imposta de acordo com os artigos da LEP (já citados no rodapé anterior). 


Mas tal regra não é seguida na maioria dos casos, pois as penas e repressões são feitas pelos próprios policiais os quais abusam de sua condição de autoridade para cometerem violência institucional, ou seja, usam de coerção de forma ilegal, pois infringem os dispositivos da Carta Constitucional, particularmente os relativos aos Direitos e Garantias Fundamentais. Capítulo I. Dos direitos e deveres individuais e coletivos:

             Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante.

             Para ficar mais clara a análise acima, citarei um caso que interliga essa prática de violência institucional: O Massacre do Carandiru (1992). 
             O processo de transição democrática foi duramente abalado pelo acontecimento de 1992, conhecido como massacre do Carandiru (Casa de Detenção de São Paulo) onde 111 presos foram friamente assassinados pela polícia militar:

“a única conclusão possível é a de que houve uma ação sem planejamento adequado,sem coordenação, criminosa, violenta e irresponsável, da qual resultaram 111 presos mortos e 110 feridos, o que, sem dúvida, constitui um  verdadeiro massacre, sem qualquer precedente na história do penitenciarismo mundial”.

“A chacina do Carandiru está intimamente ligada ao problema da gravíssima crise do sistema penitenciário, reflexo da falência da pena como instrumento de defesa social e de ressocialização do delinqüente, das deficiências da Justiça Criminal e das políticas públicas de controle de criminalidade (...)”.


Tais fragmentos mostram que ainda há uma herança autoritária filha do Regime Militar (1964-1985), pois a intervenção no Carandiru pela polícia foi visivelmente descontrolada, violenta e com o intuito de assassinar sumariamente, demonstrando o abuso de poder e a impunidade do sistema penal.

“A intervenção da polícia militar na Casa de Detenção em 1992 foi a expressão de um momento de ápice de uma tendência política que predominou na área da segurança pública, especialmente depois da saída do Secretário de Justiça José Carlos Dias. Essa tendência ia no sentido de um posicionamento muito mais agressivo no combate ao crime e no enfrentamento das revoltas de presos, dentro de um padrão de baixa preocupação com negociações, conformando por vezes atuações marcadas pela arbitrariedade e pelo abuso de poder.”


Esse acontecimento lastimável na Casa de Detenção de São Paulo mostra claramente a crise desse sistema penitenciário. Além disso, conforme apontado pelos autores, muitos depoimentos mostram que esse número de 111 presos assassinados não está correto, ou seja, foram assassinados mais presos os quais não tinham família.

Edmílson: — Foi (sic) mais que 111 presos. Eu não posso dizer com precisão quantos foi (sic), mas foi (sic) mais de 300 presos. Muitos presos desapareceram, porque não tinham família.

b) O aprisionamento na visão dos encarcerados


 Conforme já indicamos no projeto inicial, o sistema penal no Brasil encontra-se em uma crise enorme, problemas com a aplicabilidade da Lei de Execução Penal ( a qual já foi detalhada anteriormente) que dá conseqüência a uma desestruturação do sistema penal, ou melhor, sua falência. Além disso, como já explicado também, a maioria dos presidiários são de baixa renda, negros, homens, sem escolaridade e advindos de áreas periféricas. Esses, por sua vez, são tratados com maior preconceito e maior repressão pela policia.  

Assim, com a repressão promovida pelo sistema estatal tenta-se garantir e preservar aquilo que é “normal”. Ou seja:

“O sistema penal assume então uma segunda função, a “administração da miséria”, ou seja, o controle de uma parcela da população social, ou seja, uma exclusão de parcela da população no processo de formulação e implementação de políticas de segurança
 “.


Através das entrevistas pode-se perceber que os relatos falam bastante sobre a questão do problema de superlotação (aliás, uns dos fatores mais citados entre as pessoas entrevistadas), problema esse que dá conseqüência a rebeliões e inquietação por parte dos detentos. Depoimentos que demonstram, por exemplo, que uma cela com capacidade para 18 pessoas abriga 33 detentos, ou seja, quase o dobro da capacidade normal, Falta de sol, falta de pátio. Imagina um exemplo assim: 33 caras dormindo aqui, não tem condições, entendeu?


 Todos os entrevistados criticam o sistema prisional, alegando que este não recupera o indivíduo para sociedade, na verdade, os degrada ainda mais devido aos problemas que foram detalhados ao longo deste relatório. Acresce-se a isto a evidência, a partir de suas falas, de que tais detentos e ex-detentos têm conhecimento da falta de inobservância das leis e das regras indicadas nos códigos carcerários, queixando também das omissões do diretor do presídio.


Até o momento todos não pensam em voltar para o sistema prisional e tentam reabilitação dentro da sociedade, conforme se observa nos depoimentos
. 

“Hoje eu to sossegado, eu não pretendo volta pra lá mais não, eu vô pro cemitério, mas pra cadeia não volto mais não, não volto memo porque tenho meus filho aí.”


Em resposta à pergunta sobre suas condições de vida antes do aprisionamento, os depoentes indicam que, em geral, tinham uma vida que se pode considerar de um padrão normal, sendo que a maior parte deles trabalhava Conforme um destes depoentes, “É trabalhava, sempre trabalhei, graças a Deus”
. Ou ainda: É normal mano, trabalhava, estudava, só que a situação cada mais como se diz? se complicando entendeu?


O quotidiano que relatam sobre suas vidas indica também que possuíam relações societárias integradas a seu ambiente, participando de atividades que constituem o padrão nestes espaços físicos comuns das periferias dos grandes centros urbanos. Assim, atesta o mesmo 1º depoente: “E tudo em dia com os amigos em bares, o dia-a-dia do ser humano”. 


As razões que levam tais indivíduos às contravenções também manifestam um mesmo padrão, ou seja, são brigas de bar, decorrente de divergências que sequer conseguem situar em termos de importância relativamente aos desfechos para sua vida pessoal.  “E nesse dia eu tava num barzinho tomando cerveja, né?


Destacam-se também aprisionamentos por envolvimentos primários com drogas, como é o caso do depoente 2, que aos 18 anos foi preso por trafico. Segundo ele, “Eu fui e me envolvi mais de cabeça, daí que aconteceu, toma cana.Entendeu? (...) Foi tráfico de drogas, artigo 33  do código penal de hoje em dia né,antigamente era o doze(antigo artigo do tráfico de drogas) que fala.


Em vários destes casos, ocorrem equívocos claramente configurados pela estigmatização a que ficam expostos indivíduos que já sofreram alguma acusação de contravenção. Os equívocos no desenrolar dos acontecimentos se iniciam logo na indicação da culpabilização dos envolvidos. A partir do momento em que este quotidiano entra em contato com o sistema oficial, ou seja, a organização do Estado observa-se o distanciamento entre a lei e a ordem, ou seja, entre o que prega a lei e o que praticam seus agentes, além da verdadeira dicotomia entre a lógica destes cidadãos que passam a ser acusados de contraventores e a lógica dos policiais que, em princípio, estão cuidando para que a violência diminua. A falta de preparo e as decisões precipitadas acabam levando a medidas as quais afetam indivíduos das classes baixas da sociedade. 

Na casa do amigo meu, no bar do amigo meu e aconteceu uma briga lá no meio do bar, e essa briga já tinha desavença anteriores e esse cara teve um atrito, como é que eu vou falar? Atrito, agressão física memo, um agredindo o outro, literalmente saíram na porrada. Aí depois esse cara apareceu morto, aí o que aconteceu? Devido a depoimentos de em cima de pessoas que estavam no bar, um deles falo que eu estava envolvido na treta, na briga né? Na briga eu não tava, tava no bar. Acho que o delegado entendeu mal. Aí o que que aconteceu? Pelo fato de eu ter um antecedente criminal na antiga, antigamente, puxaram DVC e aí os policias falo que alguém tinha que pagar pelo erro e esse alguém fui eu, aí fui pra cadeia.


Conforme o depoimento observa-se que a culpabilização ocorre pautada em antecedentes de contravenções. O aprisionamento sequer foi realizado no momento da ocorrência, consubstanciando-se pela invasão da polícia à casa do suspeito, já, de antemão, condenado e aprisionado, além da violência do aprisionamento de uma pessoa, no momento apenas apontado como suspeito. 

Invadiram minha casa um dia depois, minto! No mesmo dia alias, invadiram minha casa apanhei na frente da minha mãe o caramba a quatro, o bagulho foi feio, muito loco?


Assim à pergunta do entrevistador sobre as circunstâncias de sua prisão, o depoente adentra a outro aspecto: por ter se sentido injustiçado entrou com processo contra o Estado, exigindo reparação, embora demonstre ceticismo quanto ás possibilidades de algum desfecho que lhe seja favorável. Não. Fui preso indevidamente, tanto é que eu processei o Estado que tá correndo aí na justiça, vamos vê como é que faz? Se eu ganho ou perco
.


Poder-se-ia questionar que todo acusado alega culpa, mas neste caso, a comprovação sobre a arbitrariedade do aprisionamento e todas as conseqüências daí advindas para este sujeito, ocorre com a sua soltura, 89 dias após seu encarceramento “no CDP2, ali da Raposo, CDP da Raposo”, pois conforme ele, o relaxamento se deu

“(...) em cima de muito depoimento, né? Que eu acabei saindo, tendo minha prisão relaxada, quer dizer eu peguei meu, o meu alvará de soltura e no futuro fui impronunciado, quer dizer o promotor vê que você não tem nada haver com aquela briga e impronuncia você, você não vai a júri, não vai a nada, sai limpo.


Além desses indivíduos da classe baixa já sofrerem discriminação por grande parte da sociedade, eles também sofrem com o preconceito por já terem sido enquadrados em contravenções anteriores, ou seja, tornam-se reincidentes. 

 você sai de lá de dentro pra arruma um serviço registrado ai meu, pode esquece mano. Se já não pegava antes,que você não tinha passagem era de bem com a sociedade. Aí se tem um artigo no seu nome assinado. Um antecedente,um antecedente no caso  ai que eles nem pega ,então  por isso que eu falo que o sistema não recupera  ninguém. (...) 

As pessoas não sabem né, mas a partir do momento que sabem, sim. Normalmente se uma empresa sabe ela não me contrataria.


Assim, pelo fato de um indivíduo já ter sido preso, fica marcado como um marginal, vagabundo e bandido não tendo nenhuma oportunidade para reintegração no convívio social, não conseguem empregos, pois a maioria das empresas tem grande suspeição quanto á estes indivíduos, configurando-se verdadeiros preconceitos. 

“Tem. Tem discriminação porque, por exemplo, se você já foi preso, você já fica mal visto, o pessoal acha que você é errado, antes de você explicar o ocorrido. Então você é pra sociedade, pra qualquer pessoa comentários : ó aquele cara já foi preso, ele aponta, acabou a imagem dele fica que alguma coisa de errada ele fez, não procura saber o pôrque, se você ta certo ou errado. O importante é que você foi preso, aí independente do fato, você é errado. A sociedade é assim, uma falta de conhecimento, falta de informação.”


A suspeição em decorrência de já ter cumprido alguma pena praticamente formaliza sua culpabilidade. Dessa maneira, à prevenção contra pessoas que moram nas periferias das cidades, ou seja, nos espaços menos dotados de condições dignas de habitação, alia-se, para a prevenção contra os que já tiveram alguma passagem pelas delegacias. Tal evidência se manifesta quando o depoente esclarece: 

 “Quem tem antecedente criminal, na verdade, se você tem antecedente criminal, seja você culpado ou inocente, se você ta num barzinho, tudo que acontecer de errado nesse bar velho, você paga pelo erro. E esse cara que vai ter que pagar pelo erro e acabo.
.

Considerações finais


Esses depoimentos e toda análise descrita no projeto (a falta de execução da Lei de Execução Penal, a mídia tratando o assunto de forma rasa, o problema da herança autoritária) servem de suporte para se analisar a realidade do sistema prisional em São Paulo, um sistema falho, carente de ajuda governamental e social, um sistema que não reabilita, superlotação, entre outros inúmeros fatores os quais já foram demasiadamente criticados nesse projeto e que prova que esse sistema prisional ao invés de reintegrar os indivíduos na sociedade, excluem ex-detentos, ou seja, a prisão, na maioria dos casos, apenas serve para retirar o infrator da sociedade, privando-o da sua liberdade quando esse infrator cumpre sua pena não teve os recursos os quais estão na Lei de Execução Penal (LEP) e nem o da Constituição Nacional, o que dá conseqüência a uma pena que não teve nenhum fundamento, ou melhor, desestruturou ainda mais a vida desses indivíduos.
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IDENTIDADE LATINO AMERICANA: DUALISMO OU INTEGRAÇÃO

Resumo: 

A questão da identidade latino-americana é um tema que ganha espaço cada vez maior na discussão historiográfica nos últimos anos na América Latina, embora não seja uma preocupação recente dos especialistas. A começar pela ênfase que se deu ao tema por ocasião das efemérides sobre os 500 anos da colonização européia, observa-se que o assunto vem tendo um continuum, não só pela ênfase dada à análise de aspectos da subjetividade das nações, ou seja, ao sentimento de pertinência, à sensação de fazer parte de uma totalidade. Mas observa-se que tais discussões também têm um caráter mais pragmático, decorrente da necessidade de refletir sobre os problemas da integração dos países da região, particularmente os apontados nas agendas governamentais.

O tema identidade ganhou relevância em 2004 por ocasião das comemorações dos 500 anos das “descobertas” ou do início da “colonização européia nas Américas”, ou, como preferiram os mexicanos “de Comemoração do V centenário do encontro de dois mundos” (1988).

 Inúmeros trabalhos surgiram em toda a América Latina. Balanços historiográficos vêm sendo realizados sobre o tema e para os fins desta palestra vou situar alguns, classificando-os, na medida das possibilidades em relação ao enfoque da análise. É evidente que tal classificação serve apenas como baliza didática para desenrolar a presente exposição, carecendo de precisão que esgote o assunto ou a postura dos autores.

A relevância em centrarmos a atenção na análise das condições objetivas de cada país na região e no conjunto deles decorre do fato de que um olhar superficial sobre critérios circunstanciais, pode nos levar a acreditar em uma integração que não é concreta. 

Palavras chaves: identidade latino-americana, integração regional, autocracias governamentais.
Abstrac:

The question of the Latin American identity, is a subject that more and more gains space in the discussion that history, -in the last years in Latin America-, although is not a recent preoccupation of the specialists. If we began by the importance to the subject in occasion of the events on the 500 years of European colonization, it is observed that the subject comes having a continuity, not only by the emphasis  put in the analysis of aspects to the subjectivity of the nations, I mean, the feeling to belong to some where, the sensation of being part of a totality; but also it is observed, that such discussions have a more pragmatic character, derivative of the necessity to reflect on the problems of integration  to the countries of the region, particularly the aimed ones in the governmental appointments.

The subject of the “identity” gained relevance in the 2004 in occasion of the commemoration of the 500 years of the “discovery”, or the beginning of the “European colonization in the Americas”, or like  the Mexicans  prefer say  :“the Commemoration of the  V Centennial  of the meeting between  two worlds (1988)”.

Innumerables works arose in all Latin America. Balances has been realising in the matter, and for the aims of this conference, I am going to mention some, classifying them in the measurement of the possibilities, in relation to the analysis approach.  Is evident that such classification serves only like didactic beacon to develop the present exhibition, lacking the precision that exhausts the position of the authors.

The importance of focusing our attention on the analysis of the objective conditions of each country of the region and in the set of them, happens the fact that, a superficial look of the circumstances, can take us  to think  about an integration that is not concrete.

Keys Words: latin American identity, regional integration, governmental autocracies
Introdução:
O tema identidade ganhou relevância em 2004 por ocasião das comemorações dos 500 anos das “descobertas” ou do início da “colonização européia nas Américas”, ou, como preferiram os mexicanos “de Comemoração do V centenário do encontro de dois mundos” (1988)
. Inúmeros trabalhos surgiram em toda a América Latina (no Brasil, basta ver a lista de temas de pesquisas elaborada pela CAPES a partir dos currículos lattes. Lá este tema, juntamente com o termo “cultura” aparece com relevância na área de humanas). Mais recentemente o tema continuou na pauta das discussões acadêmicas em decorrência, não apenas de abordagens historiográficas voltadas para os estudos das subjetividades, mas por questões mais pragmáticas, ou seja, pela demanda decorrente das agendas e alternativas voltadas para o fortalecimento da integração regional.

Balanços historiográficos vêm sendo realizados sobre o tema e para os fins desta palestra vou situar alguns, classificando-os, na medida das possibilidades em relação ao enfoque da análise. É evidente que tal classificação serve apenas como baliza didática para desenrolar a presente exposição, carecendo de precisão que esgote o assunto ou a postura dos autores. 

Neste sentido observa-se que há um gama enorme de autores cuja preocupação é discutir o termo, sua emergência e as conotações que este vem adquirindo, assim como a pertinência ou não de seu uso associado à latinidade, ou identidade da América latina, ou latino-americana. Tais autores associam a identidade ou à idéia de cultura, tomada esta enquanto valores, costumes, regras de sociabilidade comuns à região, ou à noção de nação ou pátria, considerada como o conjunto social regido pelas mesmas leis, regras de sociabilidade, língua, religião, etc.. 

Já outro grupo aborda a questão do ponto de vista ontológico, isto é, buscando resgatar o significado que o termo expressa e a função social a que se presta tal discussão, resgatando a ideologia que contém aceitando ou rejeitando tais análises. 

Tais abordagens, particularmente as primeiras, estão presentes na conhecida coleção Terra Firme, do Instituto Panamericano de Geografia e História, compilada por Leopoldo ZEA.  Esta coleção vem dedicando vários números ao tema, desde as comemorações da década de 80 até seus atuais números. Em 1993 (reeditado em 1995) esta coleção lança uma compilação de artigos especialmente dedicados à questão da identidade, intitulada Fuentes de la cultura Latinoamericana, em dois volumes, que traz as abordagens de 37 autores, alternando entre os atuais como o próprio ZEA e autores do século XIX. No volume II há um artigo de Haroldo Eugene Davis
, especialista norte americano em história das idéias na América Latina que faz uma retrospectiva dos trabalhos existentes sobre o assunto e dos principais centros de publicação, quase que em continuidade a seus estudos publicados em 1950. Para Davis, que no artigo faz uma análise crítica à obra de ZEA, ainda falta uma síntese sobre a história das idéias que consolide os inúmeros trabalhos fragmentados e voltados quase que exclusivamente para a análise de escritores individuais e que dê conta de conceituar a história intelectual ou das idéias na América Latina ou sequer de cada país
 voltados para a questão da identidade  latino - americana.  

Não que não se encontrem discussões que expressem a preocupação com o entendimento do que vem a ser (se é que existe) nossa latinidade ou o nome que se queira dar ao tema
. Pelo contrário. Vários autores, inclusive na coleção já citada, recuperam, das discussões que vêm ocorrendo desde o século XIX, interpretações sobre nossa latinidade ou identidade latino-americana. Mas há também os que criticam o uso do termo por negar a existência de uma identidade latino-americana, consideradas as diferenças histórico- culturais existentes entre os países da região. 

Em artigo intitulado “A invenção da América Latina”, Bruit
 faz um balanço historiográfico sobre a origem no nome, à semelhança de vários outros e situa que os principais ideólogos que expressaram opiniões sobre a região no século XIX, não só não se referiam ao termo, como o rejeitavam por considerarem que corroborava a exclusão das formas de ser sociais indígenas na gestação das culturas no continente. Refuta também a origem napoleônica do nome por entender que, mais do que a influência de um indivíduo
 o que se verifica é a popularização do termo latino americano, como expressão de uma identidade, em decorrência da subordinação e dependência, principalmente aos Estados Unidos. Para ele a noção de latinidade já era recorrente entre ideólogos europeus e norte-americanos no século XIX, mas associada à idéia de monarquias, de conservadorismos, de antiliberal, de anti-republicano e situa em 1914 o primeiro uso do termo por um diplomata peruano Francisco Garcia Calderon como resultante “de três forças de pressão: o catolicismo, a legislação romana e a cultura francesa”. Ainda segundo sua compilação será a partir desta época que as discussões sobre nossa identidade ganham maior vulto, popularizando-se após a segunda guerra mundial e sempre mostrando preocupação com as questões autóctones, se associadas à nossas raízes continentais ou internacionais. De qualquer forma, recupera ele: do peruano Luiz Alberto Sánchez (Existe América Latina? 1945
), o termo é associado a sub-desenvolvimento, à instabilidade política, a atraso e particularmente a um profundo preconceito para com as culturas indígenas, decorrente da origem européia e romana do autor em tela. 

Esta conotação também não é nova, a julgarmos as considerações de Maria Ligia Prado. Segundo ela a conotação depreciativa a que esta denominação é associada advém do século XVIII, quando autores que se dedicavam ao estudo da natureza divulgaram obras de grande repercussão, nas quais afirmam “segundo critérios científicos” que a natureza na América era inferior à do velho mundo. Tudo, segundo estes autores, indicava isso, comparativamente à Europa: o tamanho dos animais, o nomadismo das populações, as formações geológicas ainda em mutação, o ar pestilento das matas. Tais autores, citados como grandes cientistas pelos cânones teriam fixado as bases do “entendimento” sobre o novo mundo: de Augusto  Comte a Faustino Sarmiento um século depois, apesar de vozes que discordavam deles em alguns pontos, como Alexandre Von  Humboldt que valorizava a natureza, embora considerasse a inferioridade racial e civilizatória dos povos nativos. Nos Estados Unidos que se formava no século XIX, continua Maria Ligia, muitos autores encetaram discussões contrapondo-se, embora no mesmo diapasão,  a esta idéia da inferioridade do Novo Mundo. Inúmeras obras, a começar por Benjamin Franklin reafirmaram a superioridade do novo continente, seu perfil de terra prometida a um povo eleito de Deus. Considerações que justificam o massacre das populações nativas nos períodos expansionistas para o oeste
. 

Outros autores sequer consideram que é possível falarmos em América - latina, como Juan Oddone, do Uruguai que prefere a terminologia “Indoamérica”
. Este pondera que não se observa uma unidade que permita à região considerar-se integrada. Nem nos estudos sobre as idéias nem na realidade objetiva. Discorrendo sobre nossa atávica subordinação, que perpassa pela incorporação de paradigmas externos para as análises de nossa realidade, inicia suas reflexões situando o período colonial, no qual os interesses dos comerciantes nas colônias eram comuns aos dos europeus e conseqüentemente sua ideologia também. Tais interesses e subordinação terão continuidade nos processos de independência, em decorrência das divergências entre a burguesia urbana e a rural. Na continuidade, enquanto a AL se consolidava no mercado mundial, internamente se estruturam o poder político deste mesmo setor da burguesia urbana voltada para o comércio exterior, que domina os serviços públicos, as atividades especulativas e a administração. Neste contexto as ideologias, eivadas de preceitos liberais, mantém a mesma tônica de análise. Para o autor, apenas recentemente observa-se um percurso no sentido de uma integração, pois “um conjunto de fatores – uns exógenos, outros endógenos – permite vislumbrar um horizonte diferente no caminho da integração latino-americana. Com efeito, diz ele, o enfrentamento do problema da dívida que os países da área suportam os esforços de paz para a América Central, orientados por países latino-americanos, a simultaneidade de irrupção dos processos autoritários e o advento das aberturas democráticas nos mesmos períodos, particularmente no cone sul, evidenciam, por um lado níveis crescentes de consciência para o enfrentamento de problemáticas comuns, e, por outro, uma paulatina tendência a encontrar soluções globais para as mesmas” (Oddone:148).

Há ainda autores que utilizam o termo para referenciar análises sobre a questão da nação, nacionalismo, nacionalidade ou simplesmente a famigerada (para nós brasileiros) “pátria”.  O nicaragüense Alejandro Serrano Caldeira, na mesma coleção compilada por Leopoldo Zea (1991) vai nesta direção. Comparando a unidade européia com a desintegração latina americana considera que isto decorre “da carência de uma verdadeira identidade, com a ausência de um autêntico sentido de nação. Segundo ele, o “sentido de nação”, que seria anterior à constituição do Estado, isto é, à organização e administração jurídico-política que consolida a nação, foi o elemento integrador capaz de unificar a Europa. Tal discussão, parece-me, trilha no mesmo diapasão de HASTINGS:1997
, que questiona as teses de Hobsbawn de que o Estado – e a Nação expressam concretudes específicas do século XIX resultantes da racionalidade iluminista e liberal, pois associada ao reconhecimento dos direitos humanos enquanto cidadania, para situar a gênese da nação na antiguidade, como resultante, já naquela época, do reconhecimento de uma identidade expressa na língua, religião e etnia e na necessidade de defesa, de diferenciação do outro, de reafirmação de sua cultura.

Mas, conforme dissemos há outra ordem de ponderações que envolvem o termo “identidade”, não apenas pela sua aplicação à região do continente sul americano, mas quanto à sua ontologia. 

Creio que um dos autores que bem expressam esta postura é o antropólogo Eduardo Menezes que, em artigo elaborado para a ANPHU, faz uma contundente crítica indagando “da legitimidade e da validade do uso dessa noção de ‘identidade’ no terreno dos processos sócio-históricos, onde, segundo ele, ela é amplamente inadequada e desnecessária”
. Citando uma passagem de Clóvis Bevilácqua, de seu «Esboço Sintético do Movimento Romântico Brasileiro” na qual este critica a subserviência e a consciência colonizada quando assumimos esta discussão como uma prioridade em nossos debates, Bevilácqua recupera a trajetória de reflexões sobre o conceito. Depois de fazer uma retrospectiva do uso e explicação do termo identidade pelas ciências sociais conclui que será com Erik H. Erikson, em 1950, no seu “Infância e Sociedade”, a introdução, nas ciências humanas, de uma reflexão sistemática sobre a noção de identidade pessoal e social
. A reversão desta tendência, segundo o autor, se dará entre 1974-1975, quando, no Colégio de França, um cético Claude Lévi-Strauss em relação ao tema, patrocina, com a organização de Jean-Marie Benoist, um seminário interdisciplinar sobre "identidade", com a participação de matemáticos, biólogos, etnólogos, filósofos, psicanalistas, lingüistas, etc.
. E continua. No Brasil, na mesma ocasião, Roberto Cardoso de Oliveira, é um dos poucos pesquisadores a desenvolver, em escritos e cursos, uma elaboração teórica dessa noção
 .Citando Durkaim recupera que o homem não produz isoladamente os seus pensamentos, mas opera seguindo crenças, valores e, sobretudo categorias que se formaram historicamente na vida social. A partir daí trata de desconstruir o conceito, considerando que a palavra identidade nada diz, pois “Identidade é assim atributo daquilo que é idêntico, que vem do latim idem, o mesmo. Esse conceito implica dialeticamente a diferença. Eis por que, continua o autor, Aristóteles sustentava: «uma coisa é a diferença, outra a diversidade. Noutros termos, reconhecer de um ou vários seres a sua identidade a outros implica distingui-los de tudo o que eles não são; e, inversamente, apreender a sua singularidade implica supor a sua identidade histórica. Nesta linha de reflexão percorre o uso do termo nas áreas de exatas, na psicologia e adentra à antropologia considerando que o conceito pressupõe uma imutabilidade ou uma permanência estranha à historicidade. Conforme suas palavras: “Todo um conjunto de dispositivos de poder, de recursos de enculturação e de construção e transmissão de uma memória compartilhada projeta no imaginário coletivo a ilusão ou, melhor, a invenção de uma realidade "permanente", de onde decorreria o equívoco da identidade”. Procede ainda à crítica de autores, dentre os quais destaca o “trabalho do antropólogo Stuart Hall
 que, embora escrito já sob inspiração das idéias sobre pós-modernidade, globalização e etnicidade, termina por incidir nos mesmos equívocos de inúmeros outros do gênero. Com efeito, o ensaio começa por esta frase espantosa: «A questão da identidade tem sido debatida intensamente na teoria social» [p. 7]. Ora, tal afirmação parece mais ingênua que leviana, visto que, em geral, justamente o que não encontramos são estudos que debatam essa questão no quadro de efetiva teoria social.” E conclui: “Foi assim que se aceitou, sem análise mais densa e até sem análise nenhuma, que havia uma suposta "crise de identidade" mais ou menos por toda parte. Concomitantemente, passou-se falar de "mudança de paradigmas", "globalização" e outras expressões recorrentes, dissimulação e sintoma de verdadeira crise teórica. Na verdade, a vigência desse modismo se deu sem que tivesse havido sequer uma discussão preliminar sobre a significação, a validade e a adequação de tal conceito ao campo das Ciências Sociais.(...) O caráter, a índole, o perfil peculiar ou a singularidade de um povo é algo historicamente construído e mutável que só se deixa apanhar, melhor, mediante processos contrastivos ou comparativos. O primeiro procedimento a adotar na tentativa de fornecer uma resposta a esse questionamento seria provavelmente o de reconhecer a existência de numerosos tipos humanos dentro de um quadro geral de caracteres comuns e seria no mínimo ingênuo pretender subsumi-los numa única identidade”. Assim é que, termina ele: “Tudo quanto antes era conhecido como filiação, fidelidade, laços, vínculos, pertenças, lealdades, padrões, tradições culturais, status, papéis, atitude, crença, mentalidade, condição, aspecto, traço, caráter, etc., tudo hoje recebe levianamente o nome de identidade.”

Isto posto, o termo identidade, parece-nos referido a duas conotações, igualmente polêmicas. Uma delas relativa à subjetividade, dado que associada a sentimentos, sensação de pertinência, identificação vontades. E outra relativa à nação, a pátria. Mesmo que esta última também seja considerada por alguns autores como um conceito afeto à subjetividade, há o reconhecimento de que este termo refere-se a uma determinada territorialidade, a um sistema jurídico comum referendado pela população, à existência de uma ou mais línguas reconhecidas como oficiais, a hábitos e costumes que identifiquem uma comunidade (sem que necessariamente estes sejam idênticos ou iguais). Assim é possível consideramos as duas conotações distintas, embora componentes de uma mesma totalidade: uma que enfatiza a subjetividade e outra vinculada à racionalidade. 

Mas a questão permanece: há uma identidade latino- americana? Deixando de lado os aspectos referidos à subjetividade, ao sentimento de pertinência, à sensação de fazer parte de uma totalidade e mesmo as análises comparativas face o êxito europeu de constituir-se enquanto uma comunidade,considero que temos que pensar em algumas questões concretas de nossa realidade. Uma delas é a integração no interior de cada país. Tomemos por exemplo o Brasil. O que denominamos unidade nacional é muito recente em termos de tempos históricos se considerarmos que até o fim do século XIX não nos reconhecíamos como integrantes de uma mesma totalidade. A constituição do Estado deu-se, conforme muito bem o analisou Pomer, de forma impositiva, não tendo sido gestado e sequer sentido como necessidade pela maioria das províncias que compunham esta parte da região. Até a metade do século XX não se pode esperar que as levas de imigrantes que para cá advieram tenham desenvolvido uma consciência de nação a ponto de se considerarem (ou serem considerados) brasileiros. Mesmo o termo “brasileiro” ainda soa estranho, ainda que já fosse utilizado no século XIX, embora para designar o famigerado “homem livre”, associado à exclusão, ao banditismo, ao desregrado, vagabundo, ao pária, enfim. Conforme nos indica Chasin
: “sem revolução burguesa, o Brasil vem a ser a herança de uma unidade territorial e lingüística constituída na subsunção formal do capital, (....) herança de uma forma desagregada, sem dimensão de sociabilidade nacional, identidade econômica ou cultural, a não ser a ficção da autonomia política. (...) O decisivo é que a falta de identidade, sob seus distintos aspectos, não é uma questão superficial de personalidade ou cultura, mas de forma de vida e, na raiz, um problema que avassala o nível elementar da própria subsistência física dos indivíduos que integram o país. (...) A contraposição, sob as condições de existência geradas pela via colonial, é ainda mais perversa, porque a evolução nacional é reflexa, desprovida verdadeiramente de um centro organizador próprio, dada a incompletude de classe do capital, do qual não emana nem pode emanar sob a forma direta de própria exclusão do progresso social, além mesmo pela nulificação social de vastos contingentes populacionais” (CHASIN:2000:221). 

A relevância em centrarmos a atenção na análise das condições objetivas de cada país na região e no conjunto deles decorre do fato de que um olhar superficial sobre critérios circunstanciais pode nos levar a acreditar em uma integração que não é concreta. Por exemplo, tomemos a questão da identidade lingüística.  A considerarmos os estudos de COSTA
, há menos diversidade lingüística na região do que existe na Europa, embora o castelhano ou espanhol (ou algo parecido com esta língua) seja falado por apenas 62% dos latino-americanos. É também a única língua oficial de 16 dos 21 países latino-americanos
. Além disso, diz o autor, há dois países onde não só o castelhano, mas também certas línguas indígenas têm estatuto oficial: Peru (oficial no papel, mas não na prática) e Paraguai, onde o guarani é realmente a segunda língua nacional (60% da população o fala quotidianamente), ensinada em todas as escolas. Há também dezenas de milhares de falantes puramente indígenas de dialetos guaranis no Paraguai, Argentina, Bolívia e Brasil. O resultado é que cerca de 34,3 milhões de pessoas (8%) falam línguas ameríndias na América Latina, das quais 21,6 milhões (5%) também falam espanhol. O quéchua, do qual existem seis dialetos principais no Peru e outros mais na Bolívia e Equador, é de longe a língua indígena mais importante. É a única, além do tupi-guarani, a contar com uma produção literária posterior à colonização, desenvolvida principalmente em Cuzco. Quanto à racionalidade, o quéchua, o aimara e o guarani — são muito mais racionais do que qualquer língua européia.
 Além disso, continua o autor, temos o creole haitiano (inventadas no próprio continente), falada por 5 milhões, 1% de toda a América Latina. Há ainda as derivadas das migrações européias e asiáticas que somam pouco mais de 1% da população, das quais as mais significativas são as de língua italiana e portuguesa nas grandes cidades da Argentina, Uruguai e Venezuela (onde constituem 2 a 3% da população total); as minorias judaicas (freqüentemente de língua iídiche) do México, Venezuela e Cone Sul; e as minorias de língua alemã em pequenas colônias do sul do Brasil, sul do Chile e Paraguai. 

Mesmo se tomarmos a identidade apenas como integração corroboramos com as observações de Caldera, da Nicarágua, segundo o qual: “es proverbial la desunión de los países latinoamericanos
, aún en los foros y reuniones en donde los intereses regionales comunes com frecuencia se vem imposibilidados de ralizarse (...) la lucha por la identidad, no es solo um problema de identificar las raíces del pasado, es sobre todo un problema del futuro, el desafío a la supervivencia como pueblos y como culturas” (CALDERA (1991):173/174) 
 face, pelo menos, ao reconhecimento de que temos problemas comuns e que, na subordinação globalizada não há outra alternativa que a da união. 

A formação de uma comunidade o tratamento da dívida externa, a necessidade de articulação de normas comuns de direito que possam de fato contemplar cada cidadão, garantir a abertura para o desenvolvimento, recepção e troca de tecnologias, transformação do burocratismo em burocracia de forma a minimizar a corrupção e o favoritismo e as ingerências político partidárias nos procedimentos governamentais, análises integradas e estudos sobre as diversidades culturais da região para fazer frente à homogeneização educacional e, particularmente levar a cabo ações de integração da região podem contribuir para a formação de uma identidade latino-americana.

Durante muito tempo análises de autores europeus e norte- americanos que subsidiam as relações econômicas e políticas latino-americanas, consideravam a região de forma homogênea, quase que como partes de um mesmo país. Não são sem razão as referências nos filmes norte-americanos sobre a capital do Brasil ser Buenos Aires, onde se fala espanhol e o chá-chá- ou a rumba serem denominados de samba brasileiro. Neste sentido a denominada “identidade latino-americana” como que se consolidava pela falta de conhecimento da diversidade vigente na região. No entanto, a intensificação das relações tem instado a que os estudos efetuados por estas comunidades sejam mais precisos, resultando daí uma série de análises que têm subsidiado os encontros entre aqueles senhores e os representantes dos países da região.  Daí os estudos que têm sido citados como referências para caracterizar as diferenças latino-americanas. O acadêmico norte-americano Abraham F. Lowenthal
 considera que as diferenças entre os países estão centradas em quatro variáveis: a interdependência com os Estados Unidos, a integração com a economia mundial; a capacidade do Estado; a fortaleza das instituições democráticas.  Ramón D. Ortiz
, também discorre sobre as características da heterogeneidade da realidade latino-americana, considerando que "América Latina no existe (...) que debajo de esta imagen virtual permanece una región fuertemente fragmentada que presenta áreas con distintos niveles de desarrollo y estabilidad en contacto permanente". Na Alemanha o Ministro das Relações Exteriores, em pronunciamentos recentes reconhece a heterogeneidade da região dividindo sua política de cooperação em cinco sub-regiões diferentes: Mercosul, países Andinos, Centro - América, Caribe, México. 

A dificuldade para superar a falta de integração começa pela própria pobreza. País pobre não consome, não empresta dinheiro, não tem condições de bancar intercâmbios e a integração (pelo menos na lógica do capitalismo que nos rege) passa necessariamente pela intensificação das relações comerciais no sentido mais amplo do termo e não apenas de troca de valores mercadológicos. 

Isso posto, o que se observa é um grande desconhecimento das particularidades da região que impede qualquer reflexão sobre aspectos comuns ou diferenças a serem superadas ou reafirmadas. A diversidade não é impedimento à integração ou reconhecimento de qualquer “identidade”. Além disso, nas relações internacionais, uma grande desconfiança permeia as iniciativas. Na falta de uma liderança capaz de superar tal estado de coisas, o mínimo movimento de qualquer das partes desperta todos os condicionantes à integração. Qualquer iniciativa adquire conotações nas quais floresce a realidade da competição, cerne de toda relação na lógica do capitalismo, expressa inúmeras vezes pelos representantes dos países da região. Por exemplo, no Seminário sobre a América do Sul (2000) intitulado A Organização do Espaço Sul-Americano: seu significado político e econômico
 reuniram-se representantes dos diferentes países latino americanos. Inicialmente convocado para contar com a participação dos diferentes presidentes ou seus representantes diretos tal seminário, estiveram presentes alguns ex-presidentes e/ou acadêmicos de universidades.  

Neste seminário o prof. Dr. Luciano Tomassini Olivares
, em palestra intitulada: Historia e Identidad en la Definición Cultural de las Sociedades talvez tenha sido o que melhor expressou os parâmetros do que se poderia considerar a identidade latino americana, em que pesem seus critérios fundamentalmente weberianos e talvez que algumas das características por ele selecionadas sejam comuns à humanidade e não apenas à AL. Em síntese ele considera que na região prevalecem os elementos de continuidade sobre os de mudança, o essencialismo ibero-americano, isto é, uma tendência cultural fundamentalista, principista, dicotômica, classificatória e pouco flexível, pelo menos na vida pública, a capacidade para desenvolver um duplo discurso, no qual o discurso público freqüentemente pouco tem a ver com o subjetivo ou o privado; a forte hierarquização da vida social, às vezes mais aberta e outras mais fechadas ou mais sutil; o autoritarismo, o clientelismo, a prepotência patronal, as dicotomias étnicas e a exclusão social, que constituem as profundas raízes da persistente pobreza na América Latina. O apego a uma estrutura econômica agrária, mineira e em todo caso mono-exportadora. A influência de uma religiosidade tutelar e autoritária. Um método vertical de educação. A censura como elemento normal da vida política, social, religiosa e educacional desses países. A tendência a assumir uma visão ideológica dos problemas públicos e privados, e, portanto para o conflito, mais que ao trabalho conjunto e à cooperação. A debilidade da sociedade civil e da participação cidadã na gestão dos assuntos públicos e o exercício do governo. A sensibilidade para a solidariedade no plano humano como à hierarquização e à exclusão no domínio público. A valorização da magnanimidade, a generosidade e a hospitalidade nas relações pessoais e sociais à margem dos marcos institucionais ou legais. A valorização da dor, o perdão e a expiação como modos espontâneos e íntimos de superação dos problemas pessoais e de determinadas situações sociais. Uma atitude arraigadamente humanista frente à vida, permissiva da desigualdade social, talvez como um antídoto à formação essencialista das consciências e da sociedade. 

Características estas que expressam uma permanente recomposição que se evidencia, ao longo da historicidade
 por formações que se caracterizam, conforme Chasin, pela via hiper-tardia que gesta o capital atrófico, no qual a burguesia, por sua incompletude de classe, mostra-se incapaz de liderar as reformas necessárias ao desenvolvimento do próprio capitalismo fazendo alianças com as classes sociais excluídas que lhe garantiriam a força suficiente para atingir a radicalidade necessária à consolidação da democracia, no nível atingido pelas sociedades desenvolvidas.

Pois um Estado em que as decisões políticas, sejam de ordem social, econômica ou cultural, não consegue atender às demandas sociais, reordenando permanentemente as mesmas forças dominantes no bloco do poder e mantendo os enclaves ditatoriais, caracteriza o que se denomina o “cesarismo militar”.
 Não ocorre o rompimento com a institucionalidade autoritária, em que o acesso ao estado de direito fica restrito ao voto, em que os guardiões da constituição legalmente constituídos se locupletam na defesa de interesses individuais em detrimento do interesse público.
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Balanço historiográfico das teses e dissertações sobre a última ditadura militar no Brasil


Esta lista apresenta teses e dissertações defendidas entre o período de 2000 a 2008, em diversas instituições universitárias, sobre temas relativos à última ditadura militar vigente no Brasil.

Foi elaborada a partir da contribuição dos alunos da disciplina de Brasil VI do curso de História da PUC-SP no primeiro semestre de 2008.
.  Para tanto, não nos restringimos ao universo da produção dos historiadores, entendidos enquanto profissionais da história. A partir do critério segundo o qual pertence ao campo da historiografia a reflexão científica sobre o resultado da ação humana, considerou-se que teses e dissertações defendidas também por outras disciplinas integram a historiografia. Pois, parafraseando, a única ciência é a ciência da História. Apesar do número significativo de materiais encontrados nos centros de reflexão universitária do Brasil que possuem o maior volume de estudos em nível de pós graduação com doutoramento, não se tem a pretensão de dar visibilidade a todo o universo desta produção. Tal não era, também, nosso objetivo.  

Como toda categorização, a necessidade de separar universos de reflexões afetas a um tema comum e que se imbricam - no caso a última ditadura militar no Brasil que vigorou no período de 1964 a 1984, acaba por ser alheatória, por mais que se tenha critérios pré-definidos que justifiquem tal divisão. O uno, diria o autor, é indivisível, mas a necessidade de aprofundamento do conhecimento nos remete a inquirir as especificidades, daí a necessária indução. 

 
Este levantamento ficou sob a responsabilidade direta das coordenadoras do projeto e, diferentemente dos três outros períodos que são objeto de estudos, a época ditatorial não possui um orientando de IC, mestrado ou doutorado responsável pelo aprofundamento das reflexões. 


Isto porque o montante de estudos acadêmicos sobre este período é bastante significativo, enquanto que para os anos anteriores à ditadura, particularmente o relativo ao governo de Juscelino Kubchek e os anos que a sucedem, em que vigem, primeiro a distensão considerada democrática e após a Constituição de 1988 até os anos mais recentes, poucos são os autores que analisam as evidências da violência institucional e/ou refletem sobre ela enquanto manifestação da natureza do Estado. O tema da violência institucional, ou seja, do Estado contra o povo de forma arbitrária no que concerne aos preceitos da própria lei os das justificativas apresentadas, é comumente referido às ditaduras, quando, declaradamente, o estado de direito é suspenso. 



As abstrações razoáveis a que estamos procedendo demandam considerar a historicidade inerente a cada particularidade e não apenas enquanto manifestações isoladas de indivíduos, ou conjunturais, destituídas das gêneses que as fundam. 


Ao considerar de antemão que nos interregnos ditatórias a face violenta do aparato armado do Estado não se manifesta; que nos 17 anos que se passam entre 1947 a 1964 tais órgãos foram extintos ou deixaram de agir, para se manifestar apenas, como num passe de mágica, a partir da instauração da última ditadura, nos parece uma postura que desconsidera as evidências históricas que revelam a manutenção de leis de exceção, as perseguições às manifestações dos trabalhadores, os expurgos nas forças armadas daqueles que se posicionavam contra golpes de estado, apenas para citar algumas. 


O mesmo se pondera para o período que sucede à ditadura. A lenta, gradual e irrestrita abertura, - cujos parâmetros se discute até os dias de hoje nas polêmicas sobre a regulamentação da lei da anistia e sobre a abertura dos arquivos históricos-, se estende de 1985 até a Constituição de 1988. 


Quatorze anos se passaram até o país vivenciasse governos que terminaram seus mandatos os quais, inclusive incorporam a possibilidade de reeleições por mais um mandado. Ao longo deste tempo o sistema repressivo continuou a fornecer, na qualidade de vigilantes da ordem, informações sobre quaisquer manifestações que tenham visibilidade pública, seja individual ou coletiva. Informações às quais têm acesso, tanto governantes dos três poderes, quanto militares de alta patente. Apenas causa espanto a quem desconhece tal realidade, o fato de ter vindo a público recentemente a extensão desta vigilância, quando os donos do poder econômico e político foram atingidos pelos tentáculos que eles mesmos criaram de forma a manter sua dominação.  


São tais questões que nos levam ao desenvolvimento do presente estudo. De um lado, as evidências da vigência e do funcionamento da violência institucional como uma manifestação inerente à lógica do Estado no Brasil e, por outro, a quase ausência de estudos sobre a historicidade desta violência e de suas manifestações ao longo da segunda metade do século 20.

 
Assim nos interessa particularmente analisar as evidências da violência do Estado contra a população - ou parcelas dela - em períodos não ditatoriais e refletir sobre a natureza de um estado que tem, inerente à sua lógica, tal postura ante aqueles que, em princípio, deveria representar e cujos interesses deveria defender e atender de forma igualitária. A centralidade dos estudos nos anos 1950 e nos que advém depois de 1985 necessitará, para se estabelecer as possíveis continuidades e/ou rupturas históricas, das reflexões já elaboradas sobre o interregno entre estes dois períodos, já que este não será nosso objeto primordial de reflexões. Daí o presente levantamento e o tratamento temático que apresentamos parcialmente.


Parcialmente porque o material recolhido possibilita maiores e mais profundas abstrações que não foram ainda finalizadas dado o curto período em que iniciamos tal empreitada.

Temos em análie 324 textos divididos em 19 temas definidos, em princípio, a partir das palavras chaves apresentadas pelos autores das teses e dissertações. No entanto, como esta primeira apresentação resultou muito genérica, incorporamos novas divisões temáticas, visando dar maior visibilidade ao universo destes estudos. Como critérios, levou-se em conta a proximidade dos conteúdos, assim como os objetivos colocados pelos autores e suas fontes. 


Com tais critérios a maior parte percentual das teses e dissertações se enquadra no tema relativo à cultura com 53 textos, ou seja, 16,36% do total. Apresenta-se dividido em três conjuntos: 23 estudos voltados para analisar o teatro no período ditatorial, 17 sobre o universo da musicalidade, 15 sobre questões mais gerais afetas ao tema da cultura e 08 relativos ao cinema, todos voltados para situá-los em relação à ditadura. 


Em segundo lugar situamos a produção que se volta para analisar os meios de comunicação, seja com o objetivo de situar o papel que cumprem, tanto os grandes matutinos quanto os alternativos, ou para refletir sobre a mídia e sua função social no período. Neste item indicamos 40 títulos, dos quais, 24 se referem à imprensa, 9 são estudos sobre cartuns e 7 sobre a mídia. 


Como se percebe, os limites de tal organização já se fazem, apenas no enunciado destes dois conjuntos, pois ambos podem ser tomados enquanto meios de comunicação. Daí a necessidade de maiores reflexões em continuidade a esta apresentação.


A seguir o tema que se destaca diz respeito à repressão, totalizando 39 estudos, dos quais 6 se voltam mais especificamente para analisar o problema da tortura. Tal assunto nos interessa sobremaneira, dado que as denúncias de torturas praticadas pelas polícias civis e militares nos dias de hoje, como forma de obrigar confissões de pessoas sob custódia do Estado. 


No campo dos estudos sobre ideologia encontram-se tanto os que refletem sobre a ideologia dos militares, quanto os que situam as manifestações que definimos genericamente como dos intelectuais. Aí situamos um universo bastante amplo, conforme se verá. Compõe-se de 36 títulos, dos quais 25 se situam nesta última classificação sub-temática. 


Um conjunto que aglutina reflexões sobre “gênero”, particularmente o feminino compõe-se de 31 autores, enquanto os relativos às questões concernentes às igrejas, mais do que os problemas da religiosidade propriamente ditas, correspondem a 20 textos. A seguir, seguindo apenas o critério do número descendente, aglutinamos os que tratam sobre questões educacionais (17), seguido de um item sobre democracia (8), outro que contém estudos sobre políticas de desenvolvimento (6). 


O tema indicado como “forças armadas”, aglutina os referentes á sua organização, funcionamento e atuação (6) enquanto outro, denominado partidos políticos, que incorpora também estudos sobre burguesia e correlação de forças sociais dominantes, possui apenas 5 autores. Migração e exílio possuem respectivamente 4 analistas e o tema sobre anistia três textos. Racismo, questões salariais e o período da transição estão indicados com apenas um texto cada um. Apenas como referência porque não compõe o universo da ditadura propriamente dita, citamos que para o período JK 9 teses e dissertações. 


Apresentamos os temas pela ordem alfabética e não pela incidência de estudos, assim como obedece a mesma ordenação cada conjunto temático.
[image: image5.emf]Tema: Anistia   -   03 textos     1.   DEL PORTO, Fabiola Brigante.    A luta pela anistia no regime militar brasileiro: a  constituição da sociedade civil no país e a construção da cidadania .  UNICAMP,  2002. Doutorado.   Resumo:  Esta dissertação explora alguns significado s da anistia  no regime militar brasileiro conforme construídos pelos discursos dos "Movimentos  de Anistia". Ao eleger o tema da anistia como objeto de pesquisa,   estamos  preocupadas em iluminar,   a partir dos documentos e manifestos dos "Movimentos  de Anisti a",   basicamente três questões.   A primeira delas remonta à definição da  anistia a partir das relações entre a ditadura e a sociedade civil no processo  distensionista. Sobre este aspecto,   indagamos: uma vez que a anistia não era "ampla,   geral e irrestrita",o   que explicaria que ela tenha sido tratada como uma conquista? A  análise dos significados desta luta nos levaria,   então,   a defender que luta pela anistia  estava embasada também por outras questões,   que podem ser interpretadas como  denotando a ampliação de  seus próprios estatuto e conteúdo: através da observação  do caráter da anistia reivindicada, podemos afirmar a capacidade agregadora do  tema da anistia,que se definia sobretudo como uma "anistia do povo brasileiro".  Desta forma, além de reivindicarem a obt enção de uma "Lei de Anistia" e direitos  civis e políticos que concretizassem a liberalização do regime político institucional,   os "Movimentos de Anistia" participariam também da disseminação de uma nova  linguagem de direitos na sociedade civil, o que se d aria a partir da interação com  outros atores,   associações civis e movimentos sociais,que se articulavam na  construção do debate e espaço públicos neste momento de questionamento da  ordem autoritária.Este encontro entre as duas lutas vai ser buscada sobretu do a  partir da análise das relações entre os movimentos de anistia e os movimentos de  mulheres.     2.   GRECO ,   Heloisa Amelia.   Dimensões fundacionais da luta pela anistia .   Tese,  UFMG: 2003.     Resumo:   Este trabalho constitui exercício de reflexão sobre o  significa do da luta pela Anistia Ampla Geral e Irrestrita no Brasil, empreendida  pelos Comitês Brasileiros de Anistia (CBAs)  -   juntamente com o Movimento  Feminino pela Anistia (MFPA), os exilados e os presos políticos  -   na segunda  metade da década de 70, e seu sald o político cujos efeitos se estendem ao longo dos  últimos vinte anos. A discussão será feita no marco do que estou chamando de  dimensões fundacionais da luta pela anistia, a partir das seguintes questões: Este  movimento se esgotou nele mesmo? Qual a sua si ngularidade? Que novidade ele  representa? A hipótese é a seguinte: trata - se do primeiro movimento na história do  Brasil a instaurar um espaço comum em torno de uma proposta de caráter político e  estrutural caracterizada pelo confronto aberto e direto com o   regime, instituindo  linguagem própria de direitos humanos cuja centralidade é dada pela luta contra o  aparelho repressivo e pelo direito à memória.     3.   MACHADO, Flavia Burlamaqui.  As forças armadas e o processo de anistia no  Brasil (1979 -   2002).   Rio de Janei ro: UFRJ, 2006. Mestrado.  Resumo:   Devido à  importância de sua concessão para o processo de transição e consolidação  democrática iniciado na década de 70, ainda sob a vigência do regime autoritário, a  anistia é o tema central do presente trabalho. Sendo apr ovada em 1979, sob o 

[image: image6.emf]Tema: Arrocho salarial   –   1 texto     COSTA, Edmilson Silva.  A Política Salarial no Brasil 1964 - 1985: 21 Anos de Arrocho  Salarial e Acumulação Predatória.  Campinas: UNICAMP, 1996. Doutorado. Tese  publicada pela Boitempo Editorial, 1997.   Resumo:   A Política Salarial no Brasil, 1964 - 185, é um trabalho que avalia a intervenção do Estado na relação capital - trabalho.  Através da análise de toda a legislação trabalhista do período, constata que a política  salarial implantada no período teve como objetiv o central depreciar o valor da força de  trabalho, a fim de que se pudesse realizar o processo de acumulação com altas taxas de  lucro. Para tanto, o governo interviu nos sindicatos, prendeu e perseguiu dirigentes  sindicais, e manietou as entidades sindicais , de forma que não pudessem exercer o papel  de interlocutores dos trabalhadores junto aos empresários. Nestas condições, a força de  trabalho foi remunerada abaixo do seu valor, constituindo - se um singular processo de  cumulação predatória. Procuramos ainda  avaliar as causas da derrota do movimento  popular no início da década de 60, não só mediante a análise dos projetos em disputa  -   o  projeto das reformas de base e o projeto conservador  - , mas também do ponto de vista  político, chegando a conclusão de que gr ande parte da derrota se deu em função de uma  avaliação triunfalista da conjuntura, além da incompreensão de que naquele momento o  País estava vivendo uma situação revolucionária, o que necessitaria de uma mobilização  popular e uma organização bem mais sól ida do que a alcançada, a fim de que pudesse  realizar a tomada do poder. O trabalho também realiza um levantamento inédito da  resistência popular no período da ditadura, especialmente no que se refere às greves  operárias, constatando que, ao contrário do q ue se imagina, ocorreram muitas greves no  período do regime militar, muito embora débeis e na sua grande maioria em protesto  contra os atrasos no pagamento dos salários. No entanto, procuramos caracterizar esses  movimentos como um processo de acumulação de   forças que construiu as bases para a  explosão do movimento operário no final da década de 70. Ou seja, buscamos  estabelecer um elo de ligação entre o trabalho perigoso de acúmulo de forças realizado  por militantes anônimos nos anos de chumbo e a emergênci a das greves no ABC.  Procuramos também demonstrar que nos 21 anos de ditadura foi desenvolvida uma  política de confisco salarial como condição essencial para atingir um crescimento  acelerado e buscar transformar o Brasil numa potência mundial, apesar do re sultado  prático ter sido a ampliação da subordinação da economia brasileira às economias  centrais e, socialmente, a construção de uma economia de baixos salários para a grande  maioria dos brasileiros, além de uma das mais perversas distribuições de renda d o  planeta.    


[image: image7.emf]Tema  –   Cultura:  Cinema   –   8 textos     1.   CUNHA, Rodrigo de Moura e; REZNIK, Luis; Pontifícia Universidade Católica  do Rio de Janeiro. Departamento de História.  Memória dos ressentimentos: a  luta armada através do cinema brasileiro dos anos 1980 e1990 . Pontifícia   Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 2006.   Mestrado     2.   FARIAS, Valesca Souza.  Cinema e geografia: a idealização do rural .  Porto  Alegre:  UFRGS , 2005 . Mestrado .  Resumo:   O estudo se baseia na análise de  dois filmes produzidos na época da di tadura militar:  Cabra marcado para  morrer , de Eduardo Coutinho e  Dragão da maldade contra o santo guerreiro ,  de Glauber Rocha. O objetivo é apreender como o cinema se apropria do espaço  geográfico e como é capaz de evidenciar e interferir na sociedade.     3.   MA GALHÃES, Wilson Soares de.  Filmes da Luta Armada: a reconstrução do  regime militar no cinema.   Mestrado USRF. 2001     4.   MALAFAIA, Wolney Vianna.  De chumbo e de ouro: Política cultural de  cinema em tempos sombrios (1974 - 1979) . Rio de Janeiro: UFRJ, 1996.   Mestra do em História.  Resumo:   Análise da Política Cultural de Cinema  desenvolvida entre 1974 e 1979, fase caracterizada como ascensão da produção  cinematográfica brasileira e cujos protagonistas são o Estado autoritário,  instituído em 1964, agora desenvolvendo u m processo de distensão política, e os  cineastas egressos do movimento conhecido como Cinema Novo.   5.   MARTELA,  Rose Clair Pouchain.   Experiência e narrativa no movimento  cineclubista da década de 1970: "Cor ações e mentes" .   UFFRJ: 2007.   6.   PINTO, Carlos Eduardo Pinto de e RODRIGUES, Antonio Edmilson Martins.  O  Futuro do Pretérito: As representações da história em filmes brasileiros  produzidos durante a ditadura militar . Rio de Janeiro: PUC - RJ, 2005. Mestrado.  Re sumo:   A pesquisa aborda um conjunto de filmes sobre história produzidos  entre 1968 e 1980. Através da análise dos filmes, defende - se que o cinema é  capaz de plasmar representações variadas da história, não só através da diegese,  mas principalmente da sinta xe cinematográfica. Busca - se compreender os  motivos e intencionalidades da criação dessas obras e suas conseqüências  políticas. No primeiro capítulo é analisado o ufanismo das abordagens  oficialescas através do filme Independência ou morte! (Carlos Coimbra , 1972).  Nessa obra prevalece o heroísmo e a ausência de conflitos. A narrativa clássica  hollywoodiana, para a qual a história é puro espetáculo, permite conceber o  passado como um conjunto fechado de fatos filmados tal como aconteceram. O  pretérito perfei to é o seu tempo. Os potenciais didáticos e sedutores do filme  foram percebidos e utilizados pela ditadura. Mas o desejo de uma história  espetacular não se confina às esferas do poder: estende - se pela crítica  especializada e pela maior parte do público. No   segundo capítulo são  pesquisadas as visões cinematográficas revolucionárias de diretores egressos do  Cinema Novo. Através de Os inconfidentes (Joaquim P. de Andrade, 1972) se  decodifica uma linguagem moderna pela qual a história é construída por críticas  e dúvidas. Cenas de extrema violência no plano diegético e subversões  temporais, câmeras investigativas e atuação brechtiana no plano narrativo são  alguns dos elementos encontrados nesse filme. E Xica da Silva (Cacá Diegues,  1976) vem dar conta das obras q ue parodiam o gênero filme histórico fazendo 

[image: image8.emf]Tema:  Cultura   Geral  –   15 textos   subdivididos em sub temas denominados:  geral  ( 6 ) ;  políticas públicas  (2) ; trabalhadores  ( 3 )   ; futebol  ( 1 )   ; artes plásticas  ( 2 ) ; mito  ( 1 ).     1.   COELHO, Frederico Oliveira. " Eu, brasileiro, confesso minha culpa e meu  pecado”: cul tura marginal no Brasil nos anos 60 e 70.  Rio de Janeiro: UFRJ, 2002.  Mestrado.  Resumo:   Dentre os vários temas da história cultural recente no Brasil, a  cultura marginal é certamente o menos estudado por parte dos historiadores e  pesquisadores em geral. Ap arecendo em vários trabalhos como um movimento  cultural, mas analisado por muito poucos como tal, a cultura marginal surge como  um objeto mal aproveitado e mal definido. De forma sucinta, esta dissertação traz  três questões, desenvolvidas a partir do proce sso de pesquisa. São elas: a) como se  configura um movimento cultural coletivo dentro de um espaço social; b) como estes  movimentos se afirmam e se estabelecem através dos conflitos geradores e alianças  internas e externas com outros movimentos contemporân eos; c) como se configuram,  no interior de um movimento cultural coletivo, suas práticas e suas representações.  Cruzando essas três questões, surge permanentemente a questão da memória e seus  possíveis usos por parte de atores que narram essas experiências .     2.   HOLLANDA, Heloisa Buarque De .  Impressões de viagem:   CPC , vanguarda e  desbunde: 1960 - 1970 .   Edição      2.ed Imprent a      São  Pau lo :   Brasiliense,   1981.  Texto  adaptado da Tese de Doutorado  –   Literatura   Brasileira, 1978 / UFRJ)     3.   OLIVEIRA, João Henrique de Castro de.  Do underground brotam flores do mal.  Anarquismo e contracultura alternativa brasileira (1969 - 1992).   Niterói:  UFF, 2007.  Mestrado.  Resumo:   A proposta deste trabalho é investigar a atuação de grupos  sociais no Brasil, entre 1969 e 1992, privilegiando como fontes primárias os jornais  publicados por eles. Partindo de suas idéias - base, divido tais grupos em dois: os q ue  se reivindicavam anarquistas e os que eram mais prontamente identificados com os  chamados movimentos de contracultura dos anos 1960 e 1970. Pretende - se avaliar  como o anarquismo foi resgatado no contexto dos anos 1960/1970/1980 no Brasil,  período de dit adura civil - militar. Além disso, delinear que tipo de relação foi  estabelecida entre os movimentos de contracultura e a filosofia libertária, ressaltando  ainda o legado/influência que tais ideologias deixaram para os movimentos  contemporâneos.     4.   PAIVA, Claú dia Cardoso de.  A trama cultural dos anos 80.   Brasília: UnB. 1987.  Mestrado.   Resumo:   Esta dissertação se define em incursões na comunicação,  historia e sociologia. Mapeia uma discussão sobre a produção cultural  contemporânea e três estágios: 1 -   os anos 60  -   magia e o encanto de uma época (das  utopias em marcha ao AI - 5), 2 - os anos 70  - os anos tristes (do AI - 5 a abertura  política) e 3 -   os anos 80 - um templo nublado (da abertura a nova republica).     5.   SANTOS ,   Adalberto Silva.   Tradições populares e resistências cul turais: políticas  públicas em perspectiva comparada.   Tese, UnB: 2007.    Resumo(s):  produção  simbólica em países que, como Brasil e Espanha, venceram imposições autoritárias e  criaram leis e estruturas próprias para o financiamento da cultura. O  desenvolvime nto de processos de (re)ordenamentos administrativos que caracterizam 

[image: image9.emf]Tema  Cultura  -   Musica   -   17 textos   1.   BERNARDO, Cláudio José.  A MPB como recipiente de protestos contra a  ditadura militar: as metáforas, carregadas de vozes conta o regime autoritário ,  UERJ. 2002 .  Resumo : A Música Popular Brasileira teve um papel fundamental  na disseminação de mensagens contra o sistema político opressor que vigorou no  Brasil entre 1964 e 1985. No período do regime militar, qualquer forma de  manifestação contra o sistema vigente era considerada subversiva, e seus  veiculadores poderiam sofrer s anções como censura, prisão, tortura, deportação,  exílio e até a morte. Nesse contexto, muitos artistas foram perseguidos em nome  da ordem nacional. Com o cerceamento cada vez mais implacável, restava aos  artistas, principalmente, para efeito deste trabalh o de pesquisa, aos  compositores, buscar formas mais sutis de passar suas mensagens políticas. Uma  das maneiras encontradas para furar o bloqueio da Censura foi por meio do uso  da linguagem metafórica. Sob esse prisma, Chico Buarque de Hollanda se  mostrou m estre. Ele era o artista mais perseguido da época, a ponto de sofrer  pré - censura somente pelo fato de ser ele o compositor. Chico conseguia fazer  com que suas letras, mesmo sofrendo cortes, ecoassem mensagens de repulsa ao  sistema, e burlava de tal forma a   Censura que uma de suas letras atingiu em  cheio o então presidente da República sem que os militares percebessem. Neste  trabalho de pesquisa, pretendemos verificar que tipo de mensagens havia nas  músicas políticas de Chico Buarque. Partimos da concepção d e que a MPB era  uma depositária das angústias e da insatisfação dos compositores com o sistema  vigente e de que a linguagem metafórica utilizada apontava para o momento  presente sufocado pelo regime militar. Para tal, analisamos 20 músicas  compostas por Ch ico Buarque de Hollanda com base no estudo de metáforas  conceptuais desenvolvido por Lakoff & Johnson ().     2.   CAROCHA, Maika Lois.   Pelos versos das canções: um estudo sobre o  funcionamento da censura musical durante a ditadura militar brasileira (1964 - 1985).   Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. Mestrado em História. Resumo :   A música  popular brasileira, durante a ditadura militar, especialmente nos anos 1970,  cresceu significativamente, mas foi rigorosamente vigiada pela censura do  regime. O objetivo desta pesquisa é an alisar o funcionamento da censura  musical, parte da censura moral feita pelo Departamento de Censura de  Diversões Públicas.      3.   DAMAZO, Francisco Antonio Ferreira Tito.  O canto de um povo de um lugar:  Uma leitura das canções de João do Vale . UNESP.   2004 .  dou torado     4.   DIETRICH, Peter.  Araçá azul: uma análise semiótica.   São Paulo:  USP ,   2003 .  Mestrado.   Resumo:  Lançado no Brasil em 1973, o LP Araçá Azul é considerado  a mais radical experiência tropicalista já realizada. Ela é obra do cantor e  compositor baiano Caet ano Veloso, um dos maiores e mais fecundos pensadores  da cultura brasileira, que na época do lançamento deste LP já gozava de enorme  prestígio junto ao público local, principalmente devido ao enorme sucesso da  canção “Alegria, alegria”. Este disco é o prim eiro a ser lançado depois do  retorno do exílio do compositor em Londres imposto pela ditadura militar. Essa  combinação de fatores faz do Araçá Azul uma obra sui generis na história da  música popular. No entanto, não havia até agora nenhum estudo concentrad o  neste LP. O objetivo desta dissertação é analisar minuciosamente todos os 


[image: image10.emf]  Tema:  Cultura  -   Teatro   -   23 textos     1.   ALMEIDA, Gisele Maria Ribeiro de.  As esperanças do passad o .   UNICAMP,  Campinas,   SP .  2004 .  Resumo : Tendo como referências teóricas textos clássicos e  recentes, o presente trabalho apresenta um estudo sobre o conceito de u topia a  partir do "território" definido pela peça de teatro  Lembrar é resistir , que resgatou  a memória dos presos políticos durante a ditadura militar instituída em 1964, no  Brasil. O estudo é desenvolvido através da análise da própria peça e de  entrevista s com pessoas ligadas à sua produção e realização e com espectadores  cujas trajetórias de vida referem - se concretamente à experiência retomada pelo  espetáculo. Lembrar é resistir teve como cenário o prédio que abrigou o  Departamento de Ordem Política e Soc ial (DOPS), uma instituição cuja tarefa  principal era "prever e reprimir os delitos contra a ordem". Em 1998, o edifício  paulista  -   ocupado pelo DOPS até 1983  -   passou à alçada da Secretaria de Cultura  do Estado. Lembrar é resistir estreou em outubro de 19 99, idealizada para  comemorar os 20 anos da Anistia. A montagem ficou em cartaz mais de um ano  em São Paulo e também ganhou uma versão carioca. Articulando a temática da  utopia a este "território", a dissertação tenta compreender os sentidos da re - ocupação   do prédio e das ações de fazer e assistir à peça. O material obtido com a  pesquisa empírica estruturou uma discussão sobre o "papel" e o "lugar" da utopia  em certas formas atuais de pensar a realidade social .     2.   ARRUDA  Campos, Cláudia De.   Zumbi, Tiradentes:   e outras historias contadas  pelo Teatro de  Arena   de São Paulo .   I mprenta São Paulo:    Perspecti va :   Ed. da  U SP,   USP DM. 1988. mestrado.     3.   BATISTA , DANIEL MACHADO .  O galpão e a rua:   o  teatro   de   grupo de minas  gerais em um Brasil que se "redemocratizava" (1979 - 1985 . )   UNESP TCC . 2005.      4.   CALASANS, Adilson Campos .  Plinio Marcos e a república dos marginais.     PUC - SP .   1993.  Resumo : O trabalho procura descrever algumas singularidades da  obra de Plinio Marcos, esperando contribuir para inserir nos meios acadêmicos o  vigor dos diálogos promovidos por tão instigante  autor, que entre aventuras e  desventuras, demonstra as faces dos derrotados na rotina da vida. DM     5.   CARDOSO,  Maria Abadia.   Tempos  sombrios, ecos de liberdade  a palavra de  Jean - Paul Sartre sob as imagens de Fernando Peixoto: no palco, Mortos sem  sepultura (Brasil, 1977)   Universidade Federal de Uberlândia DM .  Resumo : O  escopo desta pesquisa é um estudo sobre o espetáculo teatral Mortos sem  Sepultura (1946), de Je an - Paul Sartre, encenado no Brasil em 1977, sob a direção  de Fernando Peixoto. Na descrição do objeto, de início destaca - se sua  organização, situada em duas temporalidades distintas: França dos anos de 1940  no contexto da Invasão Alemã e Resistência France sa; Brasil dos anos de 1970,  no contexto da Ditadura Militar e Resistência Democrática. Verifica - se que, entre  a literatura dramática (produção do texto) e a encenação, impõe - se uma distância  espaço - temporal; em conseqüência, temas, embates, agentes e prop ostas de  intervenção adquirem novas nuanças. Essa reflexão enfoca o estudo da cena, que  resulta de um trabalho anterior onde são feitos escolhas, investimento artístico e  intelectual, deslocamentos e (re)proposições. Em outras palavras, na forma e no 

[image: image11.emf]Tema: Democracia   –   8 textos       1.   BATTIBUGLI, Thais.  Democracia e segurança pública em São Paulo (1946 - 1964).   São Paulo: USP, 2006. Doutorado.  Resumo : Esta pesquisa realiza um estudo de  caso sobre o sistema policial paulista, entre 1946 e 1964, e examina a inf luência do  sistema político democrático, implantado no Brasil em 1946, na cultura policial das  principais corporações da época: Polícia Civil, Força Pública e Guarda Civil.  Discute o permanente descompasso entre os fundamentos do sistema democrático e  o ex ercício do poder de polícia no Brasil; as rivalidades existentes entre as  corporações policiais; os projetos.     2.   FUCCILLE, Luis Alexandre.  Democracia e questão militar: a criação do  Ministério da Defesa no Brasil.   Campinas: UNICAMP, 2006.  Doutorado.  Resumo:   O propósito do presente trabalho é avaliar em que medida a reforma  militar empreendida pelo governo Fernando Henrique Cardoso (1995 - 2002),  "imposta" por mudanças tanto endógenas quanto exógenas, pode ser vista como  parte de um esforço mais amplo de redese nho do aparelho de Estado e de busca de  uma subordinação militar ainda pendente no processo de transição pós - autoritarismo. A inovação introduzida pela instituição do Ministério da Defesa não é  desprezível, podendo representar profundas alterações tanto de   ordem política como  diplomáticas, administrativas, estratégicas e operacionais, que necessitam  seriamente ser avaliadas. Buscar compreender como a democracia entra como uma  variável interveniente no desenho da defesa nacional no quadro pós - 1985 via  anális e da criação do Ministério da Defesa é a tarefa que pretendemos levar a cabo  nesta Tese, sem perder de vista que o controle civil pleno dos militares é condição  necessária, ainda que insuficiente, à consolidação e o aprofundamento do regime  democrático bra sileiro.     3.   KUHLMANN, Paulo Roberto Loyolla.  O Serviço Militar, Democracia e Defesa  Nacional: Razões da Permanência do Modelo de Recrutamento no Brasil.   São  Paulo: USP, 2001. Mestrado em Ciências Políticas.  Resumo:   O objetivo deste  trabalho é analisar o sist ema de serviço militar utilizado no Brasil quanto a suas  características objetivas e subjetivas, no que concerne à Defesa e à Democracia.  Este sistema, caracterizado pela especificidade da obrigatoriedade, em sua maioria,  tem sofrido modificações significa tivas no período pós - regime militar (1985). O  serviço militar, considerado em sua criação como vetor de profissionalização do  Exército e estruturador da sociedade brasileira, perde o fôlego atualmente pela falta  objetiva de possibilidade em manter a eficác ia quanto à finalidade da Defesa; restam  ainda os argumentos subjetivos de inserção na sociedade. As características  subjetivas do serviço militar obrigatório defendidas nos dias de hoje baseiam - se em  ideologias sustentadas pelos militares, denominados por   Oliveiros Ferreira de  “partido fardado”, importante articulador da sociedade, com grande peso específico  na história do país. Esta visão conflita com as características básicas de uma  Democracia Liberal e com as necessidades específicas da Defesa.    

[image: image12.emf]Tema: desenvolvimentismo  –   6 textos     1.   ARBEX ,   Nuely Ferreira.   Energia nuclear no Brasil estratégia e promoção  política da ditadura militar (1964 - 1979).  Tese, Programas de Pós - graduação da  CAPES.   Resumo:  O objeto central deste trabalho é a implantação da ene rgia  nuclear no Brasil, como estratégia de legitimação da elite militar no poder entre  1964 - 1979. Destacam - se características do golpe militar de 1964, a influência da  ideologia da ESG e o esforço de independência da elite militar na obtenção do  domínio co mpleto da energia nuclear. Tecem - se considerações a respeito da  marginalização da comunidade científica brasileira, por razão de segredo de  Estado, assim como a respeito do desvio de verbas destinadas às questões sociais  brasileiras.   Conclui - se afirmando q ue apesar de todas as falhas do projeto da  elite militar, o domínio da energia nuclear tornou - se uma realidade no Brasil.      2.   OLIVEIRA, Marly Job de.  A política geral do regime militar para construção  de suas políticas econômicas (1964 - 1985).   São Paulo: USP,   2007. Doutorado.  Resumo:   O objetivo desta Tese é mostrar alguns aspectos  -   considerados  essenciais  -   da elaboração das políticas gerais e macroeconômicas durante o  período dos governos militares no Brasil recente (1964 - 1985). Tais aspectos são:  a) a gover nabilidade da política econômica é possível, dadas certas pré - condições gerais; b) a equipe governante, portanto, é responsável por completo  pelos efeitos das relações internas - externas na economia local; c) a ordem  política, a ausência de contestação, a r eforma adequada das instituições, etc., são  elementos capazes de garantir a governabilidade e o crescimento econômico; d)  o projeto de longo prazo de uma equipe competente e que parta da premissa (c) é  factível, assegurando um desenvolvimento harmonioso, c om bem estar,  crescimento e melhor distribuição de renda. No debate de tais aspectos, buscou - se argumentar a favor e em desfavor das referidas premissas, comparando a  prática das mesmas com seus resultados na área econômica. Verificada  semelhante comparaçã o, pode - se concluir que os elaboradores da política  econômica e geral do período em referência não foram mais bem sucedidos que  seus similares outros em circunstâncias anteriores ou posteriores. Dessa forma,  pode - se entender que o discurso por eles elabora do não oferecia uma garantia de  que houvesse um conhecimento particular ou um saber fazer administrativo  capaz de levar a êxitos novos ou duradouros na situação histórica brasileira.  Apesar de suas pré - condições de poder absoluto  -   sem similar na história  local  anteriormente  -   os resultados obtidos foram bastante modestos. Sua principal  ferramenta como regime foi o apelo à poupança externa, que chegou a atingir no  fim do período do governo militar, ao montante na dívida externa de 107 bilhões  de dólares. Na   verdade, o ensinamento de política geral que foi deixado pelo  período em referência para criar - se uma política econômica adequada pode ser  indicado como a preferência pelos métodos democráticos de governo, onde  -   sem promessas mirabolantes  -   é possível ao s governados avaliar periodicamente  as políticas adotadas no jogo do poder.     3.   RIBEIRO, Maria de Fátima Bento. Itaipu.  A Dança das Águas: Histórias e  Memórias de 1964 a 1984 . Campinas: UNICAMP, 2006. Doutorado em  História.  Resumo:   Itaipu fez parte de um proj eto edificado sobre as águas do rio  Paraná. As águas do violento rio alimentaram o sonho do Brasil potência, do  Brasil grande, durante a ditadura militar. As águas e a sua importância fazem 

[image: image13.emf]Tema:  E ducação   –   17 textos     1.   BIANCHI, Carmen Julia Lannes.  A influência sócio - educacional da Itaipu - Binacional no município de Foz do Iguaçu desde a década de setenta: uma  análise contextual.   Lisboa: UI, 2005. Mestrado.  Resumo:   O objetivo desta  dissertação  é demonstrar a influência sócio - educacional da Itaipu Binacional no  município de Foz do Iguaçu a partir da década de 70 até o momento atual. O  período enfocado envolveu dois momentos políticos brasileiros, um de ditadura  militar que durou de 1964 a 1984 e  outro de abertura política.   Em 1988, uma  nova Constituição Federal, devolveu ao país uma legalidade democrática. Em  1974, iniciou - se em Foz do Iguaçu a construção da Hidrelétrica de Itaipu com a  finalidade de suprir a demanda de energia elétrica exigida pe lo crescimento  industrial ascendente, exigindo para isso a mobilização de grande massa de  trabalhadores oriundos de várias localidades brasileiras. Foz do Iguaçu sofreu o  impacto do crescimento populacional influenciando sua organização social,  educacional   e política. A Itaipu Binacional exerceu influência e ainda exerce  sobre o desenvolvimento, município e região. Esta influência envolve aspectos  negativos como: aumento populacional exacerbado, o impacto ambiental em que  se precisou desalojar moradores de  municípios lindeiros, bem como o  desemprego posterior dos operários da construção, aumentando a violência na  cidade. Os aspectos positivos referem - se a todo o desenvolvimento trazido para  a região, aumento de empregos, ampliação da rede educacional, a inst alação de  um colégio de alto nível para a época, como o Anglo Americano altos salários a  seus funcionários, aumento do capital de giro na cidade, e pagamento de  royalties  à Foz do Iguaçu e municípios lindeiros.     2.   BRITO ,   Antônio Maurício Freitas.  Capítulos d e uma História do Movimento  Estudantil na UFBA (1964 - 1969).   Salvador: UFB, 2003. Mestrado.   Resumo:   Amparada em fontes documentais como atas do Conselho Universitário,  imprensa, processos judiciais e relatos orais, a presente pesquisa busca  investigar aspec tos da história do movimento estudantil (ME) na Universidade  Federal da Bahia (UFBA), de 1964 a 1969. Analisa a recepção ao golpe de 64 na  universidade  -   especificamente no Conselho Universitário  -   argumentando que  segmentos com expressão institucional int erna à UFBA estabeleceram com o  regime militar uma relação baseada no colaboracionismo. São identificados  elementos da repressão ao ME no imediato pós - 64, bem como da reorganização  das entidades estudantis, possibilitando ao ME presença na cena política co m  ritmo local influenciado pela dinâmica nacional. Em fins de 1968, a edição do  AI - 5 cristalizou o endurecimento do regime. A cassação do direito à matrícula  de alguns estudantes, em 1969, representou um atentado à autonomia  universitária, sem vozes sociai s à altura para uma contraposição a esta medida.  Este novo contexto fragilizou a resistência estudantil, esvaziando a  representatividade do ME.     3.   DALAROSA,  Adair Angelo .   Análise da política educacional do estado de Santa  Catarina no período da ditadura civi l - militar (1964 - 1985): um estudo do ciclo  básico.   Campinas: UNICAMP, 2005. Doutorado. Resumo:   Este estudo tem por  finalidade investigar como o Estado de Santa Catarina organizou o Ciclo Básico  do ensino público durante a Ditadura Civil - militar (1964 - 1985).  Pretende - se  explicitar, analisar e compreender o papel do Estado na oferta da educação de 

[image: image14.emf]Tema: Exílio   -   4 textos     1.   CRUZ,  Denise Rollemberg.  Exílio. Entre raízes e  radares . Niterói:  UFF,   1998 .   Doutorado .  Resumo : A tese pretende contar a história do exílio brasileiro entre  1964 e 1979, a partir dos relatos de vida e das atividades dos exilados. P ropõe  uma interpretação do exílio como tentativa de afastamento e eliminação de uma  geração política questionadora da ordem estabelecida. Estabelece uma  periodização. Trata dos sentimentos de estranhamento, desenraizamento e luto  típicos do exílio; ao mesm o tempo, das descobertas, do aprendizado e do  enriquecimento que a experiência representou. Reflete sobre as partidas, como  foram vividas, as dúvidas, os constrangimentos, os caminhos percorridos; as  chegadas no exterior, segundo as conjunturas e as inicia tivas pessoais; o  trabalho, o estudo, a militância; a recepção nos países estrangeiros; a questão da  documentação; o treinamento guerrilheiro; a imprensa publicada pelos exilados;  as atividades e propostas de grupos políticos e culturais; as campanhas de  d enúncia da ditadura e pela anistia; o apoio dos estrangeiros à luta; a volta, os  sentimentos e emoções quando a possibilidade de voltar se concretizou com a  anistia; a chegada no Brasil, o impacto, as reações. Ao longo do estudo, procura - se compreender de  que maneira o projeto político e pessoal das gerações que  viveram o exílio foi redefinido, suas rupturas e continuidades, suas  metamorfoses.       2.   MASSENA, Andreia Prestes.  Exílio em Moçambique: as experiências vividas  em terra estrangeira durante a Ditadura M ilitar no Brasil.   Rio de Janeiro:  UFRJ, 2005.  Mestrado.  Resumo : Este trabalho analisou a experiência de exílio  dos brasileiros em Moçambique, na África, na segunda metade da década de  1970. Em abril de 1964 foi instaurada a Ditadura Militar no Brasil. A p artir  desta data, pessoas que possuíam uma trajetória de militância política em  sindicatos, organizações clandestinas ou diretórios e grêmios estudantis, críticos  ao regime imposto, ou que simplesmente não concordavam com o ambiente  autoritário vigente, se   exilaram. O exílio aconteceu em diferentes momentos,  envolvendo homens e mulheres, pessoas de diferentes idades e marcos políticos.  Moçambique foi colonizado por Portugal e conseguiu sua independência em  julho de 1975, quando a Frente de Libertação Moçamb icana (FRELIMO),  partido de influência socialista, assumiu o poder. A partir de então, brasileiros  que estavam exilados em diferentes países, principalmente europeus, ou que  ainda viviam no Brasil mas estavam insatisfeitos com as restrições impostas à  part icipação política e a perseguição sofrida, se dirigiram para Moçambique.  Esta pesquisa analisou a vida cotidiana destes brasileiros neste país africano, sua  participação política e atuação junto a FRELIMO, os estranhamentos, as novas  visões de mundo frente   às experiências vividas em um país muito diferente do  Brasil, o processo de adaptação, as esperanças depositadas em um novo projeto  político e as transformações nas formas de enxergar o mundo. Além disso, este  trabalho refletiu sobre as formas como a iden tidade foi se transformando no  exílio e o que representava para estes brasileiros estar exilado em Moçambique.  Com o processo de abertura política no Brasil e com a Lei da Anistia, em 1979,  alguns brasileiros começaram a retornar ao país. Assim, procuramos   analisar  também este novo processo de adaptação, agora no Brasil, após alguns anos de  exílio. Para sua realização foram realizadas entrevistas, analisadas a partir da  metodologia da História Oral, a pessoas que estiveram exiladas em 

[image: image15.emf]Tema:  Forças Armadas   –   6 textos     1.   FILHO, Orlando Pessanha da Encarnação.  Processo de recrutamento para o  serviço militar:uma abordagem sistêmica para a excelência no sistema de  gestão . UFFRJ: 2003.      2.   KUHLMANN, Paulo Roberto Loyolla .  O Serviço Militar,  Democracia e Defesa  Nacional: Razões da Permanência do Modelo de Recrutamento no Brasil .  FFLCH  Resumo :  O objetivo deste trabalho é analisar o sistema de serviço  militar utilizado no Brasil quanto a suas características objetivas e subjetivas, no  que concer ne à Defesa e à Democracia. Este sistema, caracterizado pela  especificidade da obrigatoriedade, em sua maioria, tem sofrido modificações  significativas no período pós - regime militar (1985). O serviço militar,  considerado em sua criação como vetor de profis sionalização do Exército e  estruturador da sociedade brasileira, perde o fôlego atualmente pela falta  objetiva de possibilidade em manter a eficácia quanto à finalidade da Defesa;  restam ainda os argumentos subjetivos de inserção na sociedade. As  caracterí sticas subjetivas do serviço militar obrigatório defendidas nos dias de  hoje baseiam - se em ideologias sustentadas pelos militares, denominados por  Oliveiros Ferreira de “partido fardado”, importante articulador da sociedade,  com grande peso específico na h istória do país. Esta visão conflita com as  características básicas de uma Democracia Liberal e com as necessidades  específicas da Defesa.     3.   MARTINO, Marcio Constantino.  O ensino de geometria na formação do oficial  do Exercito Brasileiro . Campinas: UNICAMP,   2001. Mestrado.  Resumo:   A  presente pesquisa tem dois objetivos: o primeiro é investigar, numa perspectiva  histórica, as causas da ênfase tradicionalmente dada pelo Exército Brasileiro ao  ensino de Matemática em suas academias militares; o segundo é invest igar, à luz  dos fatos sociais, políticos e econômicos e dos paradigmas pedagógicos  vigentes, os motivos que têm levado esta instituição a abandonar, paulatina, mas  completamente, o ensino de Geometria. Em um período de 6 anos, foram  extintas as Cadeiras de   Topografia e Geometria Descritiva, e suprimido o ensino  de Geometria Analítica na Cadeira de Matemática. A evolução curricular das  academias militares partiu de um currículo destinado a formar engenheiros, e  caracterizou - se pelo constante confronto de opi niões entre correntes  "cientificistas", que advogavam por uma ampla base de cultura geral, e  "profissionalistas", que preferiam uma formação preponderantemente militar.  Foi influenciada pelo pensamento filosófico positivista e pelas diversas  tendências ped agógicas que pontuaram a educação brasileira no último século.  Atualmente, passa por uma tentativa de modernização ainda em curso.     4.   PINHO, Francisco Delmo Crespio de Pinho.  Análise do sistema de gestão de  algumas organizações militares do exército brasilei ro com base nos critérios do  PNQ . UFFRJ:  2004.     5.   SOUZA,  Fabiano Santos de.  Aplicação do modelo de roteamento e  programação de veículos à distribuição de fardamento destinada aos postos de  vendas e de enc omendas na Marinha do Brasil .  UFFRJ: 2007,   

[image: image16.emf]Tema: Gênero  -   31 textos   1.   BASTOS, Maria Bueno.  Outras palavras, outras imagens: movimentos  feministas na cidade de São Paulo nos anos 70/80 . PUC/SP: 1992. Mestrado .  Resumo:   A pesquisa pretende entender os movimentos feministas que  ocorreram na cidade de São   Paulo durante os anos 70/80, deixando de lado  abordagens teóricas que sempre simplificaram, recortaram e separaram o  movimento feminista do movimento de mulheres. Os movimentos feministas  contribuíram para que as mulheres fossem vistas como sujeitos da aç ão histórica  e, para recuperar essa atuação, foram utilizadas também entrevistas com algumas  feministas, no sentido de entender suas falas, imagens, sentimentos,  visões.   2.   BASTOS, Natália de Souza . Elas por elas: trajetória de uma geração de  mulheres de esqu erda no Brasil  –   anos 1960 - 1980.   Niterói: UFF, 2007.  Mestrado.   Resumo : Com a pretensão de realizar o resgate histórico da  participação feminina na luta contra a ditadura militar brasileira, Natalia de  Souza Bastos se utiliza de fontes orais para analisar a   trajetória de mulheres que  participaram da luta armada contra a ditadura militar no Brasil. A partir das  memórias de seis ex - militantes políticas Bastos, subdivide as narrativas em três  momentos: o envolvimento na militância política, a vida clandestina,  e o retorno  à legalidade.    3.   BASTOS, Natália de Souza.  Mulheres em armas: memória da militância  feminina contra o regime militar brasileiro.   UFRJ: 2004. Monografia .  Resumo :  O texto abaixo se refere a uma monografia que busca analisar aspectos da  militância f eminina contra o regime militar brasileiro em 1960 e o fato de que  elas rompiam tanto com o código de gênero de sua época quanto com a ordem  política e legal vigente através do depoimento de seis mulheres que militaram na  época.   4.   CAPPELLE ,   Monica Carvalho A lves.  O trabalho feminino no policiamento  operacional: subjetividade, relações de poder e gênero na oitava região da  Polícia Militar de Minas Gerais.   Tese, UFMG: 2006.     5.   CARDOSO, Elizabeth da Penha.  Imprensa feminista brasileira pós - 1974 . 2004.  Mestrado   6.   CA RVALHO, Luiz Maklouf.  Mulheres que foram à luta armada.   São Paulo:  Globo, 1998.   Resumo : O autor narra obsessivamente aventuras e desventuras  de centenas de militantes, em um tipo de abordagem que talvez possa ser  questionada por alguns cientistas sociais,   ex - guerrilheiros e feministas,  preocupados essencialmente com o significado social e político mais geral da  luta armada. Mas eles não poderão negar o que o livre reúne depoimentos e  informações indispensáveis para o conhecimento de um dos períodos mais  di fíceis, misteriosos e controvertidos de nossa história.   7.   CAVALIERI, Ana Maria Villela.  Cultura de massas e criatividade artística no  Brasil da abertura política.   Rio de Janeiro: FGV, 1987. Dissertação Mestrado.  Resumo : A abertura política brasileira iniciad a no ano de 1978 não parece estar  sendo acompanhada, na área da cultura, por uma retomada do vigor da criação  cultural verificado na década de 60 e que foi interrompido pelo regime  autoritário instalado no pais. a penetração da lógica mercantil no âmbito c ultural  vem dificultando a expressão de formas artísticas e empurrando a criação no  sentido do consumo de entretenimento. o cinema brasileiro, por exemplo, 

[image: image17.emf]Tema: Ideologia   –   36 textos   subdivididos em  11  textos sobre ideologia dos  militares   e 25 sobre temas relativos aos  intelectuais .     1.   ASSUNÇÃO, Vânia Noeli Ferreira de.  O Satânico Doutor Go: A Ideologia  Bonapartista de Golbery do Couto e Silva.   São Paulo: PUC - SP, 1999. Mestrado.  Resumo:   Esta pesquisa tem o objetivo básico de reproduzir, criticamente, a  ideologia do general Golbery do Couto e Silva, contida principalmente em seus  livros "Planejamento Estratégico e Geopolítica do Brasil". Como parte desta  tarefa,   faz - se uma ligeira retomada das formulações do pensamento conservador  de Oliveira Vianna e Azevedo Amaral e das contribuições inovadoras no campo  militar do general Góes Monteiro  -   pensadores que, do âmbito nacional,  influenciaram o pensamento golberyano.   Registramos ainda a discussão isebiana  sobre segurança nacional, conduzida por Guerreiro Ramos. Também é apontada,  por meio dos conceitos fundamentais, a proximidade com a doutrina da Escola  superior de Guerra. Em seguida, detalham - se os conceitos que avu ltam de  importância na compreensão do pensamento do general (geopolítica e estratégia,  segurança/insegurança, Estado - nação, guerra, planejamento, democracia,  liberalismo, elite, massa, civilização ocidental, objetivos nacionais, poder e  potencial nacionais ). Mostra - se ao depois como se entretecem em uma teia que  constitui propriamente sua visão de mundo. Nesse sentido, vai ressaltada sua  apreensão das relações internacionais de sua época, da guerra fria, da segurança  nacional e de seu planejamento, a questã o do desenvolvimento e da soberania, e  do Brasil e América Latina no quadro da guerra fria. A formulação golberyana  subjacente à chamada "abertura democrática" é também analisada, dando ênfase  a seus propósitos minoradores das pressões sofridas pelo govern o. É reproduzida  a explicação de Golbery, pela lei dos rendimentos decrescentes e pela teoria do  retardo cultural, acerca da necessidade, verdadeiro imperativo, da  descompressão. Abordamos visão golberyana dos partidos políticos, vistos como  controladores  da participação das massas na política, e da democracia apontada  como meta: uma democracia essencialmente partidária. Também é feito um  acompanhamento do próprio processo de auto - reforma do regime, mostrando  como se intercalavam, no pensamento do general G olbery, a reforma partidária,  a anistia, o AI - 5, o Pacote de Abril. E, enfim, é abordada a saída do general do  governo, em 1981, provocada pela escalada do terrorismo de direita, e suas  últimas manifestações sobre momentos importantes da vida nacional, com o o  movimento pelas eleições diretas para a Presidência da República.   2.   BORGES, Maria Cristina Ramos.  Rondônia: o funcionamento do discurso de  emancipação do estado . UNICAMP, 2000. Doutorado.   Resumo:  Este trabalho  pretende rever um período histórico do ex - Te rritório Federal de Rondônia, com  o objetivo de esclarecer as práticas discursivas daquele tempo, direcionadas ao  processo de emancipação do Estado. Nada mais adequado, portanto, do que a  Análise do Discurso, uma vez que ela permite trabalhar ao mesmo temp o com a  lingüística e com a história. A proposta de análise deste trabalho é filiada à linha  francesa da análise do discurso, onde o como se diz é o fio condutor da  compreensão dos sentidos. Considerando a capacidade da linguagem e que os  sentidos produzid os são oriundos da língua, inscrita na história, tentaremos  compreender os discursos dos sujeitos envolvidos no processo de emancipação  do Estado de Rondônia, inscritos em diferentes formações discursivas: por um  lado a manutenção da ditadura militar  -   ond e a interdição do processo eleitoral 

[image: image18.emf]Imprensa   –   40   textos subdivididos em sub temas denominados :   imprensa   (24) ;  midia  (7) ; cartoons   (   9).      1.   ALBUQUERQUE, Caio Rodrigo  Notícia versus História de vida: O Jornalismo  e o relato de testemunhas do regime militar em Piracicaba . São Paulo:  UNESP/Bauru , 2002 .  Resumo : Essa tese estuda as representações que  ocorreram no período de 1964 à 1985, período do regime militar no Brasil, por  meio do estudo jornalístico, do jornal de Piracicaba, a fala de testemunhas da  época e com religiosos, políticos, estudante s, professores, jornalistas e militares  que viveram este período na cidade, confrontando o discurso político e os relatos  buscaram construir a história das relações entre Piracicaba e o regime pós 1964.     2.   AQUINO, Maria Aparecida de.  Censura, Imprensa, Estad o Autoritário 1968 - 78: O Exercício Cotidiano da Dominação e da Resistência; O Estado de São  Paulo e Movimento.   São Paulo: USP, 1990. Mestrado  Resumo : Este trabalho  representa uma analise das relações estabelecidas entre a censura previa, a  imprensa escrita   e o estado autoritário brasilieiro pós - 64. Realizou - se uma  pesquisa envolvendo os materiais produzidos e vetados por dois orgãos de  divulgação diferenciados em momentos históricos distintos, a saber: o estado de  s. Paulo (1972 - 75), representante da grande   imprensa e movimento (1975 - 78) da  alternativa. Colheram - se depoimentos de nove profissionais da imprensa, de  algum modo, relacionados com o momento histórico referido em que houve a  interferência política no sentido da limitação da liberdade de expressão.   A  originalidade desta pesquisa prende - se ao fato de que busca captar o aspecto  multifacetado e nao aleatório da censura previa, ao lado da diversidade de  reações de resistência por parte de orgãos de divulgação da imprensa escrita,  paralelamente a multipl icidade de conflitos que interferem na atuação do estado  autoritário brasileiro pós - 64. Isto através da pratica cotidiana vivenciada pelos  produtores de noticias (jornalistas) e pelos encarregados do impedimento de sua  veiculação (censores). Encara - se este   trabalho como uma abertura para uma  variedade abordagens possíveis no exercício com a temática da censura previa a  imprensa escrita, frente à imensidão de material que ainda se encontra a  disposição do pesquisador.     3.   ARAÚJO, Luís Carlos Elblak de.   O versu s e a imprensa alternativa . São Paulo:  USP 2001. Mestrado  Resumo:   Este trabalho representa uma análise do jornal da  imprensa alternativa versus, que circulou em São Paulo e posteriormente em  algumas capitais brasileiras entre 1975 e 79 durante, portanto, o   regime militar  no Brasil (1964 - 1985). Fiz uma pesquisa junto à coleção completa do periódico  ao todo, 34 edições, buscando analisar em seus textos a visão que este jornal  tinha da América Latina, um de seus principais temas nos quatro anos de  existência.  Colhi alguns depoimentos de jornalistas participantes de versus e  consultei também, apenas como fonte de apoio, outros jornais da época  estudada. A originalidade desta pesquisa consiste no fato de se tentar traçar a  visão que versus tinha da América Latina , questionando o papel deste jornal no  cenário da imprensa brasileira dos anos de 1970.     4.   BIROLI, Flávia.  João Goulart e o golpe de 1964 na imprensa, da transição aos  dias atuais: uma análise das relações entre mídia, política e memóri a. I  Congresso Anual d a Associação Brasileira de Pesquisadores de Comunicação e 

[image: image19.emf]Tema: Governo JK plano de desenvolvimento   –   9 textos     1.   DARÉ, Milton José.  O governo Juscelino Kubistchek (JK) e os organismos  internacionais do sistema financeiro: o fundo monetário internacional (FMI) e o  banco internacional de reconstrução e desenvolvimen to (BIRD).  São Paulo:  USP, 2004. Mestrado.   Resumo:   O núcleo das preocupações teóricas desta  dissertação é analisar sob o prisma do populismo - desenvolvimentista o Brasil no  processo de “rompimento” com o Fundo Monetário Internacional. As clássicas  teses de  perspectivas populistas demonstraram insuficiências em seus alguns de  seus apontamentos. Desta forma, conciliamos à leitura populista as perspectivas  desenvolvimentistas do período com o intuito de uma abordagem mais  contemplativa sobre o período. Nesta te ntativa, analisamos o processo de  “rompimento” desta luz teórica, os nossos subsídios empíricos. Fazem parte do  corpo documental, relatórios, cartas, ofícios que obtivemos na Secretaria de  Estado das Relações Exteriores. No primeiro capítulo, discorremos s obre o  processo de implementação do desenvolvimento acelerado do Plano de Metas de  Juscelino Kubitschek. No segundo capítulo, abordamos as conseqüências deste  modelo de desenvolvimento para os desentendimentos com o FMI. No terceiro e  último capítulo, prob lematizamos os efeitos, causas e resultados do processo de  “rompimento com o FMI”.   2.   DUARTE, André Luiz.  O pan - americanismo de JK  -   Um estudo acerca das  reações provocadas na América Latina.   Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. Mestrado.  Resumo:   A dissertação analisa   a política de JK com relação ao pan - americanismo e à América Latina, colocando em debate como o presidente do  Brasil tomou a dianteira no sentido de modificar a atitude da administração  Eisenhower, que adiava a necessidade de repensar a sua política para  a América  Latina após o incidente ocorrido com Nixon. Nesse sentido, discute a atitude do  presidente brasileiro que, em uma carta dirigida a Eisenhower, propôs o plano  denominado 'Operação Pan - americana', que visava revitalizar o sistema Pan - americano atra vés de novas medidas de cooperação política e econômica,  buscando por fim às reservas que os Estados Unidos tinham com relação à idéia  de um plano global para o desenvolvimento latino - americano. Associando a  OPA aos objetivos de seu Plano de Metas, JK tent ou fazer com que os Estados  Unidos financiassem, ainda que para manter a América Latina longe da ameaça  soviética, o programa do desenvolvimento brasileiro, processo que aparece  discutido no trabalho.   3.   ELAINE,  Rosa .   Política salarial na época de JK:   um estudo das comissões de  salário mínimo.   Rio de Janeiro:   UFRJ , 1994. Mestrado.  Resumo : Este trabalho  analisa a política salarial na época de JK, através das Comissões de Salário  Mínimo, que eram formadas por representantes dos trabalhadores, do governo e  do empresariado. Defende - se aqui a idéia de que os debates que   transcorreram,  dentro e fora das Comissões Salariais, em torno da fixação dos novos níveis de  salário - mínimo de 1956, 1958 e 1960 tinham por base o índice do aumento do  custo de vida, o que significava a mera opção pela reprodução física (apenas  biológica ) do trabalhador.   4.   FONSECA ,   Alexandre Torres.   Paulo Francis, do teatro à política: "perdoa - me  por me traíres" .  Tese, Programas de Pós - graduação da CAPES Teatro pré  ditadura (1950 - 1964) .  Resumo(s):  Esta dissertação analisa, dentro de um  enfoque político, a a tuação de um intelectual brasileiro, Paulo Francis, no final 

[image: image20.emf]  Tema: Migração  -   4 textos     1.   ABUTAKKA, Antônio.  O significado da migração populacional para o  município de Cáceres: município de fronteira.   Minas Gerais: UFMG, 2006.  Mestrado.  Resumo : O objetivo deste trabalho é estudar a migração populacional  no município  de Cáceres/MT, fronteira com a Bolívia, procurando mostrar até  que ponto o fluxo populacional dirigido ao seu território, contribuiu para que  houvesse “desenvolvimento” nesse município. Desta forma, os objetivos estão  diluídos nos interesses do entendiment o que se deve ter da importância do  estudo migratório, em decorrência de ser este fenômeno um dos mais  importantes instrumentos de análise da dinâmica territorial, através do qual  pode - se gerar subsídios imprescindíveis ao estabelecimento de estratégias de   desenvolvimento regional. O processo migratório no município de Cáceres foi  analisado sob o ponto de vista da evolução da sua base populacional no decorrer  do tempo, apontando as causas da atração e expulsão populacional. Desse modo,  fez - se uma relação en tre migração populacional e a dinâmica sócio - econômica,  visando mostrar até que ponto, o fluxo populacional dirigido ao seu território,  refletiu na melhoria da qualidade de vida da população. No contexto da  migração populacional, foi analisada a fragmentaç ão da área territorial do  município de Cáceres, ocasionada principalmente pelo forte fluxo populacional  dirigido ao seu território no inicio da década de 1970. Em função deste processo,  novas territoralidades vêm sendo constituídas, contribuindo para as  tr ansformações espaciais, ainda em curso, na região. Desta forma, Cáceres se  transformou num pólo regional, respondendo pelo papel de cidade formadora e  orientadora do processo de desenvolvimento dessa região. Durante o  desenvolvimento deste trabalho, eviden ciou - se a importância do Plano de Metas  do Governo Federal. Esse Plano foi o grande marco no processo de ocupação  recente da Região Centro - Oeste do Estado de Mato Grosso, como também do  município de Cáceres. Na verdade, foi o “divisor de águas” entre uma o cupação  de segurança do território para uma colonização mais efetiva, que culminou na  caracterização de novas frentes da agricultura comercial e bovinocultura  tecnificada, assim como as frentes especulativas.   2.   ABUTAKKA, Antônio.  O significado da migração po pulacional para o  município de Cáceres: município de fronteira.   Minas Gerais: UFMG, 2006.  Mestrado.   Resumo : O objetivo deste trabalho é estudar a migração  populacional no município de Cáceres/MT, fronteira com a Bolívia, procurando  mostrar até que ponto o   fluxo populacional dirigido ao seu território, contribuiu  para que houvesse “desenvolvimento” nesse município. Desta forma, os  objetivos estão diluídos nos interesses do entendimento que se deve ter da  importância do estudo migratório, em decorrência de s er este fenômeno um dos  mais importantes instrumentos de análise da dinâmica territorial, através do qual  pode - se gerar subsídios imprescindíveis ao estabelecimento de estratégias de  desenvolvimento regional. O processo migratório no município de Cáceres f oi  analisado sob o ponto de vista da evolução da sua base populacional no decorrer  do tempo, apontando as causas da atração e expulsão populacional. Desse modo,  fez - se uma relação entre migração populacional e a dinâmica sócio - econômica,  visando mostrar at é que ponto, o fluxo populacional dirigido ao seu território,  refletiu na melhoria da qualidade de vida da população. No contexto da 

[image: image21.emf]Partidos políticos   -   5   textos     1.   ALMEIDA, Ludmila Chaves .  PPB: origem e trajetória de um partido de direita no  Brasil,  FFLCH.  Resumo :  Esta dissertação analisa a trajetória do Partido Progressista  Brasileiro (PPB), atualmente rebatizado de Partido Progressist a (PP), desde a época  do regime militar, sob a denominação de ARENA. O trabalho investiga o  desempenho eleitoral e as estratégias que o partido vem utilizando para sobreviver  em um ambiente democrático e multipartidário. Nascido dentro do Estado no período   autoritário o PPB enfrentou uma série de dificuldades para manter - se com a transição  para a democracia. O partido que nasceu grande e descentralizado vem ao longo do  tempo assumindo outro perfil: um partido menor e mais centralizado. Apesar de ter  perdido   influência o PPB têm se mantido entre os maiores partidos do Brasil  concentrando cerca de 10% dos cargos políticos em disputa. O trabalho trata também  dos deputados, federais e estaduais, do PPB, analisando o posicionamento destes  acerca de questões impor tantes para a política nacional.   2.   GUIMARÃES, Carlos Eduardo . A crise da Ditadura: A Reação Militar à Abertura e  o Terrorismo de Direita.   Santa Catarina: UFSC, 2000. Mestrado.  Resumo:   A análise  da atuação política da direita militar radical no Brasil é pouco   comum, apesar desta  ter importante participação na recente história política brasileira. Como essa corrente  atuou durante quatro décadas, desde fins dos anos 40 até início dos anos 80, foi  necessário acompanhar sua trajetória para compreender seu papel du rante o regime  militar. O que se percebeu é que houve uma coesão ideológica que a guiou por todo  o tempo. Além disso, as práticas de ação política, como torturas, terrorismo e  conspirações, estiveram presentes em vários momentos da existência desses grupos ,  muito embora as personagens não tenham sido as mesmas o tempo todo. Com isso,  percebeu - se a coesão ideológica, já que atores políticos passaram, mas as práticas  permaneceram. Assim, crises políticas e militares durante o regime militar, foram  oriundas da s práticas políticas da direita militar radical inserida em um nicho dentro  do aparelho de Estado, os órgãos repressivos e de informação. Ela se rebelou  diretamente contra a distensão e abertura do regime militar. O exemplo culminante  disso foi o atentado  Riocentro em 1981, motivo de crise política e militar grave que  quase comprometeu a abertura.    3.   MARCHI, Edivaldo Batista.  Frente Ampla (1966  -   1968). Aliança, Contradições e  Limites.  São Paulo: PUC/SP, 2001.  Mestrado.   Resumo:   Este trabalho pretende  mostra r que o golpe militar de 1964 foi o resultado de grandes disputas, tanto no  interior das Forças Armadas, quanto na sociedade civil, entre nacionalistas e  esguianos (militares e civis que compartilhavam com os ideais defendidos pela ESG  -   Escola Superior de   Guerra), desde a década de quarenta. Conseguida a vitória, os  esguianos se concentraram no apoio a Castelo Branco para exercer o cargo de  presidente. Este promoveu uma "operação limpeza" em toda a sociedade. Eliminou  os nacionalistas das Forças Armadas, d o Congresso, das empresas estatais e  autarquias, através de exonerações, afastamentos, aposentadorias, cassações,  ameaças, prisões, torturas e mortes. Os esguianos queriam deixar o caminho livre  para a implantação do modelo de industrialização que eles def endiam: rápido  crescimento industrial a partir de grandes investimentos externos. A intenção era que 

[image: image22.emf]  Tema:  Igreja s  -   20 textos     1.   ALMÉRI, Tatiana Martins,  Posicionamento da instituição maçônica no  processo político ditatorial brasileiro (1964): da visão liberal ao  conservadorismo . São Paulo: PUC - SP, 2007. Mestrado.    Resumo : A presente  pesquisa tem   como obj etivo estudar os acontecimentos políticos e históricos  brasileiros na conjuntura da Instituição Maçônica. Avalia o posicionamento da  Maçonaria em assuntos políticos, econômicos e sociais brasileiros. O período  histórico estudado limita - se de 1960 a 1989, p ois esse período se remete às  elaborações iniciais do golpe militar, às atuações de militares no poder bem  como o fim da manipulação política militar no contexto do Executivo,  Legislativo e Judiciário. Calcadas no posicionamento da Maçonaria frente à  ditad ura militar, as bases realísticas foram alcançadas por intermédio de  entrevistas com pessoas que participaram da época estudada; uso - se, também,  jornais para o entendimento de como esse contexto se refletiu na sociedade. A  fundamentação teórica firmou - se e m duas segmentações as quais se dividiram  em um breve histórico sobre a Maçonaria e uma síntese sobre os acontecimentos  políticos e econômicos da ditadura militar brasileira. Após análises, julgamentos  e comparações da pesquisa de campo com a fundamentação   teórica, foi possível  constatar que oficialmente a Maçonaria apoiou a ditadura militar, porém vários  maçons possuíam um pensamento oposto ao que a instituição pregava .   2.   ASFORA, Maria de Fátima Yasbeck.  A força desarmada: presença da comissão  Pastoral da Te rra nos conflitos rurais . Rio de Janeiro: UFRJ, 2004. Doutorado  em Serviço Social.  Resumo:   O processo de modernização na agricultura  brasileira, consolidado no decorrer da segunda metade do século vinte, ficou  caracterizado pela desigual estrutura de posse   e propriedade da terra, bem como  pela adoção de diversos mecanismos de crédito que privilegiaram a classe  dominante. No Nordeste, além do forte impulso ocorrido na expansão do modo  de produção capitalista, verificamos que a redefinição da divisão regional   do  trabalho à escala nacional, comandada pela expansão capitalista industrial do  Centro - Sul, com o incentivo do capital estrangeiro, concorreram para modelar  duas importantes oligarquias agrárias: os "barões do açúcar" e os "coronéis" (os  grandes fazendei ros do algodão - pecuário) situados respectivamente nas áreas do  litoral - mata e no semi - árido.Quanto aos trabalhadores rurais, o processo de  modernização conservadora resultou em violências múltiplas, motivando o apoio  de setores progressistas da Igreja Cató lica a partir dos meados de 60, em plena  ditadura militar. Desse modo, incentivados pelas idéias do Concílio Vaticano II,  sacerdotes e leigos, começaram a atuar como intelectuais orgânicos das classes  subalternas, no sentido gramsciano, em defesa do homem  do campo,  denunciando os arbítrios dos proprietários de terra. No nordeste, o processo  representativo de uma nova forma de ser Igreja pode ser reconhecido a partir de  julho de 1966, quando quinze bispos, liderados por Dom Helder Camara,  Arcebispo de Olinda   e Recife reforçaram e apoiaram o Manifesto da Ação  Católica Operária divulgado em março de 1966 e os relatórios da Animação dos  Cristãos no Meio Rural do Brasil e Juventude Agrária Católica, JAC também  referentes àquele período. Em contrapartida, as autor idades militares  empreenderam diferentes níveis e formas de perseguições a esses grupos,  configurando uma crise entre Estado e Igreja, enquanto a prática de atividade.   

[image: image23.emf]Tema: Questão racial   –   1 texto     CRUZ, Natalia dos Reis.  O integralismo e a questão racial : a intolerância como  princípio.   Niterói:  UFF ,   2004. Doutorado.  Resumo : O presente trabalho tem por  objetivo analisar as especificidades do racismo integralista, levando - se em conta o  posicionamento da Ação Integralista Brasileira em relação ao debate sobre a questão  racial travado pelos principais teóricos do período, época   em que o problema das raças  era uma das preocupações centrais daqueles que pensavam o futuro do Brasil enquanto  nação. Nesse sentido, abordo a forma como o racismo integralista é construído, os  princípios que defende, a relação destes princípios como o pr ojeto de nação em  perspectiva e os fatores que condicionam a construção deste racismo específico. Dessa  forma, é possível diferenciar o racismo integralista do racismo nazista: o primeiro é  baseado na idéia de exclusão pela integração, dentro de uma propos ta de miscigenação  racial e étnica; e o segundo baseia - se na exclusão pela separação das raças e culturas. O  trabalho trata também da influência dos valores cristãos na conformação do racismo  integralista e sua idéia de comunhão de raças e culturas, analis ando duas formas de  manifestação do racismo na doutrina do sigma: o antigermanismo e o anti - semitismo.    

[image: image24.emf]Temas: Repressão  –   35 textos  sub divididos em dois sub temas:   tortura   (6)   e  repressão (29) .     Tema: Tortura   1.   ÁLVARES, Delaine de Sousa Silva.  Le Monde e a tortura no período Médici .  São Carlos: UFSCAR, 1999. Mestrado em Sociologia.  Resumo:   O trabalho  estuda a s matérias sobre a situação política no Brasil, publicadas por um órgão  de imprensa estrangeira  -   O Jornal francês Le Monde  -   durante o período de  dezembro de 1968 a março de 1964. Inicialmente, apresenta - se uma discussão  sobre a ditadura como ela aparece  na análise de alguns estudiosos do período  militar. Neste quadro, este estudo enfocará um tema pouco percebido: a questão  da oposição exterior. Na seqüência, apresentam - se as origens do jornal Le  Monde e sua posição política diante da Guerra Fria. É esse o   quaro mais amplo  em que se insere o trabalho do jornal referente ao Brasil, no período após a  decretação do Ato Institucional número 5. Interessa nessa parte a cobertura sobre  o aumento da repressão política em nosso país, bem como as reportagens sobre  as   relações entre a Igreja Católica Brasileira e o Estado. Outra questão enfocada  são as notícias sobre o movimento de guerrilhas, principalmente o relato de  guerrilheiros expulsos do país à imprensa, as denúncias de organizações  internacionais sobre as tort uras a presos políticos brasileiros e, finalmente, as  cartas oposicionistas enviadas ao jornal. Em termos gerais, assinala - se a  importância do papel da imprensa estrangeira na divulgação do aumento da  repressão política no Brasil. O trabalho procurou ressa ltar as manifestações de  solidariedade do jornal Le Monde à oposição brasileira, e mostrar a sua oposição  a ditadura militar e sua solidariedade à igreja católica. Também interessou saber  quais os mecanismos usados pelo governo brasileiro para efetuar ou a menizar  tais denúncias. Conclui - se que o governo ditatorial brasileiro mostrou - se  sensível diante da divulgação de notícias de torturas no exterior. Acima de tudo  procura - se demonstrar que a imagem externa preocupava - se bastante o Regime  Militar, podendo - s e dizer que nesse período da pesquisa ocorreu um movimento  de oposição internacional. Apesar do governo recorrer ao grande aparato  repressivo internamente, não foi possível eliminar a resistência ao autoritarismo  que se manifestou no exterior.   2.   BARROS, Mari a Lucia Paiva Mesquita.  O caso Rubens Paiva .  PUC - SP.   Mestrado   3.   CABRAL, Reinaldo e LAPA, Ronaldo.  Desaparecidos Políticos  -   Prisões,  Seqüestros e Assassinatos.   Vol. II, Rio de Janeiro, Edições Opção e Comitê  Brasileiro pela Anistia, 1979.   4.   FREIRE, Camila Pime ntel.  As  m arcas da Tortura Engendrada pela Ditadura  Militar Brasileira.   Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. Mestrado.  Resumo : Este  trabalho investigou o terror de Estado, um dos instrumentos por excelência de  violação dos direitos humanos, assim como os mecanismos   ideológicos,  materiais e culturais que legitimaram a  ditadura   militar brasileira. Ademais,  privilegiaram - se as marcas visíveis e invisíveis/invisibilizadas deixadas pela  tortura engendrada nesse período de barbárie da recente história brasileira, na  subje tividade de ex - presos políticos. A discussão da tortura foi central: a sua  singularidade, a brutalidade de seus métodos, de suas técnicas e a legitimidade  alcançada em um determinado sistema político.     


[image: image25.emf]Tema:  Resistência   –   34 textos subdivididos em dois sub temas: luta armada    ( 6 )  resistência   ( 28 )     Tema: Luta Armada     1.   GRECO, Heloisa Amélia.  Dimensões Fundacionais da luta pela Anistia.   Belo  Horizonte: UFMG, 2003. Doutorado em História.  Resumo:   Este trabalho   constitui exercício de reflexão sobre o significado da luta pela Anistia Ampla  Geral e Irrestrita no Brasil, empreendida pelos Comitês Brasileiros de Anistia  (CBAs)  -   juntamente com o Movimento Feminino pela Anistia (MFPA), os  exilados e os presos polític os  -   na segunda metade da década de 70, e seu saldo  político cujos efeitos se estendem ao longo dos últimos vinte anos. A discussão  será feita no marco do que estou chamando de dimensões fundacionais da luta  pela anistia, a partir das seguintes questões: E ste movimento se esgotou nele  mesmo? Qual a sua singularidade? Que novidade ele representa? A hipótese é a  seguinte: trata - se do primeiro movimento na história do Brasil a instaurar um  espaço comum em torno de uma proposta de caráter político e estrutural  caracterizada pelo confronto aberto e direto com o regime, instituindo linguagem  própria de direitos humanos cuja centralidade é dada pela luta contra o aparelho  repressivo e pelo direito à memória enquanto dimensão de cidadania. O  instrumento teórico util izado é o conceito de política de Hannah Arendt: o  princípio republicano que articula esfera pública, ação e cidadania. Para Hannah  Arendt, a raison d'être da política é a liberdade, que é vivida basicamente na  ação. Longe de constituir direito natural e i nalienável, ela é produto do artifício  humano. Seu locus é a esfera pública, o espaço exclusivo do exercício da  cidadania  -   definida por ela como o direito de ter direitos. O que define o espaço  público para a autora é que ele só pode ser construído pela a ção e pelo discurso,  não sendo de forma alguma dado, determinado ou instituído. Neste atributo  instituinte do político e na ênfase dada à novidade estão contidas as ferramentas  adequadas para o tratamento da luta pela anistia: é o novo, como diz Claude  Lef ort, que deve ser celebrado e interrogado. Os dois núcleos que imprimem a  novidade essencial ao nosso objeto de estudo são aqueles que determinam o seu  caráter antitotalitário:  -   a fundação de linguagem própria de direitos humanos a  partir da luta contra o   terror instituído pela ditadura militar (1964 - 1985); e  -   o  pioneirismo da bandeira do direito à memória enquanto dimensão de cidadania,  parte integrante dessa luta contra o terror. Eles constituem simultaneamente a  centralidade e a transversalidade da dis cussão a ser desenvolvida.    2.   GUERRA, Fabiana de Paula.  Araguaia: desvelando silêncios (a atuação das  mulheres na guerrilha)  .   Uberlândia:  UFUB, 2006. Monografia   Resumo :  monografia que discute a resistência do Partid o Comunista do Brasil à ditadura  militar, aborda a preparação e o desenvolvimento da Guerrilha do Araguaia, com  destaque para a atuação das mulheres e o significado desta atuação.   3.   LIMA, Edileuza Pimenta de.  "Trabalh ador: arme - se e liberte - se": a Ação  Libertadora Nacional (ALN) e a resistência operária pela luta guerrilheira .   Rio  de Janeiro:  UFRJ, 2007 . Monografia.  Resumo :  A monografia aborda o fato de  que haver poucos trabalhos que estudem a relação entre Luta Armad a e  Movimento Operário, a maioria enfatiza a predominância dos intelectuais de  classe média na guerrilha e deixa para o segundo plano a resistência dos  operários à ditadura militar.  
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� - Getulio Vargas assume a presidência do Brasil como um governo provisório  , permaneceu  no governo durante quinze anos. Foi deposto em 1945 e volta a presidir o país em 1950, não chegou a completar seu mandato, pois ele suicidou-se. 


� - Através do Decreto-lei de n° 19 770 em 1931 foi criado um único sindicatos para toadas as profissões sindicatos, este auxiliava tanto os patrões quanto os empregados. O Estado possuía o total controle das atividades sindical, e se não cumprisse com suas normas poderia ser cassado. O decreto vigorou-se até o ano de 1934 quando então foi substituído pelo Decreto-lei n° 24 694, onde outros sindicatos poderiam ser reconhecidos por uma categoria profissional. Em 1939, os sindicatos foram extintos.


� - Em 1945 foram realizadas as eleições presidências. Disputavam as eleições Eduardo Gomes, com apoio da União democrática nacional (UDN) , o candidato Eurico Gaspar Dutra, apoiado pelo Partido Social Democrata (PSD) e por fim  Iedo Fiúza,  que contou com apoio do Partido Comunista Brasileiro. Na disputa pela presidência vence Eurico Gaspar Dutra.


� - A vida política de Juscelino Kubitschk teve início em Minas Gerais, pouco depois que concluiu a faculdade de medicina. No ano de 1933 recebe o titulo de chefe da Casa Civil do estado, permanecendo apenas um ano nas atividades do setor. Ingressa no Partido Progressista (PP). Em 1935 se torna Deputado Federal. Já 1940, Jk, participa das eleições para a prefeitura de Belo Horizonte saindo vitorioso. Logo após participa da ascensão do Partido Social Democrata (PSD) no estado mineiro.  Após atuar como deputado federal concorreu a eleição para governador de Minas em 1951 ficando até o ano de 1955. No ano seguinte ganhou a eleição para presidência permanecendo até 1961.





� Este texto corresponde ao relatório final da Iniciação Científica de Barbara Barbosa Born , vinculada à pesquisa dos coordenadores do projeto. Bolsa: PIBIC/CNPQ. E-mail: barbara.born@ig.com.br


� Existe uma parceria do projeto com um banco de dados sobre violência policial criado pela Prof. Dra. Ângela Mendes de Almeida, o Observatório das Violências Policiais (�HYPERLINK "http://www.ovp-sp.org/"�www.ovp-sp.org�), que atua tanto como um importante órgão de denúncia desses atos como um arquivo de documentos a serem utilizados por estudiosos do tema. 





� A concepção aqui adotada de que a História não pode ser tomada como fragmentos isolados das atitudes humanas está presente em Marx e Engels, que percebem todo processo histórico enquanto um ente complexo, originário da produção material da vida articulada pela sociedade civil. Dizer que a história é fruto da produção material da vida, no entanto, não significa restringi-la a produção econômica, mas sim a todas as relações humanas existentes – dentre as quais, na presente pesquisa, destacamos a violência. Para mais, ver: MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. “Feuerbach e História” in A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo Editorial, 2007. 


�Relatório da Anistia Internacional – “Eles entram atirando” – policiamento das comunidades socialmente excluídas no Brasil. Reino Unido, 2005.


�Segundo dados da ONU citados no Relatório da Anistia Internacional: “Eles entram atirando” – policiamento das comunidades socialmente excluídas no Brasil. Reino Unido, 2005. 


�Idem, p. 05. 


�Relatório da Anistia Internacional: “Eles entram atirando” – policiamento das comunidades socialmente excluídas no Brasil. Reino Unido, 2005 (p. 12 – dados da UNESCO)


� Relatório da Anistia..., p. 05.; Ver: BENEVIDES, Maria Victoria. Violência, povo e polícia – violência urbana no noticiário de imprensa. São Paulo: Brasiliense, 1983.


� Relatório da Anistia..., p. 06. 


� É no sentido de tentar desmistificar a visão corrente de que os mortos pela polícia são sempre culpados – logo passíveis de receber a morte enquanto pena – que se encontra o trabalho realizado no Observatório das Violências Policiais. A cada evento envolvendo a morte de um cidadão por parte da polícia civil ou militar, são levantadas todas as notícias veiculadas nos jornais paulistas, e elas são analisadas na tentativa de levantar o que se encontra por trás da visão acusatória, que legitima todas as mortes com o sempre repetido discurso de que a vítima estava envolvida em alguma contravenção, ignorando a inexistência de julgamentos ou provas acerca da acusação. Para mais, ver: www.ovp-sp.org


� http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u420133.shtml


�http://www.pco.org.br/conoticias/ler_materia.php?mat=11828


� Essas canções foram citadas pelo jornal O Globo em setembro de 2003. No relatório da Anistia, p. 09.


�Originalmente essa fala foi citada em Alba Zaluar & Marcos Alvito (eds). Um século de favela, 2003,p. 08. No relatório, citado na p. 09. 


�Nesse sentido, foi de extrema importância a luta em denunciar os esquadrões promovida pelo jurista Hélio Bicudo. Para mais, ver: BICUDO, Hélio P. Meu depoimento sobre o esquadrão da morte. São Paulo: Pontifícia Comissão de Justiça e Paz, 1976. 


�Relatório da Anistia..., p. 10


�Idem, p. 10.


� Por violência política, é importante ressaltar, o autor não compreende apenas a repressão à grupos organizados em torno de um partido ou de uma corrente ideológica. Trata-se de um contexto mais amplo no qual se insere toda forma de violência partindo do Estado contra eventos populares que agem contra a ordem estabelecida, podendo ser compreendido, nessa gama de ações, a violência contra a população pobre – aquilo que vimos chamando de violência institucional. 


� AROSTEGUI, Julio; CALLEJA, Eduardo G.; SOUTO, Sandra. “La violencia política em la España del siglo XX” in Cadernos de História Contemporânea, 2000, 22: 53 – 94, p. 54. 


� Esse conceito de capitalismo hipertardio é apresentado por José Chasin. Ele busca compreender, a partir da análise interna do desenvolvimento capitalista brasileiro, como se configuram as diversas relações sociais. Essa analise ontológica a que procede de seu objeto faz com que crie uma nova categoria de capitalismo, visto não ser possível classificar o desenvolvimento desse modo de produção nos moldes das nações capitalistas européias, nem mesmo com aquelas onde ocorreu o capitalismo tardio, como Alemanha ou Itália. Para mais, ver: CHASIN, José. “A via colonial de entificação do capitalismo” in A miséria brasileira – 1964-1994: Do golpe militar à crise social. Santo André, SP: Edições Ad Hominem, 2000. 


� Esse projeto foi idealizado e organizado pela Prof. Dra. Vera Lúcia Vieira, em parceria com a prof. Dra. Maria Aparecida de Paula Rago. 


�Apresenta-se aqui o termo marxiano, e não marxista por ser este último termo, mais corrente, identificado com as correntes que, baseadas em alguns pressupostos da produção de Marx, fizeram suas próprias teorias ao longo do século XX. Queremos, aqui, resgatar aspectos da interpretação ontológica do ser social contida no próprio Marx e em autores que se propuseram a fazer esse resgate, especialmente G. Lukács. 


�MARX, Karl. “Prefácio” in Para a crítica da economia política; Salário, preço e lucro; O rendimento e suas fontes: a economia vulgar. São Paulo: Abril Cultural, 1982


� Le Monde Diplomatique Brasil. Ano 2, Número 18, janeiro de 2009. 


� BAVA, S. C. Le Monde, edição citada. 


� SOARES, L. E. ibidem, p. 6-7


� Idem, ibidem, p. 6


�Idem, ibidem, (p. 25). (grifo nosso)


� Os termos “infra-estrutura” e “superestrutura” não são adotados aqui para evitar identificações com as deturpações stalinistas que elevaram os termos ao suposto centro do pensamento marxista. 


�Idem, ibidem, p. 26.


� MARX, K. e ENGELS, F. A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo Editorial, 2007, p. 42-43. grifo nosso.  


� CHASIN, José. “A via colonial de entificação do capitalismo” in A Miséria Brasileira – 1964-1994: Do golpe militar à crise social. Santo André, SP: Edições Ad Hominem, 2000. Esse artigo é extremamente relevante no que concerne à compreensão da objetivação capitalista brasileira, pois a situa enquanto processo particular que decorre de uma dada realidade social, resgatando a análise da imanência que pretendemos adotar aqui. 


�LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. São Paulo: Alfa-Ômega, 1975. Sobre a atualidade deste texto, ver, por exemplo, artigo publicado por, Celina Vargas do Amaral Peixoto, com o mesmo  título, publicado no Jornal O Globo em 10 de fevereiro de 2000.


�CHASIN, José. “Poder, política e representação (três supostos e uma hipótese constituinte)” in Ensaios Ad Hominem – Tomo III – Política. Santo André, SP: Edições Ad Hominen, 2000 p. 104


�Idem, ibidem, p. 105


�Macpherson, apud Chasin, op. cit., p. 105.


�CHASIN, op. cit., p. 107


�Ver �HYPERLINK "http://www.ihtp.cnrs.fr/"�http://www.ihtp.cnrs.fr�, onde existem inúmeros artigos importantes na defesa do tema e acerca da produção desses autores. 


�LAGROU, Pieter. “Sobre a atualidade da História do Tempo Presente” (tradução Norma Domingos) in PÔRTO JR., Gilson. História do Tempo Presente. Bauru, SP: Edusc, 2007, p. 36. 


�HOBSBAWM, Eric. “O presente como história” in Sobre História. São Paulo: Cia das Letras, 1998, p. 244. 


�MULLER, Helena Isabel. “História do Tempo Presente: algumas reflexões” in PÔRTO JR., Gilson. História do tempo presente. Bauru, SP: Edusc, 2007. 


�Idem, ibidem, p. 22. 


�Idem, ibidem, p. 23. 


� Idem, ibidem, p. 24. 


� LAGROU, P. , op. cit., p. 44-45. 


� O NEV- Núcleo de Estudos sobre a Violência, é um importante grupo que se dedica ao estudo de temas correlatos à violência. Seu foco principal é a compreensão da violência social. Para mais, ver: �HYPERLINK "http://www.nevusp.org/"�www.nevusp.org�. 


��HYPERLINK "http://www.ssp.sp.gov.br/institucional/"�http://www.ssp.sp.gov.br/institucional/�


� PINHEIRO, Paulo Sérgio, “Introdução”, in: O Estado de Direito e os Destituídos na América Latina, CD Rom do Núcleo de Estudos da Violência, USP/São Paulo, 2004 �HYPERLINK "http://www.dhnet.org.br/educar/academia/coloquio/psp_coloquio.html"�http://www.dhnet.org.br/educar/academia/coloquio/psp_coloquio.html; Relatório da Anistia Internacional, “Eles entram atirando”....�


� Relatório da Anistia, “Eles entram atirando”...


� Segundo o citado relatório da Anistia Internacional, até recentemente a população do bairro de Jardim Ângela, em São Paulo, contava com 37 policiais para 300 mil habitantes, sendo que a quantidade de policiais subiu para 500. No entanto, esses policiais contratados não receberam nenhuma forma de treinamento no sentido de agirem respeitando os direitos humanos, o que não melhora em nada a situação desta população. Relatório da Anistia, p. 17 e nota 47. É importante ressaltar, contudo, que não considera-se aqui que o aumento do efetivo policial seja a melhor forma de solucionar os problemas vivenciados pela população, mas sim uma transformação no atual quadro social e econômico do país. 


� Relatório da Anistia, p. 17


�Segundo relatos coletados pela Anistia Internacional, Relatório da Anistia “Eles entram atirando”, p. 19.


�Relatório da Anistia.... 


� Relatório da Anistia..., p. 21. 


� Idem, p. 21. 


� Idem, p. 22. 


� Idem, p. 24.


� Idem, p. 24.


�Segundo dados apresentados pelo 3º Relatório Nacional sobre os Direitos Humanos no Brasil, organizado pelo NEV-USP, e baseados em dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, confronta-se a seguinte situação entre os anos de 2002 e 2005: em 2002, houve 826 mortes de civis praticadas por policiais contra 144  mortes de policiais em serviço; em 2003, 975 civis mortos contra 126 policiais; em 2004, 739 civis contra 125 policiais; e em 2005, 469 civis contra 88 policiais. 


� Relatório da Anistia, p. 25.


� Idem, p. 25-26.


� MARX, K. & ENGELS, F. A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo Editorial, 2007. p. 48.


� Aponta-se a coragem do mesmo jurista na medida em que a adoção de posturas como a que ele vem apresentar configuravam uma afronta ao sistema legal e judicial então em voga, o que poderia lhe custar verdadeiros percalços para alcançar cargos públicos de importância, especialmente o de Juiz Federal.


� E analisado por vários historiadores, tais como Nunes Leal Filho, Coronelismo, Enxada E Voto: O Município e o Regime Representativo no Brasil-3ª Ed. Rio De Janeiro: E - Leal, publicado pela 1º vez em 1948.


� CAMPOS, Arruda. A justiça a serviço do crime. São Paulo: Edição Saraiva, 1960, p. 08.


� Um exemplo da utilização da faixa de subdelinquência e da apropriação da máxima nullum crimen sine lege foi a postura dos deputados e senadores envolvidos no escândalo da chamada “farra das passagens”, no início do ano de 2009. Muitos integrantes do corpo legislativo do país foram acusados de utilizar para finalidades pessoais passagens aéreas pagas com dinheiro público, fornecendo-as para seus familiares e até amigos, ao invés de utilizá-los no estrito cumprimento de suas funções. No caso, ninguém foi punido ou sofreu qualquer sanção pois a conclusão a que se chegou é que, como não havia nenhuma lei que impedia a utilização das passagens, ninguém cometeu crime algum.


� Idem, p. 21.


� Por segmentos sociais pobres se compreende a parte da sociedade excluída dos direitos mínimos assegurados, de uma vida digna e do acesso à infra-estrutura básica. Trata-se das pessoas que não possuem habitações dignas, não tem acesso à educação de qualidade ou esse acesso é muito restrito, não possuem alimentação adequada nem acesso à saúde de qualidade e estão mais expostas à todas as formas de violência.


� “A Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento foi formulada pela ESG [Escola Superior de Guerra], em colaboração com o IPES e o IBAD, num período de 25 anos. Trata-se de abrangente corpo teórico constituído de elementos ideológicos e diretrizes para a infiltração, coleta de informações e planejamento político-econômico de programas governamentais. Permite o estabelecimento e avaliação dos componentes estruturais do Estado e fornece elementos para o desenvolvimento de metas e o planejamento administrativo periódicos”. ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil – 1964-1984. Bauru, SP: Edusc, 2005,p. 42. Ver também: RAGO FILHO, Antonio. A ideologia 64 – os gestores do capital atrófico. Tese de doutorado apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em História, PUC-SP, 1998.


� ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil – 1964-1984. Bauru, SP: Edusc, 2005.


� Manual Básico da ESG, p. 339. Citado em ALVES, M. H. M. Op. cit, p. 61.


� Neste sentido a divulgação das teses geneticistas de um Oliveira Vianna, ou Alberto Torres, para citar apenas alguns. Rago, Maria Ap. de Paula, O demiurgo da construcao nacional : a ideologia industrialista de Azevedo Amaral .Dissertação de Mestrado apresentada à PUC-SP, 1993 Também artigo de Margarida de Souza Neve y Maria Helena Rolim Capleato. Retratos del Brasil: ideas, sociedad y política. in: Oscar Teran, Ideas em el siglo: intelectuais y cultura en el siglo XX latino americano. AR: Ed. Siglo XXI, 2004.


� PETRINI, Luciana Aparecida. Contraventores pobres e Estado: crimes e julgamentos no período do Estado Novo. Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em História da PUC-SP, São Paulo, 2006


� idem.


�Arruda Campos, op. cit., p. 32


� Idem, p. 32-33.


� Idem, p. 35.


� �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm"�http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm�


� http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm


� http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm


� http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm


� Desde que começaram a existir, as constituições burguesas limitam o alcance da liberdade e da igualdade à sua própria classe. Isso está presente desde o período revolucionário francês. A esse respeito, ver: VIEIRA, Vera. “As Constituições Burguesas e seus limites contra-revolucionários” in Revista Projeto História – vol. 30. São Paulo: Educ, jun. 2005.





� Os dados referentes às condições da população negra no Brasil hoje podem ser encontrados em THEODORO, Mário (org). As políticas públicas e a desigualdade racial no Brasil – 120 anos após a abolição. Brasília: Ipea, 2008.


� Segundo dados do Dieese, a taxa de desemprego na cidade de São Paulo, entre os anos 2000 e 2008, nunca esteve abaixo dos 13%, chegando a picos de 20,7%. A média desse período é de 17%. Não constam dados referentes ao ano de 2009. http://www.dieese.org.br/mercadotrabalho/consulta.do


�Casos presentes no Observatório das Violências Policiais: www.ovp-sp.org


� Todos os jornais noticiaram o ocorrido em 23/06/2005. 


� www.ovp-sp.org/chacinas


�  Fonte: Folha On-line, 09/01/2006; Folha de S. Paulo, 10/01/2006; Portal da Associação   Comercial e Empresarial de Mauá (ACIAM), 10/01/2006; Todo Dia, 10/01/2006; Agora S. 	Paulo, 10/01/2006; Mogi News, 10/01/2006; Diário do Grande ABC, 10/01/2006; 13/02/2006; 	14/02/2006;14/02/2006;  15/02/2006; 16/02/2006; 17/02/2006; 18/02/2006; 19/02/2006; 20/02/2006; 10/03/2006; 29/03/2006; 01/04/2006; 11/07/2006.


�  Jornal Diário do Grande ABC, 10/01/2006, 


�  Jornal Agora, 10/01/2006


�  Jornal. Diário do Grande ABC, 15/02/06


� Jornal Agora, 10/01/2006; Diário do Grande ABC, 13/02/2006. Para relato completo do caso, ver: www.ovp-sp.org/chacinas. 


�  Folha de São Paulo, 11/07/2006. 


� www.ovp-sp.org/chacinas. 


� Agência Estado, 7/9/2006; Folha de S. Paulo, 8/9/2006; Agora, São Paulo, 8/9/2006; 	Vale Paraibano,São José dos Campos, 8/9/2006.


� idem


� Globo Online, Rio de Janeiro, 07/05/2007; 08/05/2007; 01/06/2007; IG, São Paulo, 	07/05/2007; 10/05/2007; Folha On-Line, 07/05/2007; 08/05/2007; 10/05/2007; Yahoo News, São Paulo, 07/05/2007; 09/05/2007; 10/05/2007;Cosmo On-Line, Campinas, 07/05/2007; 09/05/2007; Diário do Grande ABC, Santo André, 07/05/2007; 08/05/2007; Folha de S. Paulo, 08/05/2007; 09/05/2007;10/05/2007; 11/05/2007; 02/06/2007;Correio Popular, Campinas, 08/05/2007; O Estado de S. Paulo, 09/05/2007; 10/05/2007; 02/06/2007; Jornal da Tarde, São Paulo, 09/05/2007; 10/05/2007; 02/06/2007;24/09/2007; Terra, São Paulo, 08/05/2007; 09/05/2007;Agência Estado, 08/05/2007; 11/05/2007;A Tribuna, Santos, 08/05/2007; CruzeiroNet, Sorocaba, 09/05/2007; 02/06/2007;Todo Dia, Americana, 08/05/2007; Vale Paraibano, São José dos Campos, 09/05/2007; Comércio do Jahu, Jaú, 08/05/2007; Agora, São Paulo, 10/05/2007; 02/06/2007;Mogi News, Mogi das Cruzes, 09/05/2007; Época, São Paulo, 19/05/2007; Jornal de Piracicaba, 24/06/2007; Globo/SPTV, 03/06/2007.


� Folha de São Paulo, 08/05/2007. 


� Folha de São Paulo, 08/05/2007. 


�  Idem. 


�Fontes: Relatório da Justiça Global Execuções Sumárias no Brasil – 1997-2003, outubro 2003; Relatório das Entidades de Direitos Humanos entregue à Relatora da ONU para Execuções Sumárias, Sra. Asma Jahangir, São Paulo: Política de segurança ou política de extermínio?, setembro 2003; Caros Amigos, ed. 78, setembro 2003; Folha de S. Paulo, 03/10/200, 20/02/2002, 03/03/2002, 05/03/2002, 08/09/2002, 13/12/2002; Agência Estado 27/02/2002, 01/03/2002, 10/06/2002, 17/02/2006; Vale Paraibano, 09/11/2005; Correio Popular, 10/11/2005, 11/11/2005, 15/02/2006, 16/02/2006; Jornal da Tarde, 15/02/2006, 18/02/2006; Diário do Povo, 15/02/2006, 16/02/2006; Estado de S. Paulo, 15/02/2006, 18/02/2006; Cosmo On-Line, 15/02/2006; Folha On-Line, 16/02/2006, 17/02/2006; Todo Dia, 16/02/2006, Mogi News, 16/02/2006; Yahoo News, 18/02/2006, Cruzeiro Net, 17/02/2006.


�  Caros Amigos, ed. 78, setembro de 2003. 


�  Estado de São Paulo, 17/05/2006, 19/05/2006 e 26/05/2006; Folha de S. Paulo, 18/05/2006; IG, 19/05/2006; Correio Popular, 21/05/2006


�  www.ovp-sp.org 


� Folha de São Paulo, 18/05/2006. 


� Boletim de Ocorrência nº 1.643, citado no Estado de São Paulo, 26/05/2006. 


� Folha de S. Paulo, 27/06/2006, 28/06/2006, 29/06/2006; DCI, São Paulo, 27/06/2006; Diário do Grande ABC, Sto.André, 27/06/2006, 29/06/2006; O Estado de S. Paulo, 27/06/2006, 28/06/2006, 02/07/2006; Yahoo News, 26/06/2006; Globo Online, 26/06/2006, 27/06/2006, 28/06/2006; Folha On-line, 26/06/2006, 27/06/2006, 28/06/2006; Diário do Comércio, São Paulo, 27/06/2006; Correio Popular, Campinas, 27/06/2006, 28/06/2006; Terra, São Paulo, 26/06/2006, 27/06/2006, 28/06/2006; Yahoo News, São Paulo, 26/06/2006, 27/06/2006, 28/06/2006; Jornal da Tarde, 27/06/2006, 28/06/2006; Agência Estado, 26/06/2006, 27/06/2006, 28/06/2006; IG, São Paulo, 26/06/2006; Diadema Jornal, 26/06/2006; Cruzeiro Net, 26/06/2006, 27/06/2006; A Tribuna, Santos, 27/06/2006; 28/06/2006; Mogi News, 7/06/2006; Todo Dia, Americana, 27/06/2006, 28/06/2006; Gazeta de Limeira, 27/06/2006; Comércio de Jahu, Jaú, 27/06/2006; Cosmo On-line, Campinas, 27/06/2006, 28/06/2006; Diadema Jornal, 27/06/2006; Panorama Brasil, São Paulo, 27/06/2006; Jornal Diário, Marília, 27/06/2006, 28/06/2006; Consultor Jurídico, 28/06/2006; Jornal de Piracicaba, 28/06/2006; Jornal de Jundiaí, 28/06/2006; Agora, São Paulo, 29/06/2006


� Jornal da Tarde, 27/06/2006. 


� Folha de São Paulo, 28/06/2006. 


�  Diário do Grande ABC, 27/06/2006; Folha de São Paulo, 28/06/2006, Folha on line, 26/06/2006. 


� Portal Terra - http://noticias.terra.com.br/brasil/ - 05/072005; SPTV -


http://sptv.globo.com/ - 05/07/2005; Estadao - http://www.estadao.com.br - 05/07/2005,  07/07/2005;  Diário de S. Paulo, 06/07/2005, 07/07/2005, 08/07/2005, 09/07/2005, 11/07/2005, 12/07/2005, 13/07/2005;  Folha de S. Paulo, 06/07/2005;  Jornal da Tarde, 04/07/2006. 


� Jornal da Tarde, 04/07/2006. 
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1. ALMEIDA, Gisele Maria Ribeiro de. As esperanças do passado. UNICAMP, Campinas, SP. 2004. Resumo: Tendo como referências teóricas textos clássicos e recentes, o presente trabalho apresenta um estudo sobre o conceito de utopia a partir do "território" definido pela peça de teatro Lembrar é resistir, que resgatou a memória dos presos políticos durante a ditadura militar instituída em 1964, no Brasil. O estudo é desenvolvido através da análise da própria peça e de entrevistas com pessoas ligadas à sua produção e realização e com espectadores cujas trajetórias de vida referem-se concretamente à experiência retomada pelo espetáculo. Lembrar é resistir teve como cenário o prédio que abrigou o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), uma instituição cuja tarefa principal era "prever e reprimir os delitos contra a ordem". Em 1998, o edifício paulista - ocupado pelo DOPS até 1983 - passou à alçada da Secretaria de Cultura do Estado. Lembrar é resistir estreou em outubro de 1999, idealizada para comemorar os 20 anos da Anistia. A montagem ficou em cartaz mais de um ano em São Paulo e também ganhou uma versão carioca. Articulando a temática da utopia a este "território", a dissertação tenta compreender os sentidos da re-ocupação do prédio e das ações de fazer e assistir à peça. O material obtido com a pesquisa empírica estruturou uma discussão sobre o "papel" e o "lugar" da utopia em certas formas atuais de pensar a realidade social.
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4. CALASANS, Adilson Campos. Plinio Marcos e a república dos marginais.  PUC-SP. 1993. Resumo: O trabalho procura descrever algumas singularidades da obra de Plinio Marcos, esperando contribuir para inserir nos meios acadêmicos o vigor dos diálogos promovidos por tão instigante autor, que entre aventuras e desventuras, demonstra as faces dos derrotados na rotina da vida. DM


5. CARDOSO, Maria Abadia. Tempos sombrios, ecos de liberdade a palavra de Jean-Paul Sartre sob as imagens de Fernando Peixoto: no palco, Mortos sem sepultura (Brasil, 1977) Universidade Federal de Uberlândia DM. Resumo: O escopo desta pesquisa é um estudo sobre o espetáculo teatral Mortos sem Sepultura (1946), de Jean-Paul Sartre, encenado no Brasil em 1977, sob a direção de Fernando Peixoto. Na descrição do objeto, de início destaca-se sua organização, situada em duas temporalidades distintas: França dos anos de 1940 no contexto da Invasão Alemã e Resistência Francesa; Brasil dos anos de 1970, no contexto da Ditadura Militar e Resistência Democrática. Verifica-se que, entre a literatura dramática (produção do texto) e a encenação, impõe-se uma distância espaço-temporal; em conseqüência, temas, embates, agentes e propostas de intervenção adquirem novas nuanças. Essa reflexão enfoca o estudo da cena, que resulta de um trabalho anterior onde são feitos escolhas, investimento artístico e intelectual, deslocamentos e (re)proposições. Em outras palavras, na forma e no conteúdo, a construção sartreana é relida, indagada e (re)apropriada pelo projeto de montagem. O primeiro capítulo trata do processo criativo da peça, investigando a maneira pela qual a estrutura dramática e a construção dos personagens foram produzidas e legitimadas; aqui, a associação entre filosofia e dramaturgia foi primordial para se compreender a escrita da peça. O segundo capítulo enfoca, no campo intelectual, as reflexões do dramaturgo e do diretor, que se circunscrevem a sistemas de pensamentos distintos: o primeiro se associa com o existencialismo; o segundo, com uma concepção de esquerda presente no marxismo. O terceiro capítulo aborda a montagem da peça em meio a questões de forma, conteúdo, trabalho de recortes, modificações e adaptações. À luz da temporalidade em que a cena se organiza, o quarto capítulo discute as leituras e os debates suscitados pela crítica teatral, indicativos de problematizações, pois remetem à resposta formal dada ao texto dramático e dialogam com seu universo histórico-social.
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8. FAYA, Orleyd Rogéria Neves. Teatro Paulista de Amadores: 1964-1985. A Trajetória do Movimento Federativo nos 21 anos da Ditadura Militar no Brasil: Preâmbulo Histórico Cultural. São Paulo: USP, 2005. Mestrado. Resumo: Esta pesquisa pretende contribuir para o resgate da memória das Artes Cênicas do Estado de São Paulo, especialmente no tocante ao vácuo bibliográfico referente ao Teatro de Amadores, alertando para a importância da contribuição com a qual a produção amadora paulista tem fertilizado o universo do teatro profissional em São Paulo e no Brasil. A partir dela, deseja-se também comprovar a relevância de um tema não raras vezes esquecido e ate mesmo depreciado: o Teatro Amador. O trabalho investiga as relações históricas que a produção artística tem travado com o poder através dos tempos, levantando as intrincadas questões que delas advêm, através da coleta de exemplos - na Historia da Arte e na Historia do Teatro - capazes de refletir as posturas denominadas oficial e de resistência. Tais exemplos foram usados como caminho para a reflexão sobre as questões referidas. Buscou-se ainda delinear com nitidez o objeto de estudo Teatro de Amadores, definindo-o em suas características e peculiaridades, de forma a isolá-lo no universo da produção teatral em geral. Por fim, o trabalho apresenta uma cronologia da Historia do Teatro de Amadores paulista nos anos que antecedem a instalação do Governo Militar no Brasil, através das informações que puderam ser encontradas na bibliografia referente ao tema. Por se tratar de pesquisa quase inédita, foi necessária recorrer a artigos de jornal de periódicos, bem como as entrevistas especialmente realizadas com amadores de teatro do Estado de São Paulo em atividade no período abordado. O material encontrado foi conclusivo no sentido de apontar para a relevância do amadorismo teatral no conjunto das Artes Cênicas Nacionais

9. FIUZA, Sandra Alves. Práticas de tortura narradas em Torquemada (1971), de Augusto Boal. Universidade Federal de Uberlândia DM Resumo: Este estudo teve como finalidade compreender e historicizar o texto teatral Torquemada (1971), tanto por meio da investigação das representações construídas sobre a tortura no período da ditadura militar no Brasil pelo dramaturgo Augusto Boal quanto através das relações entre a forma dramática em que a peça está assentada o sistema curinga e a experiência social. Verificamos que na elaboração da ação das personagens havia a intenção do autor em provocar certo efeito no leitor/espectador, sempre oscilante e não excludente: ora com recursos para suscitar a identificação com as vítimas de tortura, ora promovendo a devida distância crítica para incitar o repúdio à violência mostrada em quase todas as cenas. Entretanto, para compreender a organização da narrativa com maneiras variáveis de implicar o leitor/espectador em relação à cena (identificação ou distância) exigimos antes uma reflexão sobre o processo criativo do dramaturgo que buscasse referências e o repertório a que ele recorria. Problematizamos questões relativas ao público do Teatro de Arena embasadas nos depoimentos de participantes do grupo e nas interpretações de críticos e de estudos acadêmicos posteriores e as referências stanislaviskianas e brechtianas na atividade artística de Boal. Em seguida, nossa discussão convergiu para a elaboração e reprodução de dada linguagem teatral o sistema curinga verificada nos textos teóricos escritos por Augusto Boal, e nas interpretações elaboradas por críticos e por acadêmicos. Por fim, procuramos interpretar o texto dramático Torquemada, cientes de que a forma não existe em si, e que a estrutura do sistema curinga faz sentido apenas quando associada a um conteúdo.
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11. LORENCETTI, Evaldo Messias. O teatro de arena uma história cultural dos anos 60. PUC-SP. 1995. Mestrado em História. Resumo: Este trabalho é sobre o teatro de arena em São Paulo e reflete uma preocupação em compreender a produção cultural no Brasil nos anos 60, com o aparecimento de uma geração que tentou tomar partido com os acontecimentos que ocorreram no Brasil e no contexto internacional. 


12. NEVES, Ozias Paese. Revista Civilização Brasileira (1965-1968): uma cultura de esquerda no cenário político ditatorial. Revista Eletrônica Teses e Dissertações Unibrasil. 2008. Resumo Este estudo focaliza a Revista Civilização Brasileira – RCB – como uma amostra da ação e dos valores envoltos na cultura política dos intelectuais de esquerda durante a primeira fase do regime militar estabelecido em 1964. Mediante a história intelectual e o conceito de cultura política, procuramos delimitar as ações e as estratégias dessa intelectualidade na publicação que se estendeu entre 1965 e 1968. Para tanto, realizamos um mapeamento da RCB para caracterizar sua estrutura de funcionamento e elencar os autores, bem como as estratégias do seu agir ao longo do tempo. Dada a abrangência temática da revista, pois abordava questões de política nacional, internacional, problemas culturais, filosóficos e científicos, selecionamos nosso recorte sobre três temas: política nacional, política internacional e questões comportamentais. Por meio deles estabelecemos a leitura das estratégias que modificaram a estrutura e a temática da revista com a finalidade de que viesse a cumprir com os seus princípios e propósitos de uma revista engajada, aberta e plural durante o regime militar. 
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14. OLIVEIRA, Sirley Cristina. A ditadura militar (1964-1985) à luz da inconfidência mineira nos palcos brasileiros: em cena "Arena conta Tiradentes" (1967) e "As confrarias" (1969). Programas de Pós-graduação da CAPES.

15. RABELO, Adriano de Paula. O teatro de Chico Buarque. São Paulo: USP, 1999. Mestrado. Resumo: Este estudo busca examinar o teatro de Chico Buarque enquanto dramaturgia, tratar de sua concretização em espetáculo, expor a recepção crítica de cada texto e das montagens mais significativas, relacionar o conjunto da obra ao contexto histórico dos anos de 1968 a 1978 no Brasil. Acompanhando a trajetória do teatro de Chico Buarque, este trabalho traça um painel das difíceis relações entre os artistas, protagonistas de uma atividade que requer a liberdade como princípio e fim, e os homens da última ditadura militar da história brasileira, impositores da censura e praticantes da repressão oficial ou à margem da lei. A presente dissertação compõe-se por uma introdução ao tema, cinco ensaios relativos a cada uma das obras dramatúrgicas do autor e algumas considerações finais.


16. ROSA, Hélia Viana, RAMOS, Alcides Freire. “Calabar – O Elogio da Traição” (Chico Buarque e Ruy Guerra): Dimensões Estéticas e Políticas do Teatro Brasileiro na Década de 1970. Universidade Estadual de Uberlândia, Minas Gerais. 2006. Resumo: Os anos 60/70 representaram, para a classe artística brasileira, um período marcado por tumultuados conflitos em nome da liberdade de expressão e contra o poder intolerante e arbitrário da ditadura militar, instaurada no país em 1964. O golpe e os acontecimentos sucessivos a ele obrigaram artistas e intelectuais a repensarem suas posições e a delimitarem o seu campo de ação em nome da sobrevivência de suas atividades. A peça Calabar – o elogio da traição (Chico Buarque e Ruy Guerra), objeto de nossa pesquisa, é apenas um entre os diversos trabalhos “castrados” pela censura. Os vinte anos de ditadura caracterizaram-se, na história do Brasil, não só como um período de insegurança, mas também de luta pela democracia.


17. RUFINO, Janaína Assis. As mulheres de Chico Buarque: análise da complexidade discursiva de canções produzidas no período da ditadura militar. UFMG: 2006. Mestrado.Resumo: Análise da complexidade discursiva das canções produzidas no período da ditadura militar. Esse trabalho identifica e analisa as marcas e estratégias discursivas usadas por Chico Buarque em canções produzidas no período da ditadura militar para burlar os censores e continuar conscientizando o seu público. O ponto de partida é a hipótese de que as canções populares produzidas durante o Regime Militar veiculam um discurso específico de contestação e de mobilização. O suporte teórico-metodológico adotado é o Modelo de Análise Modular desenvolvido na Universidade de Genebra (...)A adoção desse percurso nos permitirá evidenciar o caráter sócio-histórico das canções e, além disso, detectar estratégias nelas utilizadas que visem burlar a censura.


18. RUIZ, Maria Aparecida. Rasga coração: herói anônimo e revolucionário (representação da militância comunista em um texto de Oduvaldo Vianna Filho. Imprenta   São Paulo: s.n, 1996.Resumo: A dissertação é um estudo voltado para o resgate da representação da militância comunista, por meio do olhar do dramaturgo Oduvaldo Vianna Filho (Vianinha) no texto teatral: Rasga coração. A obra reavalia os impasses surgidos na esquerda brasileira na década de 70, como também possui em seu tema a atualidade das esquerdas militantes hoje no país.  PUC-SP DM 


19. SAMPAIO Botelho, Jeanne Cristina. Memória e nação na dramaturgia dos “anos de chumbo”. UFSJ, ABRALIC. 2008. Resumo: O presente trabalho consiste no estabelecimento das relações existentes entre os conceitos de memória e nação na dramaturgia produzida durante o período da ditadura militar. Pretende-se aqui refletir sobre o conceito de comunidades imaginadas, as inquietações que permeiam o conceito de nação no século XX, as características e direitos de memória e a implicação da memória na imagem da nação nos “anos de chumbo”, visto que as peças teatrais produzidas pelo Teatro de Resistência fazem parte de um movimento de reconfiguração do nacional.


20. SARAIVA, Heitor Júlio Barbosa. O teatro amador na cidade de São Paulo, 1965 a 1975: teatro Jambaí de Comédia, uma resistência. São Paulo: USP, 2005. DM. Resumo: Apresentar a história do grupo de teatro amador Teatro Jambaí de Comédia, na cidade de São Paulo, dentro do movimento de teatro amador do estado de São Paulo, no período compreendido entre 1965 a 1975, durante a ditadura militar instalada no governo brasileiro. Procurar demonstrar através dessa história a atuação desse grupo de teatro amador, tanto no que diz respeito à sua postura política frente a situação de opressão às liberdades, que acontecia no país, quanto ao seu desenvolvimento técnico e estético em relação ao trabalho teatral por ele realizado nesses anos. Através dessa demonstração analisar se havia, por parte desse grupo, uma resistência ao regime político do governo militar e como essa resistência se efetuava. Pesquisa desenvolvida através do levantamento de memória a partir de relato de participantes do grupo e de observadores de seus trabalhos.


21. SÍRLEY CRISTINA OLIVEIRA. A ditadura militar (1964-1985) à luz da inconfidência mineira nos palcos brasileiros: em cena "Arena conta Tiradentes" (1967) e "As confrarias" (1969) Tese, Programas de Pós-graduação da CAPES. Resumo(s): Na relação interdisciplinar entre História e Teatro, procurou-se no presente trabalho realizar um debate acerca da representação da Inconfidência Mineira a partir de dois objetos de estudo privilegiados, os textos teatrais Arena Conta Tiradentes (1967), de Gianfrancesco Guarnieri, e As Confrarias (1969), de Jorge Andrade, tendo em vista que as obras, ao interpretarem os anos de 1960, época em que o Brasil vivia os impasses da ditadura militar, recorrem ao cenário político, econômico, social e cultural do século XVIII. Dessa forma, a Inconfidência Mineira, ao ser relida pelos textos teatrais, aponta uma correspondência de idéias entre os episódios políticos do passado e do presente, associando a questão da liberdade, participação e soberania nacional, tema que concentra o enredo das peças. Embora, na criação de suas obras, os dramaturgos tenham escolhido posicionamentos políticos e opções estéticas diferenciadas, substancialmente Arena Conta Tiradentes e As Confrarias são textos que inseriram os dramaturgos na luta política de seu tempo, isso é, na resistência aos acontecimentos políticos inaugurados pelo Golpe Militar. Sendo assim, nas circunstâncias metodológicas adotadas no trabalho, os referidos textos teatrais não foram tratados como documentos inocentes e transparentes. Aos olhos do historiador de ofício, são compreendidos como objetos socialmente construídos, elaborados por autores, que ali depositaram seus valores e suas visões de mundo, o que torna necessariamente importante observar quem produz uma dada linguagem, quando produz, e para quem produz. Arena Conta Tiradentes e As Confrarias são textos que permitem diagnosticar a atuação de diferentes segmentos do teatro brasileiro no campo da resistência democrática no Pós-1964.

22. SOARES, Michele. Resistência e revolução no teatro: arena conta movimentos libertários (1965-1967) Programas de Pós-graduação da CAPES.   Resumo: Trata-se de um estudo que, a partir da interpretação das peças Arena conta Zumbi (1965) e Arena conta Tiradentes (1967), objetiva compreender a historicidade dessas obras, ou seja, de que modo os artistas (autores, diretores, atores) se inseriram nos debates e lutas de sua época. Para tanto, estaremos desenvolvendo um diálogo interdisciplinar entre duas bibliografias específicas: a produção historiográfica relativa à pesquisa e a referente à area de atuação, o que nos permitirá compor um quadro acerca dos aspectos socio- políticos e cultural da década de 60. Neste sentido, tratando-se de manifestações artísticas que não só buscaram compreender e representar as circunstâncias históricas vivenciadas, mas também intervir, através da conscientização de grupos sociais, na transformação da sociedade, podemos analisar períodos recentes da nossa história, que são aquelas que dizem respeito, por um lado, à posição de artistas, intelectuais e militantes da esquerda diante da ditadura militar, e por outro, à construção de uma cultura de oposição, formada pelo engajamento artístico e que foi a base da resistência democrática desenvolvida no momento. Por isso esses textos são aqui pensados como documentos de luta, constituídos em um lugar específico e em um dado momento, por sujeitos que possuem suas referencias teóricas e ideológicas, suas opções estéticas que são políticas e históricas. Diante de tais questões, preocupamo-nos em não nos situar como advogados de acusação ou de defesa, mas respeitá-las, o que nos levou a uma reavaliação do quadro interpretativo, traçado pelas produções acadêmicas, a respeito do trabalho desse grupo teatral. Entendemos, a partir de nosso estudo, os musicais do Arena como resposta aos impasses enfrentados por seus agentes no campo da luta política.

23. SOUZA, Joceley Vieira de. Cacilda Becker: política como exercício da liberdade (1958-1964). São Paulo: USP, 2006. Mestrado. Resumo: A partir de sua experiência no Teatro Brasileiro de Comédia-TBC, Cacilda Becker formulou sua visão de teatro. Para entender isso, investigamos inicialmente sua temporada nessa companhia até o desligamento, quando funda o seu Teatro Cacilda Becker-TCB. Com este vem a necessidade e luta pela conquista de espaço físico o que a faz aproximar-se do Teatro de Arena. A partir das cobranças de posicionamento político imputadas por integrantes da esquerda, percebemos uma paulatina mudança de mentalidade e de postura da atriz. Ainda que não vinculada a qualquer partido político, assume um discurso de esquerda e passa a atuar politicamente como líder da categoria teatral, em face à crise instaurada no teatro paulista, em início dos anos sessenta. Essa crise, acentua-se com o advento da ditadura militar, momento em que Cacilda assume pragmaticamente a liderança pelas liberdades individuais, contra a censura e o autoritarismo. O objetivo desse trabalho é levantar, sistematizar e discutir a contribuição política de uma das mais respeitadas atrizes brasileiras falecida em 1969, resgatando assim, um momento importante da história da cultura nacional.



